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PROJETO DE LEI nº /2015

;: vr "615 , . . . , . . , .
?

I “' ' [ Prorbe o uso de herbrcrdas srntetrcos no territorio
do município de São Paulo e da outras

Ír.

., c.. providências.

A CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA:
ivo
-

59.22

Art. lº. Fica vedada a utilização de herbicidas químicos sintéticos no território do munÉÍpio
de São Paulo na capina e limpeza de ruas, calçadas, patios de estacionamentos, terªnos
baldios, margens de córregos e valas, faixas de domínio de ferrovias e rodovias e faix s de
servidão de gasodutos e oleodutos. %

& iº. Ficam excluídas desta restrição as areas britadas de ferrovias e subestações elegicas
a céu aberto, cabendo observar o previsto no art. 3º e ainda o uso de herbiÉidas

“classificados pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa) como de Éoixa
toxicidade,

4/11/201

l— somente poderão ser empregados herbicidas da classe IV — "Pouco tóxicos" da Anvisa;
4:54

|I — deverão ser observadas boas práticas como aplicação fora da época de chuvas e
com salvaguardas especiais em caso de proximidade de corpos d'agua.
“.

Art. 2º. Fica liberado o uso de métodos alternativos, que não gerarem toxicidade ou
contaminação ambiental ou efeito persistente no meio ambiente, tais como a aspersão
de vapor e vinagre (ou de solução de ácido acético), água quente e a queima por tocha
portatil.

Art. Bº. A utilização de herbicidas, bioherbicidas e métodos alternativos exigira a utilização
de equipamentos de proteção individual (EPIs) adequados, interdição, sinalização do
local e observância de período de reentrada mínimo conforme necessário a cada caso.

Art.,4º. O descumprimento do disposto na presente Lei sujeitara o infrator às seguintes
penalidades:
l— advertência e apreensão do material;
Il — multa de R$ 500,00, aplicada sem prejuízo do previsto no inciso I;

ill -- cassação da licença de funcionamento, para o caso da infração persistir após a 3ª
reincidência.

PalácioAnchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 - 4º andar - sala 415 - fone (11) 3396-
4405 / e-mail: natalini©camara.sp.gov.br/ site: www.natalini.com.br
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CÃIAARA MUNICIPALDESAO PAULO
GABINETEVEREADOR
GILBERTO NATALINI

Parágrafo Único. A multa de que trata o inciso II deste artigo será atualizado anualmente
pela variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo — IPCA, apurado pelo Instituto
Brasileiro de Geografia e Estatística — IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que,
no caso de extinção deste indice, será adotado outro criado pela legislação federal e
que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda.

Art. 5º. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.

Art. óº. O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo máximo
de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação.

Art. 7º. Esta lei entra em vigor I20 (cento e vinte) dias após a sua publicação.

Sala das Sessões, 26 de outubro de 2015 //—7 ,.

Gi erto Natalini
Vereador PV/ SP

PalácioAnchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 - 4º andar - sala 415 - fone (11) 3396-
4405 / e-mail: natalini©camara.sp.gov.br/ site: www.natalini.com.br
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CÃIAARA MUNICIPALDE

SAO PAULO
GABINETEVEREADOR
GILBERTO NATALINI

Justificativas

Este projeto de lei vem vedar a utilização de herbicidas sintéticos conforme preconizado pela
Anvisa desde 2003 e objeto de nota técnica, publicada por aquele órgão, em 2009.
Os herbicidas são agrotóxicos para o combate de ervas daninhas, desenvolvidos durante a 2ª

Guerra Mundial, prevendo-se aplicação militar, na destruição de cultivos do inimigo. Com o fim do
conflito, ganharam amplo uso na agricultura e permitiram notóveis avanços na produtividade.
Houve, porém, ocasiões em que foram utilizados para desfolhar florestas e arbustos para eliminar
esconderijos para tropas hostis e a lº caso foi pelo exército britãnico no combate a insurreição
malaia na década de 50. Mais tarde, houve largo emprego pelas forças americanas na Guerra do
Vietnã com os tristemente famosos “agente branco" e "agente laranja". Este último, contendo
dioxinas, contaminante do processo de fabricação, gerou milhares de casos de cõncer e de
intoxicação e outras doenças com manifestações cutãneas. A pesquisa crescente sobre os
impactos na saúde e meio ambiente levou a restrições legais no seu emprego em várias partes do
mundo.
No caso das aplicações urbanas, que se disseminaram para capina química de pavimento de

"""""""""

calçadas e pótios em cidades, destruindo ervas daninhas e outras espécies invasoras, a Anvisa

entende que não na segurança por varias razões:
- risco de contaminação de pessoas, sobretudo crianças de tenra idade, pelos habitos de
engatinhar e rolar no chão;

'

- devido o largo impermeabilização do solo, fica agravado o risco de contaminação de águas
superficiais pela lixiviação da chuva. Isso também torna elevada o risco de contaminação de
—orpos d'água e mesmo poças, prejudicando fauna aquatica e avifauna que as usa para
Uessedentação.
O advento de métodos alternativos de baixo impacto ambiental e bioherbicidas criou alternativas
que devem ser incentivadas e apresentam a mesma praticidade da capina química em rapidez e
eficiência (também matar raízes), em relação aos métodos de remoção manual ou mecânica.
Por outro lado, no caso de áreas britadas de ferrovias e subestações, o uso de herbicidas ainda se
faz necessário pelos requisitos de segurança para pessoas e de liberação rápida da operação.
Registre-se que alguns estados e municípios já emitiram legislação banindo tais aplicações.
Citamos a lei est. (SC) 14754/2009 e o art. lº da portaria nº Oló, de ló/12/1994, da.Secretaria
Estadualda Saúde e Meio Ambiente do RS que diz: "o uso de herbicidas para capina e limpeza de
ruas, calçadas, terrenos baldios, margens de arroios e valas fica expressamente proibido em todo
território do Rio Grande do Sul".

Assim a proposta e' também em São Paulo se contar com legislação adequada nesta matéria e
com o viés da preservação da saúde pública e Natureza.
Pelo exposto peço aos nobres pares o apoio a aprovação desta proposta.

PalácioAnchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paúlo - SP CEP 01319-900 - 4º andar - sala 415 - fone (11) 3396-
4405 / e-mail: natalini©camara.sp.gov.br/ site: www.natalini.com.br
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CÁMARAMUNICIPALDE

SÃO PAULO
(

Papel para informação, rubricado como folha nº .........
C:? .................

, f./do processo nº 01- PL 616 de 2015 ..........
%%"!

.....J.. .A.....IL7 (a) ............................
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LIDO HOJE

As comrssões DE:
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Yet. UVA?Manat? “& M .Qio'mmwQL
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SREsiD NTE
!

A Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento.

lºw puis”

Solan ainoneâsgntos

Antonio isoldi Calea ri
%ecretá deApoio egislativo

SGH
Supervisor da Equipe de Controle do Processo Legislativo — SGP.22
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CÁMARA MUNICIPAL DE

sÃo PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIAE ANÁLISE PRÉVIA

PL Nº 616/15

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte:

- Lei Federal nº 7.802, de 11 de julho de 1989, que dispõe sobre a pesquisa, a
experimentação, a produção, a embalagem e rotulagem, o transporte, o
armazenamento, a comercialização, a propaganda comercial, a utilização, a
importação, a exportação, .o destino final dos resíduos e embalagens, o registro, a
classificação, o controle, a inspeção e a fiscalização de agrotóxicos, seus
componentes e afins, e dá outras providências; regulamentada pelo Decreto Federal
nº 4074/02;

- Lei Federal nº 9.294, de 15 de julho de 1996, que dispõe sobre as restrições ao uso e
à propaganda de produtos fumígeros, bebidas alcoólicas, medicamentos. terapias e
defensivos agrícolas, nos termos do & 4º do art. 220 da Constituição Federal;

- Lei Federal nº 9.782, de 26 de janeiro de 1999, que define o Sistema Nacional de
Vigilância Sanitária, cria a Agência Nacional de Vigilância Sanitária, e dá outras
providências;

- Lei Federal nº 10.831, de 23 de dezembro de 2003, que dispõe sobre a agricultura
orgânica, e dá outras providências;

-, Nota da Agência Nacional de Vigilância Sanitária sobre o Uso de Agrotóxicos em
Area Urbana;

- Lei Estadual nº 4.002, de 5 de janeiro de 1984, que dispõe sobre a distribuição e
comercialização de produtos agrotóxicos e outros biocidas no território do Estado de
São Paulo; alterada pela Lei Estadual nº 5.032/86;

- Decreto Estadual nº 44.038, de 15 de junho de 1999, que aprova Regulamento
fixando os procedimentos relativos ao cadastramento e fiscalização do uso, da
aplicação, da distribuição e comercialização de produtos agrotóxicos, seus
componentes e afins, no território do Estado de São Paulo, e dá outras providências;

- Lei Federal nº 13.564, de 24 de abril de 2003, que dispõe sobre a aprovação de
parcelamento do solo, edificação de instalação de equipamentos em terrenos
contaminados ou suspeitos de contaminação por materiais nocivos ao meio ambiente
e à saúde pública, e dá outras providências;

- Lei Municipal nº 13.725, de 9 de janeiro de 2004, que institui o Código Sanitário do
Municipio de São Paulo;

- Lei Municipal nº 15.442, de 9 de setembro de 2011, que dispõe sobre a limpeza de
imóveis, o fechamento de terrenos não edificados e a construção e manutenção de
passeios, bem como cria o Disque-Calçadas; revoga as Leis nº 10.508, de 4 de maio

Palacio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396—4000 www.camaraspgovbr
PL0616—15 - pesquisa
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CÃMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PROCURADORIA

de 1988, e nº 12.993, de 24 de maio de 2000, o art. 167 e o correspondente item
constante do Anexo VI da Lei nº 13.478, de 30 de dezembro de 2002;

— PL 597/11, que dispõe sobre a implantação do manejo orientado de vetores e pragas
sinantrópicas, e dá outras providências;

— PL 484/12, que dispõe sobre a destinação de verba orçamentária para atividades de
Zeladoria das Subprefeituras, no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras
providências;

- PL 576/13, que institui o Projeto Calçada Limpa no âmbito das subprefeituras, e dá
outras providências;

- PL 891/13, que proíbe no Município de São Paulo o uso e comercialização de
agrotóxicos que contenham os princípios ativos que especifica, e dá outras
providências;

- PL 352/14, que dispõe sobre proibição do uso do Percloroetileno no processo de
lavagem de roupas a seco na cidade de São Paulo, e dá outras providências;

Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente
informação.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do
Sr. Presidente de fls. 04.

São Paulo, 11 de dezembro de 2015.

MarcãiãÉ/bo Giacaglia
Procura ra Legislativa

OAB/SP 111.393

Christianªgáíà/Chebib
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia

OAB/SP 244.472

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 33964000 www.camara.sp.gov.br
PL0616-15 — pesquisa
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23/11/2015 L7802

Presidência da República (”"ªi/f; ªíCasa Civil />&Subchefia para Assuntos Jurídicos '»
.

LEI Nº 7.802. DE 11 DE JULHO DE 1989.

Dispõe sobre a pesquisa, a experimentação.
a produção, a embalagem e rotulagem,
transporte. o armazenamento.
comercialização, a propaganda comercial.
utilização, a importação, a exportação,W destino final dos residuos e embalagens.
registro, a classificação, o controle,
inspeção e a fiscalização de agrotóxicos,
seus componentes e afins, e da outras
providências.

moommo

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte
Lei:

Art. 1º A pesquisa, a experimentação, a produção, a embalagem e rotulagem, o transporte, o
armazenamento, a comercialização, a propaganda comercial, a utilização, a importação, a exportação, o destino
final dos resíduos e embalagens, o registro, a classificação, o controle, a inspeção e a fiscalização de
agrotóxicos, seus componentese afins, serão regidos por esta Lei.

Art. 2º Para os efeitos desta Lei, consideram-se:

l — agrotóxicos e afins:

3) os produtos e os agentes de processos físicos, químicos ou biológicos, destinados ao uso nos setores
de produção, no armazenamento e beneficiamento de produtos agrícolas, nas pastagens, na proteção de
florestas, nativas ou implantadas, e de outros ecossistemas e também de ambientes urbanos, hídricos e
industriais, cuja finalidade seja alterar a composição da flora ou da fauna, a fim de preserva-las da ação danosa
de seres vivos considerados nocivos;

b) substâncias e produtos, empregados como desfolhantes, dessecantes, estimuladores e inibidores de
crescimento;

ll - componentes: os princípios ativos, os produtos técnicos, suas matérias—primas, os ingredientes inertes e
.ditivos usados na fabricação de agrotóxicos e afins.

Art. 3º Os agrotóxicos, seus componentes e afins, de acordo com definição do art. 2º desta Lei, só poderão
ser produzidos, exportados, importados, comercializados e utilizados, se previamente registrados em órgão
federal, de acordo com as diretrizes e exigências dos órgãos federais responsáveis pelos setores da saúde, do
meio ambiente e da agricultura.

5 1ª Fica criado o registro especial temporário para agrotóxicos, seus componentes e afins, quando se
destinarem à pesquisa e a experimentação.

ã 2º Os registrantes e titulares de registro fornecerão, obrigatoriamente, a União, as inovações
concernentesaos dados fornecidos para o registro de seus produtos.

5 Sº Entidades públicas e privadas de ensino, assistência técnica e pesquisa poderão realizar
experimentação e pesquisas, e poderão fornecer laudos no campo da agronomia, toxicologia, resíduos, química
e meio ambiente.

g 4º Quando organizações internacionais responsáveis pela saúde, alimentação ou meio ambiente, das
quais o Brasil seja membro integrante ou signatário de acordos e convênios, alertarem para riscos ou
desaconselharem o uso de agrotóxicos, seus componentes e afins, caberá à autoridade competente tomar
imediatas providências, sob pena de responsabilidade.

ª 5º O registro para novo produto agrotóxico, seus componentes e afins, será concedido se a sua ação
tóxica sobre o ser humano e o meio ambiente for comprovadamente igual ou menor do que a daqueles já

http://www,planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L7802.htm 1/7
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registrados, para o mesmo fim, segundo os parâmetros fixados na regulamentação desta Lei.

5 Gº Fica proibido o registro de agrotóxicos, seus componentes e afins:
a) para os quais o Brasil não disponha de métodos para desativação de seus componentes, de modo aimpedir que os seus resrduos remanescentes provoquem riscos ao meio ambiente e à saúde pública;
b) para os quais não haja antídoto ou tratamento eficaz no Brasil;

o) que revelem características teratogênicas, carcinogênicas ou mutagênicas, de acordo com os resultadosatualizados de experiências da comunidade científica;

d) que provoquem distúrbios hormonais, danos ao aparelho reprodutor, de acordo com procedimentos eexperiências atualizadas na comunidade científica;

e) que se revelem mais perigosos para o homem do que os testes de laboratório, com animais, tenhampodido demonstrar, segundo critérios técnicos e científicos atualizados;
f) cujas característicascausem danos ao meio ambiente.

Art. 4º As pessoas físicas e jurídicas que sejam prestadoras de serviços na aplicação de agrotóxicos, seuscomponentes e afins, ou que os produzam, importem, exportem ou comercializem, ficam obrigadas a promoveros seus registros nos órgãos competentes, do Estado ou do Município, atendidas as diretrizes e exigências dos-órgãos federais responsáveisque atuam nas áreas da saúde, do meio ambiente e da agricultura.
Parágrafo único. São prestadoras de serviços as pessoas físicas e jurídicas que executam trabalho deprevenção, destruição e controle de seres vivos, considerados nocivos, aplicando agrotóxicos, seus componentese afins.

Art. 5º Possuem legitimidade para requerer o cancelamento ou a impugnação, em nome próprio, do registrode agrotóxicos e afins, arg'uindo prejuízos ao meio ambiente, à saúde humana e dos animais:
| - entidades de classe, representativas de profissões ligadas ao setor;
ll - partidos políticos, com representação no Congresso Nacional;

lll - entidades legalmente constituídas para defesa dos interesses difusos relacionados à proteção do
consumidor, do meio ambiente e dos recursos naturais.

5 1º Para efeito de registro e pedido de cancelamento ou impugnação de agrotóxicos e afins, todas asinformações toxicológicas de contaminação ambiental e comportamento genético, bem como os efeitos nomecanismo hormonal, são de responsabilidade do estabelecimento registrante ou da entidade impugnante edevem proceder de laboratórios nacionais ou internacionais.

5 2º A regulamentação desta Lei estabelecerá condições para o processo de impugnação ou cancelamento
do registro, determinando que o prazo de tramitação não exceda 90 (noventa) dias e que os resultados apurados
sejam publicados.

5 3º Protocolado o pedido de registro, será publicado no Diário Oficial da União um resumo do mesmo.
Art. 6º As embalagens dos agrotóxicos e afins deverão atender, entre outros, aos seguintes requisitos:

l - devem ser projetadas e fabricadas de forma a impedir qualquer vazamento, evaporação, perda ou
alteração de seu conteúdo e de modo a facilitar as ºperações de lavagem, classificação, reutilização e
reciclagem; (Redação dada pela Lei nº 9.974. de 2000)

II - os materiais de que forem feitas devem ser insuscetíveis de ser atacados pelo conteúdo ou de formar
com ele combinações nocivas ou perigosas;

lll - devem ser suficientemente resistentesem todas as suas partes, de forma a não sofrer enfraquecimento
e a responderadequadamente às exigências de sua normal conservação;

IV - devem ser providas de um lacre que seja irremediavelmente destruido ao ser aberto pela primeira vez.
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5 tº O fracionamento e a reembalagem de agrotóxicos e afins com o objetivo de comercialização somente
poderão ser realizados pela empresa produtora, ou por estabelecimento devidamente credenciado, sob
responsabilidade daquela, em locais e condições previamente autorizados pelos órgãos competentes. (Incluido
pela Lei nº 9.974, de 2000)

ª 29 Os usuários de agrotóxicos, seus componentes e afins deverão efetuar a devolução das embalagens
vazias dos produtos aos estabelecimentos comerciais em que foram adquiridos, de acordo com as instruções
previstas nas respectivas bulas, no prazo de até um ano, contado da data de compra, ou prazo superior, se
autorizado pelo órgão registrante, podendo a devolução ser intermediada por postos ou centros de recolhimento,
desde que autorizados e fiscalizados pelo órgão competente.(lncluido pela Lei nº 9.974, de 2000)

5 39 Quando o produto não for fabricado no País, assumirá a responsabilidade de que trata o 5 29 a pessoa
física ou jurídica responsável pela importação e, tratando-se de produto importado submetido a processamento
industrial ou a novo acondicionamento, caberá ao órgão registrante defini-Ia.(lncluídopela Lei nº 9.974, de 2000)

5 4º As embalagens rígidas que contiverem formulações miscíveis ou dispersíveis em água deverão ser
submetidas pelo usuário a operação de tríplice lavagem, ou tecnologia equivalente, conforme normas técnicas
oriundas dos órgãos competentes e orientação constante de seus rótulos e bulas.(lncluído pela Lei nº 9.974. de

=OOO)

& Sº As empresas produtoras e comercializadoras de agrotóxicos, seus componentes e afins, são
responsáveis pela destinaçãodas embalagensvazias dos produtos por elas fabricados e comercializados, após a
devolução pelos usuários, e pela dos produtos apreendidos pela ação fiscalizatória e dos impróprios para
utilização ou em desuso, com vistas à sua reutilização, reciclagem ou inutilização, obedecidas as normas e
instruções dos órgãos registrantes e sanitário-ambientais competentes. (lncluido pela Lei nº 9.974, de 2000)

5 Gº As empresas produtoras de equipamentos para pulverização deverão, no prazo de cento e oitenta dias
da publicação desta Lei, inserir nos novos equipamentos adaptações destinadas a facilitar as operações de
tríplice lavagem ou tecnologia equivalente.(lncluido pela Lei nº 9.974. de 2000)

Art. 79 Para serem vendidos ou expostos à venda em todo o território nacional, os agrotóxicos e afins
são obrigados a exibir rótulos próprios e bulas, redigidos em português, que contenham, entre outros, os
seguintes dados: (Redação dada pela Lei nº 9.974. de 2000)

I — indicações para a identificação do produto, compreendendo:

a) o nome do produto;

b) o nome e a percentagem de cada princípio ativo e a percentagem total dos ingredientes inertes que
contém;

o) a quantidade de agrotóxicos, componentes ou afins, que a embalagem contém, expressa em unidades
de peso ou volume, conforme o caso;

d) o nome e o endereço do fabricante e do importador;

e) os números de registro do produto e do estabelecimento fabricante ou importador;

f) o numero do lote ou da partida;

9) um resumo dos principais usos do produto;

h) a classificação toxicológica do produto;

ll — instruções para utilização, que compreendam:

a) a data de fabricação e de vencimento;
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b) o intervalo de segurança, assim entendido o tempo que deverá transcorrer entre a aplicação e a colheita,uso ou consumo, a semeadura ou plantação, e a semeadura ou plantação do cultivo seguinte, conforme o caso;
c) informações sobre o modo de utilização, incluídas, entre outras: a indicação de onde ou sobre o quedeve ser aplicado; o nome comum da praga ou enfermidade que se pode com ele combater ou os efeitos que sepode obter; a época em que a aplicação deve ser feita; o número de aplicações e o espaçamento entre elas, sefor o caso; as doses e os limites de sua utilização;

d) informações sobre os equipamentos a serem usados e a descrição dos processos de tríplice lavagem outecnologia equivalente, procedimentos para a devolução, destinação, transporte, reciclagem, reutilização einutilização das embalagens vazias e efeitos sobre o meio ambiente decorrentes da destinação inadequada dosrecipientes; (Redação dada pela Lei nº 9.974. de 2000)

Ill - informações relativas aos perigos potenciais, compreendidos:
a) os possíveis efeitos prejudiciais sobre a saúde do homem, dos animais e sobre o meio ambiente;
b) precauções para evitar danos a pessoas que os aplicam ou manipulam e a terceiros, aos animaisdomésticos, fauna, flora e meio ambiente;

o) símbolos de perigo e frases de advertência padronizados, de acordo com a classificação toxicológica dc=produto;

d) instruções para o caso de acidente, incluindo sintomas de alarme, primeiros socorros, antídotos erecomendaçõespara os médicos;

|V - recomendaçãopara que o usuário leia o rótulo antes de utilizar o produto.

5 1º Os textos e símbolos impressos nos rótulos serão claramente visíveis e facilmente legíveis emcondições normais e por pessoas comuns.

9 2ª Fica facultada a inscrição, nos rótulos, de dados não estabelecidos como obrigatórios, desde que:
l - não dificultem a visibilidade e a compreensão dos dados obrigatórios;
II - não contenham:

a) afirmações ou imagens que possam induzir o usuário a erro quanto à natureza, composição, segurançae eficácia do produto, e sua adequação ao uso;

b) comparações falsas ou equívocas com outros produtos;

c) indicações que contradigam as informações obrigatórias;

d) declarações de propriedade relativas a inocuidade, tais como "seguro", "não venenoso", "não tóxico";
com ou sem uma frase complementar, como: "quando utilizado segundo as instruções";

e) afirmações de que o produto é recomendado por qualquer órgão do Governo.

5 3ª Quando, mediante aprovação do órgão competente, for juntado folheto complementar que amplie osdados do rótulo, ou que contenha dados que obrigatoriamente deste devessem constar, mas que nele não
couberam, pelas dimensões reduzidas da embalagem, observar-se-á o seguinte:

I - deve-se incluir no rótulo frase que recomende a leitura do folheto anexo, antes da utilização do produto;
II - em qualquer hipótese, os símbolos de perigo, o nome do produto, as precauções e instruções de

primeiros socorros, bem como o nome e o endereço do fabricante ou importador devem constar tanto do rótulo
como do folheto.

Art. 8º A propaganda comercial de agrotóxicos, componentes e afins, em qualquer meio de comunicação,
conterá, obrigatoriamente, clara advertência sobre os riscos do produto à saúde dos homens, animais e ao meio
ambiente, e observará o seguinte:

l - estimulará os compradores e usuários a ler atentamente o rótulo e, se for o caso, o folheto, ou a pedir
que alguém os leia para eles, se não souberem ler;
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Il - não conterá nenhuma representação visual de práticas potencialmente perigosas, tais como a
manipulação ou aplicação sem equipamento protetor, o uso em proximidade de alimentos ou em presença de

, . , ,, ( “,
crianças, (_ , '7

III - obedecerá ao disposto no inciso II do & 2º do art. 7º desta Lei. 617 " G.,/”gal;
Art. 9º No exercício de sua competência, a União adotará as seguintes providências: /,,--

<>“, ,

| - legislar sobre a produção, registro, comércio interestadual, exportação, importação, transporte,
classificação e controle tecnológico e toxicológico;

ll - controlar e fiscalizar os estabelecimentos de produção, importação e exportação;

lII — analisar os produtos agrotóxicos, seus componentes e afins, nacionais e importados;

|V - controlar e fiscalizar a produção, a exportação e a importação.

Art. 10. Compete aos Estados e ao Distrito Federal, nos termos dos arts. 23 e 24 da Constituição Federal,
legislar sobre o uso, a produção, o consumo, o comércio e o armazenamento dos agrotóxicos, seus componentes
e afins, bem como fiscalizar o uso, o consumo, o comércio, o armazenamento e o transporte interno.

Art. 11. Cabe ao Município legislar supletivamente sobre o uso e o armazenamento dos agrotóxicos, seus
componentes e afins.

Art. 12. A União, através dos órgãos competentes, prestará o apoio necessário às ações de controle e
Escalização, à Unidade da Federação que não dispuser dos meios necessários.

Art. 12A. Compete ao Poder Público a fiscalização: (Incluido pela Lei nº 9.974, de 2000)

I — da devolução e destinação adequada de embalagens vazias de agrotóxicos, seus componentes e afins,
de produtos apreendidos pela ação fiscalizadora e daqueles impróprios para utilização ou em desuso; (Incluído
pela Lei nº 9.974. de 2000)

|| — do armazenamento, transporte, reciclagem, reutilização e inutilização de embalagens vazias e produtos
referidos no inciso I. (Incluido pela Lei nº 9.974, de 2000)

Art. 13. A venda de agrotóxicos e afins aos usuários será feita através de receituário próprio, prescrito por
profissionais legalmente habilitados, salvo casos excepcionais que forem previstos na regulamentação desta Lei.

Art. 14. As responsabilidades administrativa, civil e penal pelos danos causados a saúde das pessoas e
ao meio ambiente, quando a produção, comercialização, utilização, transporte e destinação de embalagens
vazias de agrotóxicos, seus componentes e afins, não cumprirem o disposto na legislação pertinente, cabem:
(Redação dada pela Lei nº 9.974. de 2000)

a) ao profissional, quando comprovada receita errada, displicente ou indevida;

b) ao usuário ou ao prestador de serviços, quando proceder em desacordo com o receituário ou as
recomendações do fabricante e órgãos registrantes e sanitário-ambientais; (Redação dada pela Lei nº 9.974,
de 2000)

0) ao comerciante, quando efetuar venda sem o respectivo receituário ou em desacordo com a receita
ou recomendações do fabricante e órgãos registrantes e sanitário-ambientais; (Redação dada pela Lei nº
9.974, de 2000)

d) ao registrante que, por dolo ou por culpa, omitir informações ou fornecer informações incorretas;
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.
e) ao produtor, quando produzir mercadorias em desacordo com as especificações constantes do

registro do produto, do rótulo, da bula, do folheto e da propaganda, ou não der destinação às embalagensvazras em conformidade com a legislação pertinente; (Redação dada pela Lei nº 9.974, de 2000)

f) ao empregador, quando não fornecer e não fizer manutenção dos equipamentos adequados à proteçãoda saude dos trabalhadores ou dos equipamentos na produção, distribuição e aplicação dos produtos.

Art. 15. Aquele que produzir, comercializar, transportar, aplicar, prestar serviço, der destinação aresíduos e embalagens vazias de agrotóxicos, seus componentes e afins, em descumprimentoàs exigênciasestabelecidas na legislação pertinente estará sujeito à pena de reclusão, de dois a quatro anos, além de multa.(Redação dada pela Lei nº 9.974, de 2000)

Art. 16. O empregador, profissional responsável ou o prestador de serviço, que deixar de promover asmedidas necessárias de proteção à saúde e ao meio ambiente, estará sujeito à pena de reclusão de 2 (dois) a 4-(quatro) anos, além de multa de 100 (cem) a 1.000 (mil) MVR. Em caso de culpa, será punido com pena de=reclusão de 1 (um) a 3 (três) anos, além de multa de 50 (cinquenta) a 500 (quinhentos) MVR.

Art. 17. Sem prejuízo das responsabilidades civil e penal cabíveis, a infração de disposições desta Lei
acarretará, isolada ou cumulativamente, nos termos previstos em regulamento, independente das medidas
cautelares de estabelecimento e apreensão do produto ou alimentos contaminados, a aplicação das seguintes
sanções:

! - advertência;

II - multa de até 1000 (mil) vezes o Maior Valor de Referência - MVR, aplicável em dobro em caso de
reincidência;

lII - condenação de produto;
IV - inutilização de produto;

V - suspensão de autorização, registro ou licença;

VI - cancelamentode autorização, registro ou licença;

Vll - interdição temporária ou definitiva de estabelecimento;

VIII - destruição de vegetais, partes de vegetais e alimentos, com resíduos acima do permitido;

IX - destruição de vegetais, partes de vegetais e alimentos, nos quais tenha havido aplicação de
agrotóxicos de uso não autorizado, a critério do órgão competente.

Parágrafo único. A autoridade fiscalizadora fará a divulgação das sanções impostas aos infratores desta
Lei.

Art. 18. Após a conclusão do processo administrativo, os agrotóxicos e afins, apreendidos como resultado
da ação fiscalizadora, serão inutilizados ou poderão ter outro destino, a critério da autoridade competente.

Parágrafo único. Os custos referentes a quaisquer dos procedimentos mencionados neste artigo correrão
por conta do infrator.

Art. 19. O Poder Executivo desenvolverá ações de instrução, divulgação e esclarecimento, que estimulem o
uso seguro e eficaz dos agrotóxicos, seus componentes e afins, com o objetivo de reduzir os efeitos prejudiciais
para os seres humanos e o meio ambiente e de prevenir acidentes decorrentesde sua utilização imprópria.

Parágrafo único. As empresas produtoras e comercializadoras de agrotóxicos, seus componentes e
afins, implementarão, em colaboração com o Poder Público, programas educativos e mecanismos de controle
e estímulo à devolução das embalagens vazias por parte dos usuários, no prazo de cento e oitenta dias
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contado da publicação desta Lei. (Incluido pela Lei nº 9.974, de 2000) of, (b/ (, / g
. .) ,

Art. 20. As empresas e os prestadoresde serviços que já exercem atividades no ramo de agrotóxigéçsgs
componentes e afins, têm o prazo de até 6 (seis) meses, a partir da regulamentação desta Leikpara, e
adaptarem às suas exigências.

Parágrafo único. Aos titulares do registro de produtos agrotóxicos que têm como componentes os
organoclorados será exigida imediata reavaliação de seu registro, nos termos desta Lei.

Art. 21. O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 90 (noventa) dias, contado da data de sua
publicação.

Art. 22. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 23. Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 11 de julho de 1989; 168º da Independência e 101º da República.

qosÉ SARNEY
Iris RezendeMachado
João A/ves Filho
RubensBayma Denys

Este texto não substitui o publicado no DOU de 12.7.1989.

&
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Presidência da República Otº/_! (u as
(,

Casa Civil XSubchefia para Assuntos Jurídicos ª—

DECRETO Nº 5.098, DE 3 DE JUNHO DE 2004.

Dispõe sobre a criação do Plano Nacional de
Prevenção, Preparação e Resposta Rápida a
Emergências Ambientais com Produtos Químicos
Perigosos - P2R2, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso VI, alínea "a", da
Constituição, e

Considerando as referências da Constituição ao papel do poder público e da sociedade, no que diz respeito
às medidas de prevenção e proteção à saúde humana e ao meio ambiente;

Considerando o disposto no art. Sº da Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, sobre a Política Nacional de
Meio Ambiente, determinando que as diretrizes da referida Política sejam elaboradas sob a forma de normas e
=Ianos;

Considerando os compromissos internacionais decorrentes da assinatura ou ratificação mediante decretos
legislativos, de instrumentos que tratam do controle de produtos e resíduos químicos, tais como a Convenção de
Roterdã sobre o Procedimento de Consentimento Prévio Informado para o Comércio Internacional de Certas
Substâncias Químicas e Agrotóxicos Perigosos, a Convenção de Estolcolmo sobre os Poluentes Orgânicos
Persistentes e a Convenção de Basiléia sobre os MovimentosTransfronteiriços de Resíduos Perigosos;

Considerando as declarações e textos como a Agenda 21 da Conferência das Nações Unidas sobre o Meio
Ambiente e o Desenvolvimento (Rio-1992), que trata em seus Capítulos 19 e 20, respectivamente, da gestão
ambientalmente segura e prevenção do tráfico ilícito de produtos químicos tóxicos e também dos resíduos
tóxicos, e o Plano de Implementação da Cúpula Mundial sobre Desenvolvimento Sustentável (Joanesburgo-
2002), que determinou a elaboração da Abordagem Estratégica para a Gestão Internacional de Substâncias
Químicas;

Considerando as diretrizes do Plano Plurianual 2004/2007, que incluem dentre os seus objetivos a
promoção da prevenção e redução de riscos e a mitigação de impactos decorrentes de acidentes e emergências
ambientais relacionadas às atividades químicas que podem ocasionar contaminação ao homem e ao meio
ambiente;

DECRETA:

Art. 19 Fica criado o Plano Nacional de Prevenção, Preparação e Resposta Rápida a Emergências
Ambientais com Produtos Químicos Perigosos - P2R2, com o objetivo de prevenir a ocorrência de acidentes com
produtos químicos perigosos e aprimorar o sistema de preparação e resposta a emergências químicas no Pais.

Parágrafo único. O P2R2 será constituído de ações, atividades e projetos a serem formulados e executados
de forma participativa e integrada pelos governos federal, distrital, estaduais e municipais e pela sociedade civil, e
observará os princípios, diretrizes estratégicas e a organização definidos neste Decreto.

Art. 29 São princípios orientadores do P2R2, aqueles reconhecidos como princípios gerais do direito
ambiental brasileiro, tais como:

I - principio da informação;

II - princípio da participação;

III - princípio da prevenção;

IV - princípio da precaução;

V - princípio da reparação; e

VI - princípio do poluidor-pagador.
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Art. 39 São diretrizes estratégicas do P2R2:
l - elaboração e constante atualização de planejamento preventivo que evite a ocorrência de acidentes comprodutos químicos perigosos;
II - identificação dos aspectos legais e organizacionais pertinentes a tais ocorrências;
Ill - criação e operação de estrutura organizacional adequada ao cumprimento das metas e dos objetivosestabelecidos no P2R2;

IV - estímulo à adoção de soluções inovadoras que assegurem a plena integração de esforços entre o poderpúblico e a sociedade civil, especialmenteno âmbito dos Estados e Municipios;

V - definição das responsabilidades respectivas do poder público e dos setores privados em casos deacidentes com produtos químicos perigosos, e dos compromissos a serem assumidos pelas partes de proteger omeio ambiente e a saúde da população;
VI - desenvolvimento e implementação de sistemas de geração e compilação de informações essenciais àexecução eficaz do P2R2, integrando as ações de controle (licenciamento e fiscalização) e de atendimento aemergências, com as atividades de produção, armazenamento, transporte e manipulação de produtos químicosperigosos, bem como assegurando ao cidadão o acesso à informação sobre os riscos de acidentes com produtos

qunmicos perigosos;

VIl - mobilização de recursos humanos e financeiros apropriados e suficientes para assegurar os niveis de=desempenho estabelecidos pelo P2R2;

VIll - fortalecimento da capacidade de gestão ambiental integrada dos órgãos e instituições públicas noâmbito federal, distrital, estadual e municipal, para o desenvolvimento de planos de ações conjuntas, noatendimento a situações emergenciais envolvendo produtos químicos perigosos, estabelecendo seus níveis de
competência e otimizando a suficiência de recursos financeiros, humanos ou materiais, no sentido de ampliar acapacidade de resposta; e

IX — aperfeiçoamento contínuo do P2R2 por meio de processo sistemático de auditoria e avaliação do
desempenho e da revisão periódica das diretrizes, dos objetivos e das metas.

Art. 4º A estrutura organizacional incumbida de formular e supervisionar a execução do P2R2,
compreendendo os projetos e as ações de prevenção, preparação e resposta rápida a acidentes ambientais com
produtos químicos perigosos nos âmbitos federal, distrital e estadual, bem como a articulação e proposição de
parcerias com órgãos públicos e entidades privadas afins, com vistas à sua implementação, constará,
basicamente, da Comissão Nacional do P2R2 (CN - P2R2) e de Comissões Estaduais e Distrital do P2R2 (CE -
P2R2 e CD - P2R2).

Parágrafo único. A critério das autoridades estaduais e distrital, as CE - P2R2 e CD - P2R2 poderão se-substituidas por estruturas equivalentes, desde que formalmente constituídas.

Art. Sº A CN - P2R2 terá a seguinte composição:
I - um representante de cada Ministério a seguir indicado:

a) do Meio Ambiente, que a coordenará;

b) da Integração Nacional;

c) da Saúde;

d) de Minas e Energia;

e) do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior;

f) do Trabalho e Emprego;

9) dos Transportes; e

h) da Justiça;

II - cinco representantes de cada instituição a seguir indicada:
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i

a) Associação Brasileira das Entidades Estaduais de Meio Ambiente « ABEMA; e . ª"O ,
*

_L/f (;)/Q 15
b) Associação Nacional de Municípios e Meio Ambiente - ANAMMA; &, .,

//ÃN
lll - dois representantes de organizações não-governamentais e do setor privado. «:, ,.

5 tº Os representantes de que tratam os incisos I e II, e seus respectivos suplentes, serão indicados pelos
titulares dos Ministérios e instituições representados.

& 2º Os representantes de que trata o inciso III, e seus respectivos suplentes, serão indicados pelos
segmentos representados.

5 Sº Os representantes de que tratam os incisos I a III, e seus respectivos suplentes serão designados pelo
Ministro de Estado do Meio Ambiente.

5 49 A CN - P2R2 contará com uma secretaria-executiva e poderá constituir grupos de apoio a emergências
e de preparação a resposta, bem assim comitês técnicos para finalidades específicas.

Art. 69 Compete à CN - P2R2:

I — zelar pela observância dos princípios e assegurar o cumprimento do objetivo geral e das diretrizes
estratégicas do P2R2;

lI — articular e propor parcerias com órgãos públicos e entidades privadas afins, visando à implementação do
P2R2;

Ill - identificaras oportunidades e estimular o aperfeiçoamento dos instrumentos de gestão do P2R2;

IV - proceder à análise de acidentes em conjunto com outras entidades, quando julgar necessário;

V - promover o desenvolvimento, implantação, atualização, padronização e acesso ao sistema de
informações do P2R2 e apoiar os Estados, o Distrito Federal e os Municípios nesse sentido;

VI - divulgar e disseminar informações relativas ao P2R2, seus objetivos, diretrizes e organização;
VlI — mobilizar os recursos humanos e financeiros de suporte ao plano, visando garantir a implantação e

manutenção do P2R2;

Vlll - incentivar a criação de Comissões Estaduais e Distrital e colaborar com elas na implementação do
P2R2;

lX - apoiar as CE - P2R2, CD - P2R2 e entidades municipais, mediante solicitação dessas, na ocorrência de
=acidentes de maior gravidade;

X — elaborar o seu regimento interno e unidades vinculadas.

Art. 79 A participação nas atividades das CN - P2R2 será considerada função relevante, não remunerada.

Art. 8º Poderão ser convidados a participar das reuniões da CN - P2R2 representantes de órgãos públicos
e entidades privadas afins.

Parágrafo único. As despesas decorrentes do desempenhoda função de membros na CN - P2R2 correrão
à conta das dotações dos Ministérios, instituições e segmentos representados.

Art. 99 Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 3 de junho de 2004; 1832 da Independência e 1169 da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Marina Silva

Este texto não substitui o publicado no DOU. de 462004
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Presidência da República ,?)ng 5
Casa Civil "““—“ª '

Subchefia para Assuntos Jurídicos ç/íp
LEI Nº 9.294. DE 15 DE JULHO DE 1996.

Dispõe sobre as restrições ao uso e a
propaganda de produtos fumígeros, bebidas

Regulamento alcoólicas, medicamentos, terapias e
defensivos agrícolas, nos termos do ª 4º do
art. 220 da Constituição Federal.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a
seguinte Lei:

Art. 1º O uso e a propaganda de produtos fumígeros, derivados ou não do tabaco, de bebidas alcoólicas,
de medicamentos e terapias e de defensivos agrícolas estão sujeitos às restrições e condições estabelecidas
por esta Lei, nos termos do & 4º do art. 220 da Constituição Federal.

Parágrafo único. Consideram-se bebidas alcoólicas, para efeitos desta Lei, as bebidas potáveis com teor
alcoólico superior a treze graus Gay Lussac.

Art. 2º É proibido o uso de cigarros, cigarrilhas, charutos, cachimbos ou qualquer outro produto fumígeno,
derivado ou não do tabaco, em recinto coletivo fechado, privado ou público. (Redação dada pela Lei nº
12.546, de 2011)

& 1ª Incluem-se nas disposições deste artigo as repartições públicas, os hospitais e postos de saúde, as
salas de aula, as bibliotecas, os recintos de trabalho coletivo e as salas de teatro e cinema.

5 29 É vedado o uso dos produtos mencionados no caput nas aeronaves e veículos de transporte
coletivo. (Redação dada pela Medida Provisória nº 2.190-34, de 2001)

5 3ª Considera-se recinto coletivo o local fechado, de acesso público, destinado a permanente utilização
simultânea por várias pessoas. (incluído pela Lei nº 12.546, de 2011)

Art. 3º É vedada, em todo o território nacional, a propaganda comercial de cigarros, cigarrilhas, charutos,
cachimbos ou qualquer outro produto fumígeno, derivado ou não do tabaco, com exceção apenas da exposição
dos referidos produtos nos locais de vendas, desde que acompanhada das cláusulas de advertência a que se
referem os 55 29, 39 e 49 deste artigo e da respectiva tabela de preços, que deve incluir o preço mínimo de venda
no varejo de cigarros classificados no código 2402.20.00 da Tipi, vigente à época, conforme estabelecido pelo
Poder Executivo. (Redação dada pela Lei nº 12.546, de 2011)

5 1º A propaganda comercial dos produtos referidos neste artigo deverá ajustar-se aos seguintes
princípios:
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l - não sugerir o consumo exagerado ou irresponsável, nem a indução ao bem-estar ou saúde, ou fazerassociação a celebrações cívicas ou religiosas;

ll — não induzir as pessoas ao consumo, atribuindo aos produtos propriedades calmantes ouestimulantes, que reduzam a fadiga ou a tensão, ou qualquer efeito similar;
lll - não associar idéias ou imagens de maior êxito na sexualidade das pessoas, insinuando o aumentode virilidade ou feminilidade de pessoas fumantes;

IV — não associar o uso do produto à prática de atividades esportivas, olímpicas ou não, nem sugerir ouinduzir seu consumo em locais ou situações perigosas, abusivas ou ilegais; (Redação dada pela Lei nº10.167, de 20001

V - não empregar imperativos que induzam diretamente ao consumo;

5 29- A propaganda conterá, nos meios de comunicação e em função de suas caracteristicas,advertência, sempre que possível falada e escrita, sobre os malefícios do fumo, bebidas alcoólicas,
medicamentos, terapias e defensivos agrícolas, segundo frases estabelecidas pelo Ministério da Saúde,usadas seqúencialmente, de forma simultânea ou rotativa. (Redacão dada pela Medida Provisória nº 2.190-34.
de 2001 l

& 39- As embalagens e os maços de produtos fumígenos, com exceção dos destinados à exportação, e o
material de propaganda referido no caput deste artigo conterão a advertência mencionada no 5 2g
acompanhada de imagens ou figuras que ilustrem o sentido da mensagem. (Redação dada pela Medida
Provisória nº 2.190—34. de 2001)

5 4ª Nas embalagens, as cláusulas de advertência a que se refere o 5 2” deste artigo serão
sequencialmente usadas, de forma simultânea ou rotativa, nesta última hipótese devendo variar no máximo a
cada cinco meses, inseridas, de forma legível e ostensivamente destacada, em uma das laterais dos maços,carteiras ou pacotes que sejam habitualmente comercializados diretamente ao consumidor.
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5 Sº Nas embalagens de produtos fumigenos vendidas diretamente ao consumidor, as clausulasígíl“
advertência a que se refere o 5 29 deste artigo serão sequencialmente usadas, de forma simultânea ou rotativ ,

1

nesta última hipótese devendo variar no máximo a cada 5 (cinco) meses, inseridas, de forma leg' ze»
ostensivamente destacada, em 100% (cem por cento) de sua face posterior e de uma de suas laterais.
(Redação dada pela Lei nº 12.546, de 2011)

& ôº A partir de 19 de janeiro de 2016, além das cláusulas de advertência mencionadas no é 59 deste
artigo, nas embalagens de produtos fumigenos vendidas diretamente ao consumidor também deverá ser
impresso um texto de advertência adicional ocupando 30% (trinta por cento) da parte inferior de sua face frontal.

(Incluido pela Lei nº 12.546. de 2011)

ª 79 (VETADO). (Incluido pela Lei nº 12.546, de 2011)

Art. 3º—A Quanto aos produtos referidos no art. 29 desta Lei, são proibidos: (incluído pela Lei nº 10.167,
de 2000)

I— a venda por via postal; (incluido pela Lei nº 10.167, de 2000)

II — a distribuição de qualquer tipo de amostra ou brinde; (Incluído pela Lei nº 10.167, de 2000)

lll — a propaganda por meio eletrônico, inclusive internet; (Incluido pela Lei nº 10.167, de 2000)

IV — a realização de visita promocional ou distribuição gratuita em estabelecimento de ensino ou local
público; (incluído pela Lei nº 10.167, de 2000)

V — o patrocínio de atividade cultural ou esportiva; (incluido pela Lei nº 10.167, de 2000)

VI — a propaganda fixa ou móvel em estádio, pista, palco ou local similar; (Incluído pela Lei nº 10.167, de
2000)

Vll — a propaganda indireta contratada, também denominada merchandising, nos programas produzidos
no Pais após a publicação desta Lei, em qualquer horário; (Incluído pela Lei nº 10.167, de 2000)

VIII — a comercialização em estabelecimento de ensino, em estabelecimento de saúde e em órgãos ou
entidades da Administração Pública; (Redação dada pela Lei nº 10.702, de 14.7.2003)

IX — a venda a menores de dezoito anos. (Incluido pela Lei nº 10.702, de 14.7.2003)

5 tº Até 30 de setembro de 2005, o disposto nos incisos V e VI não se aplica no caso de eventos
esportivos internacionais que não tenham sede fixa em um único país e sejam organizados ou realizados por
instituições estrangeiras.(Renumeradoe alterado pela Lei nº 10.702, de 1472003)

5 2º É facultado ao Ministério da Saúde afixar, nos locais dos eventos esportivos a que se refere o é 19,
propaganda fixa com mensagem de advertência escrita que observará os conteúdos a que se refere o 5 29 do
art. BºC, cabendo aos responsáveis pela sua organização assegurar os locais para a referida afixação. (Incluido
pela Lei nº 10.702, de 14.7.2003)

Art. Sº—B Somente será permitida a comercialização de produtos fumigenos que ostentem em sua
embalagem a identificação junto à Agência Nacional de Vigilância Sanitária, na forma do regulamento.;lncluido
pela Lei nº 10.167, de 2000)

Art. sºc A aplicação do disposto no 5 1º do art. BºA, bem como a transmissão ou retransmissão, por
televrsao, em território brasileiro, de eventos culturais ou eSportivos com imagens geradas no estrangeiro
patrocmados por empresas ligadas a produtos fumigeros, exige a veiculação gratuita pelas emissoras de
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televisão, durante a transmissão do evento, de mensagem de advertência sobre os malefícios do fumo. (Incluídopela Lei nº 10.702, de 14.7.2003)

.
g 19 lda abertura e no encerramento da transmissão do evento, será veiculada mensagem de advertência,culo conteudo será definido pelo Ministério da Saúde, com duração não inferior a trinta segundos em cadainserção. micluído pela Lei nº 10.702, de 14.7.2003)

5 29 A cada intervalo de quinze minutos sera' veiculada, sobreposta a respectiva transmissão, mensagemde advertência escrita e falada sobre os malefícios do fumo com duração não inferior a quinze segundos em cadainserção, por intermédio das seguintes frases e de outras a serem definidas na regulamentação, usadassequencialmente, todas precedidas da afirmação "O Ministério da Saúde adverte": (Incluído pela Lei nº 10.702.de 14.7.2003l

l-— "fumar causa mau hálito, perda de dentes e câncer de boca"; incluido pela Lei nº 10.702, de 14.7.2003)
ll — "fumar causa câncer de pulmão"; anluído pela Lei nº 10.702, de 14.7.2003)

lll — "fumar causa infarto do coração"; (Incluído pela Lei nº 10.702, de 14.7.2003)

IV — "fumar na gravidez prejudica o bebê"; Mcluído pela Lei nº 10.702, de 14.7.2003)

V — "em gestantes, o cigarro provoca partos prematuros, o nascimento de crianças com peso abaixo dc:normal e facilidade de contrair asma"; (incluido pela Lei nº 10.702, de 14.7.2003)

VI — "crianças começam a fumar ao verem os adultos fumando"; (incluído pela Lei nº 10.702, de 14.7.2003)
VII — "a nicotina é droga e causa dependência"; e (Incluido pela Lei nº 10.702, de 14.7.2003)

Vlll — "fumar causa impotência sexual". (I_ncluído pela Lei nº 10.702, de 14.7.2003)

5 3ª Considera-se, para os efeitos desse artigo, integrantes do evento os treinos livres ou oficiais, osensaios, as reapresentações e os compactos. (Incluído pela Lei nº 10.702, de 14.7.2003)

Art. 4º Somente será permitida a propaganda comercial de bebidas alcoólicas nas emissoras de rádio etelevisão entre as vinte e uma e as seis horas.

5 1º A propaganda de que trata este artigo não poderá associar o produto ao esporte olímpico ou de
competição, ao desempenho saudável de qualquer atividade, a condução de veículos e a imagens ou idéias
de maior êxito ou sexualidade das pessoas.

5 2º Os rótulos das embalagens de bebidas alcoólicas conterão advertência nos seguintes termos: "Evite-
o ConsumoExcessivo de Alcool".

Art. 4º—A. Na parte interna dos locais em que se vende bebida alcoólica, deverá ser afixado advertência
escrita de forma legível e ostensiva de que é crime dirigir sob a influência de álcool, punível com detenção.
[Incluído pela Lei nº 11.705, de 2008)

Art. 5º As chamadas e caracterizações de patrocínio dos produtos indicados nos arts. 2º e 4º , paraeventos alheios à programação normal ou rotineira das emissoras de rádio e televisão, poderão ser feitas em
qualquer horário, desde que identificadas apenas com a marca ou slogan do produto, sem recomendação do
seu consumo.

5 1º As restrições deste artigo aplicam-se à propaganda estática existente em estádios, veículos de
competiçãoe locais similares.

ê 2º Nas condições do caput, as chamadas e caracterizações de patrocínio dos produtos estarão
liberados da exigência do 5 2º do art. 3º desta Lei.

Art. 6º É vedada a utilização de trajes esportivos, relativamente a esportes olímpicos, para veicular a
propaganda dos produtos de que trata esta Lei.

Art. 7º A propaganda de medicamentos e terapias de qualquer tipo ou espécie poderá ser feita em
publicaçõesespecializadas dirigidas direta e especificamentea profissionais e instituições de saúde.
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5 1º Os medicamentos anódinos e de venda livre, assim classificados pelo órgao com e /
Ministério da Saúde, poderão ser anunciados nos órgãos de comunicação social com as advertencr ua
ao seu abuso, conforme indicado pela autoridade classificatória. < J#

5 2º A propaganda dos medicamentos referidos neste artigo não poderá conter afirmações que não
sejam passíveis de comprovação científica, nem poderá utilizar depoimentos de profissionais que não sejam
legalmente qualificados para fazê—lo.

& 3“ Os produtos fitoterápicos da flora medicinal brasileira que se enquadram no disposto no 5 tº deste
artigo deverão apresentar comprovação científica dos seus efeitos terapêuticos no prazo de cinco anos da
publicação desta Lei, sem o que sua propaganda será automaticamentevedada.

& 4º É permitida a propaganda de medicamentos genéricos em campanhas publicitárias patrocinadas
pelo Ministério da Saúde e nos recintos dos estabelecimentos autorizados a dispensa-los, com indicação do
medicamento de referência. (incluido pela Medida Provisória nº 2.190-34, de ZOOU

& 5“ Toda a propaganda de medicamentos conterá obrigatoriamente advertência indicando que, a
persistirem os sintomas, o mêdico deverá ser consultado. (Renumerado pela Medida Provisória nº 2.190-34.
de 2001)

Art. 8º A propaganda de defensivos agrícolas que contenham produtos de efeito tóxico, mediato ou
”nediato, para o ser humano, deverá restringir-se a programas e publicações dirigidas aos agricultores e
—ecuaristas, contendo completa explicação sobre a sua aplicação, precauções no emprego, consumo ou
utilização, segundo o que dispuser o órgão competente do Ministério da Agricultura e do Abastecimento, sem
prejuízo das normas estabelecidas pelo Ministério da Saúde ou outro órgão do Sistema Único de Saúde.

Art. 9º Aplicam-se ao infrator desta Lei, sem prejuízo de outras penalidades previstas na legislação em
vigor, especialmente no Código de Defesa do Consumidor e na Legislação de Telecomunicações, as
seguintes sançõesztRedacão dada pela Lei nº 10.167. de 2000)

I - advertência;

II - suspensão, no veículo de divulgação da publicidade, de qualquer outra propaganda do produto, por
prazo de até trinta dias;

IIl - obrigatoriedade de veiculação de retificação ou esclarecimento para compensar propaganda
ªistorcida ou de má—fé;

lV - apreensão do produto;

V — multa, de R$ 5,000,00 (cinco mil reais) a R$ 100.000,00 (cem mil reais), aplicada conforme a
capacidade económica do infrator; (Redação dada pela Lei nº 10.167, de 2000)

Vl — suspensão da programação da emissora de rádio e televisão, pelo tempo de dez minutos, por cada
minuto ou fração de duração da propaganda transmitida em desacordo com esta Lei, observando-se o mesmo
horário. (Incluído pela Lei nº 10.167. de 2000)

VI! — no caso de violação do disposto no inciso IX do artigo BºA, as sanções previstas na Lei nº 6.437 de
20 de agosto de 1977, sem prejuízo do disposto no art. 243 da Lei nº 8.069, de 13 de iulho de 1990. (incluido
pela Lei nº 10.702, de 1472003)

5 1º As sanções previstas neste artigo poderão ser aplicadas gradativamente e, na reincidência,
cumulativamente, de acordo com as especificidade do infrator.

ª 2ª Em qualquer caso, a peça publicitária fica definitivamente vetada.
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& 3º Considera-se infrator, para os efeitos desta Lei, toda e qualquer pessoa natural ou jurídica que, deforma direta ou indireta, seja responsável pela divulgação da peça publicitária ou pelo respectivo veículo decomunicação.(Redacãodada pela Lei nº 10.167. de 2000)

5 49 Compete à autoridade sanitária municipal aplicar as sanções previstas neste artigo, na forma do art.
12 da Lei nº 6.437. de 20 de adosto de 1977. ressalvada a competência exclusiva ou concorrente: (Incluídopela Lei nº 10.167. de 2000)

l — do órgão de vigilância sanitária do Ministério da Saúde, inclusive quanto às sanções aplicáveis àsagências de publicidade, responsáveis por propaganda de âmbito nacional; (Incluído pela Lei nº 10.167, de2000l

II — do órgão de regulamentação da aviação civil do Ministério da Defesa, em relação a infraçõesverificadas no interior de aeronaves; (Incluido pela Lei nº 10.167. de 2000)

III — do órgão do Ministério das Comunicações responsável pela fiscalização das emissoras de rádio etelevisão; (Incluído pela Lei nº 10.167. de 2000)

IV — do órgão de regulamentação de transportes do Ministério dos Transportes, em relação a infraçõesÉocorridas no interior de transportes rodoviários, ferroviários e aquaviários de passageiros. (incluído pela Lei n
10.167, de 20001

5 Sº O Poder Executivo definirá as competências dos órgãos e entidades da administração federal
encarregados em aplicar as sanções deste artigo. (Incluído pela Lei nº 10.702, de 14.7.2003)

Art. 10. O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo máximo de sessenta dias de sua
publicação.

Art. 11. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 12. Revogam—se as disposições em contrário.

Brasília, 15 de julho de 1996; 175º da Independência e 108º da República.

FERNANDOHENRIQUECARDOSO
Nelson A. Jobin
Arlindo Porto
Adib Jatene

Este texto não substitui o publicado no DOU de 16.7.1996

*
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Presidência da República ºf" ºf“? IS
Casa Civil %Subchefia para Assuntos Jurídicos ,&___74 )

LEI Nº 9.782 DE 26 DE JANEIRO DE 1999.

Regulamento . ' , > . . , * ,

Conversão da MPV n“ 1 791 de 1998 Define o Sistema Nacional de Vigilancia Sanitaria, cria a AgenCia Nacional de & igilancna
Vide Lei nº“ 11 972 de 2009 Sanitária, e da outras providêncras
Texto compilado

Faço saber que o PRESIDENTE DA REPÚBLICA adotou a Medida Provisória nº 1.791, de 1998, que o Congresso Nacronal aprovou, e eu, Antonio Carlos Magalhães,
Presidente, para os efeitos do disposto no parágrafo único do art. 62 da Constituição Federal, promulgo a segumte Lei:

CAPÍTULO I

DO SISTEMANACIONAL DE VlGILÃNCiA SANITÁRIA

Art. tº O Sistema Nacional de VigilânciaSanitária compreende o conjunto de ações definido pelo 5 tº do art. 6º e pelos arts. 15 a 18 da Lei nº 8.080 de 19 de setembro de

lºª- executado por instituições da Administração Pública direta e indireta da União, dos Estados. do Distrito Federal e dos Municipios, que exerçam atividades de regulação.
normatização, controle e fiscalização na área de Vigilância sanitária.

Art. 22 Compete a União no âmbito do Sistema Nacional de VigilânciaSanitária:

| - definir a política nacional de vigilância sanitária;

II . definir o Sistema Nacional de VigilânciaSanitária;

lll - normatizar, controlar e fiscalizar produtos, substâncias e serviços de interesse para a saude;

lV - exercer a vigilância sanitária de portos, aeroportos e fronteiras, podendo essa atribuição ser supletivamente exercida pelos Estados, pelo Distrito Federal e pelos
.|.".rnicipr05,

V - acompanhar e coordenar as ações estaduais, distrital e municipais de vigilância sanitária;

Vl - prestar cooperação técnica e nnanceira aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municipios;

Vll - atuar em circunstâncias especiais de risco à saúde; e

VIII - manter sistema de informações em vigilância sanitária, em cooperação com os Estados. o Distrito Federal e os Municipios,

& lª A competêncra da União será exercida:

I - pelo Ministérioda Saúde, no que se refere a formulação, ao acompanhamento e à avaliação da politica nacional de vigilância sanitária e das diretrizes gerais do Sistema
Nacional de Vigilância Sanitária;

ll - pela Agêncra Nacional de VigilânciaSanitária — ANVS, em conformidade com as atribuições que lhe são conferidas por esta Lei, e

III - pelos demais órgãos e entidades do Poder Executivo Federal, cujas áreas de atuação se relacionem com o sistema.

5 2º O Poder Executivo Federal definirá a alocação, entre os seus órgãos e entidades, das demais atribuições e atividades executadas pelo Sistema Nacional de VigilãnCia
Sanitaria, não abrangidas por esta Lei.

5 Sº Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios fornecerão, mediante convênio, as informações solicitadas pela coordenação do Sistema Nacional de Vigilância
Sanitária,

CAPÍTULO ||

DA CRIAÇÃO E DA COMPETÉNCIADA AGENCIA NACIONAL

DE VlGILÃNCIA SANITÁRlA

IA BAIANA" Ancm'ud meu ( n'r. :.. rªp,,Auu "num. Ivvw vvrrr v .“ . u u,]v u..J A4 megªn ,: A * - u - 'A tr 'I'“ ' e 'A' “um.: .-v vrvv
A

i.. ' 'i *

nu. (: :, .. :,“ .... ... . u,uu..u._,uu .“ g.... ,., ,...
o " MAA-—-.. . - 4 I

Y . vlivvvvuu .:

Art, 39 Fica criada a Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA, autarquia sob regime especial, vinculada ao Ministério da Saúde, com sede e foro no Distrito
Federal, prazo de duração indeterminado e atuaçãoem todo território nacional. Redação dada pela Medida Prowsoria nº 2.190-34. de 2001)

Parágrafo único. A natureza de autarquia especial conferida à Agência é caracterizada pela independência administrativa, estabilidade de seus dirigentes e autonomia
financeira.

Art. 49 A Agênma atuará como entidade administrativa independente, sendo—Ihe assegurada, nos termos desta Lei, as prerrogativas necessáriasao exercício adequado de
suas atrrburções,

Art. ãº Caberá ao Poder Executivo instalar a Agência, devendo o seu regulamento, aprovado por decreto do Presidente da Republica, nxar-lhe a estrutura organizaCional.

&, a. . ' >
1
n ' ' A altª.- d'rihtli' e Revogado pelan ' ' únu— A J' " A ' ni' * ' ' A I ' da A

=, ,, .. u , a. , ,“ win,
Medida Prowsoria nº 2.190 de 2001)

p..

Art, 6ª A Agência terá por Nnalidade institucional promover a proteção da saúde da população, por intermédio do controle sanitário da produção e da comerCialização de
produtos e serviços submetidos a vigilância sanitária, inclusive dos ambientes, dos processos, dos insumos e das tecnologias a eles relacionados, bem como o controle de portos,
aeroportos e de fronteiras.

Art. 7ª Compete a Agência proceder à implementação e a execução do disposto nos incisos II a VIi do art, 20 desta Lei, devendo
I - coordenar o Sistema Nacional de Vigilância Sanitária;

II - fomentar e realizar estudos e pesquisasno âmbito de suas atribuições;
lll - estabelecernormas, propor, acompanhar e executar as políticas, as diretrizes e as ações de vigilância sanitária;

lV - estabelecernormas e padrões sobre limites de contaminantes, residuos tóxicos, desinfetantes, metais pesadose outros que envolvam risco a saúde;

V - intervrr, temporariamente, na administração de entidades produtoras, que sejam financiadas, subsidiadas ou mantidas com recursos públicos, assim como nos
prestadores de serviços e ou produtores exclusivos ou estratégicos para o abastecimento do mercado nacional, obedecido o disposto no art. 59 da Lei nº 8 437 de 20 de agosto
de 1977, com a redação que lhe foi dada pelo art. 2º da Lei nº 9.695 de 20 de agosto de 1998:

VI - administrar e arrecadar a taxa de fiscalização de vigilância sanitária, instituída pelo art. 23 desta Lei,
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Vll - autorizar o funcionamento de empresas de fabricação, distribuição e importação dos produtos mencionados no art. Bº desta Lei e de comercialização demedicamentos; Redaçãº dada pela Medida Provisg'ria nº 2.190-34 de 2901)
VIII - anuir com a importação e exportação dos produtos mencionados no art. Bº desta Lei;

lX - conceder registros de produtos, segundo as normas de sua área de atuação;
)( - conceder e cancelar o certificado de cumprimento de boas práticas de fabricação;

(Revogado pela MedidaProvisgria nº 2.199 de 2901 [

Xl Sfªt A * .
' Wªvesyut-rpn, (Í “| |. u- (.ª _ =“ d ," :“ WA .- . ; ,.. “. ,,. , . . . ,,. ,;...-'A .4 | ' Lu.... A | |- “ Pv“"occur r , , . , que;. r 1 .... ., . YZ...” no.—.Ttev. ' ª' , lBgvogagg pela Medida Prgv'sória nº2.199 de 29011

R vo a o | M ida Provi cria nº 2.190, O 1

' 'in-Ann ' 9SE", ,, '.,“ ª—

l)-

.

XIV — interditar, como medida de vigilância sanitária, os locais de fabricação, controle, importação, armazenamento, distribuição e venda de produtos e de prestação deservrços relativos à saúde, em caso de violação da legislação pertinente ou de risco iminente a saúde;
XV — proibir a fabricação, a importação, o armazenamento, a distribuição e a comercialização de produtos e insumos, em caso de violação da legislação pertinente ou derisco iminente à saúde;

XVl — cancelar a autorização de funcionamento e a autorização especial de funcionamento de empresas. em caso de violação da legislação pertinente ou de risco iminente àsaúde;

XVll - coordenar as ações de vigilância sanitária realizadas por todos os laboratórios que compõem a rede oficial de laboratórios de controle de qualidade em saúde;
XVIII - estabelecer, coordenar e monitorar os sistemasde vigilância toxicológica e farmacológica;
XIX - promover a revisão e atualização periódica da farmacopeia;

XX — manter sistema de informação contínuo e permanente para integrar suas atividades com as demais ações de saúde, com prioridade às ações de vigilànz=epidemiológica e assistênciaambulatorial e hospitalar;
XXI - monitorar e auditar os órgãos e entidades estaduais, distrital e municipais que integram o Sistema Nacional de VigilânciaSanitária, incluindo-se os laboratórios oficiaisde controle de qualidade em saúde:

XXII . coordenar e executar o controle da qualidade de bens e produtos relacionados no art. Bº desta Lei, por meio de análises previstas na legislação sanitária, ou deprogramas especiais de monitoramento da qualidade em saúde;

XXIII — fomentar o desenvolvimento de recursos humanos para o sistema e a cooperação técnico-científica nacional e internacional;
XXIV - autuare aplicar as penalidades previstas em lei.

XXV - monitorar a evolução dos preços de medicamentos, equipamentos, componentes, insumos e serviços de saúde, podendo para tanto: (lnçluígº pela MedidaProw 'ri nº .1 -34 20 1

a) requisitar, quando julgar necessário, informações sobre produção, insumos, matérias—primas, vendas e quaisquer outros dados, em poder de pessoas de direito públicoou privado que se dediquem às atividades de produção. distribuição e comercialização dos bens e serviços previstos neste inciso, mantendo o sigilo legal quando for o caso;1(lnçlg'gg pela Mªgda Prºvisória nº 2,190-34 gg 299

b) proceder ao exame de estoques, papéis e escritas de quaisquer empresas ou pessoas de direito público ou privado que se dediquem às atividades de produção,distribuição e comercialização dos bens e serviços previstos neste inciso, mantendo o sigilo legal quando for o caso; (Incluído pela Medida Provisória nº 2 190—34 de 2001)

c) quando for verificada a existência de indícios da ocorrência de infrações previstas nos incisos III ou N do art. 20 da Lei nº 8884 de 11 de iunho de 1994, medianteaumento injustificado de preços ou imposição de preços excessivos, dos bens e serviços referidos nesses incisos, convocar os responsáveis para, no prazo máximo de dez diasúteis, justificar a respectiva conduta; (mil ido pela Medida Provisória nº 2.190-34 de 2001)

d) aplicar a penalidade prevista no art. 26 da Lei nº 8.884 de 1994; llncluido pela Medida Provisória nº 2.190—34, de 20011

XXVl - controlar, fiscalizar e acompanhar, sob o prisma da legislação sanitária, a propaganda e publicidade de produtos submetidos ao regime de vigilância sanitária;n' 'P"nnª.—4d
XXVII - definir. em ato próprio, os locais de entradae saída de entorpecentes, psicotrópicos e precursores no País, ouvido o Departamento de Polícia Federal e a Secretariada Receita Federal. ([nº 54ng nº a Megiga Prºvisg'ria nº 2 1gQ-Q4 de 29911

W“ = .- M...-m ' ' A (ª ' ' A.!— A n' ' tania A '— A'... F D :vv.. y..., , Hvr-.. ,. u . um. u..." v ,.A L A dª!“ D A n- "' 4 u . ' A A..-"'A 'kl'A n.. -Vu ww u- . u vyvvu y.... vmvyuv uu .v- vvvl W, .,

5 12 A Agência poderá delegar aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios a execução de atribuições que lhe são próprias. excetuadasas previstas nos incisos I. V,Vlll, |X, XV, XVI, XVII, XVIII e XIX deste artigo.

5 22 A Agência poderá assessorar, complementar ou suplementar as ações estaduais. municipais e do Distrito Federal para o exercício do controle sanitário.

5 32 As atividades de vigilância epidemiológica e de controle de vetores relativas a portos, aeroportos e fronteiras, serão executadas pela Agéncia, sob orientação técnica enormativa do Ministérioda Saúde.

5 49 A Agência poderá delegar a órgão do Ministérioda Saúde a execução de atribuições previstas neste artigo relacionadas a serviços médico-ambulatorial-hospitalares.
previstos nos 55 2ª e 3º do art. Sº, observadasas vedaçõesdefinidas no 5 19 deste artigo. (incluidº pela Medida Prºvisº' ria nº 2.1QQ-34 de 25321)

5 5º A Agência deverá pautar sua atuação sempre em observância das diretrizes estabelecidas pela Lei nº gºgº de 13 de setembro de 1999, para dar seguimento ao
processo de descentralização da execuçãode atividades para Estados, Distrito Federal e Municípios,observadasas vedações relacionadas no 5 19 deste artigo. (Incluido

l
' º .19 — 1

5 6º A descentralização de que trata o 5 Sº será efetivada somente após manifestação favorável dos respectivos Conselhos Estaduais, Distrital e Municipais de Saúde.incluido pela Medida Provisória nº 2.190-34 de 20011

5 79 Para o cumprimento do disposto no inciso X deste artigo, a Agência poderá se utilizar de informações conhdenciais sobre inspeções recebidas no âmbito de acordos ouconvênios com autoridade sanitária de outros países, bem como autorizar a realização de vistorias e inspeções em plantas fabris por instituições nacionais ou internacionaiscredenciadas pela Agência para tais atividades. [inc uido pela Lei nº 13 097 de 2015)

Art. &9 incumbe à Agência, respeitada a legislação em vigor. regulamentar, controlar e fiscalizar os produtos e serviços que envolvam risco à saúde pública.
5 tº Consideram-se bens e produtos submetidos ao controle e Escalização sanitária pela Agência:

I — medicamentos de uso humano, suas substânciasativas e demais insumos, processos e tecnologias;

http:/lwww.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9782.htm 2/15
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II - alimentos, incluswe bebidas, águas envasadas,seus insumos, suas embalagens, aditivos alimentares, limites de contaminantes orgânicos, residuos de agrotómcos e de

medicamentos veterinários;

lII - cosméticos, produtos de higiene pessoal e perfumes;

lV — saneantes destinados a higienização, desinfecção ou desinfestação em ambientes domiciliares, hospitalares e coletivos: ,,“ “NI

V - conjuntos, reagentese insumos destinados a diagnóstico;

VI — equipamentos e materiais médico—hospitalares,odontológicos e hemoterápicos e de diagnostico laboratorial e por imagem;

Vll - imunobiológicos e suas substâncias ativas, sangue e hemoderivados;

VIII - órgãos, tecidos humanos e veterinários para uso em transplantes ou reconstituições;

IX - radiaisõtopos para uso diagnostico in vivo e radiofármacos e produtos radioativos utilizados em diagnostico e terapia;

)( - cigarros, cigarrilhas, charutos e qualquer outro produto fumigero, derivado ou não do tabaco;

XI - quaisquer produtos que envolvam a possibilidade de risco à saúde, obtidos por engenharia genética, por outro procedimento ou ainda submetidos a fontes de radiação,

5 29 Consideram—seserviços submetidos ao controle e fiscalização sanitária pela Agência, aqueles voltados para a atenção ambulatorial, seja de rotina ou de emergêncra.
os realizados em regime de internação, os serviços de apoio diagnóstico e terapêutico. bem como aqueles que impliquem a incorporação de novas tecnologias.

5 32 Sem prejuizo do disposto nos 55 tº e Zª deste artigo, submetem-se ao regime de vigilância sanitária as instalações físicas, equipamentos. tecnologias, ambientes e
procedimentos envolvidos em todas as fases dos processos de produção dos bens e produtos submetidos ao controle e Hscalização sanitária, inclurndo a destinação dos
respectivos resíduos,

5 49 A AgênCia podera' regulamentar outros produtos e serviços de interesse para o controle de riscos a saúde da população, alcançados pelo Sistema NaCional de
VigilânciaSanitaria.

& Sº A Agência poderá dispensar de registro os imunobiológicos, inseticidas, medicamentos e outros insumos estratégicos quando adquiridos por intermédio de organismos
multilaterais internaCionais, para uso em programas de saúde pública pelo Ministérioda Saúde e suas entidades vinculadas. (Incluido pela Medida Provisória nº ? WBO-3.53
2001 “

5 69 O Ministro de Estado da Saude poderá determinar a realização de ações previstas nas competências da Agência NaCional de VigilanCia Sanitaria, em casos
especíncos e que impliquem risco a saúde da população. (Incluido pela Medida Provisória nª 2.190-34. de 2001

& 7º O ato de que trata o 5 6g deverá ser publicado no Diário Oficial da União. Ilncluído pela Medida Prowsoria nº 2,190-34 de 2001l

& Bº Consideram-se serviços e instalações submetidos ao controle e fiscalização sanitária aqueles relacionados com as atividades de portos, aeroportos e fronteiras e nas
estaçõesaduaneirase terminais alfandegados, serviços de transportes aquáticos, terrestres e aéreos. (Incluido pela Medida Provisória riº 2.190—34 de 2001

CAPÍTULO III

DA ESTRUTURAORGANIZACIONAL DA AUTARQUIA

Seção I

Da Estrutura Básica

Art. 9º A Agência será dirigida por uma Diretoria Colegiada, devendo contar, também, com um Procurador, um Corregedor e um Ouvidor. alem de unidades especializadas
incumbidas de diferentes funções.

n' " AA' 'n'nt f.,-mr“ IL—hnt-Inr :, url . ryu .» , u, .
Ar .

I' ' &nn! rm

Parágrafo único. A Agência contará, ainda, com um Conselho Consultivo, que deverá ter, no mínimo, representantes da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos
Municípios, dos produtores, dos comerciantes, da comunidade científica e dos usuários, na forma do regulamento. (Redação dada pela Medida Prowsoria nº ? 190—34 de
2001

Seção II

Da DiretoriaColegiada

Art, 10. A gerênCia e a administração da Agência serão exercidas por uma Diretoria Colegiada, composta por até cinco membros, sendo um deles o seu Diretor-PreSidente

Parágrafo único. Os Diretores serão brasileiros, indicados e nomeados pelo Presidente da República após aprovação prévia do Senado Federal nos termos do art 52. lll
"f" da ggnstitgiçãºFeoeral, para cumprimento de mandato de três anos, admitida uma única recondução.

Art. 11. O Diretor-Presidente da Agencia será nomeado pelo Presidente da República, dentre os membros da Diretoria Colegiada, e investido na função por três anos, ou
pelo prazo restante de seu mandato. admitida uma única recondução por três anos,

Art. 12. A exoneração imotivada de Diretor da Agência somente poderá ser promowda nos quatro meses iniciais do mandato. findos os quais será asseguradoseu pleno e
integral exercicio, salvo nos casos de prática de ato de improbidade administrativa, de condenação penal transitada em julgado e de descumprimento injustincado do contrato de
gestão da autaquia.

Art. 13, Aos dirigentes da AgenCia é vedado o exercício de qualquer outra atividade profissional, empresarial, sindical ou de direção politico-partidária.

5 1º É vedado aos dirigentes, igualmente, ter interesse direto ou indireto, em empresa relacionada com a área de atuação da Vigilância Sanitária, prevista nesta Lei,
conforme dispuser o regulamento.

.

& Zº A vedação de que trata o caput deste artigo não se aplica aos casos em que a atividade pronssional decorra de vinculo contratual mantido com entidades publicas
destinadas ao ensmo e a pesquisa, inclusive com as de direito privado a elas vinculadas.

5 32 No caso de descumprimento da obrigação prevista no caput e no 5 19 deste artigo, o infrator perderá o cargo. sem prejuízo de responder as ações cíveis e penais
cabíveis,

Art 14. Até um ano após deixar o cargo, é vedado ao ex-dirigente representar qualquer pessoa ou interesse perante a Agência.

Parágrafo único. Durante o prazo estabelecido no caput é vedado, ainda, ao ex-dirigente, utilizar em beneficio próprio informações privilegiadas obtidas em decorrência do
cargo exercido, sob pena de incorrer em ato de improbidade administrativa.

anl" ' AAÍ- . A da Cni'ndn no "A' J' ' A: . ' 4Ll « 't “ A '“ ' | ' * rl || I--' 6'v
> ª = P " ª ' :: A r' º ª AMn, B >.» ª' ' AA "' ' da A ' ' :

* F 3[U * º .; Aaftnir & ár & An ahi-; :; n Ani-,a :; A & nelnlhlra rl ruin D' ª ' -.v ,, ._, . . w...... .= , ,.. mg... , .. v...... ...,, . ,“ , , .. . . ,,. . .w ..,—...,.“ “ “www .. . ..,
XLI | "— Au iln | 4 enhrn cltnb & '-l 4 -.. g.. ... . _... . oww ,
XIII kun m 4 ª' A P“ ª J' 1 " n ' * —-'". , ., .. , ."... ,w .. . u......“ ,...... , dw .
Xllll *— M J L da A A n o l '.... .. . w. ,, .. gu ...,, . ...w.
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' ' --—-- ":..ª"'i.t;..'“' '” **:ª-r '
, -:me , '

Art. 15. Compete à Diretoria Colegiada: (Redação dada pela Medida Provisória nº 2.190—34 de 2001)
l - definiras diretrizes estratégicas da Agéncia; lRedação dada pela Medida Provisória nª 2.190-34 de 20011
ll - propor ao Ministro de Estado da Saúde as políticas e diretrizes governamentais destinadas a permitir à Agência o cumprimento de seus objetivos; Redação dadage a Medida Provisória nº 2 190-34 de 200“
Ill - editar normas sobre matérias de competência da Agência; [Redação dada pela Medida Provisória nº 2.190—34 de 2001 )

IV - cumprir e fazer cumprir as normas relativas à vigilância sanitária; R da "o da el Medid Pr vi on nº .1 »34 2 1

V'elaboraredivulgar relatórios periódicos sobre suas atividades; R d ' d | M id Pr vi 'ri nº 2.1 — 4 d 2 1

VI — julgar, em grau de recurso, as decisões da Agência, mediante provocação dos interessados; R 'o d a a M did Provisóri nª 2,19 - 4 e 2 01
VII - encaminhar os demonstrativos contábeis da Agência aos órgãos competentes. Reda ão dada ia M dida rovisóri nº 2.190-34 de 2001
VIII - elaborar, aprovar e promulgar o regimento interno, definir a área de atuação das unidades organizacionais e a estrutura executiva da Agência. (Incluido pela Lei nC13.097 de 20151

5 1º A Diretoria reunir-se-á com a presençade, pelo menos, três Diretores, dentre eles o Diretor—Presidente ou seu substituto legal, e deliberará por maioria simples.(Redação dada pela Medida Provisória nº 2.190—34 de 2001l

5 2º Dos atos praticados pela Agência caberá recurso à DiretoriaColegiada, com efeito suspensivo, como última instância administrativa. Redação dada pela MedidaProwsória nº 2,190-34 de 20011

Art. 16. Compete ao Diretor-Presidente: Reda ão dada ela Medida Provisória nª .190-34 de 2001

l - representara Agência em juízo ou fora dele; (Redação dada pela Medida Provisória nº 2.190—34 de 2001)
II — presidir as reuniões da Diretoria Colegiada; (Redação dada pela Medida Provisória nº 2.190—34 de 2001!
III - decidir ad referendumda Diretoria Colegiada as questõesde urgência; Re "0 da ela M i Pr vi on nº 2.1 - 4 20 1

IV - decidir em caso de empate nas deliberações da DiretoriaColegiada; a i v' ' º 1 - 1

V - nomear e exonerar servidores, provendo os cargos efetivos, em comissão e funções de confiança, e exercer o poder disciplinar. nos termos da legislação em vigor;(Redªçãº dada gg & Medida Prgvisg'ria nº 2 19Q-34 de 212521)

VI — encaminhar ao Conselho Consultivo os relatórios periódicos elaborados pela DiretoriaColegiada; R da " d Ia M ida Pr viso'ri “ .1 «34 001

Vll - assinarcontratos, convênios e ordenar despesas; Redação dada pela Medida Provisória nº 2.190-34 de 2001)
VIII - elaborar, aprovar e promulgar o regimento interno, definir a área de atuação das unidades organizacionais e a estrutura executiva da Agéncia; (Redação dada pelaMedida Provisória nº 2,190—34 de 2001

lX - exercer a gestãooperacional da Agencia. tincluido pela Medida Provisória nº 2.190-34 de 20011

Seção III

Dos Cargos em Comissão e das Funções Comissionadas

Art. 17, Ficam criados os Cargos em Comissão de Natureza Especial e do Grupo de Direção e Assessoramento Superiores — DAS, com a finalidade de integrar a estruturada Agéncia, relacionados no Anexo I desta Lei.

Parágrafo único, Os cargos em Comissão do Grupo de Direção e Assessoramento Superior serão exercidos, preferencialmente, por integrantes do quadro de pessoal daautarquia.

A;; 1ª Ein—M * 4 h ' AA " A ' 4 I:. ' I“ ' ' —' An tligõ'ànnãn " 141 ' chun An ' ' ' o' dª 'A nal-l' nn.. . .. ,, ?“ ço“. .. ,, ,, ,ª i.. ,.
' ' M '“ ,... "'ªª'ª ' ª". (Revogado pela Lei nº 9.986 de 18.7.2000)

s 40 A E 'A ' “4 m EDX/Q F
'- “ “= ' cv“ An Arg ( A”

.
'A A llnlnv An fnnçãn pan-= = qllnl Sªmª! rid ASW (Revºgado Dela Le. nº9 986 de 18 72000

nae Fnhàh' . nl 'A Annº ' Ai.-...um",— A ' Ana......" '. ." ' :. ...__=. _... .' ..A__ ..e..=.. ., , .. :, .. , w ,.“... .”. , q.... . . . ..... .. ..... .....níllnín L' 4
” lll—nn, na ' da 'ntpíhniyã F
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A” nunca glºbº! n Ann !. (Revºgªdº ºe'a Lei nº 9986 de 187.2000)& QQ A ª ' ' n (. n :. ' ' ª A ' "ª ' "ll ' A “na [A l m «, A * ' n. 1 & nual ,; o & fn'mn dn ' ' A, : ,..p “V..., ...... ,, .. ...... ......" =, y...... , ,. , , v ,4 nn. * Ailton. am ºi!. adn ' A A '--I in | miun an.. In '4 4 An 3 A' ' ' A e ' A a Inu. a ' MI' a : -u “' º " “1
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[Revºgadº pela Lei nº

CAPÍTULO IV

Do Contrato de Gestão

' A "A ªnl" ' ABI- A J An Qn'nl id ' ª, º . . .... _... , ,.. ..,.» negun' . "'
xA o A .. "..:—A A " A ni. . h -_. A '.... 'u " w.... .... ª..." .. , u . . uu wquu.

Art. 19. A Administração da Agência será regida por um contrato de gestão, negociado entre o seu Diretor-Presidente e o Ministro de Estado da Saúde, ouvidos
previamente os Ministros de Estado da Fazenda e do Planejamento, Orçamento e Gestão, no prazo máximo de cento e vinte dias seguintes à nomeação do Diretor-Presrdente da
autarquia. (Redação dada pela Medida Provisória nº 2 190-34 de 2001l

Parágrafo único. O contrato de gestão é o instrumento de avaliação da atuação administrativa da autarquia e de seu desempenho, estabelecendoos parâmetros para a
administração interna da autarquia bem como os indicadores que permitam quantificar, objetivamente, a sua avaliação periódica.

Art. 20. O descumprimento injustihcado do contrato de gestão implicará a exoneração do Diretor-Presidente, pelo Presidente da República, mediante solicitação do Ministro
de Estado da Saúde.

CAPÍTULO V

http:/lwwwplanaltogov.br/cciviI_O3/Ieis/L9782.htm 4/15
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Do Patrimônio e Receitas 67 _ Q 1

Seção I . '“) ,

Das Receitas da Autarquia XX
Art. 21. Constituem patrimônio da Agéncia os bens e direitos de sua propriedade, os que lhe forem conferidos ou que venha adqutrir ou incorporar. '

Art. 22. Constituem receita da AgênCia:

l - o produto resultante da arrecadação da taxa de âscalização de vigilância sanitária, na forma desta Lei;

II - a retribuição por serviços de quaisquer natureza prestados a terceiros;

lil — o produto da arrecadação das receitas das multas resultantes das ações fiscalizadoras;

lV - o produto da execução de sua dÍVida ativa;

V - as dotações consignadas no Orçamento Geral da União, créditos especiais, créditos adicionais e transferências e repasses que lhe forem conferidos;

VI — os recursos provenientes de convênios, acordos ou contratos celebrados com entidades e organismos nacionais e internacionais;

VII - as doações, legados, subvenções e outros recursos que lhe forem destinados;

VIII - os valores apurados na venda ou aluguel de bens móveis e imóveis de sua propriedade; e.

Ix - o produto da alienação de bens, objetos e instrumentos utilizados para a prática de infração, assim como do patrimônio dos infratores, apreendidos em decorrêncna do
exercÍCio do poder de polima e incorporados ao patrimônio da Agência nos termos de deClSãO judicial.

)( - os valores apurados em aplicações no mercado financeiro das receitas previstas nos incisos I a IV e VI a IX deste artigo. (Inclwdo pela Medida Prowsoria nº 2 1907
QA de 2001j

Parágrafo único. Os recursos previstos nos incisos l, II e VII deste artigo, serão recolhidos diretamente à Agência, na forma definida pelo Poder Executivo.

Art. 23. Fica instituída a Taxa de Fiscalização de VigilânciaSanitária.

(º? _. º Constitui fato gerador da Taxa de Fiscalização de Vigilância Sanitária a prática dos atos de competência da Agência Nacional de Vigilância Sanitária constantes do
Anexo II.

5 Zª São sujeitos passivos da taxa a que se refere o caput deste artigo as pessoas físicas e jurídicas que exercem atividades de fabricação. distribwção e venda de
produtos e a prestação de serviços mencionados no art. 89 desta Lei.

539 A taxa será devtda em conformidade com o respectivo fato gerador, valor e prazo a que refere a tabela que constitui o Anexo II desta Lei.

SAO Am na 'mar H—“Á ME nraxne 4“ . mr m' A ' ' pla/t '
3 vay ,. ._., ,, ,. ngvvv'u,

5 4º A taxa deverá ser recolhida nos termos dispostos em ato próprio da ANVISA. jRedação dada pela Medida Prowsória nº 2190-34 de 2001

5 59 A arrecadaçãoe a cobrança da taxa a que se refere este artigo poderá ser delegada aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municipios. a critério da AgénCia, nos casos
em que por eles estejam sendo realizadas ações de vigilancia, respeitado o disposto no 5 tº do art. 79 desta Lei.

5 6º Os laboratórios instituídos ou controlados pelo Poder Público, produtores de medicamentos e insumos sujeitos à Lei nº 6.360 de 23 de setembro de 1976, a Vista do
interesse da saúde pública, estão isentos do pagamento da Taxa de Fiscalização de VigilânciaSanitária. (incluido pela Medida Provisória nº 2 190734 de zoom

5 7º As renovações de registros, autorizações e certificados aplicam—se as periodicidades e os valores estipulados para os atos iniciais na forma preVista no Anexo.
Incluidopela Medida Prowsoria nº 2.190—34. de 2001

5 aº O disposto no 5 79 aplica—se ao contido nos 55 193339— do art. 12 e parágrafo único do art, 50 da Lei nº 6.360, de 1976 no â_29 do art 39 do DecretoALei Mªil,,
de outubro de 1969, e 5 Elº do art. 41 desta Lei. (Incluido pela Medida Provisória nº 2.190-34 de 2001)

ª 9º O agricultor familiar, definidoconforme a Lei nº 11.326. de 24 de ulho de 2006, e identificadopela Declaração de Aptidão ao PRONAF - DAP, Fi5ica ou Juridica, bem como
o Microempreendedor IndiVidual, preVisto no art. 18-A da Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006, e o empreendedor da economia solidária estão isentos do

=Hgngamentode Taxa de Fiscalização de Vigilância Sanitária. Incluído pela Lei n0 13.001. de 20141

5 10. As autorizações de funcionamento de empresas previstas nos subitens dos itens 3.1, 3.2, 5.1 e 7.1 do Anexo II, ficam isentas de renovação. InciUido pelatei nf
13 091 de 2015

Art, 24. A Taxa não recolhida nos prazos Hxados em regulamento, na forma do artigo anterior, será cobrada com os seguintes acréscimos:

l - juros de mora, na Via administrativa ou judicial, contados do mês seguinte ao do vencimento, à razão de 1% ao mês, calculados na forma da legislação aplicavel aos
tributos federais:

ll » multa de mora de 20%, reduzida a 10% se o pagamento for efetuado até o último dia útil do mês subsequenteao do seu vencimento;

lll - encargos de 20%, substitutivo da condenação do devedor em honorários de advogado, calculado sobre o total do débito inscrito como Diwda Ativa, que sera reduzido
para 10%, se o pagamento for efetuado antes do ajuizamento da execução.

5 1º Os juros de mora não incidem sobre o valor da multa de mora.

& 2º Os débitos relativos a Taxa poderão ser parcelados, a juízo da Agência Nacional de VigilânciaSanitária, de acordo com os critérios fixados na legislação tributária,

Art. 25. A Taxa de Fiscalização de VigilânciaSanitária sera devida a partir de tº de janeiro de 1999.

Art. 26. A Taxa de Fiscalização de VigilânciaSanitária será recolhida em conta bancária vinculada à Agência,

Seção II

Da Divida Ativa

Art. 27. Os valores CUJa cobrança seja atribuida por lei a Agência e apurados administrativamente, não recolhidos no prazo estipulado. serão inscritos em dívida ativa
própria da Agência e servirão de título executivo para cobrança judicial, na forma da Lei.

Art. 28, A execução fiscal da dívida ativa será promovida pela Procuradoria da Agência.

CAPÍTULO VI

Das Disposições Finais e Transitórias

Art. 29. Na primeira gestão da Autarquia, Visando implementar a transição para o sistema de mandatos não coincidentes:

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Ieis/L9782.htm 5/15
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5 3º As empresas su3eitas ao Decreto—Lei nº 986 de 1969, ficam, também, obrigadas a cumprir o art. 2º da Lei nº 6.360 de 1976, no que se refere a autorizaçao'àe

funCionamento pelo Ministérioda Saúde e ao licenciamento pelos órgãos sanitários das Unidades Federativas em que se localizem. Incluido ela Medida Provtsor 0-34

de 2001”

Art. 41-A. O registro de medicamentos com denominação exclusivamente genérica terá prioridade sobre o dos demais, conforme disposto em ato da Diretori

Agéncia NaCionalde VigilânCia Sanitária. (incluido pela Medida Prowsória nº 2,190-34 de 2001)

Art. 41-B. Quando ncar comprovada a comerCialização de produtos sujeitos à vigilância sanitária, impróprios para o consumo, ficará a empresa responsável obrigada a

veicular publicidade contendo alerta a população, no prazo e nas condições indicados pela autoridade sanitária, sujeitando-se ao pagamento de taxa correspondente ao exame e

a anuência prévia do conteúdo informativopela Agência Nacional de VigilânciaSanitária. (incluido pela Medida Provisória nº 2490-341,de 2001“

Art. 42. O art. 57 do Decreto-Lei nº 986 de 21 de Outubro de 1969, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 57. A importação de alimentos, de aditivos para alimentos e de substâncias destinadas a serem empregadas no fabrico de artigos, utensílios e
equipamentos destinados a entrar em contato com alimentos, fica sujeita ao disposto neste Decreto-lei e em seus Regulamentos sendo a analise de
controle efetuada por amostragem, a critério da autoridade sanitária, no momento de seu desembarqueno pais," (NR)

Art. 43. A AgénCia poderá apreender bens, equipamentos, produtos e utensílios utilizados para a prática de crime contra a saúde pública, e a promover a respectiva
alienação judicial, observado, no que couber, o disposto no art. 34 da Lei nº 6,368 de 21 de outubro de 1976, bem como requerer, em juízo, o bloqueio de contas bancárias de
titularidade da empresa e de seus proprietários e dirigentes, responsáveis pela autoria daqueles delitos.

Art. 44, Os arts. 20 e 21 da Lei nº 6.360 de 23 de setembro de 1976, passam a vigorar com a seguinte redação:

"Art, 20. "

”Parágrafo Único, Não poderá ser registrado o medicamento que não tenha em sua composição substância reconhecidamente benéfica do ponto de
Vista clinico ou terapêutico." (NR)

"Art 21. Fica assegurado o direito de registro de medicamentos similares a outros já registrados, desde que satisfaçam as exigências estabeIeCidas
nesta Lei." (NR)

“5 tº Os medicamentos similares a serem fabricados no Pais, consideram-se registrados após decorrido o prazo de cento e vinte dias, contado da
apresentaçãodo respectivo requerimento, se até então não tiver sido indeferido,

& Zº A contagem do prazo para registro sera interrompida ate a satisfação, pela empresa interessada, de exigênCia da autoridade sanitária, não
podendo tal prazo exceder a cento e oitenta dias.

5 39 O registro, concedido nas condições dos parágrafos anteriores. perderá a sua validade, independentemente de notificação ou interpelação, se o
produto não for comercializado no prazo de um ano após a data de sua concessão, prorrogável por mais seis meses, a critério da autoridade sanitária,
mediante Justificação escrita de iniciativada empresa interessada.

& 4º O pedido de novo registro do produto poderá ser formulado dois anos após a verificação do fato que deu causa a perda da validade do
anteriormente concedido, salvo se não for imputável à empresa interessada,

5 Sº As dispOSições deste artigo aplicam-se aos produtos registrados e fabricados em Estado-Parte integrante do Mercado Comum do
Sul - MERCOSUL, para efeito de sua comercialização no País, se corresponderem a similar nacional já registrado."

Art. 45. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art, 46. Fica revogado o art. 58 do Decreto-Lei nº 986 de 21 de outubro de 1969.

Congresso Nacional. em 26 de janeiro de 1999; 1789 da IndependênCia e 111º da Republica.

ANTONIO CARLOSMAGALHÃES
Presidente

rªlf rxl'; nazi 5-4Tl'8lifíll “' L'UÍJÍILÉNU') "'o D () U, de 27,'= 7,999

ANEXO-i
(Revogado pela Medida Provisória nº 2.190 de 2001

W Nªi

GARGQ/FUNÇÃQ BAS!

se

_

Diretor NE

l

. i [

lGABiNE—T—E _i, 4] G#iefe—de—Gabinete 494.4
? i 1

1.

i +) Preeusader 3 4945

,
4] carrega-dei: 494—4

( +») em j seu

( ss,) Gerente 4944
i i

'i i
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ANEXO II

Redação dada pela Medida Provisória n" 2.190-34 de 20011

Vide Lei nº 11.972 de 2009

iVide Lei nº 13.043 de 2014

TAXA DE FISCALIZAÇÃO DE VIGlLÃNClA SANITÁRIA

ValoresItens R$FATOSGERADORES em

1

1.1 Registro de alimentos, aditivos alimentares, bebidas, águas envasadas e embalagens 6 000recicladas '

1.2 Alteração, inclusão ou isenção de registro de alimentos 1.800
1.3 Revalidação ou renovação de registro de alimentos 6.000
1.4 Certificação de Boas Práticas de Fabricação para cada estabelecimento ou unidade fabril. Vide Le

por linha de produção de alimentos _1.4.1 No País e MERCOSUL

1.4.1.1 Certificação de Boas Práticas de Fabricação e Controle para cada estabeIeCimento ou
unidade fabril, por tipo de atividade e linha de produção ou comercialização para indústrias 15.000
de alimentos

1.4.2 Outros paises 37.000
2

21 Registro de cosméticos 2.500

22 Alteração, inclusão ou isenção de registro de cosméticos 1.800
2.3 Revalidação ou renovação de registro de cosméticos 2.500
2.4 Certificação de Boas Práticas de Fabricação para cada estabelecimento ou unidade fabril. Vide Le

por linha de produção de cosméticos 7'
2.4.1 No País e MERCOSUL

2.4.1.1 Certificação de Boas Práticas de Fabricação para cada estabelecrmento ou unidade fabril
_ . . . 15.000

por linha de produçao de cosméticos, produtos de higiene e perfumes
2.4.2 Outros países 37 000
3

3,1 Autorização e autorização especial de funcionamento de empresa, bem como as
respectivas renovações __

3.1 .1 Industria de medicamentos 20 000 .iVide Le

3.1 .2 Industria de insumos farmacêuticos 20.000 Vide le
3.1.3 Distribuidora. importadora, exportadora, transportadora, armazenadora. embaladora e

reembaladora e demais previstas em legislação específica de medicamentos e insumos 15.000 (“de Lefarmacêuticos *_—
3.1.4 Framonamento de insumos farmacêuticos 15.000

.Vide Lc

,1, ' ' '3 5 Drogarias e farmacras 500 iVide Le

3.1.6 Indústria de cosméticos, produtos de higiene e perfumes 6.000 ,Jide Lc

Distribuidora, importadora, exportadora, transportadora, armazenadora, embaladora, e
3.1.7 reembaladora e demais prevista em legislação específica de cosméticos. produtos de 6000 V º ,

higiene e perfumes &
3.1.8 Indústria de saneantes 6'000 iVide Le

Distribuidora, importadora, exportadora,transportadora, armazenadora,embaladora, e
3_1_9 reembaladorae demais prevista em legislação específicade saneantes 6 000* (Vide 'Le

http:/Iwwwplanalto.gov,br/ocivil_03/Ieis/L9782.htm 9/15
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,

(4
4.1,
4.1.1

4.1.2
«4.1.3

4.1.4
4.1.5

'

4.1.6,
4.1.7'

A

'
í Prºdªtti similªr...

.

L9782

Autorização elautorização especial de funcionamento de farmácia de manipulação

Registro, revalidação e renovação de registro de m
1 Prªdª? nºi/9

' A » '

" .çãª,,,Monodroga aprovada em asso
;:Nºva via da ªdministraçãº « dicamento no Pais
rNova concentração no Pais

» ' VVVVV

4.1.5
4.1.9

'

, ,

Net/à forma fàfãácêúiic'âhó'êàis '

,&

.: Mºªiºf-1599095339???picos,,..
4.1.9.1

4.1.1,o.1

.4'1—9-2,
,

,

lEfród'uíqtrádiºiºnal"
4.1.10

,

,
Produtonovo

,

Pródut ..êi,mi'à1,.,,.

íMeêiºªmerítóÍ hºwéºpàtªçbs" ']..Í
.PTºqunºYª

_

, “

4.1.11

4.2
'

4.3

4.3.1
4.3.2
4.3.3
4.3.4

5.1
í 5.1.1

5.1.2

5.1.3

5.1.4

5.1.5

5.1.6

15.1.7

» 5.1.8

l5.1.9

5.1.10

5.1.11

;

5.1.12

45.1.13

' 5.1.14

, 5.2

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Ieis/L9782.htm

4.1,',.1o.2
, ,

;,Produto similar
, Novo acondicionamento no País
“Alteração, inclusão ou isenção de registro de medicamentos ,
,.Certificaçãode Boas Práticas de Fabricação para cada estabelecimento ou unidade fabril,»
por linha de produção de medicamentos
No Fiais é fiasco

,.,Certificaçãode Boas Praticas de Fabricação de medicamentos e insumos farmacêuticos
Outros países

;

Certificaçãode Boas Práticas de Distribuiçãoe Armazenagem de medicamentos e insumos
, “farmacêuticospor estabelecimento

A

" Amºrizàsãº d.eÍEúnº,i9n.ª.nen'9.'I Autorização de funcionamento de empresas que prestam serviços de armazenagem e
distribuição de medicamentos, matérias—primas e insumos farmacêuticos em terminais

/ alfandegados de uso público

Autorização de funcionamento de empresas que prestam serviços de armazenagem e
distribuição de substâncias e medicamentos sob controle especial em terminais
alfandegados de uso público

Autorização de funcionamentomde empresas que prestam serviços de armazenagem e
f distribuiçãode cosméticos. produtos de higiene ou perfumes e matérias-primas em terminais
,, alfandegados de uso público

,

,Autorização de funcionamento de empresas que prestam serviços de armazenagem e
,distribuição de produtos saneantes domissanitarios e matérias-primas em terminais'

alfandegados de uso público
,

ªrAutorização de funcionamento de empresas que prestam serviços de armazenagem e
,.distribuição de materiais e equipamentos médico-hospitalares e produtos de diagnóstico de
, use "in vitro" (correlatos) em terminais alfandegados de uso público
;Autorização de funcionamento de empresas que prestam serviços de armazenagem e
distribuição de alimentos em terminais alfandegados de uso público
Autorização de funcionamento de empresas que prestam serviços alternativos de

,
abastecimento de água potável para consumo humano a bordo de aeronaves. embarcações
..e veículos terrestres que operam transporte coletivo internacional de passageiros
, Autorização de funcionamento de empresas que prestam serviços de desinsetização ou
desratização em embarcações, veiculos terrestres em trânsito por estações e passagensdefronteira, aeronaves, terminais portuários e aeroportuárias de cargas e viajantes. terminais
aduaneiros de uso público e estações e passagens de fronteira
Autorização de funcionamento de empresas que prestam serviços de limpeza. desinfecção e

« descontaminação de superfícies de aeronaves, veiculos terrestres em trânsito por estações
e passagens de fronteira, embarcações, terminais portuários e aeroportuárias de cargas e

' viajantes, terminais aduaneiros de uso público e estaçãoe passagemde fronteiras
, Autorização de funcionamento de empresas que prestam serviços de limpeza e recolhimento
« de resíduos resultantes do tratamento de águas servidas e dejetos em terminais portuários e
; aeroportuários de cargas e viajantes, terminais aduaneiros de uso público e estações e
[passagens de fronteira
ª'Autorização de funcionamento de empresas que prestam serviços de esgotamento e
tratamento de efluentes sanitários de aeronaves, embarcações e veículos terrestres em
trânsito por estações e passagens de fronteira em terminais aeroportuárias, portuário e

, (estações ,e passagensde fronteira ,

. Autorização de funcionamento de empresas que prestam serviços de segregação, coleta.
acondicionamento, armazenamento, transporte, tratamento e disposição final de residuos
sólidos resultantes de aeronaves, veiculos terrestres em trânsito por estações e passagensde fronteira, embarcações, terminais portuários e aeroportuárias de cargas e viajantes,
terminais alfandegados de uso público e estações e passagens de fronteira
Autorização de funcionamento de empresas que operam a prestação de serviços, nas áreas
portuárias. aeroportuárias e estações e passagensde fronteira, de lavanderia, atendimento
médico, hotelaria, drogarias, farmácias e ervanários, comércio de materiais e equipamentos

', hospitalares, salões de barbeiros e cabeleleiros. pedicuros e institutos de beleza e
; congêneres
EAutorizaçãode funcionamento de empresas prepostos para gerir. representar ou administrar
», negócios, em nome de empresa de navegação. tomando as providências necessárias ao
despacho de embarcação em porto (agência de navegação)
Anuência em processo tie—importação de produtos sujeito à vigilânciasanitária

5.000

80.000

_
21.009
6.000
21 .000
21 .000
21 .000
21 .000
21.000

eooo
6.000
6.000

6.000
6.000
1.800

1.500

15.000
37.000

15.000

15.000

15.000

6.000

6.000

6.000

6.000

6.000

6.000

6.000

6.000

6.000

6.000

500

6.000

(Vide Le

Vide Le

(Vide Lg

(Vigº Lg

(Vide Le

(Vide Le

Vid

(Vide Le

(Vide Le

(Vide Le

(Vide Lg

(Vide Le

Vi Le
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52.1

5.2.1.1
5.2.1.2

5.213
5.2.1.4
5.2.1.5
5.3

5.4

5.5

5.6

57

5.8

5.9
5.9.1

5.9.2

5.9.3

5.9.4

5.9.5.1
5.9.5.2
5.9.6

5.9.7

5.10

510.1
5.102
5.103
5.11

511,1

5.112
511.3
5.12

5.13

5,14
5,141

5.14.1.1

514.12

514.13

51414

5.141,15

5_14_1,6

514.2

514,2.1

514.2.2
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L9782

Anuência de importação, por pessoa jurídica, de bens, produtos, matérias—primas e insumos
sujeitos à vigilânciasanitária, para fins de comercialização ou industrialização

Importação de até dez itens de bens, produtos, materias-primas ou insumos

Importação de onze a vinte itens de bens. produtos, matérias-primas ou insumos

Importação de vinte e um a trinta itens de bens. produtos, matérias-primas ou insumos

Importação de trinta e um a cinquenta itens de bens, produtos, matérias-primas ou insumos

Importação de cinqúenta e um a cem itens de bens, produtos, materias-primas ou insumos

Anuência de importação, por pessoa física, de materiais e equipamentos medico-
hospitalares e de produtos para diagnóstico de uso “in vitro", sujeitos a Vigilância sanitária,
para fins de oferta e comércio de prestação de serviços a terceiros

Anuência de importação, por hospitais e estabelecimentos de saude privados, de materiais e
equipamentos médico-hospitalares e de produtos para diagnóstico de uso "in vitro", suieitos
à vigilância sanitária, para fins de oferta e comercio de prestação de serviços a terceiros

Anuência de importação e exportação, por pessoa fisrca. de produtos ou materias-primas
sujeitas à vigilânciasanitária, para fins de uso individual ou próprio

Anuência de importação, por pessoa jurídica, de amostras de produto ou materias—primas
sujeitas a vigilânciasanitária, para análises e experiências, com vistas ao registro de produto

Anuência de importação, por pessoa jurídica, de amostras de produto ou matérias-primas
sujeitas à vigilância sanitária, para fins de demonstração em feiras ou eventos publicos
Anuência de importação, por pessoa jurídica, de amostras de produto sujeitas a vigilâncra
sanitária, para nns de demonstração a profisernais especralizados
Anuência em processo de exportação de produtos sujeitos a vigilãncra sanitária

Anuência de exportação, por pessoa jurídica, de bens, produtos, matérias-primas e insumos
sujeitos a vigilância sanitária, para fins de comercialização ou industrialização

Anuência de exportação, por pessoa jurídica, de amostras de bens, produtos, matérias—
primas ou insumos sujeitos a vigilânciasanitária, para análises e experiências. com vistas ao
registro de produto
Anuência de exportação, por pessoa jurídica, de amostras de produto ou materias-primas
sujeitas à vigilânciasanitária, para fins de demonstração em feiras ou eventos publicos
Anuência de exportação. por pessoa juridica, de amostras de produto sujeitas à vigilância
sanitária, para fins de demonstração a profissronaisespecializados
Anuência de exportação e importação, por pessoa jurídica, de amostras biologicas humanas,
para fins de realização de ensaios e experiêncras laboratoriais

Exportação e importação de no máximovinte amostras

Exportação e importação de vinte e uma até cinqúenta amostras

Anuência de exportação, por instituições públicas de pesquisa, de amostras biologicas
humanas, para fins de realização de ensaios e experiêncras laboratoriais

Anuência em licença de importação substitutiva relacionada a processos de importação de
produtos e matérias-primas sujeitas a vigilânciasanitária
Colheita e transporte de amostras para análise laboratorialde produtos importados sujeitos a
análise de controle
dentro do Município

outroMunicípio no mesmo Estado
outro Estado
Vistoria para verificação do cumprimento de exigêncras sanitárias relativas a desinterdição
de produtos importados, armazenados em área externa ao terminal alfandegado de uso
público

dentro do Município

outro Município no mesmo Estado
outro Estado
Vistoria semestral para verincação do cumprimento de exigências sanitárias relativas às
condições higiênico—sanitárias de plataformas constituídas de instalação ou estrutura, fixas
ou móveis, localizadas em águas sob jurisdição naCionaI, destinadas a atiVidade direta ou
indireta de pesquisa e de lavra de recursos minerais oriundos do leito das águas interiores
ou de seu subsolo, ou do mar, da plataforma continental ou de seu subsolo
AnuênCia para isenção de imposto em processo de importação ou exportação de produtos
sujeitos a vigilância sanitária
Ativrdadesde controle sanitário de portos
Emissão de certificado internacronal de desratização e isenção de desratização de
embarcações que realizem navegação de
Mar aberto de longo curso, em trânsito internacional, com deslocamento maritimo, maritimo-
quvial ou marítimo—Iacustre, e que desenvolvem atividades ou servrços de transporte de
cargas ou de passageiros
Mar aberto de longo curso, em trânsito internacional, com deslocamentos maritimo,
maritimo-fluvial ou maritimo-Iacustre,e que desenvolvem ativrdades de pesca
Mar aberto de longo curso, em trânsito internacional, com deslocamento maritimo, maritimo-
quvial ou maritimo-Iacustre,e que desenvolvem atividades de esporte e recreio com fins não
comerciais
Interior, em trânsito internacional. com deslocamento fluvial e que desenvolvem ativrdades
ou serviços de transporte de cargas ou de passageiros
Interior, em trânsito internacional, com deslocamento quViaI e que desenvolvem atrvrdades
de pesca
Interior, em trânsito internacional, com deslocamento fluvial e que desenvolvem atividades
de esporte e recreio com fins não comerciais
Emissão dos certificados nacional de desratização e isenção de desratização de
embarcações que realizem navegação de
Mar aberto de cabotagem. em trânsito exclusivamente nacional. com deslocamento
maritimo, maritimo-fluvial ou maritimo-Iacustre,e que desenvolvem atividades ou servrços de
transporte de cargas ou de passageiros
Mar aberto de apoio maritimo, em trânsito exclusivamente nacional e com deslocamento
maritimo,maritimo-fluvial ou marítimo—lacustre

100

ISENTO

100

100

100

ISENTO

lSENTO

ISENTO

ISENTO

100

200

ISENTO

50

150

300
600

150

300
600

6.000

!SENTO

1000

1000

ISENTO

1000

1000

ISENTO

500

500
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5.142,53

5.14.2.4

534.25

)5.14.2.6

514.2.7

514.28

5.14.2.9

5.142.10'

5.142.11

5.14.2.12

g5.14.2.13

5.14.3

5.144
;5.14.4.1

5.121,42

5.14.4.a

514.44“ '

5.14.4.5

5.121.415

L9782
ª' Mar aberto que desenvolvem outra atividade ou serviço, em trânsito exclusivamente nacional
,de com deslocamento maritimo, marítimo-fluvial ou maritimoIacustre
ílnterior, em trânsito exclusivamente nacional, com deslocamento marítimo ou maritimo- &

lacustre e que desenvolvem atividades ou serviços de transporte de cargas ou deiºªªªªººªlºª
' interior, em trânsito exclusivamente nacional, com deslocamento maritimo-fluvial, fluvial ou
; fluvral-iacustree que desenvolvem atividades ou serviços de transporte de cargas ou deiPªªFªººi'PS

_

[interior, de apoio portuário. em trânsito exclusivamente nacional e com deslocamento
'maritimoúou maritimo—lacustre.

,(Interior, de apoio portuário, em trânsito exclusivamente nacional e, com deslocamento»
maritimo-fluvial, fluvial ou fluvial-Iacustre
”interior que desenvolvem outra atividade ou serviço, em trânsito exclusivamente nacional e
, com deslocamento maritimoou maritimo-Iacustre
interior que desenvolvem outra atividade ou serviço, em trânsito exclusivamente nacional e' com deslocamento maritimo—fluvial, fluvial ou fluvial—Iacustre.
“Mar aberto ou interior, que desenvolvem atividadende pesca, com saida e entrada entreportos distintos do território nacional
,Mar aberto ou interior, que desenvolvem atividade de pesca, com saída e retomo ao mesmo

,
porto do território nacional e sem escalas intermediárias
“Interior que desenvolvem atividades de esporte e recreio com fins não comerciais, emtrânsito municipal, intermunicipalou interestadual. com deslocamento marítimo-fluvial, fluvial
grou fluvial-lacustre
interior que desenvolvem atividades de esporte e recreio com fins não comerciais, emitrânsitomunicipal, intermunicipalou interestadual, com deslocamento marítimo ou maritimo-lacustre

;,Emissâo de guia de desembarque de passageiros e tripulantes del/embarcações, aeronaves
aou veículos terrestres de transito internacional
(Emissão do certificadode livre prática de embarcações que“ realizam navegação de

É Mar aberto de longo curso, em trânsito internacional. com deslocamento maritimo,maritimo-rifluvial ou marítimo—lacustre e que desenvolvem atividades ou serviços de transporte de/ cargas ou passageiros.
Í Mar aberto de longo curso, em trânsito internacional, com deslocamento maritimo,maritimo-Lfiuvial ou marítimo-Iacustree que desenvolvem atividades de pesca
í Mar aberto de longo curso, em trânsito internacional, com deslocamento maritimo,maritimo-
» fluvial ou maritimo-Iacustree que desenvolvem atividades de esporte e recreio com Fins nãocomerciais.
"Mar aberto de longo curso, em trânsito internacional, com deslocamento maritimo,maritimo
'fluvial ou maritimo-lacustre e que desenvolvem atividades de esporte e recreio com tins
comerciais
interior, em trânsito internacional, com deslocamento fluvial e que desenvolvem atividades

' de esporte e recreio com fins não comerciais
,lnterior, em trânsito internacional, com deslocamento fluvial e que desenvolvem atividades
;
de esporte e recreio com âns comerciais

f 5144]

'5.14.4.8

514.43

,
5.144,10

514.411"
*

, Interior, em trânsito internacional, com deslocamento fluvial e que desenvolvem atividades
de pesca“

: Mar aberto de cabotagem, em trânsito exclusivamente nacional, com deslocamento
marítimo,marítimo—fluvial ou maritimo-Iacustree que desenvolvem atividades ou serviços de
transporte de cargas ou de passageiros
Mar aberto de apoio maritimo, em trânsito exclusivamente nacional e com deslocamento

_ maritimo,marítimo—fluvial ou maritimo-Iacustre
Mar aberto que desenvolvem outra atividade ou serviço. em trânsito exclusivamente nacional
e com deslocamento marítimo, maritimo-fluvial ou marítimoIacustre
Interior, em trânsito exclusivamente nacional. com deslocamento marítimo ou maritimo—
,lacustre e que desenvolvem atividades ou serviços de transporte de cargas ou de
passageiros&

,, ,W,
5.14.4.12

5.14.4.13

:'5.14'.4l14

'
5.14.4.15

5.1Á.4.16

5.14.4.17

:

514.443

í 5.14.4.19

& 514.420

ª

5.144,21

íª ,

f 6.1
Í 6.1.1
ª

6.2

http:/lwww.planalto.gov.br/ccivil_03/Ieis/L9782.htm

Ílnterior, em trânsito exclusivamente nacional. com deslocamento maritimo-fluvial, fluvial ou
' fluvial-lacustre e que desenvolvem atividades ou serviços de transporte de cargas ou de
í'passageiros

,

Élnterior de apoio portuário. em trânsito exclusivamente nacional e com deslocamento
»maritimoou maritimo-lacustre
(Interior de apoiowiportuario, em trânsito exclusivamente nacional e com deslocamento
marítimo,-fluvial, fluvial ou fluvial-Iacustre
interior que desenvolvem outra atividade ou serviço, em trânsito exclusivamente nacional e
com deslocamento marítimowou maritimo-Iacustre

» Interior que desenvolvem outra atividade ou serviço. em trânsito exclusivamente nacional e
com deslocamento marítimo-fluvial, fluvial ou fluvial-Iacustre
[Mar aberto ou interior, que desenvolvem atividade de pesca. com saída e entrada entre

, portos distintos do território nacional
Mar aberto ou interior. que desenvolvem atividade de pesca, com saída e retorno ao mesmo
porto do território nacional e sem escalas intermediárias

'
Interior que desenvolvem atividades de esporte e recreio com fins não comerciais, em

_ trânsito municipal, intermunicipalou interestadual, com deslocamento marítimoou maritimo-
' Iacustre
Interior que desenvolvem atividades de esporte e recreio com fins não comerciais em
trânsito municipal, intermunicipal ou interestadual, com deslocamento marítimo—Iacustre,
marítimo-fluvial, fluvial ou fluvial-Iacustre

, Qualquer embarcação da Marinha do Brasil, ou sob seu convite, utilizadas para nns não
comerciais

,
Registro de Sªneantes

: Produto de'Grau de Risco ll

, Alteração, inclusão ou isenção de registro de saneantes

500

500

500

500

500

500

500

500

ISENTO

ISENTO

ISENTO

500

600

ao

ISENTO

600

ISENTO

600

600

600

600

600

600

600

600

600

600

600

600

ISENTO

ISENTO

ISENTO

ISENTO

8.000
1 ,800
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5.3
6.3.1

6.4

6.4.1

6.4.1.1

6.42

,7*1

7.1.1

7.1.2

7.1.3

7.2

7.2.1

7.2.1 .1

72.2
7.3

7.4

7.5
7.5.1

75.3
75.4

7.6
7.7

8.1

8.1.1

8.1.2
8.1.3

82
8.3
8.4
5.5
8.6
8.7

'

8.7.1

8.8

9.1

10

11

12

13

14

15

Notas:

L9782

Revalidação ou renovação de registro de saneantes
Produto de Grau de Risco ll

Certificação de Boas Práticas de Fabricação para cada estabelecimento ou unidade fabril

por linha de produção de saneantes
No País e MERCOSUL

Certificação de Boas Práticas de Fabricação por estabeIeCimento ou unidade fabril por linha
de produção para indústrias de saneantes domissanita'rios

Outros paises

Autorização e renovação de funcionamento de empresas por estabelecimento ou unidade
fabril para cada tipo de atividade
Por estabelecimento fabricante de uma ou mais linhas de produtos para saúde
(equrpamentos, materiais e produtos para diagnóstico de uso "in vitro")

Distribuidora. importadora, exportadora, transportadora, armazenadora, embaladora,
reembaladora e demais previstas em legislação específica de produtos para saúde

Por estabelecimento de comércio varejista de produtos para saúde

Certificação de Boas Práticas de Fabricação de produtos para saúde, para cada
estabelecimento ou unidade fabril por linha de produção
No País e MERCOSUL

Certificação de Boas Práticas de Fabricação de produtos para saúde

Outros paises
Certificação de Boas Práticas de Distribuiçãoe Armazenagem de produtos para saúde por
estabelecimento

Modificação ou acréscimo na certiãcação por inclusão de novo tipo de linha de produto
(equipamento, materiais e produtos para diagnóstico de uso "in vitro")

Registro, revalidação ou renovação de registro de produtos para saúde

EqUipamentos de grande porte para diagnóstico ou terapia, tais como medicina nuclear,
tomografia computadorizada, ressonância magnética e cineangiocoro-nariografia.
Outros equipamentos de médio e pequeno portes para diagnóstico ou terapia. artigos,
materiais, produtos para diagnóstico de uso "in-vitro" e demais produtos para saúde
Família de equipamentos de grande porte para diagnóstico ou terapia
Família de equipamentos de médio e pequeno portes para diagnóstico ou terapia, artigos,
materiais, reagentes de diagnóstico de uso "in vitro" e demais produtos para saúde

Alteração, inclusão ou isenção no registro de produtos para saúde
Emissão de certificadopara exportação

Avaliação toxicológicapara fim de registro de produto
Produto técnico de ingrediente ativo não registrado no Pais
Produto técnico de ingrediente ativo já registrado no Pais
Produto formulado

Avaliação toxicológicapara registro de componente
Avaliação toxicológicapara fim de Registro Especial Temporário
Reclassificação toxicológica
Reavaliação de registro de produto, conforme Decreto nº 991/93

Avaliação toxicológicapara fim de inclusão de cultura

Alteração de dose

Alteração de dose, para maior, na aplicação
Alteração de dose, para menor, na aplicação

n'. I.]ª' — -.,4gr.wu “ umª3 ' x W Y
Registro, revalidação ou renovação de registro de fumígenos, com exceção dos produtos
destinados exclusivamente a exportação. Redaçãodada pela Lei nº 12.546. de 2011

Anuência para veicular publicidade contendo alerta a população, no prazo e nas condições
indicados pela autoridade sanitária
Anuência em processo de pesquisa clínica

Alteração ou acrescimo na autorização de funcionamento

Substituição de representante legal, responsável técnico ou cancelamento de autorização
Certidão, atestado e demais atos declaratórios
Desarquivamento de processo e segunda via de documento

1. Os valores da Tabela ficam reduzidos em:

a) quinze por cento, no caso das empresas com faturamento anual
igual ou inferior a R$ 50.000.000,00 (cinquenta milhões de reais) e
superior a R$ 20.000.000,00 (vinte milhões de reais);

b) trinta por cento, no caso das empresas com faturamento anual igual
ou inferiora R$ 20.000.000,00 (vinte milhões de reais) e superior a R$
6.000.000,00 (seis milhões de reais);

o) sessenta por cento, no caso das empresas com faturamento anual
igual ou inferior a R$ 6.000.000,00 (seis milhões de reais);

d) noventa por cento, no caso das pequenas empresas;

http:/lwwwplanaltogov.br/ccivii_03/leis/L9782.htm
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e) noventa e cinco por cento. no caso das microempresas, exceto paraos itens 3.1, cujos valores, no caso de microempresa, Ecam reduzidos
em noventa por cento.

2. Nos itens 3.1.1, 3.1.2, 3.1.6, 3.1.8 e 7.1.1, o processo de fabricação contempla asatividades necessáriaspara a obtenção dos produtos mencionados nesses itens.
3. Nos itens 3.1.3, 3.1.7, 3.1.9 e 7.1.2, a distribuição de medicamentos, cosméticos,produtos de higiene, perfume e saneantes domissánitarios contempla as atividades dearmazenamento e expedição.

4. Para as pequenas e microempresas, a taxa para concessão de Certificação de BoasPráticas de Fabricação e Controle será cobrada para cada estabelecimento ou unidade fabril.

5. Até 31 de dezembro de 2001, as microempresas estarão isentas da taxa para concessãode Certificado de Boas Práticas de Fabricação e Controle, Registro ou Renovação de Registro deProdutos ou Grupo de Produtos, bem como das taxas relativas às hipóteses previstas nos itens5.2.1 e 5.10.1, podendo essa isenção ser prorrogada. até 31 de dezembro de 2003, por decisãoda Diretoria Colegiada da ANVISA.

6. Será considerado novo, para efeito de Registro ou Renovação de Registro, omedicamento que contenha molécula nova e tenha proteção patentária.

7. A taxa para Registro ou Renovação de Registro de medicamentos ou grupo demedicamentos fitoterápicos, homeopáticos, Soluções Parenterais de Grande Volume e SoluçõesParenterais de Pequeno Volume será a do item 4.1.3. Genéricos.

8. Os valores da Tabela para Renovação de Registro de Produto ou Grupo de Produtosserão reduzidos em dez por cento na renovação.

9. O enquadramento como pequena empresa e microempresa, para os efeitos previstos no
item 1, dar-se-á em conformidade com o que estabelece a Lei nº 9.841 de 5 de outubrº de 1939.

10. Fica isento o recolhimento de taxa para emissão de certidões, atestados e demais atos
declaratórios, desarquivamento de processo e segunda via de documento, quanto se tratar de
atividade voltada para exportação.

11. Fica isento o recolhimento de taxa para acréscimo ou alteração de registro, referente atexto de bula, formulário de uso e rotulagem, mudança de número de telefone, número de
CGC/CNPJ, ou outras informações legais, conforme dispuser ato da Diretoria Colegiada da
ANVISA.

12. Os valores de redução previstos no item 1 não se aplicam aos itens 3.1.5 e 5.1.13 da
Tabela, e às empresas localizadas em paises que não os membros do MERCOSUL.

13. As empresas que exercem atividades de remessa expressa (Courrier) e que estão
enquadradas nas letras "a", "b" e "c" do item 1 das Notas, aplica-se, independentemente do
faturamento, e taxa única de anuência de importação das mercadorias de que tratam os itens 5.3,
5.4, 5.6, 5.7 e 5.8 deste Anexo, no valor de R$ 40,00.

14. As empresas que exercem atividades de remessa expressa (oourrier) e que estão
enquadradas nas Ietas "a", ”b" e "c” do item 1 das Notas, aplica-se, independentemente do
faturamento, a taxa de anuência de exportação das mercadorias de que tratam os itens 5.9.5.1 9
5.9.5.2 desteAnexo, nos seguintes valores:

a) R$ 40,00, quando se tratar de no máximo 20 amostras por remessa
a destinatário, comprovada por item, mediante conferência do
conhecimento de embarque de carga pela autoridade sanitária;

b) R$ 80,00, quando se tratar de 21 a 50 amostras por remessa a
destinatário, comprovada por item, mediante conferência do
conhecimento de embarque de carga pela autoridade sanitária.

15. A Diretoria Colegiada da ANVISA adequaráo disposto no item 5.14 e seus descontos ao
porte das embarcaçõespor arqueação líquida e classe, tipos de navegação, vias navegáveis edeslocamentos efetuados.

16. Para os efeitos do disposto no item anterior, considera—se:

16.1. Arqueação liquida — AL: expressão da capacidade útil de uma embarcação,
determinada de acordo com as prescrições dessas regras, sendo função do volume
dos espaços fechados destinados ao transporte de carga, do número de passageiros
transportados, do local onde serão transportados os passageiros, da relação
calado/pontal e da arqueação bruta, entendida arqueação liquida ainda como um
tamanho adimensional.

16.2. Classe de embarcações: esporte recreio. pesca, passageiros. cargas, mistas e
outras.

16.3. Tipo de navegação:

16.3.1. Navegação de Mar Aberto: realizada em águas marítimas consideradas
desabrigadas, podendo ser de:

16.311. Longo Curso: aquela realizada entre portos brasileiros e
estrangeiros;

16.312. Cabotagem: aquela realizada entre portos ou pontos do território
brasileiro utilizado a via marítima ou esta e as vias navegáveis interiores; e

16.3.1.3. Apoio Maritimo: aquela realizada para apoio logístico a
embarcações e instalações em águas territoriais nacionais e na zona
económica exclusiva, que atuem nas atividades de pesquisa e lavra de
minerais e hidorcarbonetos;

1632. Navegação de Interior: realizada em hidrovias interiores assim
considerados rios, lagos, canais, lagoas, baías, angras, enseadas e áreas
marítimas consideradas abrigadas;

16.3.3. Navegação de Apoio Portuário: realizada exclusivamente nos portos e
terminais aquaviános para atendimento de embarcações e instalações portuárias.

http:/lwww.p|ana|to.gov. brlccivil_03/leis/L9782.htm 14/15
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LEI Nº 10.831, DE 23 DE DEZEMBRODE 2003. 4 >
gr “ºil Ç» &___g___Mensaem de veto Dispõe sobre a agricultura orgânica e da. sf“

rovidências. &
Regulamento. p L/ ,, ,

“>

O PRESIDENTE DA REPÚBLICAFaço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte
Lei:

Art. 1º Considera-se sistema orgânico de produção agropecuária todo aquele em que se adotam técnicas
específicas, mediante a otimização do uso dos recursos naturais e socioeconômicos disponíveis e o respeito a
integridade cultural das comunidades rurais, tendo por objetivo a sustentabilidade econômica e ecológica, a
maximização dos benefícios sociais, a minimização da dependência de energia não-renovável, empregando,
sempre que possível, métodos culturais, biológicos e mecânicos, em contraposição ao uso de materiais
sintéticos, a eliminação do uso de organismos geneticamente modificados e radiações ionizantes, em qualquer
fase do processo de produção, processamento, armazenamento, distribuição e comercialização, e a proteção do
meio ambiente.

5 tº A finalidade de um sistema de produção orgânico é:

| — a oferta de produtos saudáveis isentos de contaminantes intencionais;

ll — a preservação da diversidade biológica dos ecossistemas naturais e a recomposição ou incremento da
Iiversidade biológica dos ecossistemas modificados em que se insere o sistema de produção;

III — incrementar a atividade biológica do solo;

|V — promover um uso saudável do solo, da água e do ar, e reduzir ao mínimo todas as formas de
contaminação desses elementos que possam resultar das práticas agrícolas;

V — manter ou incrementar a fertilidade do solo a longo prazo;

Vl — a reciclagem de resíduos de origem orgânica, reduzindo ao mínimo o emprego de recursos não-
renováveis;

VlI — basear-se em recursos renováveis e em sistemas agricolas organizados localmente;

VlIl — incentivar a integração entre os diferentes segmentos da cadeia produtiva e de consumo de produtos
orgânicos e a regionalização da produção e comércio desses produtos;

IX — manipular os produtos agrícolas com base no uso de métodos de elaboração cuidadosos, com o
_opósito de manter a integridade orgânica e as qualidades vitais do produto em todas as etapas.

5 29 O conceito de sistema orgânico de produção agropecuária e industrial abrange os denominados:
ecológico, biodinãmico, natural, regenerativo, biológico, agroecológicos, permacultura e outros que atendam os
principios estabelecidos por esta Lei.

Art. 2º Considera-se produto da agricultura orgânica ou produto orgânico, seja ele in natura ou processado,
aquele obtido em sistema orgânico de produção agropecuário ou oriundo de processo extrativista sustentável enão prejudicial ao ecossistema local.

Parágrafo único. Toda pessoa, física ou jurídica, responsável pela geração de produto definido no caputdeste artigo é considerada como produtor para efeito desta Lei.

Art. 39 Para sua comercialização, os produtos orgânicos deverão ser certificados por organismo reconhecido
httpzl/wwwplanalto.gov.br/ccivil_03/Ieis/2003/L10.831.htm 1/3
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Art. 8º As pessoas físicas ou jurídicas, de direito público ou privado, que produzam, transportem,
comercializem ou armazenem produtos orgânicos ficam obrigadas a promover a regularização de suas atividades
junto aos órgãos competentes.

Parágrafo único, Os procedimentos de registro, cadastramento, licenciamento e outros mecanismos de

http:/lwwwplanaitogov.br/ccivil_03/Ieis/2003/L10.831.htm 2/3
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23/11/2015 L10831

Presidência da República
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicos

;x;
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23/11/2015 L10831
oficialmente, segundo critérios estabelecidosem regulamento.

é 19 No caso da comercialização direta aos consumidores, por parte dos agricultores familiares, inseridosem processos próprios de organização e controle social, previamente cadastrados junto ao órgão fiscalizador, acertificação será facultativa, uma vez assegurada aos consumidores e ao órgão fiscalizador a rastreabilidade doproduto e o livre acesso aos locais de produção ou processamento.

5 2º A certificação da produção orgânica de que trata o caput deste artigo, enfocando sistemas, critérios ecircunstâncias de sua aplicação, será matéria de regulamentação desta Lei, considerando os diferentes sistemasde certificação existentes no Pais.

Art. 4º A responsabilidade pela qualidade relativa às características regulamentadas para produtoorgânicos caberá aos produtores, distribuidores, comerciantes e entidades certificadoras, segundo o nível dªparticipação de cada um.

Parágrafo único. A qualidade de que trata o caput deste artigo não exime os agentes dessa cadeiaprodutiva do cumprimento de demais normas e regulamentos que estabeleçam outras medidas relativas àqualidade de produtos e processos.

Art. 5º Os procedimentos relativos à fiscalização da produção, circulação, armazenamento, comercializaçãoe certificação de produtos orgânicos nacionais e estrangeiros, serão objeto de regulamentação pelo PoderExecutivo.

5 19 A regulamentação deverá definir e atribuir as responsabilidades pela implementação desta Lei noâmbito do Governo Federal.

5 29 Para a execução desta Lei, poderão ser celebrados convênios, ajustes e acordos entre órgãos einstituições da Administração Federal, Estados e Distrito Federal.

Art. Gº Sem prejuízo das responsabilidades civil e penal cabíveis, a infração das disposições desta Lei ser'apurada em processo administrativo e acarretará, nos termos previstos em regulamento, a aplicação dasseguintes sanções, isolada ou cumulativamente:

! — advertência;

Il — multa de até R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais);

Ill — suspensão da comercialização do produto;

lV — condenação de produtos, rótulos, embalagens e matérias-primas;
V — inutilização do produto;

Vl — suspensão do credenciamento, certificação, autorização, registro ou licença; e
VII — cancelamentodo credenciamento, certificação, autorização, registro ou licença.

Art. 7º Caberá ao órgão definido em regulamento adotar medidas cautelares que se demonstrem
indispensáveis ao atendimento dos objetivos desta Lei, assim como dispor sobre a destinação de produtosapreendidos ou condenados na forma de seu regulamento.

5 1º O detentor do bem que for apreendido poderá ser nomeado seu depositário.

5 29 Os custos referentes a quaisquer dos procedimentos mencionados neste artigo correrão por conta doinfrator. M
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L7
controle deverão atender ao disposto no regulamento desta Lei e nos demais instrumentos legais pertinentes,_Z;/ZX &

Art. 99 Os insumos com uso regulamentado para a agricultura orgânica deverão ser objeto de processo de ,»
registro diferenciado, que garanta a simplificação e agilização de sua regularização.

Parágrafo único. Os órgãos federais competentes definirão em atos complementares os procedimentos para
a aplicabilidade do disposto no caput deste artigo.

Art. 10. Para o atendimento de exigências relativas a medidas sanitárias e fitossanitárias, as autoridades
competentes deverão, sempre que possivel, adotar medidas compatíveis com as características e
especificidades dos produtos orgânicos, de modo a não descaracteriza-los.

Art. 11. O Poder Executivo regulamentará esta Lei, definindo as normas técnicas para a produção orgânica
e sua estrutura de gestão no âmbito da União, dos Estados e do Distrito Federal.

5 19 A regulamentação deverá contemplar a participação de representantes do setor agropecuário e da
sociedade civil, com reconhecida atuação em alguma etapa da cadeia produtiva orgânica.

5 29 A regulamentação desta Lei será revista e atualizada sempre que necessário e, no máximo, a cada
quatro anos.

Art. 12. (VETADO).

Parágrafo único. O regulamento desta Lei deverá estabelecer um prazo mínimo de 01 (um) ano para que
todos os segmentos envolvidos na cadeia produtiva possam se adequar aos procedimentos que não estejam
anteriormente estabelecidospor regulamentação oficial.

Art. 13. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 23 de dezembro de 2003; 1829 da Independência e 1159 da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Márcio Thomaz Bastos
Roberto Rodrigues
Marina Silva

Este texto não substitui o publicado no DOU de 24.12.2003
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23/11/2015 04074 , <“,] 3
Casa CiVii

_ . É «

Subchefia para Assuntos Juridicas /<DECRETO Nº 4.074 DE 4 DE JANEIRO DE 2002 º'“ '

Presidência da República 84 , & Ç ,;

Regulamenta a Lei nº 7 802. de ti de iulno de 1989 que dispõe sobre a pesou sa a
experimentação. a produção, a embalagem e rotulagem, o transporte, o armazenamento a

DIMM comercialização. a propaganda comercial, a utilização a importação a exportoçai, <»

destino final dos resíduos e embalagens, o registro, a classificação, o controle. a inspoçaw
e a fiscalização de agrotóxtcos, seus componentes e afins e da outras provider.

O PRESIDENTEDA REPÚBLICA,no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso N, da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei nº 7.802, de ti de iulho de 1989.

DECRETA:

Capitulo I

Das Disposições Preliminares

Art. 19 Para os efeitos deste Decreto, entende-se por

l - aditivo - substãnCia ou produto adicionado a agrotóxicos, componentes e anns, para melhorar sua ação, função, durabilidade, estabilidade e detecção ou para facilitar o
processo de produção,

II - adjuvante » produto utilizadoem mistura com produtos formulados para melhorar a sua aplicação;

Ill - agente biológicode controle - o organismo VIVO, de ocorrência natural ou obtido por manipulação genética, introduzidono ambiente para o controle de uma população ou de
ativtdades biológicas de outro organismo vivo considerado nocivo;

IV - agrotóxicos e afins - produtos e agentes de processos físicos, químicos ou biológicos,destinados ao uso nos setores de produção, no armazenamento e benefiCiamentode
—odutosagricolas, nas pastagens, na proteção de florestas, nativas ou plantadas. e de outros ecossistemas e de ambientes urbanos, hídricos e industriais, cuja nnalidade seia alterar

mposição da flora ou da fauna, afim de preserva—las da ação danosa de seres vivos considerados nocivos, bem como as substâncias e produtos empregados como desfolhantes,
essecantes,estimuladores e inibidoresde crescimento;

V - centro ou central de recolhimento - estabelecimento mantido ou credenCiado por um ou mais fabricantes e registrantes, ou conjuntamente com comerCIantes, destinado ao
recebimento e armazenamento provrsório de embalagens vazias de agrotóxicos e afins dos estabelecimentos comerciais, dos postos de recebimento ou diretamente dos usuarios.

Vl - comercialização - operação de compra, venda ou permuta dos agrotóxicos, seus componentes e afins;

Vil - componentes - princípios ativos, produtos técnicos, suasmatérias-primas, ingredientes inertes e aditivos usados na fabricação de agrotóxicos e afins;

VIIl - controle - verificação do cumprimento dos disposrtivos legais e requisitos técnicos relativosa agrotóxicos, seus componentes e afins;

|X — embalagem - invólucro, recipiente ou qualquer forma de acondicionamento, removível ou não, destinado a conter, cobrir, empacotar. envasar, proteger ou manter os
agrotóxicos, seus componentes e afins;

)( - Eqmpamento de Proteção IndiVidual (EPI) - todo vestuário, material ou equipamento destinado a proteger pessoa envolvida na produção, manipulação e uso de agrotóxicos
seus componentes e anns.

Xl - exportação - ato de saída de agrotóxicos, seus componentes e afins, do País para o exterior;

XII - fabricante - pessoa física ou Juridica habilitada a produzircomponentes;

Xlll - fiscalização - ação direta dos órgãos competentes, com poder de polícia, na verificação do cumprimento da legislação especifica;

XlV - formulador - pessoa física ou jurídica habilitada a produziragrotóxicos e afins;

XV - importação » ato de entrada de agrotóxicos, seus componentes e afins, no País;

XVI — impureza » substãnCia diferente do ingrediente ativo derivada do seu processo de produção;

XVII - ingrediente ativo ou princípioativo - agente químico, físico ou biológico que confere encacia aos agrotóxicos e afins;

XVlll - ingrediente inerte ou outro ingrediente - substância ou produto não ativo em relação à eficácia dos agrotóxicos e afins, usado apenas como veículo, diluente ou para
conferircaracterísticas próprias as formulações;

XIX - inspeção - acompanhamento, por técnicos especializados, das fases de produção, transporte, armazenamento, manipulação, comerCiaIização.utilizaçâo, importação.
exportação e destino nnal dos agrotóxicos, seus componentes e afins, bem como de seus resíduos e embalagens;

XX - intervalode reentrada - intervalode tempo entre a aplicação de agrotóxicos ou afins e a entrada de pessoasna área tratada sem a necessidade de uso de EPI;

XXI - intervalo de segurança ou período de carêncra, na aplicação de agrotóxicos ou afins:

a) antes da colheita. intervalode tempo entre a última aplicação e a colheita,

b) pós-colheita: intervalode tempo entre a última aplicação e a comercialização do produto tratado;

c) em pastagens: intervalode tempo entre a última aplicação e o consumo do pasto;

d) em ambientes hídricos: intervalo de tempo entre a última aplicação e o reiníciodas atividades de irrigação, dessedentação de animais, balneabilidade, consumo de alimentos
provenientes do local e captação para abastecimento público; e

e) em relação a culturas subseqúentes: intervalode tempo transcorrido entre a última aplicação e o plantio consecutivo de outra cultura.

XXII - Limite Máximo de Resíduo (LMR) — quantidade máxima de resíduo de agrotóxico ou afim ohcialmente aceita no alimento. em decorrência da aplicação adequada numa fase
específica, desde sua produção até o consumo, expressa em partes (em peso) do agrotóxico. 3me ou seus resíduos por milhão de partes de alimento (em peso) (ppm ou mg/kgl'

XXIII - manipulador - pessoa fiSica ou Jurídica habilitada e autorizada a fracmnar e reembalar agrotóxicos e afins, com o objetivoespecínco de comermalização;
XXIV - materia-prima - substância, produto ou organismo utilizado na obtenção de um ingrediente ativo, ou de um produto que o contenha. por processo quimico, fisrco ou

biológico;

XXV - mistura em tanque — assomação de agrotóxicos e afins no tanque do equipamento aplicador, imediatamente antes da aplicação;

XXVI - novo produto — produto técnico, pre-mistura ou produto formuladocontendo ingrediente ativo ainda não registrado no Brasil;

XXVII - pais de origem - pais em que o agrotóxico, componente ou afim e produzido;

http://www.pianaito.gov.br/ccíviI_O3/decreto/2002/d4074.htm 1/28
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23/11/2015 D4074
XXVIII — país de procedência - pais exportador do agrotóxico, componente ou afim para o Brasil;

XXIX — pesquisa e experimentação - procedimentos técnico-cientíãcos efetuados visando gerar informações e conhecimentos a respeito da aplicabilidade de agrotóxicos, seuscomponentes e afins, da sua eficiência e dos seus efeitos sobre a saúde humana e o meio ambiente;
XXX - posto de recebimento - estabelecimento mantido ou credenciado por um ou mais estabelecimentos comerciais ou conjuntamente com os fabricantes, destinado a receber earmazenar prowsoriamente embalagens vazias de agrotóxicos e afins devolvidas pelos usuários;
XXXI - pré-mistura — produto obtido a partir de produto técnico, por intermédio de processos químicos, físicos ou biológicos.destinado exclusivamente à preparação de produtosformulados;

XXXII - prestador de serviço — pessoa física ou jurídica habilitada a executar trabalho de aplicação de agrotóxicos e afins;

XXXIII - produção - processo de natureza química, física ou biológicapara obtenção de agrotóxicos, seus componentes e anns;
XXXIV - produto de degradação - substância ou produto resultante de processos de degradação, de um agrotóxico, componente ou afim;

XXXV - produto formulado - agrotóxico ou afim obtido a partir de produto técnico ou de, premistura, por intermédio de processo fisico, ou diretamente de matérias—primas pormeio de processos físicos, químicos ou biológicos;

vvvui Molho-“IA «.. A. A A A.; imd'á ' A.... 'n -4. "A... .a. uv 'A;,. . .. u um ,. qu ,“ .|., .. uu ,. uulv "| ,a :, w,. saiu u ,,,.* A,. A A i ' . — IL' . — .- . ,......wow ,...,. .... . .. ,.sw.ãifereiaee—ne-peffil : ,, waspwdute-em—WlRevogadogelo Decreto nº 5.981 de 2006)

XXXVII - produto técnico - produto obtido diretamente de matérias-primas por processo químico, físico ou biológico, destinado à obtenção de produtos formulados ou de pré-misturas e cuja composição contenha teor dehnido de ingrediente ativo e impurezas, podendo conter estabilizantes e produtos relacionados, tais como isômeros;
J' uii. ;( mo nmd . A1 ' M ' 4 ' . .. k Mn. 'A Ani—nIv :. (Revogado pe o Decreto nº 5 981 de 2006)

XXXIX — receita ou receituário: prescrição e orientação técnica para utilizaçãode agrotóxicoou aâm, por profissional legalmente habilitado;
XL - registrante de produto - pessoa física ou juridica legalmente habilitadaque solicita o registro de um agrotóxico, componente ou afim;

XLI - registro de empresa e de prestador de serviços - ato dos órgãos competentes estaduais, municipais e do Distrito Federal que autoriza o funcionamento de ur—estabelecimento produtor, formulador, importador, exportador, manipulador ou comercializador,ou a prestação de serviços na aplicação de agrotóxicos e afins;
XLII - registro de produto - ato privativo de órgão federal competente, que atribui o direito de produzir, comercializar, exportar, importar, manipular ou utilizar um agrotóxico,componente ou afim;

XLIII — Registro Especial Temporário - RET — ato privativo de órgão federal competente, destinado a atribuir o direito de utilizar um agrotóxico. componente ou afim parafinalidades específicas em pesquisa e experimentação, por tempo determinado, podendo conferir o direito de importar ou produzir a quantidade necessária à pesquisa eexperimentação;

XLIV - resíduo - substância ou mistura de substâncias remanescente ou existente em alimentos ou no meio ambiente decorrente do uso ou da presença de agrotóxicos e afins,inclusive, quaisquer derivados específicos, tais como produtos de conversão e de degradação, metabólitos, produtos de reação e impurezas, consideradas toxicológica eambientalmente importantes;

XLV — titular de registro — pessoa fisica ou juridica que detém os direitos e as obrigações conferidas pelo registro de um agrotóxico, componente ou afim; e
XLVl - Venda aplicada - operação de comercialização vinculada à prestação de serviços de aplicação de agrotóxicos e afins, indicadas em rótulo e bula,
XLVII - produto titossanitário com uso aprovado para a agricultura orgânica — agrotóxico ou afim contendo exclusivamente substancias permitidas, em regulamento próprio, parauso na agriculturaorgânica; [Incluidº pelº Decretº nº 6.913 de ZQQQI.

XLVIII — especificação de referência - especificações e garantias mínimas que os produtos fitossanitários com uso aprovado na agricultura orgânica deverão seguir para obtençãode registro. (Incluidopelo Decreto n'ª 6.913 de 2009l.

Capítulo II

DAS COMPETENCIAS

Art. 2º Cabe aosMinistériosda Agricultura,Pecuária e Abastecimento, Saúde e do Meio Ambiente. no âmbito de suas respectivas áreas de competências:
I - estabeleceras diretrizes e exigências relativas a dados e informações a serem apresentados pelo requerente para registro e reavaliação de registro dos agrotóxicos, set.—componentes e afins;

ll - estabelecer diretrizes e exigências objetivando minimizaros riscos apresentados por agrotóxicos, seus componentes e afins;

III - estabelecer o limite máximode resíduos e o intervalode segurança dos agrotóxicos e afins;

IV - estabelecer os parâmetros para rótulos e bulas de agrotóxicos e afins;

V - estabelecer metodologias oficiais de amostragem e de análise para determinação de resíduos de agrotóxicos e afins em produtos de origem vegetal. animal, na água e nosolo;

VI - promover a reavaliação de registro de agrotóxicos, seus componentes e afins quando surgirem indícios da ocorrência de riscos que desaconselhem o uso de produtosregistrados ou quando o País for alertado nesse sentido, por organizações internacionais responsáveis pela saúde. alimentação ou meio ambiente, das quais o Brasil seja membrointegrante ou signatário de acordos;

VIl - avaliar pedidos de cancelamento ou de impugnação de registro de agrotóxicos, seus componentes e afins:

Vlll - autorizar o fracionamento e a reembalagem dos agrotóxicos e afins;

IX - controlar, fiscalizar e inspecionar a produção. a importação e a exportação dos agrotóxicos, seus componentes e afins, bem como os respectivos estabelecimentos;
X — controlar a qualidade dos agrotóxicos, seus componentes e afins frente às características do produto registrado;
XI - desenvolver ações de instrução. divulgação e esclarecimento sobre o uso correto e eficaz dos agrotóxicos e afins;

XII - prestar apoio às Unidades da Federação nas ações de controle e Escalização dos agrotóxicos, seus componentes e afins;

XIII - indicar e manter representantes no Comitê Técnico de Assessoramento para Agrotóxicosde que trata o art. 95;

XIV - manter o Sistema de Informações sobre Agrotóxicos— SIA, referidono art. 94; e

XV - publicar no Diário OGcial da União o resumo dos pedidos e das concessões de registro,

Arti aº Cabe aos Ministériosda Agricultura.Pecuária e Abastecimento e da Saúde, no âmbito de suas respectivas áreas de competência monitorar os resíduos de agrotóxicos eafins em produtos de origem vegetal.

http:/[www.planaIto.gov.br/ccivil_03/decreto/2002/d4074.htm 2/28
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5 11.) Quando os procedimentos previstos sucessivamente nos 55 aº, Sº e 10 não permitirem a comprovação de que o produto técnico é equivalente ao produto técnico dereferêncra lndlCªdO, o requerente poderá dar continuidade ao processo de registro, cumprindo com a totalidade dos requisitos previstos para o registro de produtos técnicos. (Incluidºpelo Decreto nº 5.981 de 2006)

5 12. Na análise de cinco bateladas, a fração não identificadados produtos técnicos deverá ser igual ou inferior a Zºglkg. (inc uído pelo Decreto nº 5.981 dº 2096)
5 13. O requerente de registro de produto formulado com base em produto técnico equivalente deverá fornecer os dados e documentos exigidos no Anexo II, itens 1 a 11, 13 e 21 a23. (incluido pelo Decreto nº 5961 de 2006)

5 14. Os estudos “de eficiência e praticabilidade constantes dos itens 18.1 e 21.1 do Anexo II, relacionados respectivamente a produtos formulados e produtos formulados combase em produto tecnico equtvalente, não serão exigidos dos produtos que, comparados a produtos formulados já registrados, apresentarem todas as características a seguir:(incluido pelo Decreto nº 5 961 de 2006)
| . mesmo tipo de formulação; e (lnçlgídopelº Dog-reto nº 5.981. de 2906)
|| - mesmas indicações de uso (culturas e doses) e modalidades de emprego já registradas. (Incluido pelº Degrgtonº 5.951 de 2006)
ª 15. A dispensa de realização de testes de que trata o 5 14 não isenta a empresa da apresentação de informações atestando a não fitotoxicidade do produto para os finspropostos. (Incluidopelo Dg—lçrçto nº 5.951 de 2996)

5 16. Os estudos de resíduos constantes dos itens 18.4 e 19.2 e dos itens 21.4 e 22.2 do Anexo II, relacionados respectivamente a produtos formulados e produtos formuladoscom base em produto técnico equivalente, não serão exigidos dos produtos que, comparados a produtos formulados já registrados, apresentarem todas as características a seguir:(Incluido pelo Degrgto nº 5.951 de ZQQG)

l- mesmo tipo de formulação; (incluidopelo Decreto nº 5.981 de 2006)
|| - mesmas indicações de culturas e modalidades de emprego já registradas; (incluídopelo Decreto nº 5.981 de 2006)
III - aplicação de quantidade igual ou inferior de ingrediente ativo durante o ciclo ou safra da cultura; e (Incluído pelo Decreto nº 5.981. de 2006)
IV - intervalo de segurança igual ou superior. (Incluídopelo Decreto nº 5.981 de 2006)
5 17. Para a comparação de que trata o 5 16, os produtos formulados ja' registrados deverão possuir: (lng g'dg pg 9 Qººfºlº r_iª :; 951 ge 2095)
I - relatório analítico com a descrição do método de análise, e todos os cromatogramas que permitam a quantificação dos Limites Máximos de Residuos — LMRs; (MMDegrgtonº 5.951 de 2096)

ll-ensaios de resíduos, sendo: (lncl ' el ecre nº 5.9 1 de 006

a) três ensaios de campo, em locais distintos na mesma safra, ou dois ensaios de campo no mesmo local em duas safras consecutivas e um terceiro em local diferente; ou(Inçlgido leg Degrgtg nº 5251 de 2095)

b) no mínimodois ensaios, em locais representativos, para o tratamento pós-colheita. ( nc gido pc o Decreto nº 5 981 de 2006)
g 18. Quando necessário, as empresas detentoras de registro de produtos agrotóxicos serão convocadas a adequar os estudos de residuos. (Incluídogelo Degreto nº 5.981 de2006)

5 19. A adequaçãodos estudos de resíduos de que trata o 5 18 poderá ser realizada conjuntamente pelas empresas interessadas, (]nc uído pe o Decrgto nª 5 951 de 2005)
5 20. Para o registro de produtos formulados importados, será exigidoo registro do produto te'cnico. (Incluido pelo Decreto nº 5.981 de 2006)
Art. 10-A. Os atos praticados por terceiros não autorizados, relacionados a invenção protegida por patente, exclusivamente para a obtenção de informações, dados e resultadosde testes para a obtenção do registro, observarão o disposto no inciso VII do art, 43 da Lei nº 9.279, de 14 de maio de 1996. (lnclgidgpelo Decretº nº 5.261 de 2006)
Art. 10-B. A observância dos eventuais direitos de propriedade intelectual protegidos no País é de responsabilidade exclusiva do beneficiado, índependentemente da concessãodo registro pela autoridade competente. (In í D r nº 1 2 )

Art. 10-C. Os dados dos produtos registrados poderão ser utilizadospelos órgãos federais competentes responsáveis pelos setores de agricultura, saúde e meio ambiente parafins de concessão de registro, observado o disposto na Lei nº 10.603, de 17 de dezembro de 2002. (incluidº Dºki Degelº nº 5.251 de 2QQQ)

Art. 10-D. Para obter o registro ou a reavaliação de registro de produto fitossanitário com uso aprovado na agricultura orgânica, o interessado deve apresentar, em prazo nãosuperior a cinco dias úteis, a contar da data da primeira protocolização do pedido, a cada um dos órgãos responsáveis pelos setores de agricultura, saúde e meio ambiente,requerimento em duas vias, conforme Anexo ll, itens 1 a 11 e 24. (incluído pelo Decreto nº 6913 de 2009).

5 lº Para o registro de produtos fitossanitários com uso aprovado para a agriculturaorgânica, os estudos agronômicas. toxicológicose ambientais não serão exigidos, desde queo produto apresente característica, processo de obtenção, composição e indicação de uso de acordo com o estabelecido nas especificações de referência. jlncluído pelo Decreto nº6.913 de 2009 ,

5 29 As especificações de referência dos produtos fitossanitários com uso aprovado para a agricultura orgânica serão estabelecidas com base em informações, testes e estuch=agronômicos, toxicológicos e ambientais realizados por instituições públicas ou privadas de ensino, assistência técnica e pesquisa, em procedimento coordenado pelo setor dagricultura orgânica do Ministério da Agricultura,Pecuária e Abastecimento. lnglu'gopelºDegelo nº 6.913 gg 2999).

5 aº O setor de agricultura orgânica do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento nca responsável por identificar os produtos prioritários para uso na agriculturaorgânica e encaminhar aos órgãos da agricultura, saúde e meio ambiente, que definirão quais são as informações, testes e estudos necessários para o estabelecimento dasespecincações de referencia. [Incluido pelo Decretº nº 6.913 de 2009).

5 4º As especificações de referencia serão estabelecidas em regulamento próprio pelos órgãos responsáveis pelos setores de agricultura, saúde e meio ambiente. (Incluido peloDecreto nº 6.913 de 2009).

5 59- Os produtos de que trata este artigo serão registrados com a denominação de "PRODUTOS FITOSSANITARIOS COM USO APROVADO PARA A AGRICULTURAORGANICA". (Incluidopelo Decreto nº 6.913 de 2009 .

5 69 Cada produto comercial com uso aprovado para a agricultura orgânica tera registro próprio. (incluidopelo Decreto nº 6 913 de 2009).

5 79 Ficam os produtos fitossanitários com uso aprovado para a agricultura orgânica dispensados de RET e de registro de componentes, quando registrados seguindo asespecificações de referência. n | ido elo D re nº 6. 1 de 20091

5 aº Ficam isentos de registro os produtos fitossanitários com uso aprovado para a agricultura orgânica produzidos exclusivamente para uso próprio.W691 de 20 ,

Art. 11. O registro, bem como o RET de produtos e agentes de processos biológicosgeneticamente modificadosque se caracterizem como agrotóxicos e afins, será realizado deacordo com critérios e exigências estabelecidos na legislação específica.

Art. 12. Os produtos de baixa toxicidade e periculosidade terão a tramitação de seus processos priorizada, desde que aprovado pelos órgãos federais competentes o pedido deprioridade, devidamente justificado, feito pelos requerentes do registro.

Parágrafo único. Os órgãos federais competentes definirãoem normas complementares os critérios para aplicabilidade do disposto no caput deste artigo.

Art. 12-A. Os processos de registro de produtos técnicos equivalentes e de produtos formulados com base em produtos técnicos equivalentes terão tramitação própria. (Incluido
pelo Decreto nº 5 981 de 2006)

Art. 12—B. O processo de registro de produtos fitossanitários com uso aprovado para a agriculturaorgânica tera tramitação própria e prioritária. Inclui elo D r to nº 6.913 d
ZQQQL

Art. 13. Os agrotóxicos, seus componentes e anns que apresentarem indícios de redução de sua eficiência agronômica, alteração dos riscos a saúde humana ou ao meioambiente poderão ser reavaliados a qualquer tempo e ter seus registros mantidos, alterados, suspensos ou cancelados.

http:/lwww.p|analto .gov.br/cciviI_03/decreto/2002/d4074. htm 4/28
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Ill - persistencia no ambiente;

IV - bioacumulação;

V - forma de apresentação; e

Vi — método de aplicação.

Art. 21. O requerente ou titularde registro deve apresentar, quando solicitado, amostra e padrões analíticos considerados necessários pelos órgãos responsáveis pelos setoresde agricultura, saúde e meio ambiente.

,
Art. 22: Será 'cancelado'o registro de agrotóxicos, seus componentes e aHns sempre que constatada modificaçãonão autorizada pelos órgãos federais dos setores de agricultura,saude e meio ambiente em formula, dose, condições de fabricação, indicação de aplicação e especificações enunciadas em rótulo e bula. ou outras modificações em desacordo com oregistro concedido.

5 tº As alterações de marca comercial, razão social e as transferências de titularidade de registro poderão ser processadas pelo órgão federal registrante, a pedido dointeressado, com imediata comunicação aos demais órgãos envolvidos.

5 2º As alterações de natureza técnica deverão ser requeridas ao órgão federal registrante, observado o seguinte:
I - serão avaliados pelos órgãos federais dos setores de agricultura, saúde e meio ambiente os pedidos de alteração de componentes, processo produtivo, fabricante eformulador, estabelecimento de doses superiores às registradas, aumento da frequência de aplicação, inclusão de cultura, alteração de modalidade de emprego, indicação de misturaem tanque e redução de intervalode segurança; e

II — serão avaliados pelo órgão federal registrante, que dará conhecimento de sua decisão aos demais órgãos federais envolvidos, os pedidos de inclusão e exclusão de alvosbiológicos, redução de doses e exclusão de culturas.

5 Sº Os órgãos federais envolvidos terão o prazo de cento e vinte dias, contados a partir da data de recebimento do pedido de alteração, para autorizar ou indeferiro pleito.

5 49 Toda autorização de alteração de dados de registro passará a ter efeito a partir da data de sua publicação no Diário OGciai da União. realizada pelo órgão federalregistrante.

5 Sº Por decorrência de alterações procedidas na forma deste artigo. o titular do registro fica obrigado a proceder às alterações nos rótulos e nas bulas.
5 6ª Restrições de uso decorrentes de determinações estaduais e municipais, independem de manifestação dos órgãos federais envolvidos, devendo a eles ser imediatamentecomunicadas, pelo titulardo registro do agrotóxico, seus componentes e afins.

Seção II

Do Registro de ProdutosDestinadosà Pesquisa e à Experimentação
Art. 23. Os produtos técnicos, pre-misturas, agrotóxicos e ains destinados à pesquisa e a experimentação devem possuir RET.

5 19 Para obter o RET. o requerente deverá apresentar, aos órgãos federais competentes, requerimento e respectivos relatórios, em duas vias, conforme Anexo Ill, bem comodados e informações exigidos em normas complementares,

5 2ª Entidades públicas e privadas de ensino. assistência técnica e pesquisa, poderão realizar experimentação e pesquisa e fornecer laudos no campo da agronomia e datoxicologiae relacionados com residuos, quimica e meio ambiente,

5 3º As avaliações toxicológica e ambiental preliminares serão fornecidas pelos órgãos competentes no prazo de sessenta dias, contados a partir da data de recebimento dadocumentação.

5 4º O órgão federal registrante terá o prazo de quinze dias, contados a partir da data de recebimento do resultado das avaliações realizadas pelos demais órgãos, paraconceder ou indeferiro RET.

Art, 24. A pesquisa e a experimentação de produtos técnicos, pré-misturas, agrotóxicos e afins deverão ser mantidas sob controle e responsabilidade do requerente. queresponderá por quaisquer danos causadosa agricultura, ao meio ambiente e à saúde humana.

5 tº Os produtos agrícolas e os restos de cultura, provenientes das áreas tratadas com agrotóxicos e afins em pesquisa e experimentação, não poderão ser utilizados paraalimentação humana ou animal,

5 2ª Deverá ser dada destinação e tratamento adequado às embalagens, aos restos de produtos técnicos, pré—misturas, agrotóxicos e afins, aos produtos agrícolas e aos resto—de culturas, de forma a garantir menor emissão de residuos sólidos, liquidos ou gasosos no meio ambiente.

5 aº O desenvolvimento das atividades de pesquisa e experimentação deverá estar de acordo com as normas de proteção individual e coletiva, conforme legislação vigente.
Art. 25. Produtos sem especificações de ingrediente ativo somente poderão ser utilizados em pesquisa e experimentação em laboratórios, casas de vegetação, estufas ouestações experimentais credenciadas.

Art. 25—A. O registro especial temporário para produtos tecnicos, pré—misturas, agrotóxicos e afins que possuam ingredientes ativos já registrados no Brasil será concedidoautomaticamente pelo órgão registrante, mediante inscrição em sistema informatizado integrado ao Sistema de informações sobre Agrotóxicos — SIA. ( nc uido e ecreto nº 5 981de 2006)

Parágrafo único. Os critérios a serem observados para o registro automático de que trata o caput serão disciplinados em norma especifica. (incluido ge o Decreto nº 5 981 de2006)

Art. 26. Os produtos destinados à pesquisa e experimentação no Brasil serão considerados de Classe Toxicológicae Ambientalmais restritiva, no que se refere aos cuidados demanipulação e aplicação,

Art. 27. O órgão federal competente pela concessão do RET, para experimentação de agrotóxico ou afim, em campo, deverá publicar resumos do pedido e da concessão ouindeferimento no Diário Oficial da União, no prazo de trinta dias.

Art. 28. 0 requerente deverá apresentar relatório de execução da pesquisa, quando solicitado, de acordo com instruções complementares estabelecidas pelos órgãos federaisdos setores de agricultura, saúde e meio ambiente.

Seção III

Do Registro de Componentes
. .) ,_,_ L- - . u- . - --,,,__,._ ..g, a ,.“.L. ,,. ,., .AA4. do. m F r _ . :, Adm " F a " F ,. w..1 ' a..-u— :» ' * 4 ' “A n ' An ' l ª da !“ A CIP 4'4 A" n' ' * ' A L : «_. | A - : A, ..?...s .... , w... .“, Stºª—ª ......" ,e ,, . “....“ ...-323%“ , ,, . =,ª ' n Ina An M'inlll,t rn ªnn'dn ' L'.. V.,...“ =, . ,

Arn np ' a n .. ,. A...-.... ' A .- m. ,. J. A A - L - . ,,,—A ,, - _,“ nª5 nº D.. .. ª é.. , ,, . v y... SIC. ,.. ,. , ,, ... u . _, , “, ,, ,, w" ,.
' ªmªéaª,ecada um de.. ," ,,

* “ pª!” ' " ªgº-cultua,“ "' ªmªr., * ,...,. “ “ev.
a A « ._- ,. ,.“ L. - . _.- . . _. “_,,“ -,. .. -.sªº A . ,, ,, , .... ...m"... .....w, , _. . ..., . .. “wªnt“ _,

A ' ' ' -4' ' —ª ' 'unn *A ' ºl!“ nã -l' ' '“ ' A ' nadª da 6 A n * .AgAº M ...e“. ,,"... ,", .. , ,.. . ...... ,, ..... ...,... . ,, ,, p.... ..., .... . ,, .. ,. .. , ,,
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5 2º Nenhum estabelecimento que exerça atividades definidas no caput deste artigo poderá funcionar sem a assistência e responsabilidade de técnico legalmente habilitado.
g 39- Cada estabelecimento terá registro específico e independente, ainda que exista mais de um na mesma localidade, de propriedade da mesma pessoa, empresa, grupo depessoasou de empresas.

5 49 Quando o estabelecimento produzir ou comercializar outros produtos além de agrotóxicos, seus componentes e afins estes deverão estar adequadamente isolados dosdemais.

Art. 38. Fica instituído, no âmbito do SIA, referido no art. 94, o cadastro geral de estabelecimentos produtores, manipuladores, importadores, exportadores e de instituiçõesdedicadas à pesquisa e experimentação.

Parágrafo único. A implementação, a manutenção e a atualização de um cadastro geral de estabelecimentos e atribuição dos órgãos registrantes de agrotóxicos, seuscomponentes e afins.

Art. 39. A empresa requerente deverá comunicar quaisquer alterações estatutárias ou contratuais aos órgãos federais registrantes e fiscalizadores até trinta dias após aregularização junto ao órgão estadual.

Art. 40. As empresas importadoras, exportadoras, produtoras ou formuladores de agrotóxicos, seus componentes e afins passarão a adotar, para cada partida importada,exportada. produzida ou formulada, codificação em conformidade com o Anexo VI deste Decreto, que deverá constar de todas as embalagens dela originadas. não podendo ser usadoo mesmo código para partidas diferentes.

Art. 41. As empresas importadoras. exportadoras, produtoras e formuladoras de agrotóxicos, seus componentes e afins, fornecerão aos órgãos federais e estaduaiscompetentes, até 31 de janeiro e 31 de julho de cada ano, dados referentes às quantidades de agrotóxicos, seus componentes e anos importados, exportados, produzidos, formuladose comercializados de acordo com o modelo de relatório semestral do AnexoVII.

Art. 42. As pessoas físicas ou jurídicas que produzam, comercializem, importem,exportem ou que sejam prestadoras de serviços na aplicação de agrotóxicos, seus componentese afins ficam obrigadas a manter à disposição dos órgãos de fiscalização de que trata o art. 71 o livro de registro ou outro sistema de controle, contendo:
I — no caso de produtor de agrotóxicos, componentes e afins:

a) relação detalhada do estoque existente; e

b) nome comercial dos produtos e quantidades produzidas e comercializadas.

II - no caso dos estabelecimentos que comercializam agrotóxicos e afins no mercado interno:

a) relação detalhada do estoque existente; e

b) nome comercial dos produtos e quantidades comercializadas, acompanhados dos respectivos receituários.

Ill - no caso dos estabelecimentos que importemou exportem agrotóxicos, seus componentes e afins:

a) relação detalhada do estoque existente;

b) nome comercial dos produtos e quantidades importadas ou exportadas; e

c) cópia das respectivas autorizações emitidas pelo órgão federal competente.

IV — no caso das pessoas físicas ou jurídicas que sejam prestadoras de serviços na aplicação de agrotóxicos e afins:

a) relação detalhada do estoque existente;

b) programa de treinamento de seus aplicadores de agrotóxicos e afins;

o) nome comercial dos produtos e quantidades aplicadas, acompanhados dos respectivos receituários e guia de aplicação; e
d) guia de aplicação, na qual deverão constar, no minimo:

_. . nome do usuário e endereço;

N . cultura e área ou volumes tratados;

(A)
. local da aplicação e endereço;

A . nome comercial do produto usado;

,ª" quantidade empregada do produto comercial;

O, . forma de aplicação;

N . data da prestação do serviço;

(D
. precauções de uso e recomendações gerais quanto a saúde humana, animais domésticos e proteção ao meio ambiente; e

(.O
. identiicação e assinatura do responsável técnico, do aplicador e do usuario.

Capítulo IV

Da embalagem, do fracionamento, da rotulagem e da propaganda

Seção I

Da Embalagem, do Fracionamonto e da Rotulagem
A') A A- ' Ao i,. nª hun-m A Al ' A r.— .; A | L = : J - . .w. _, vu, vu . u urna uv :, uluvv .. w. u,. .. uu yuvvv , uu " . . 9, pm= ª— l A. |. |. |. « ,“. uu. Luvuv p..-yu y... .. . ª , .. uu“. .

A&
..

Art. 43. As embalagens, os rótulos e as bulas de agrotóxicos e afins devem atender as especificações e dizeres aprovados pelos órgãos federais dos setores da agricultura, dasaúde e do meio ambiente, em suas respectivas áreas de competência, por ocasião do registro do produto ou, posteriormente, quando da autorização para sua alteração. sendo que ainobservância dessas disposições acarretará a suspensãodo registro do produto. (Redação dada pelo Decreto nº 5.542 de 2005)

5 tº As alterações de embalagens, de rótulo e bula. autorizadas pelos órgãos federais competentes, deverão ser realizadas em prazo fixado pelos órgãos. não podendo
ultrapassar 6 meses.

5 zº Os estoques de agrotóxicos e afins remanescentes nos canais distribuidores, salvo disposição em contrário dos órgãos registrantes, poderão ser comercializados até o seu
esgotamento.

5 Sº As alterações que se fizerem necessáriasem rótulos e bulas decorrentes de restrições, estabelecidas por órgãos competentes dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municipios:

http:/lwww.planalto.gov.br/cciviI_O3/decreto/2002/d4074.htm 8/28
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l- são dispensadas da aprovação federal preVIsta no caput deste artigo; 9% (a , Q; [75
«

II » deverão ser colocadas na area da bula destinada a essa finalidade e comunicadas pelo titular do registro do agrotóxico ou afim aos orgaos federais, no prazo d

dias e

Ill - nessemesmo prazo. devem ser encaminhadas aos órgãos federais competentes cópias das bulas modificadas e aprovadas pelo órgão que estabeleceu as eidgêrtcrasf

Art, 44, As embalagens dos agrotóxicos e afins deverão atender aos seguintes reqUIsitos:

l - ser projetadas e fabricadas de forma a impedir qualquer vazamento, evaporação. perda ou alteração de seu conteúdo e de modo a facilitar as operações de lavagem,
classmcação. reutilização. reciclagem e destinação final adequada

il - ser imunes a ação de seu conteúdo ou insuscetíveis de formar com ele combinações nocivas ou perigosas:

||| - ser reSistentes em todas as suas partes e satisfazer adequadamente as exigências de sua normal conservação;

IV - ser prowdas de lacre ou outro dispositivo,externo, que assegure plena condição de verificaçãovisual da inviolabilidadeda embalagem: e

V - as embalagens rígidas deverão apresentar, de forma indelével e irremovivei, em local de fácil visualização, exceto na tampa, o nome da empresa titular do registro
advertenCiaquanto ao não reaproveitamento da embalagem.

(E

Parágrafo único. As embalagens de agrotóxicos e afins, individuais ou que acondicionam um conjunto de unidades. quando permitirem o empilhamento. devem informar o
número máximode unidades que podem ser empilhadas.

Art. 45. O fracionamento e a reembalagem de agrotóxicos e afins com o objetivo de comercialização somente poderão ser realizados pela empresa produtora ou por
manipulador. sob responsabilidade daquela, em locais e condições previamente autorizados pelos órgãos estaduais, do Distrito Federal e munictpais competentes,

5 1º Os órgãos federais envolvidos no processo de registro do produto examinarão os pedidos de autorização para fracionamento e reembalagem após o registro do
estabeleCimento no órgão estadual, do Distrito Federal ou municipal competente, na categoria de manipulador.

529 Os agrotóxicos e afins comercializados a partir do fracionamento ou da reembalagem deverão dispor de rótulos, bulas e embalagens aprovados pelos órgãos federais

5 39 Deverão constar do rótulo e da bula dos produtos que sofreram fracionamento ou reembaiagem, além das exigências já estabelecidas na legislação em vigor, o nome e o

Wdereço do manipulador que efetuou o fraCionamentoou a reembalagem.

5 dº O fracionamento e a reembalagem de agrotóxicos e anns somente serão facultados a formulações que se apresentem em forma liquida ou granulada. em volumes unitários
finais previamente autorizados pelos órgãos federais competentes.

Art 46 Não serão permitidas embalagens de venda a varejo para produtos técnicos e pré-misturas, exceto para fornecimento a empresa formuladora.

Art. 47, A embalagem e a rotulagem dos agrotóxicos e afins devem ser feitas de modo a impedirque sejam confundidas com produtos de higiene, farmacêuticos. alimentares
dietéticos, bebidas, cosmeticos ou perfumes.

Art. 48. Deverão constar obrigatoriamente do rótulo de agrotóxicos e anns os dados estabelecidos no Anexo VIII.

Art. 49. Deverão constar, necessariamente, da bula de agrotóxicos e aâns, além de todos os dados exigidos no rótulo, os preVistos no Anexo tX.

5 tº As bulas devem ser apensadasas embalagens unitárias de agrotóxicos e anns.

529 A bula supre o folheto complementar de que trata o ª_ílº do art, 7º da Lei nº 7.802 de 1989

An. 50. As empresas titulares de registro de agrotóxicos ou afins deverão apresentar, no prazo de noventa dias, contadas da data da publicação deste decreto. aos orgãos
federais dos setores de agricultura. saúde e meio ambiente, modelo de rótulo e bula atualizados, atendidas as diretrizes e exigências deste Decreto.

Seção II

Da Destinação Final de Sobras e de Embalagens

Art. 51. Mediante aprovação dos órgãos federais intervenientes no processo de registro, a empresa produtora de agrotóxicos, componentes ou afins poderá efetuar a reutilização
de embalagens.

Art. 52. A destinação de embalagens vezes e de sobras de agrotóxicos e afins deverá atender às recomendações tecnicas apresentadas na bula ou folheto complementar,

Art. 53. Os usuários de agrotóxicos e anns deverão efetuar a devolução das embalagens vazias, e respectivas tampas, aos estabelecimentos comerciais em que foram
-]Ulfld0$, observadas as instruções constantes dos rótulos e das bulas, no prazo de até um ano, contado da data de sua compra.

5 1ª Se, ao término do prazo de que trata o caput, remanescer produto na embalagem, ainda no seu prazo de validade, sera facultada a devolução da embalagem em ate 6
meses após o termino do prazo de validade.

5 2º É facultada ao usuário a devolução de embalagens vazias a qualquer posto de recebimento ou centro de recolhimento licenciado por órgão ambiental competente e
credenCiadopor estabelecimento comercial.

5 39 Os usuários deverão manter a disposição dos órgãos fiscalizadores os comprovantes de devolução de embalagens vazias, fornecidas pelos estabelecrmentos COmefClaiS
postos de recebimento ou centros de recolhimento, pelo prazo de, no mínimo, um ano. após a devolução da embalagem.

5 49 No caso de embalagens contendo produtos impróprios para utilização ou em desuso, o usuário observará as orientações contidas nas respectivas bulas, cabendo as
empresas titulares do registro, produtoras e comercializadoras, promover o recolhimento e a destinação admitidos pelo órgão ambiental competente.

& 5º As embalagens rigidas, que contiverem formulações miscíveis ou dispersiveis em água, deverão ser submetidas pelo usuário a operação de tríplice lavagem, ou tecnologia
equwalente, conforme orientação constante de seus rótulos, bulas ou folheto complementar.

5 Gº Os usuários de componentes deverão efetuar a devolução das embalagens vazias aos estabelecimentos onde foram adquiridos e, quando se tratar de produto adquirido
diretamente do exterior, incumbir-se de sua destinação adequada.

Art. 54. Os estabeleCimentos comerCiaisdeverão dispor de instalações adequadas para recebimento e armazenamento das embalagens vazias devolwdas pelos usuarios, ate
que seiam recolhidas pelas respectivas empresas titulares do registro, produtoras e comercializadoras, responsáveis pela destinação final dessas embalagens.

5 tº Se não tiverem condições de receber ou armazenar embalagens vazias no mesmo local onde são realizadas as vendas dos produtos, os estabelecimentos comemiais
deverão credenCiar posto de recebimento ou centro de recolhimento, previamente licenciados, cujas condições de funcionamento e acesso não venham a dificultar a devolução pelos
usuários.

5 29 Deverá constar na nota fiscal de venda dos produtos o endereço para devolução da embalagem vazia, devendo os usuarios ser formalmente comunicados de eventual
alteração no endereço.

Art 55. Os estabeIeCimentos comerciais, postos de recebimento e centros de recolhimentode embalagens vazias fornecerão comprovante de recebimento das embalagens onde
deverão constar, no minimo-

lv nome da pessoa fisica ou juridica que efetuou a devolução;
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ll - data do recebimento; e

III - quantidades e tipos de embalagens recebidas.

Parágrafo único. Deverá ser mantido a disposição dos órgãos de fiscalização referidos no art. 71 sistema de controle das quantidades e dos tipos de embalagens recebidas emdevolução, com as respectivas datas.

Art. 56. Os estabelecimentos destinados ao desenvolvimento de atividades que envolvam embalagens vazias de agrotóxicos. componentes ou afins, bem como produtos emdesuso ou imprópriospara utilização, deverão obter licenciamento ambiental.

Art. 57. As empresastitulares de registro, produtoras e comercializadoras de agrotóxicos, seus componentes e afins. são responsáveis pelo recolhimento, pelo transporte e peladestinação final das embalagens vazias, devolvidas pelos usuários aos estabelecimentos comerciais ou aos postos de recebimento. bem como dos produtos por elas fabricados ecomercializados:

I - apreendidos pela ação tiscalizatória; e

II - impróprios para utilização ou em desuso, com vistas à sua reciclagem ou inutilização, de acordo com normas e instruções dos órgãos registrante e sanitário-ambientaiscompetentes.

5 1º As empresas titulares de registro, produtoras e comercializadoras de agrotóxicos e afins, podem instalar e manter centro de recolhimento de embalagens usadas e vazias.
g 29 O prazo máximo para recolhimento e destinação final das embalagens pelas empresas titulares de registro. produtoras e comercializadoras, é de um ano, a contar da datade devolução pelos usuários.

5 3º Os responsáveis por centros de recolhimento de embalagens vazias deverão manter a disposição dos órgãos de fiscalização sistema de controle das quantidades e dostipos de embalagens, recolhidas e encaminhadas a destinação Enel, com as respectivas datas,

Art. 58. Quando o produto não for fabricado no País, a pessoa física ou jurídica responsável pela importação assumirá, com vistas a reutilização, reciclagem ou inutilização. aresponsabilidade pela destinação:

l - das embalagens vazias dos produtos importados e comercializados, após a devolução pelos usuários; e
li - dos produtos apreendidos pela ação fiscalizatóriae dos imprópriospara utilizaçãoou em desuso.

Parágralo único. Tratando—se de produto importado submetido a processamento industrial ou a novo acondicionamento, caberá ao órgão registrante definir a responsabilidade d—que trata o caput.

Art. 59. Os agrotóxicos, seus componentes e afins. e suas embalagens, apreendidos por ação fiscalizadora terão seu destino tina! estabelecido após a conclusão do processoadministrativo,a critério da autoridade competente, cabendo à empresa titular de registro, produtora e comercializadora a adoção das providências devidas e, ao infrator, arcar com oscustos decon'entes.

Parágrafo único. Nos casos em que não houver possibilidade de identificação ou responsabilização da empresa titular de registro, produtora ou comercializadora, o infratorassumirá a responsabilidade e os custos referentes a quaisquer procedimentos definidos pela autoridade fiscalizadora.

Art. 60. As empresas produtoras e as comercializadoras de agrotóxicos, seus componentes e anns deverão estruturar-se adequadamente para as operações de recebimento,recolhimento e destinação de embalagens vazias e produtos de que trata este Decreto até 31 de maio de 2002.

Seção III

Da PropagandaComercial

Art. 61. Será aplicado o disposto na Lei nº 9294 de 15 de 'ulho de 1996, e noMªnº 2. 1 deWM, para a propaganda comercial de agrotóxicos. seuscomponentes e afins.

CapítuloV

Do Armazenamento e do Transporte

Seção I

Do Armazenamento

Art. 62. O armazenamento de agrotóxicos, seus componentes e afins obedecerá à legislação vigente e as instruções fornecidas pelo fabricante, inclusive especificações '—procedimentos a serem adotados no caso de aoldentes, derramamento ou vazamento de produto e, ainda. às normas muniClpals aplicáveis. inclusive quanto à edificaçao elocalização.

Seção II

Do Transporte

Art. 63. O transporte de agrotóxicos. seus componentes e anns está sujeito às regras e aos procedimentos estabelecidos na legislação específica.

Parágrafo único. O transporte de embalagens vazias de agrotóxicos e afins deverá ser efetuado com a observância das recomendações constantes das bulas correspondentes.
Capítulo VI

Da Receita Agronômica

Art. 64. Os agrotóxicos e afins só poderão ser comercializados diretamente ao usuário, mediante apresentação de receituário próprio emitido por pronssional legalmentehabilitado.

Art. 65. A receita de que trata o art. 64 deverá ser expedida em no mínimo duas vias, destinando-se a primeira ao usuário e a segunda ao estabelecimento comercial que amanterá a disposição dos órgãos tiscalizadores referidos no art. 71 pelo prazo de dois anos, contados da data de sua emissão.

Art, 66. A receita, específica para cada cultura ou problema, deverá conter. necessariamente:

I - nome do usuário, da propriedade e sua localização;

II — diagnostico;

Ill - recomendação para que o usuário leia atentamente o rótulo e a bula do produto;

lV - recomendação técnica com as seguintes informações:

a) nome do(s) produto(s) comercial(ais) que deverá(ão) ser utilizado(s)e de eventual(ais) produto(s) equivalente(s);

b) cultura e áreas onde serão aplicados;

c) doses de aplicação e quantidades totais e serem adquiridas;
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d) modalidade de aplicação, com anotação de instruções específicas, quando necessário, e. obrigatoriamente, nos casos de aplicação aerea; : “j ()
JK,, *)

e) época de aplicação; ,,
?“ (4; ( (o 'Sf intervalode se uran a, O # (i 9 G ' ,

g) orientações quanto ao manejo integrado de pragas e de resistência; ></
h) precauções de uso; e L', ......
i) orientação quanto a obrigatoriedade da utilização de EPI; e

V . data, nome, CPF e assinatura do pronssional que a emitiu, além do seu registro no órgão fiscalizador do exercicio profissional.

Parágrafo único. Os produtos só poderão ser prescritos com observância das recomendações de uso aprovadas em rótulo e bula.

Art. 67. Os órgãos responsáveis pelos setores de agricultura, saúde e meio ambiente poderão dispensar, com base no art. 13 da Lei nº 7802 de 1989, a exigénCia do receituaric
para produtos agrotóxicos e afins considerados de baixa periculosidade, conforme critérios a serem estabelecidos em regulamento.

Parágrafo único. A dispensa da receita constará do rótulo e da bula do produto, podendo neles ser acrescidas eventuais recomendações julgadas necessarias pelos órgãos
competentes menCionados no caput,

CapítuloVII

De Controle, da Inspeção e da Fiscalização

Seção I

Do Controle de Qualidade

Art. 68. Os órgãos federais responsáveis pelos setores de agricultura, saúde e meio ambiente manterão atualizados e aperfeiçoados mecanismos destinados a garantir a
qualidade dos agrotóxicos. seus componentes e afins, tendo em vista a identidade, pureza e encácia dos produtos.

Parágrafo único. As medidas a que se refere este artigo se efetivarão por meio das especificações e do controle da qualidade dos produtos e da inspeção da produção,

Elª Art, 69, Sem DFS]UÍZO do controle e da fiscalização, a cargo do Poder Público, todo estabeIeCimento destinado a produção e importação de agrotóxicos, seus componentes e
ris deverá dispor de unidade de controle de qualidade próprio, com a finalidade de verincar a qualidade do processo produtivo, das matérias—primas e substâncias empregadas,

quando couber, e dos produtos finais.

5 1º É facultado às empresas produtoras de agrotóxicos, seus componentes e afins realizarem os controles previstos neste artigo em institutos ou laboratórios ofiCiais ou
privados. de acordo com a legislação vigente.

5 29 Os titulares de registro de agrotóxicos, componentes e aGns que contenham impurezas Significativas do ponto de vista toxicológica ou ambiental, fornecerão laudos de
analise do teor de impurezas, conforme estabelecido por ocasião da concessão do registro e em normas complementares.

Seção II

Da Inspeção e da Fiscalização

Art. 70. Serão objeto de inspeção e fiscalização os agrotóxicos, seus componentes e afins, sua produção, manipulação, importação, exportação, transporte, armazenamento,
comercialização. utilização, rotulagem e a destinação ªnal de suas sobras, resíduos e embalagens.

Art, 71. A fiscalização dos agrotóxicos, seus componentes e afins é da competência

! » dos órgãos federais responsáveis pelos setores da agricultura, saúde e meio ambiente, dentro de suas respectivas áreas de competênCia, quando se tratar de.

a) estabelecimentos de produção, importação e exportação;

b) produção, importação e exportação;

c) coleta de amostras para análise de controle ou de fiscalização;

d) residuos de agrotóxicos e afins em produtos agrícolas e de seus subprodutos; e

e) quando se tratar do uso de agrotóxicos e anns em tratamentos quarentenários e fitossanita'riosrealizados no trânsito internacional de vegetais e suas partes,

ll — dos órgãos estaduais e do Distrito Federal responsáveis pelos setores de agricultura, saúde e meio ambiente, dentro de sua area de competência. ressalvadas competénCias
especificas dos órgãos federais desses mesmos setores. quando se tratar de:

a) uso e consumo dos produtos agrotóxicos, seus componentes e afins na sua jurisdição;

b) estabelecimentos de comercialização. de armazenamento e de prestação de serviços;

c) devolução e destinação adequada de embalagens de agrotóxicos, seus componentes e afins, de produtos apreendidos pela ação fiscalizadora e daqueles impróprios para
utilização ou em desuso;

d) transporte de agrotóxicos. seus componentes e afins, por qualquer via ou meio, em sua jurisdição;

e) coleta de amostras para análise de Hscalização;

f) armazenamento, transporte, reciclagem, reutilização e inutilização de embalagens vaZias e dos produtos apreendidos pela ação fiscalizadora e daqueles impróprios para
utilização ou em desuso; e

g) resíduos de agrotóxicos e afins em produtos agrícolas e seus subprodutos.

Parágrafo único. Ressalvadas as proibições legais. as competências de que trata este artigo poderão ser delegadas pela União e pelos Estados,

Art. 72. Ações de inspeção e fiscalização terão caráter permanente, constituindo-se em atividade rotineira.

Parágrafo único. As empresas deverão prestar informações ou proceder a entrega de documentos nos prazos estabelecidos pelos órgãos competentes, a fim de não obstar as
ações de inspeção e Hscalização e a adoção das medidas que se fizerem necessárias,

Art. 73. A inspeção e a fiscalização serão exerCidas por agentes credenciados pelos órgãos responsáveis, com formação profissional que os habilite para o exerciCio de suas
atribwções.

Art. 74. Os agentes de inspeção e fiscalização, no desempenho de suas atividades, terão livre acesso aos locais onde se processem, em qualquer fase, a industrialização, o
comércio, a armazenagem e a aplicação dos agrotóxicos, seus componentes e afins, podendo, ainda:

l - coletar amostras necessárias as análises de controle ou fiscalização;

Il - executar Visitas rotineiras de inspeções e vistorias para apuração de infrações ou eventos que tornem os produtos passíveis de alteração e lavrar os respectivos termos
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III - verincar o cumprimento das condições de preservação da qualidade ambiental;

lV - verificara procedência e as condições dos produtos, quando expostos à venda;

V - interditar, parcial ou totalmente, os estabelecimentos ou atividades quando constatado o descumprimento do estabelecido na Lei nº 7.802, de 1989, neste Decreto e emnormas complementares e apreender lotes ou partidas de produtos, lavrando os respectivos termos
Vl - proceder a imediata inutilizaçãoda unidade do produto cuja adulteração ou deterioração seja flagrante, e à apreensão e interdição do restante do lote ou partida para analisede fiscalização; e

VII - lavrar termos e autos previstos neste Decreto.

Art. 75. A inspeção será realizada por meio de exames e vistorias:

l - da matéria—prima, de qualquer origem ou natureza;

ll - da manipulação, transformação, elaboração, conservação, embalagem e rotulagem dos produtos;
lll - dos equipamentos e das instalações do estabelecimento;

|V : do laboratório de controle de qualidade dos produtos; e

V - da documentação de controle da produção, importação, exportação e comercialização.

Art. 76. A fiscalização será exercida sobre os produtos nos estabelecimentos produtores e comerciais, nos depósitos e nas propriedades rurais,

Parágrafo único. Constatada qualquer irregularidade, o estabelecimento poderá ser interditado e o produto ou alimento poderão ser apreendidos e submetidos à análise defiscalização.

Art. 77. Para efeito de análise de fiscalização, será coletada amostra representativa do produto ou alimento pela autoridade Gscalizadora.

g 19 A coleta de amostra será realizada em três partes, de acordo com técnica e metodologias indicadas em ato normativo.

5 2º A amostra será autenticada e tomada inviolável na presença do interessado e, na ausência ou recusa deste, na de duas testemunhas.

5 aº Uma parte da amostra será utilizada pelo laboratório oficial ou devidamente credenciado, outra permanecerá no órgão fiscalizador e outra Hoara em poder do interessadopara realização de perícia de contraprova.

Art. 78. A análise de Gscalização será realizada por laboratóriooficial ou devidamente credenciado, com o emprego de metodologia oficial.

Parágrafo único. Os volumes máximos e minimos, bem como os critérios de amostragem e a metodologia oficial para a análise de fiscalização, para cada tipo de produto, serãodeterminados em ato normativodo órgão federal registrante.

Art. 79. O resultado da análise de fiscalização deverá ser informadoao Escalizador e ao fiscalizado, no prazo máximo de quarenta e cinco dias, contados da data da coleta daamostra.

5 1º O interessado que não concordar com o resultado da análise poderá requerer perícia de contraprova no prazo de dez dias, contados do seu recebimento, arcando com oônus decorrente.

5 Zª No requerimento de contraprova, o interessado indicará o seu perito.

Art. 80, A perícia de contraprova será realizada em laboratório oficial, ou devidamente credenciado, com a presença de peritos do interessado e do órgão fiscalizador e aassistência técnica do responsável pela análise anterior.

5 fº A perícia de contraprova será realizada no prazo máximo de quinze dias, contados da data de seu requerimento, salvo quando condições técnicas exigirem a suaprorrogação.

5 251 A parte da amostra a ser utilizada na perícia de contraprova não poderá estar violada, o que será, obrigatoriamente, atestado pelos peritos,

5 aº Não será realizada a perícia de contraprova quando verificada a violação da amostra, oportunidade em que será finalizado o processo de fiscalização e instauradasindicância para apuração de responsabilidades.

5 dº A0 perito da parte interessada será dado conhecimento da análise de fiscalização, prestadas as infomações que solicitar e exibidos os documentos necessários aU—
desempenho de sua tarefa.

5 Sº De perícia de contraprova serão lavrados laudos e ate, assinados pelos peritos e arquivados no laboratório oficial ou credenciado, após a entrega de cópias a autoridadefiscalizadora e ao requerente.

5 6ª Se o resultado do laudo de contraprova for divergente do laudo da análise de fiscalização, realizar-se-á nova análise, em um terceiro laboratório, oficial ou credenciado, cujoresultado será irrecorrivel, utilizando-se a parte da amostra em poder do órgão fiscalizador, facultada a assistência dos peritos anteriormente nomeados, observado o disposto nos
parágrafos 1º e 29 deste artigo.

Art. 81. A autoridade responsável pela fiscalização e inspeção comunicará ao interessado o resultado Grial das análises, adotando as medidas administrativas cabíveis.

Capítulo VII!

Das Infrações E Das Sanções

Seção I

Das Infrações

Art. 82. Constitui infração toda ação ou omissão que importe na inobservância do disposto na Lei nº 7.802, de 1989, neste Decreto ou na desobediência às determinações decaráter normativodos órgãos ou das autoridades administrativas competentes.

Art. 83, As pessoas jurídicas serão responsabilizadas administrativa, civil e penalmente conforme o disposto nas Leis nºs 7.802 de 1989. e 9.605, de 12 de fevereiro de 1998. enos regulamentos pertinentes. nos casos em que a infração seja cometida por decisão de seu representante legal ou contratual, pessoa individual ou órgão colegiado, no interesse ou
em benefício da sua entidade.

Art. 84. As responsabilidades administrativa, civil e penal pelos danos causados a saúde das pessoas e ao meio ambiente, em função do descumprimento do disposto na
legislação peninente a agrotóxicos, seus componentes e afins, recairão sobre:

| - o registrante que omitir informações ou fornece—las incorretamente;

II — o produtor, quando produzir agrotóxicos, seus componentes e afins em desacordo com as especificações constantes do registro;

Ill — o produtor, o comerciante, o usuário, o profissional responsável e o prestador de serviços que opuser embaraço à fiscalização dos órgãos competentes ou que não der
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destinação as embalagens vazias de acordo com a legislação;

IV - o profissional que prescrever a utilizaçãode agrotóxicos e afins em desacordo com as especificações técnicas;

V - o comerciante, quando efetuar a venda sem o respectivo receituário, em desacordo com sua prescrição ou com as recomendações do fabricante e dos or ªwºwsanitario-ambientais;

Vl - o comercnante. o empregador. o profissional responsável ou prestador de serviços que deixar de promover as medidas necessárias de proteção a saúde ou ao meio
ambiente;

VII - o usuário ou o prestador de serviços. quando proceder em desacordo com :) receituário ou com as recomendações do fabricante ou dos órgãos sanitario-ambientais, e

VIII - as entidades públicas ou privadas de ensino. assistenCia técnica e pesquisa, que promoverem atividades de experimentação ou pesquisa de agrotóxicos, seus componentes
e afins em desacordo com as normas de proteção da saúde pública e do meio ambiente.

Art. 85. São infrações administrativas:

l » pesquisar, experimentar, produzir, prescrever, fracionar, embalar e rotular, armazenar, comercializar, transportar, fazer propaganda comercial, utilizar. manipular importar
exportar, aplicar, prestar serviço, dar destinação a residuos e embalagens vazias de agrotóxicos, seus componentes e afins em desacordo com o previsto na gg»,

legislação pertinente,

., th'— 7 vol wav e

ll - rotularos agrotóxicos, seus componentes e afins, sem prévia autorização do órgão registrante ou em desacordo com a autorização concedida; e

III - omitir informações ou presta-las de forma incorreta as autoridades registrantes e fiscalizadores.

Seção II

Das Sanções Administrativas

Art, 86. Sem prejuizo das responsabilidades CMI e penal cabíveis, a infração de disposições legais acarretará, isolada ou cumulativamente, independentemenie da medida
cautelar de interdição de estabelecimento, a apreensão do produto ou alimentos contaminados e a aplicação das sanções previstas no art. 17 da Lei nº 7.802 de i989,

5 tº A adverténCIa será aplicada quando constatada inobservância das diSDOSlÇõeSdeste Decreto e da legislação em vigor, sem prejuízo das demais sanções prevnstas neste

lii'ºº'
5 29 A multa será aplicada sempre que o agente.

l - notificado.deixar de sanar, no prazo assmalado pelo órgão competente, as irregularidades praticadas; ou

Il - opuser embaraço à fiscalização dos órgãos competentes.

5 3º A inutilização será aplicada nos casos de produto sem registro ou naqueles em que ficar constatada a impossibilidade de lhes ser dada outra destinação ou
reaproveitamento.

5 49 A suspensãode autorização de uso ou de registro de produto será aplicada nos casos em que sejam constatadas irregularidades repara'veis.

& sº O cancelamento da autorização de uso ou de registro de produto será aplicado nos casos de impossibilidade de serem sanadas as irregularidades ou quando constatada
fraude,

5 6º O cancelamento de registro, licença, ou autorização de funcionamento de estabelecimento será aplicado nos casos de impossibilidadede serem sanadas as irregularidades
ou quando constatada fraude.

5 ?º A interdição temporária ou dennitiva de estabelecimento ocorrerá sempre que constatada irregularidade ou quando se verificar, mediante inspeção técnica ou fiscalização.
condições sanitárias ou ambientais inadequadas para o funcionamento do estabelecimento.

5 dº A destruição ou inutilizaçãode vegetais, parte de vegetais e alimentos será determinada pela autoridade sanitária competente, sempre que apresentarem residuos acnma
dos níveis permitidos ou quando tenha havido aplicação de agrotóxicos e afins de uso não autorizado.

5 99 A suspensão do registro será aplicada quando a solicitação de adequação de informações ou documentos não for atendida no prazo de trinta dias, salvo Justificativa tecnica
procedente. (Incluidopelo Decreto nº 5.981 de 2006)

Seção III

Da Aplicação das SançõesAdministrativas

Art, 87. Os agentes de inspeção e fiscalização dos órgãos da agricultura, da saúde e do meio ambiente, ao lavrarem os autos-de-infração, indicarão as penalidades aplicáveis.

Art. 88. A autoridade competente, ao analisar o processo administrativo,observará, no que couber, o disposto nosQM e 15 da Lei nº 9.605 de 1998.

Art. 89. A aplicação de multa pelos Estados, pelo Distrito Federal ou pelos Municipios exclui a aplicação de igual penalidade por órgão federal competente, em decorrênCiado
mesmo falo.

Art. 90. A destruição ou inutilização de agrotóxicos, seus componentes e afins nocivos à saúde humana ou animal ou ao meio ambiente serão determinadas pelo órgão
competente e correrão às expensas do infrator.

Art. 91. A suspensãodo registro, licença, ou autorização de funcionamento do estabelecimento será aplicada nos casos de ocorrência de irregularidades reparaveis.

Art. 92. Aplicam-se a este Decreto, no que couber, as dispOSiçõesda Lei nº 9,784 de 29 de 'aneiro de 1999, que regula o processo administrativo no âmbito da Administração
Pública Federal.

Capitulo IX

Das Disposições Finais e Transitórias

Art. 93. A análise de pleito protocolizado em data anterior a publicação deste Decreto observará a legislação vigente a data da sua apresentação.

Parágrafo único. O órgão federal responsável pelo setor de meio ambiente encaminhará ao Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, no prazo de cento e Vinte dias. a
contar da publicação deste Decreto, os processos de registro de agrotóxicos, seus componentes e afins, destinados ao uso em florestas plantadas, concedidos e em andamento,

Art. 94. Fica instituídoo Sistema de Informações sobre Agrotóxicos - SIA, com o objetivode:

| - permitir a interação eletrônica entre os órgãos federais envolvidos no registro de agrotóxicos, seus componentes e afins;

|| » disponibilizarinformações sobre andamento de processos relacionados com agrotóxicos, seus componentes e aHns. nos órgãos federais competentes:

lll - permitir a interação eletrônica com os produtores, manipuladores, importadores, distribuidorese comerciantes de agrotóxicos, seus componentes e afins;

lv - ÍaCIIIlaI' o acolhimento de dados e informações relativas à comercialização de agrotóxicos e afins de que trata o art. 41;
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2,4 nome quimico

3. Classe de uso

(herbicida, inseticida, fungicida etc.)

4. Titular do registro (razão social)

4.1 nome 42 nº do cnpj
4.3 endereço 44 bairro
4.5 Cidade 4.6 uf 4.7 cep

5. Finalidade

( ) 5.1 produção ( ) 5.2 importação ( ) 5.3 exportação ( ) 5.4 manipulação

( ) 5.5 comercialização ( ) 5.6 utilização ( )5.7

6. Fabricante (repetir o quadro com os dados dos demais fabricantes, se houver)

6,1 nome 62 nº do cnpj
6.3 endereço 64 bairro
6.5 Cidade 6.6 uf 6.7 cep

7. Formulador (repetir o quadro com os dados dos demais formuladores, se houver)

7 1 nome 7.2 nº do cnpj
7.3 endereço 74 bairro
7.5 Cidade 7.6 uf 7.7 cep

& Manipulador(repetir o quadro com os dados dos demais manipuladores, se houver)

8-1 nome 8.2 nº do cnpj
8,3 endereço 8.4 bairro
85 Cidade 8.6 ut 8.7 cep

Bras/lia-DF, de de 2

(Assinatura do(s) Representante(s) do Órgão Registrante)

CERTIFICADO DE REGISTROESPECIAL TEMPORÁRIO DE AGROTÓXICOS,

PRODUTOSTÉCNICOSE AFINS DESTINADOS A PESQUISAE EXPERIMENTAÇÃO

O (A) (órgão registrante) , de acordo com o (Capítulo II - das competências) , do Decreto nº 4.074, de 4 de janeiro de
2002, que regulamenta a Lei nº 7.802, de 11 de julho de 1989, certifica que se encontra registrado o produto abaixo descrito,
para uso em conformidade com os termos espeCiflcados.

1. Produto

1.1 nome e código 12 nº do registro 1.3 validade
1.4 procedência 1.5 forma de apresentação
1.6 fase do experimento 1.7 classificação ambiental preliminar
1,8 classificação toxrcológicapreliminar 1.9 quantidade a ser importada/produzida

(fabricada ou formulada)

2. Classe de uso

[ (herbicida, inseticida, fungicida etc.)

3, Titular do registro (razão social)

3-1 nome 3.2 nº do cnpj
3.3 endereço 3.4 bairro
3.5 Cidade 3.6 uf 3.7 cep

4. Produtor (fabricante ou formulador)- Repetir o quadro com os dados dos demais produtores, se houver

4,1 nome 4.2 nº do cnpj
4.3 endereço 4.4 bairro
4.5 cidade 4.6 uf 47 cep

5. Importador

5.1 nome 5.2 nº do cnpj
5.3 endereço 5.4 bairro
5.5 cidade 5.6 uf 5.7 cep

6. lngrediente(s) ativo(s)

| 6.2 nome comum ou, na sua falta, grupo químico ] 6.3 classificação taxonômica ?
http:/lwww.p|ana|to.gov.br/ccivil_03/decreto/2002/d4074.htm 15/28
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23/11/2015 04074
7. Finalidade(s) da pesquisa e experimentação

8. Local(ais) de ensaio / área(s) autorizada(s)

A empresa poderá importarou produzirsomente a quantidade

autorizada neste Certificado.
Brasília, DF, de de 2

Assinatura(s) do(s) Representante(s) do Órgão Registrante

CERTIFICADO DE REGISTRODE AGROTÓXICOS,PRODUTOS

TÉCNICOSE AFINS DESTINADOS EXCLUSIVAMENTE PARA EXPORTAÇÃO

0 (A) (órgão rggistrgntg) , de acordo com o itu/o II - da em t ncia , do Decreto nº 4.074. de 4 de janeiro de
2002, que regulamenta a Lei nº 7.802, de 11 de julho de 1989. e a Lei nº 9.974. de 6 de junho de 2000, certifica que seencontra registrado o produto abaixo descrito, para uso em conformidade com os termos especificados.

1 . Produto

1.1 marca comercial | 1.2 nº do registro
1.3 país importador | 1.4 forma de apresentação (produto técnico ou tipo de formulação)
1.5 composição em g/kg, g/L ou %

- ingrediente ativo: - Outros ingredientes:

2. Classe de uso

| (herbicida, inseticida, fungicida etc.) ?
3. Titular do registro (razão social)

3-1 nºme 3.2 nº do cnpj
3.3 endereço 3.4 bairro
3.5 cidade 3.6 MI 3.7 cep

4. Fabricante

4.1 nome 4.2 nº do cnpj
4.3 endereço 4.4 bairro
4.5 cidade 4.6 uf| 4.7 cep

5. Formulador

5.1 nome 52 nº dº cnpj
5,3 endereço 5.4 bairro
5.5 cidade 5.6 uf] 5.7 cep

6. Ingrediente ativo

6.1 nome comum 6.2 classificação taxonômica
6.3 nome quimico 6.4 grupo quimico

Brasília, DF, de de 2

Assinatura(s) do(s) Representante(s) do Órgão Registrante

ANEXO Ii

E .
E .

(W)0 requerente a seguir identiâcado requer ao Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, da Saúde (Agência
Nacional de Vigilância Sanitária) e do Meio Ambiente (Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais
Renováveis), com base no Decreto nº 4.074, de 4 de janeiro de 2002, a avaliação do produto abaixo especificado, para fins de (
) registro ( ) reavaliação de registro, para o que presta as informações a seguir ejunta o RelatórioTécnico competente:

1. Requerente

1.1 nome 1.2 eletrônico
1,3 1.4 bairro
1.5 cidade 1.6 uf 1.7 cep
1.8 ddd 1.9 fone 1.10 fax 1.11 celular 1.12 cnpj/cpf

2. Representante legal (anexar documento comprobatório)

http:/lwww.p|ana|to.gov.br/ccivii_03/decreto/2002/d4074.htm 16/28
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23/11/2015
2.1 nome
23
2.5 Cidade
28 ddd 2.9 fone 2.10 fax

D4074

2.11 celular

2,2

2.6 uf

3. Fabricante (repetir o quadro com os dados dos demais fabricantes, se houver)

2.7

eletrônico
2.4 bairro

2.12

(;(/x

º_º—_ '__/,
3.1 nome [ 3.2 endereço eletrônico
3.3 endereço 34 bairro
3.5 cidade 3.6 ufl 3.7 cep 3.8 pais

3.9 ddd 3.10 fone 3.11 fax 3.12 celular 3.13 cnpj/cpf

4. Formulador (repetir o quadro com os dados dos demais formuladores, se houver)

4.1 nome [ 4.2 endereço eletrônico
4.3 endereço T 4.4 bairro
4.5 cidade 4.6 ufl 47 cep 4.8 país

49 ddd ] 4.10 fone 4.11 fax 4.12 celular 4.13 cnpj/cpf

5. Finalidade

( ) 5.1 produção ( ) 5.2 importação ( )5.3 exportação ( ) 5,4 manipulação
( ) 5.5 comercialização ( ) 5.6 utilização ( )5.7 outro: ............

6. Classe de uso

[ ( ) 6,1 heroicrda [ ( )6.2 inseticrda ] ( )6.3 fungicida [ ( ) 6.4 outro: .................... I

7. Modo de ação

[ ( ) 7.1 srstêmico ] ( ) 7.2 contato ] ( ) 7.3 total | ( )7.4 seletivo | ( ) 7.5 outro; .......... ]

8. ingrediente ativo (repetir o quadro com os dados dos demais ingredientes ativos, se houver)

8,1 nome quimico na grafia internaCionai(de acordo com a nomenclatura iupac )

8.2 nome químico em português (iupac)
8.3 nome comum (padrão iso, ansi, bsi) ]
8.5 entidade que aprovou o nome em português

8.4 nome comum em português
8,6 nº código no chemical abstract sen/ice registry (cas)

8.7 grupo quimico em português 8.8 Sinonímia

(usar letras minúsculas)
8.9 fórmula bruta e estrutural

9 Produto

9.1 marca comercial
9.2 código ou nome atribuido durante fase 9.3 forma de apresentação (tipo de formulação)

experimental

10. Embalagem

10 1 tipo de embalagem 10,2 material 10.3 capacid. de acondicionamento

_ de de2_
Assinatura(s) do(s) Representante(s) Lega/(ais)W11. Anexos

1, Relatório Técnico;

- Comprovante de que a empresa requerente está devidamente registrada nessa modalidade em órgão competente do Estado. do Distrito Federal ou
do Município,

' Idem. relativamente ao(s) fabricante(s) estabelecido(s) no Pais,

. Idem. relativamente ao(s) formulador(es) estabeleCIdo(s) no Pais;

- Documento comprobatório da condição de representante legal da empresa requerente;

' Certificadode análise física do produto,

- Quando existentes, informações sobre a situação do produto, registro, usos autorizados, restrições e seus motivos, relativamente ao País de origem:

' informações sobre a existência de restrições ou proibições a produtos à base do mesmo ingrediente ativo e seusmotivos, em outros paises:

Descrição detalhada do(s) metodo(s) de desativação do produto, acompanhada de laudo técnico que indiqueo poder de reduçãodos componentes. com a identificaçãodos resíduos remanescentes e a entidade instalada no Pais apta a realização do processo.

http:/lwww.planalto.gov.br/cciviI_03/decreto/2002/d4074,htm 17/28
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23/11/2015 04074

OBS.: Os documentos devem ser apresentados no original, em cópia autenticada ou acompanhada do original paraautenticação pelo órgão públicoque a receber.

Se o registrº for de produto(s) tgçnigoIsI:

19 11“ ' ' d ' anl-un n ' ' nnanii—nn A n'ndnó ' J' J e ['.—'o A ' n-« y = º“ r v ww r' 'An ' ª A “M i " ' ' ' ,; n 10] I A' ., A A L -,.. v...... , .. y.. ., , .... .. , , . u .. ,L ) A Inno-in ' '— ' A nA ! '- ' M ha.-n n *" A ' l- l ' -',.. .. ... . ..

mªº' "' ' "" 'ªtiõeaeée—e-qeentiãªªªª“ *“ ªº" “ª“”.- ,, .. , , .. ..., ..“... ,.. _. ,. .. ,. -..o, . , w' l ' A 19 .| - - - . . .; » L. . ._ A...,... ,, ., ., ,. ..,.W, ou......» ewõeeWeHe—eeMe-de—wete-te gm, “.., . ,., ...... "' lou-dv.L .,.A ,.,L- ,“, x.. ,.“ LHA

12 - Anexos - PRODUTQSTÉCNICOS (Redação dada pelo Decreto nº 5.981 de 2006)

13 — Anexos — PRODUTOS FORMULADOS E PRÉ-MISTURASDE NATUREZA QUÍMICA OU BIOQUIMICA

Declaração do registrante, sobre a composição qualitativa e quantitativa do produto, indicando os limites máximo e mínimoda variação decada componente e sua função específica, acompanhada de laudo laboratorialde cada formulador:

Unidades impressas do rótulo e da bula do produto, quando existentes no País de origem;

Indicação de uso (culturas e alvos biológicos),informações detalhadas sobre o modo de ação do produto, modalidade de emprego (pré—emergencia
pós-emergência etc.), dose recomendada, concentração e modo de preparo de calda, modo e equipamentos de aplicação, época, número e intervalodeaplicações;

Restrições de uso e recomendações especiais;

Intervalode segurança;

Intervalode reentrada:

Especificação dos equipamentos de proteção individual apropriados para a aplicação do produto, bem como medidas de proteção coletiva;

Procedimentos para descontaminação de embalagens e equipamentos de aplicação;

Sistema de recolhimento e destinação final de embalagens e restos de produtos;

Modelode rótulo e bula;

Comprovante ou protocolo de registro no Brasil de seus componentes, inclusivedo produto técnico,

S ritr rd rt nt iIi ntrol r

14 - Anexos — PRODUTOSA BASE DE AGENTESBIOLÓGICOS DE CONTROLE DE PRAGA

141 Nome e endereço completo do fornecedor do agente biológico;

14.2 Classificação taxonômica completa do agente biológico e nome comum;

14.3 Indicação completa do local e referência da cultura depositada em coleção;

14.4 Declaração do registrante da composição qualitativa e quantitativa do produto, indicando a concentração mínima do
ingrediente ativo biológico e os limites máximos e mínimos dos demais componentes e suas funções especíhcas, acompanhada de
laudo laboratorial de cada formulador:

14.5 Informações sobre a possível presença de toxinas microbianas e outros metabólitos, estirpes mutantes, substância
alergênica etc.;

14,6 Indicações de uso (culturas e alvos biológicos),modalidade de emprego (pré-emergencia, pós—emergencia, etc.). dose

http:/lwww.planalto.gov.br/cciviI_03/decreto/2002/d4074.htm 18/28
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23/11/2015 D4074
2.) ?

erecomendada, concentração e modo de preparo da calda, modo e equipamentos de aplicação, estratégia de uso (inoculatívagft G
inundativa, etc.), época, número e intervalode aplicação;

14.7 Informações sobre o modo de ação do produto sobre os organismos alvo;

14.8 Unidade impressa de rótulo e bula do produto, quando existente no País de origem; '

14.9 Modelo de rótulo e bula, em se tratando de produto formulado;

14.10 Descrição de testes ou procedimentos para identificação do agente biológico (morfologia, bioquímica, sorologia,
molecular);

14,11 Informações sobre a ocorrência, distribuição geogránca, local de isolamento, ciclo de vida do organismo e demais dados
que caracterizem o agente biológico;

14.12 Informações sobre a relação filogenética do agente biológico com patógenos de organismos não-alvo (humanos, plantas e
animais);

14.13 Informações sobre a estabilidade genética do agente biológico;

14,14 Descrição do processo de produção do produto. fornecida pelo(s) formulador(es);

14,15 Intervalode segurança e de reentrada quando pertinente.

14.16 Especificação dos equipamentos de proteção individual apropriados para a aplicação do produto, bem como medidas de
proteção coletiva;

14,17 Procedimentos para descontaminação de embalagens e equipamentos de aplicação;

14.18 Sistema de recolhimento e destinação final de embalagens e restos de produtos:

Se º registro for de produto(s) eguivalenteís '

15 - Anexos — PRODUTOEQUIVALENTE

15.1 Produto de referênCia, indicando o número do registro,

“: 1 h . ' A ' : tu '; ' " nn ' nºilluA ' ' ' J' A I'm
, , qu“ . vu . ..

A «A . m lllinÁ b||»):— tmmm inn n'a . mªiº a.“ ' n n 40 | " “,da. 1 L— .,.IA'I— "A null—' Anmhnbn 'I'Ain L—Al-J

16 - Anexos — PRODUTOTÉCNICO EQUIVALENTE Redação dada pelo Decreto nº 5,981 de 2006

FASE I

16.1. Declaração única do registrante sobre a composição qualitativa e quantitativa do produto, elaborada com base no(s) Iaudo(sl laboratorial(is) das
análises de cinco bateladas de cada fabricante, o(s) qual(is) deverá(ão) acompanhar a declaração. indicando:

16.11. O limite máximo do teor de cada impureza com concentração igual ou superior a 0,1%,
161.2. O limite mínimodo teor do ingrediente ativo;
16.1 .3. O limite máximo de subprodutos ou impurezas presentes em concentrações inferiores a 0,1%, quando relevantes do ponto de Vista toxicologico ou

ambiental, e
16.1.4. Identificaçãode isômeros e suas proporções;
162, Descrição dos efeitos observados relacionados as impurezas relevantes (por exemplo, efeitos toxicológicos ou efeitos sobre a estabilidade do

ingrediente ativo);
16.3 Descrição da metodologia analitica para determinação qualitativa e quantitativa do ingrediente ativo, das impurezas em concentrações superiores ou

iguais a 0,1% e das impurezas toxicológicaou ambientalmente relevantes em concentrações inferiores a 0,1%
16.4. Descrição da metodologia analítica dos principaisprodutos de degradação do ingrediente ativo, para fins de monitoramento e fiscalização.

16.5, Descrição do processo de produção do produto técnico, contemplando suas etapas de síntese, seus subprodutos e impurezas, fornecida pelo
Iabricante, contendo:

16.5.1. fluxograma das reações químicas de cada etapa do processo;
16,5.2, identidade dos reagentes, solventes e catalisadores;
16.5.3. descrição geral das condições que são controladas durante o processo (por exemplo: temperatura, pressão, pH, umidade);
16.5.4. descrição das etapas de purificação (incluindo as usadas para recuperar ou reciclar materiais de partida, intermediáriosou substâncias geradas), e
16.5.5. discussão sobre a formação teórica de todas as possíveis impurezas geradas no processo de produção.
16.6. Relatório de estudos de propriedades físicoouímicas:
16.6.1. pressão de vapor;
16.6.2. ponto de fusão ou ebulição;
16.6.3. solubilidade em água; e
16.6.4. coeficiente de partição N«octanoI/água.

Quando não for possível determinar a equivalência na Fase I, os seguintes estudos poderão ser exigidos:

II

167. Testes de toxicidade animais
16.7,1. TOXICIdade oral

oxicidade
16.7,3. Toxicidade cutânea
1 ,7.4, cutânea
16.7.5. ocular
16.7.6. dérmica e

http:/lwww,planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/2002/d4074.htm 19/28
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20.7 Resultado das análises quantitativas efetuadas indicando a persistência dos residuos em vegetais, animais, na água, noa '
,.-

solo e no ar; '

20.8 Outros dados, informações ou documentos exigidos em normas complementares (

209 Testes e informações referentes a sua compatibilidadecom outros produtos;

fj
,,

21 — Anexos - PRODUTO FORMULADO COM BASE EM PRODUTO TÉCNICO EQUIVALENTE — Ao Orgão Registrante
Incluido pelo Decreto nº 5.981 de 2006)

21 .1. Estudos e informações sobre a eficiência e a praticabilidadedo produto na(s) finalidade(s) de uso proposta(s), devendo ser conduzidos conforme suas
características e de acordo com as normas complementares do órgão responsável;

21 .2. Informações referentes à sua compatibilidade com outros produtos;
21.3. Informações sobre o desenvolvimento de resistência ao produto;
21.4. Relatório de estudo de residuos, intervalode segurança e, quando for o caso. limite dos residuos estranhos,
21 .5. Método analítico e sua sensibilidade para determinação de residuos do agrotóxico, para fins de monitoramento e fiscalização.

22 - Anexos - PRODUTO FORMULADO COM BASE EM PRODUTO TÉCNICO EQUIVALENTE , Ao Ministério da Saúde Incluido elo
Decreto nº 5.981 de 20061

1. Relatório de estudos de micas'
de resíduos intervalode limite dos resíduos estranhos
analitico e sua sensibilidade de monitoramento e

22.4. Intervalode reentrada de nas áreas
e de

ou tratamento no os casos de
sua com outros

23 — Anexos — PRODUTO FORMULADO COM BASE EM PRODUTO TÉCNICO EQUIVALENTE —Ao Ministério do Meio
Ambiente (Incluidopelo Decreto nº 5.981. de ZOOGI

23.1. Relatório de estudos de propriedades fisico-químicas;
23.2. Relatório de estudos de dados relativos à toxicidade para microorganismos, microcrustáceos, peixes, algas, organismos de solo, aves, plantas e

— setos não-alvo,
23.3. Relatorio de estudos de dados relativos a toxicidade para animais superiores;
23.4. Relatorio de estudos de dados relativos ao potencial mutagênico;
23.5. Método analítico e sua sensibilidade para determinação de resíduos de agrotóxico, para Uns de monitoramento e fiscalização;
23.6. Informações referentes à sua compatibilidade com outros produtos.

24 - Anexos - PRODUTOS FITOSSANITÁRIOS COM USO APROVADO PARA A AGRICULTURA ORGANICA ilnclurdo
pelo Decreto nº 6.913, de 2009 ,

— Identificação do produto em relação a especificação de referência;
- Descrição do processo de produção do produto;
- Declaração do registrante, sobre a composição qualitativae quantitativa do produto, indicando os limites máximo e minimo da variação de cada componente

e sua função específica. acompanhada de laudo laboratorialde cada formulador;
- Indicação de uso (culturas e alvos biológicos).modo de ação do produto, modalidade de emprego, dose recomendada, concentração e modo de preparo de

calda, modo e equipamentos de aplicação, época, número e intervalode aplicações;
- Restrições de uso e recomendações especiais;
— Intervalode segurança;
— Intervalode reentrada:
— Informações referentes a sua compatibilidade com outros produtos:
» Espemficação dos equipamentos de proteção individual apropriados para a aplicação do produto, bem como medidas de proteção coletiva:
, Procedimentos para descontaminação de embalagens e equipamentos de aplicação;
- Sistema de recolhimento e destinação final de embalagens e restos de produtos;
- Modelo de rótulo e bula,

ANEXO III

Modelo l - Reguerimento de Registro Especial Temporário - RET

O requerente a seguir identificado requer aos Ministérios da Agricultura, Pecuária e Abastecimento. da
Saúde (Agência Nacional de Vigilância Sanitária) e do Meio Ambiente (Instituto Brasileirodo Meio Ambiente e dos
Recursos Naturais Renováveis), com base no Decreto nº 4.074, de 4 de janeiro de 2002. a avaliação do produto
abaixo especincado, para fins de registro especial temporário, para o que presta as informações a seguir e junta
documentos:

1. Requerente

1,1 nome 1.2 eletrônico
1.3 1,4 bairro
1.5 cidade 1.6 uf 1,7 cep
1.8 ddd 1.9 fone 1.10 fax 1.11 celular 1.12 cnpj/cpf

2. Representante legal (anexar documento comprobatório)

2.1 nome ] 2.2 endereço eletrônico
2.3 endereço 24 bairro
2.5 Cidade | 2.6 uf 27 cep
2.8 ddd 2.9 fone 2.10 fax 2.11 celular 2,12 cnpj/cpf

3. Da pesquisa (se agente biológico de ocorrência natural)

3.1 classificação taxonômica ou caracterização morfológicaou bioquímica
3.2 informações de ocorrência no país

33 procedência e informações de ocorrência e, quando importado,medidas quarentenárias aplicáveis

http://www.planalto.gov.br/cciviI_OB/decreto/2002/d4074.htm 21/28
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Assinatura(s) do(s) Representante(s) Lega/(ais)

Documentos a serem anexados ao Requerimento

4. Anexos

4.1 de casa de
4.2
4.3 Dados
44 Dados necessários a

4.5 Dados necessários à avaliação ambiental preliminar.

mail.-MWMxrimn"rir r r ini
1. Requerente

1.1 nome
1.3
1.5 cidade
1.6 ddd 1.9 fone 1.10 fax 1.11 celular

2. Representante legal (anexar documento comprobatório)

2.1 nome
2.3
2.5 cidade
2.8 ddd 2.9 fone 210 fax 2.11 celular

3. Da pesquisa

1.2 eletrônico
1.4 bairro

1.6 uf 1.7
1.12

2.2 eletrônico
2.4 bairro

2.6 uf 2.7
2.12

L 3.1 objetivoda pesquisa e experimentação

de 2

Assinalura(s) do(s) Representanle(s) Lega/(ais)

Documentos a serem anexados ao Requerimento

4. Anexos

4.1 Projeto experimental.

ANEXO IV

Registro de Componente; — Excetuadog os

inrint tiv r ti r-i r

1. Requerente (repetir o quadro com os dados dos demais requerentes, se houver)

1.1 nome
1.3
1.5 cidade
1.8 ddd 1.9 fone 1.10 fax 1.11 celular

2. Representante legal (anexar documento comprobatório)

2.1 nome
2.3
2.5 cidade

2.8 ddd 2.9 fone 2.10 fax 2.11 celular

1.2 eletrônico
1.4 bairro

1.6 uf 1.7
1.12

2.2 eletrônico
2.4 bairro

2.6 uf 2.7 cep
2.12 cnpj/cpf

3. Fabricante (repetir o quadro com os dados dos demais fabricantes, se houver)

3.1 nome
3.3
3.5 cidade
3.8 ddd 3.9 fone 3.10 fax 3.11 celular

4. Produto

3.2 eletrônico
3.4 bairro

3.6 uf 3.7
3.12

4.1 nome comercial
4.2 usos pretendidos 4.3 nº código da substância no chemical abstract

service registry (CAS)

4.4 nome químico da substância
4.5 nome comum da substância ] 4.6 grupo quimico ] 4.7 Sinonímia
4.8 fórmula bruta e estrutural

http:/lwww.planalto.gov. br/ccivil_OS/decreto/2002/d4074 .htm 22/28
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| M — Q! E“ ]

,

5. Finalidade

[ ( ) 5.1 produção ( ) 5,2 importação | ( ) 5.3 exportação I ( ) 5.4 comercialização ( > 5,5 utilizaçãoçú

6, Embalagem

[ 6,1 tipo de embalagem | 6.2 material ] 6.3 capacid. de acondicionamento |

de de 2 .

Assinam/a(s) do(s) Representante(s) Lega/(ais)

Documentos a serem anexados ao Requerimento

7, Anexos

7.1 Comprovante de que a empresa requerente está devidamente registrada junto ao órgão competente do Estado. do Distrito
Federal ou do Município. na modalidade indicada na finalidade do registro;

7') ('“ o A I t & L' . ex . i.. 'A i M nzu'r o'!" t A 'A A 'A 4 ai inn—Q « '".an..; ,. “ qu “,, u . (.., , Ivv . um m“. , v =, (.., Iuvuv w mªu. ,( c . ,: A n* . '. r ,4 | ,; “| ' 'P' .. A "A J
,., ,wu' un v iu. . , '

7.2. Comprovante de que o requerente de registro de matéria—prima, ingrediente inerte ou aditivo, que tenha por finalidade
produ2irou importaro componente para fins de comercialização, está devidamente registrado junto ao órgão competente do Estado. do
Distrito Federal ou do Municipio. nessa modalidade; Redação dada pelo Decreto nº 5549 de 2005)

7.3 Ficha(s) de segurança quimica fornecida(s) pelo(s) Íabricante(s);

74 Ficha de Emergência de Transporte do Decreto nº 3.694;

7 5 lniormações referenciadas ou estudos quanto aos aspectos de toxicidade em animais, potencial genotoxico, carcinogênico e
teratogénico, disturbios hormonais, toxicidade para organismos aquáticos, bioacumuiação, persistêncta e mobilidadeno meio ambiente:

7,6 Métodode desativação;

7.7 Informações sobre a existência de restrições a este produto, em outros paises;

7.8 Antídotoe suas formas de administração ou tratamento;

ANEXO V

Requerimento para Registro de Pessoas Fisicas ou Juridicas Prestadoras

de Serviços Fabricantes Formuladores Manipuladores Importadores

Exportadores ou Comerciantes de Agrotóxicos seus Componentes e Afins

REQUERIMENTOPARA REGISTRODE ESTABELECIMENTO

(nome do requerente) vem requerer junto ao (órgão estadual competente! , com base nos termos do Decreto nº 4074,
de 4 de janeiro de 2002, seu registro na categoria de (prestador de serviços na aplicação fabricante formuladºr man/guiador
impºrtadºr exportador comerciante! de agrotóxicos, seus componentes e afins, apresentando para tanto as segumtes
informações e documentação:

1. Requerente

1.1 nome (razão social) | 1.2 inscrição no cnpj [ 1.3 reg.junta comercial
14 endereço da sede 1.5 bairro
1.6 Cidade [ 1.7 ul 1.8 cep
1.9 endereço / localização da fábrica 1.10 bairro
1.11Cidade | 1.12uf 1.13cep
1.14 responsável administrativo
1.14.l nome | 1.142 cpf 1.143 rg/ órgão emissor
1.15 responsável técnico
115.1 nome | 1.152 cpf 1.153 rg/ órgão emissor
1.16 rt — registro no conselho da respectiva profissão
1.16.1 nome do conselho | 1.162 região 1.153 nº do registro

2, Classificação do estabelecimento

( )2.1 importador ( ) 2.2 fabricante ( ) 2.3 formulador ( ) 2.4 manipulador
( ) 2.5 comerciante ( ) 2.6 prestador de serviços ( ) 2.7 exportador ()2.8

3. Produtos que pretende importar, exportar, produzir, comercializar ou utilizar (marcar as colunas com um "X")

produtos

3.1 produto tecnico
3.2 outros

3.3 pre—mistura
3.4 produto

http://www,planaIto,gov.br/ccivil_03/decreto/2002/d4074.htm
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23/11/2015 D4074
3.5 agentes

de controle
3.6 agentesde

3.7

( ' ) Adotar a classe de uso: herbicida. inseticida, fungicidaetc.. podendo a coluna comportar mais de uma classe.
4. Laboratório de Controle de Qualidade

( )4.1 próprio

( )4.2 não utiliza ( )4.3 de terceiros: (nome)

5. Dependências existentes na fábrica

( ) 5.1 depósito de matéria prima ( ) 5.2 depósito de produtos acabados ( ) 5.3 seção de fabricação
( ) 5.4 almoxarifados ( ) 5.5 dependências administrativas ( ) 5.6 ambulatório medico
( ) 5.7 refeitório ( ) 5.8 ( )5.9

6. Equipamentos e instalações na fábrica (relaciona—los e resumir suas funções; se necessário, anexar documento)

7. Mercado de consumo

( ) 7.1 estadual
( ) 7.2 interestadual UF(s):
( ) 7.3 internacional País(es):

6. Observações (esclarecer ou complementar o requerimento naquilo que julgar necessário)

Assinatura(s) do(s) Responsável(eis)

9. Anexo

L 9.1 Licença ambiental, expedida pelo órgão estadual competente, conforme legislação pertinente.

ANEXO VI

Modelo de Cºdificação

1. Exemplo

001 —89

2. Instruções

2.1 O código deve ser aposto a embalagem de modo que seus elementos NÚMERO. ANO e QUANTIDADE fiquem inseridos dentro de um
retângulo e separados por um traço, conforme exemplo acima.

2.2 O NÚMERO constará de algarismos arábicos, na ordem crescente das partidas liberadas, reiniciando-se a cada ano pelo número 001.

2.3 O ANO refere—se ao da importação. fabricação ou manipulação da partida e é representado pelos dois algarismos da dezena. separadosdo número de codificação por uma barra.

2.4 A QUANTIDADE refere—se ao número de unidades que compõem a partida.

ANEXO VII

tóri Produ o na ão e ciai

1. Período da informação

[ 1.1 ªnº:__ [ ( ) 1.2 -1º semestre | ( ) 1.3 - 29 semestre

2. Produto Técnico / Produto Formulado

2.1 marca comercial 242 nº do registro
2.3 ingrediente ativo/agente biológicode controle 2.4 concentração
2.5 classificação toxicológica 2,6 classmcação ambiental

3. Classe de uso

( ) 3.1 acaricida ( ) 3.2 adjuvante ( ) 3.3 bactericida ( ) 3.4 espalhante adesivo
( ) 3.5 feromônio ( ) 3.6 fungicida ( ) 3.7 herbicida ( ) 3.8 inseticida | ( ) 3.9 nematicida
( ) 3.10 regulador de crescimento ( )3.11 outra(s):

Ingredientes que abrangem diversas classes de uso, assinalar com X a principal e citar no item "outra(s)"as demais.

4. Origem, estoque e destino do produto técnico/produto formulado

[ | Quantidade (1.000 t)

http:/lwww.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/2002/d4074 .htm 24/28
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23/1 1/2015
Origem

D4074

lngmdinntpAtiun Prod Fnrmi ilndn

4.1 Produção nacional
4,2 Importação

Destino
4.3 Exportação
4.4 Vendas a clientes
4.5 Vendas a indústrias

Estoque na fábrica
4.6 Estoque inicial do semestre
4.7 Estoque final do semestre

5. Exportação de Produto Técnico / Produto Formulado (item 4.3) — Destino

Pais

51
5.2

5.3
5.4

5.5
5.6
57
5.8
5.9
5.10
5.11

5.12
Total' (valor igual ao do item 43)

6. Distribuiçãoestadual do item "vendas a clientes"

Quantidade 1.000
Prod. Formulado

Quantidade Quantidade
U, F. U. F.1000 toneladas 1.000 toneladas de I. A.)de |. A.)

6,1 Acre 615 Paraná
6.2 Alagoas 6.16 Pará
6.3 Amapa 6.17

Pernambuco
6.4 Amazonas 6.18 Piaui
6.5 Bahia 6.19 Rio de

Janeiro
6.6 Ceará 620 Rio

Grande do Norte
6.7 Distrito 6.21 Rio

Federal Grande do Sul
68 Espirito 6.22 Rondônia

Santo
69 Goiás 6.23 Roraima
6.10 Maranhão 624 Santa

Catarina
6.11 Mato 6.25 São Paulo

Grosso
6.12 Mato 626 Sergipe

Grosso do Sul
6.13 Minas 6.27 Tocantins

Gerais
614 Paraiba 6.28 Total

_ de de 2

Assinatura(s) do(s) Responsável(eis)

ANEXO VIII

Millª
l. Modelo do rótulo:

1.1 O rótulo deverá ser confeccionado com materiais cuja qualidade assegure a devida resistêncta à ação
dos agentes atmosféricos, bem como as manipulações usuais;

1.2 O rótulo deverá ser confeccionado em fundo branco e dizeres em letras pretas, exceto no caso de
embalagem tipo saco multifoliado e caixa de papelão, quando o texto podera ser impresso em letras pretas sobre
fundo de coloração original da embalagem:

1.3 O rótulo deverá conter a data de fabricação e vencimento. constando MÉS e ANO, sendo que o mês
devera ser impresso com as três letras iniciais;

1.4 0 rótulo deverá ser divtdido em três colunas, devendo a coluna central nunca ultrapassar a área
individual das colunas laterais. Nos casos em que as caracteristicas da embalagem não permitam essa divisão, o
rótulo deverá ser previamente avaliado e aprovado pelos órgãos federais responsáveis pela agricultura, saúde e
meio ambiente;

1.5 O logotipo da empresa registrante, aposto na parte superior da coluna central, deve ocupar, no máximo,

httpL/lwww.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/2002/d4074.htm
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23/11/2015 D4074
dois centésimos da área útil do rótulo, podendo ser apresentado nas suas cores características;

1.6 O rótulo conterá em sua parte inferior, com altura equivalente a 15% da altura da impressão da
embalagem, faixa colorida nitidamente separada do restante do rótulo;

1,7 As cores dessa faixa corresponderão as diferentes classes toxicológicas, conforme normascomplementares a serem estabelecidas pelo Ministério da Saúde;

1.8 Deve ser incluído no painel frontal do rótulo, na faixa colorida, circulo branco com diâmetro igual aaltura da faixa, contendo uma caveira e duas tíbias cruzadas na cor preta com fundo branco, com os dizeres:CUIDADO VENENO;

1.9 Ao longo da faixa colorida, deverão constar os pictogramas especificos, intemacionalmente aceitos,dispostos do centro para a extremidade, devendo ocupar cinquenta por cento da altura da faixa;

1.10 Deverão constar obrigatoriamente do rótulo de agrotóxicos e anns:

1.10.1 Na coluna central:

a) marca comercial do produto;

b) composição do produto: indicando o(s) ingrediente(s) ativo(s) pelo nome químico e comum, emportuguês, ou científico, internacionalmente aceito, bem como o total dos outros ingredientes, e, quandodeterminado pela autoridade competente, expresso por suas funções e indicado pelo nome quimico e comum emportuguês;

e) quantidade de agrotóxico ou afim que a embalagem contem, expressa em unidades de massa ou
volume, conforme o caso;

d) classe e tipo de formulação;

e) a expressão: "Indicações e restrições de uso: Vide bula e receita";

f) a expressão: "Restrições Estaduais, do Distrito Federal e Municipais: vide bula";

9) nome, endereço, CNPJ e número do registro do estabelecimento registrante, fabricante, formulador,
manipulador e importador, sendo facultado consignar, nos casos em que o espaço no rótulo for insuficiente, queos dados — exceto os do fabricante e os do importador— constam na bula;

h) número de registro do produto comercial e sigla do órgão registrante;

i) número do lote ou da partida;

j) recomendação em destaque para que o usuário leia o rótulo, a bula e a receita antes de utilizar o produto,
conservando—os em seu poder;

|) data de fabricação e de vencimento;

m) indicações se a formulação é explosiva, inflamável, comburente, corrosiva, irritante ou sujeita a venda
aplicada,

n) as expressões: "e obrigatório o uso de equipamentos de proteção individual. proteja—se." e "é obrigatória
a devolução da embalagem vazia.";

o) classificação toxicológica;e

p) classificação do potencial de periculosidade ambiental.

1.102Nas colunas da esquerda e da direita:

1.10.2.1 Precauções relativas ao meio ambiente:

a) precauções de uso e advertências quanto aos cuidados de proteção ao meio ambiente;

b) instruções de armazenamento do produto, visando sua conservação e prevenção contra acidentes;

c) orientação para que sejam seguidas as instmções contidas na bula referente a tríplice lavagem e aodestino de embalagens e de produtos imprópriospara utilizaçãoou em desuso;

d) número de telefone de pessoa habilitada a fornecer todas as informações necessárias ao usuário e
comerciante;

1.10.2.2 Precauções relativas a saúde humana;

a) precauções de uso e recomendações gerais, quanto 3 primeiros socorros, antídotos e tratamentos, no
que diz respeito à saúde humana; e

b) telefone da empresa para informações em situações de emergências.

1.11 A critériodo órgão federal responsável pelo setor de saúde, a ser definido em normas complementares, os agrotóxicos e afins queapresentarem baixa toxicidade poderão ser dispensados da inclusão da caveira e das duas tíbias cruzadas.

ANEXO Ix

Qa_Buta

1 Deverão constar obrigatoriamente da bula de agrotóxicos e afins:

1.1 instruções de uso do produto, mencionando, no minimo:

a) culturas;

b) pragas, doenças, plantas infestantes, identificadas por nomes comuns e científicos, e outras finalidades
de uso;

c) doses do produto de forma a relacionar claramente a quantidade a ser utilizada por hectare, por número
de plantas ou por hectolitrodo veiculo utilizado, quando aplicável;

d) época da aplicação;

e) número de aplicações e espaçamento entre elas, se for o caso;

http:/lwww.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/2002/d4074.htm 26/28
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f) modo de aplicação;

9) intervalo de segurança; 07 KL, , Qi

h) intervalo de reentrada de pessoasnas culturas e áreas tratadas.

i) limitações de uso;

]) Informações sobre os equipamentos de proteção individual a serem utilizados; conforme normas
regulamentadoras vigentes;

|) informações sobre os equipamentos de aplicação a serem usados e a descrição dos processos de tríplice
lavagem da embalagem ou tecnologia equivalente;

m) informações sobre os procedimentos para a devolução, destinação; transporte, reciclagem; reutilização
e inutilizaçãodas embalagens vazias; e

n)informações sobre os procedimentos para a devolução e destinação de produtos impróprios para
utilização ou em desuso.

1.2 dados relativos a proteção da saúde humana:

a) mecanismos de ação; absorção e excreção para animais de laboratório ou; quando disponiveis, para o
ser humano;

b) sintomas de alarme;

c) efeitos agudos e crônicos para animais de laboratório ou; quando diSpOnÍVeIS; para o ser humano; e

(1) efeitos adversos conhecidos.

1,3 dados relativos a proteção do meio ambiente:

a) método de desativação;

b) instruções em caso de acidente no transporte; e

o) informações sobre os efeitos decorrentes da destinação inadequada de embalagens.

1.4 dados e informações adicionais julgadas necessárias pelos órgãos federais responsáveis pela agricultura, saude e meio ambiente.

1.5 restrições estabelecidas por órgão competente do Estado ou do Distrito Federal.

ANEXO X

(Incluídopelo Decreto nº 5.981 de 2006

CRITÉRIOSPARA DETERMINAÇÃO DA EQUIVALÉNCIA DE PRODUTOTÉCNICO

1. Os produtos técnicos de diferentes fabricantes ou de diferentes processos de fabricação do mesmo fabricante serão considerados
equivalentes se a avaliação do processo de produção usado. o perfil de impurezas e; se necessário. a avaliação dos pems
toxteológicos/ecotoxicológlcos,atenderem os requisitos dos itens 3, 4 e 5 indicados a seguir.

2. Quando o fabricante mudar o processo de fabricação de um produto técnico previamente registrado, a equivalência devera ser
determinada com base no item 1.

3. Equwalência do perfil de Impureza de um produto técnico:

3.1, Um produto técnico poderá ser considerado equivalente; quando: o nivel máximo de cada impureza não-relevante não for
incrementado ama de 50% com relação ao nivel máximodo perfil do produto técnico de referêncta, ou quando o nível máximo absoluto não
for incrementado acima de 3 g/kg (aplica-se o que representar o maior nível de incremento); quando não houver novas impurezas relevantes
e quando não se incremente o nível máximode impurezas relevantes;

32. Quando a concentração máxrma de cada impureza não relevante exceda as diferenças indicadas no subitem 3.1, será solicnado
ao registrante a apresentação de argumentos fundamentados e os dados de respaldo necessários; que expliquem por qual motivo essas
impurezas em particular permanecem como não-relevantes. Os órgãos federais responsáveis pelos setores de agricultura, saúde e meio
ambiente avaliarão o caso para decidir se o produto técnico é ou não equivalente;

3.3. Quando novas impurezas estiverem presentes em quantidades maior ou igual a 1 g/kg, será solicitado ao registrante a
apresentação de argumentos fundamentados e os dados de respaldo necessarios. que expliquem porque essas impurezas são não-
relevantes. Os órgãos federais responsáveis pelos setores de agricultura; saúde e meio ambiente avaliarão o caso para deCldil' se o produto
técnico é ou não equivalente;

3.4. Quando impurezas relevantes estiverem presentes em concentração acima da concentração máxtma do produto tecnico de
referencia e/ou quando novas impurezas relevantes estiverem presentes, serão extgidos dados toxicológicos e ecotoxtcologicos. Os órgãos
federais responsáveis pelos setores de agricultura; saúde e meio ambiente avaliarão o caso para decidir se o produto técnico e ou não
equivalente,

4. Equtvalência dos perfis toxtcologicosde produto técnico:

4.1. O perfil toxicológicoserá considerado equivalente ao perhl do produto técnico de referência; quando os dados toxicológicos não
diferiremde um fator maior que 2. Não deve haver mudanças na avaliação dos estudos que produzam resultados positivosou negativos;

42. Quando a equivalência não puder ser determinada com os dados requeridos no item 3 e no subitem 4.1 serão avaliadas
informações toxicológicas adicionais aplicando os mesmos critérios estabelecidos no subitem 4,1; contanto que os órgãos afetados sejam os
mesmos. O "nivel de efeito não observado (NOELs)" e o “nivel de efeito adverso não observado (NOAELs)" não deverão diferir mais do que a
diferença nos niveis das doses usadas.

5. Equtvaléncia dos perfis ecotoxicológicos para produto tecnico (se corresponder ao uso proposto):
5.1, O perfil ecotoxicológlco será considerado equivalente ao perfil do produto técnico de referência se os dados ecotoxtcologicos;determinados utilizandoas mesmas espécies; não diferirem por um fator maior do que 5,

6. Quando os valores de concentração de impurezas relevantes ultrapassarem os limites estabelecidos em normas complementares, o
pleito será considerado impeditivo de obtenção de registro.

7. Quando um produto técnico não for considerado equivalente; o requerente poderá dar continuidade ao processo de registro;
cumprindo com a totalidade dos requisitos previstos para o registro de produtos técnicos.

8. Os órgãos responsáveis pelos setores de agricultura; saúde e meio ambiente poderão requerer dados e informações adicionais,mediante justificativatecnica.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/2002/d4074.htm 27/28
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l— - . . gw.Agencua Nacmnal

:— de Vigilância Sanitária

!
._.-l .

Nota Sobre o Uso de AgrotóxicosEm Área Urbana

Preocupada com a difusão da prática não autorizadade uso de agrotóxicos (herbicidas) para o

controle de plantas daninhas em áreas urbanas especialmente em praças, jardins públicos, canteiros,

ruas e calçadas, em condições não controladas pelos órgãos públicos competentes, esta Agência
Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) submeteu à consideração da população, mediante a

publicação da Consulta Pública nº. 46/2006, proposta de Resolução de sua Diretoria Colegiada para
regular a prática da capina química por empresas de jardinagem profissional, nos termos previstos no

Decreto nº. 4074/2002.
No processo de Consulta Pública, colhendo contribuições dos diversos segmentos da

sociedade, bem como das áreas técnicas da Agência e de outros órgãos do Sistema Único de Saúde

(SUS) evidenciou-se que a regulamentaçãodessa prática não se revelava o melhor caminho na busca
da proteção e da defesa da saúde da populaçãobrasileira.

Os produtos que visam alterar a composição da fauna ou da flora, com a finalidade de

preserva-las da ação de seres vivos considerados nocivos, são definidos nos termos da legislação
vigente (Lei nº. 7.802/89) como produtos agrotóxicos, tanto quando se destinam ao uso rural ou

urbano.

São produtos essencialmente perigosos e sua utilização, mesmo no meio rural, deve ser feita

sob condições de intenso controle, não apenas por ocasião da aplicação, mas também com o

isolamento da área na qual foi aplicado.
No processo de consulta pública ficou evidenciado que não seria possível aplicar medidas

que garantissem condições ideais de segurança para uso de agrotóxicos em ambiente urbano. Por

esse motivo a Diretoria Colegiada da ANVISA decidiu arquivar a Consulta Pública nº. 46/2006,

afastando a possibilidade de regulamentaçãode tal prática.
Justificam tal conclusão, entre outras, as seguintes condições:

1. Durante a aplicação de um produto agrotóxico, se faz necessário que o trabalhador que
venha a ter contato com o produto, utilize equipamentosde proteção individual. Em áreas

urbanas outras pessoas como moradores € transeuntes poderão ter contato com 0
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agrotóxico, sem que estejam com os equipamentos de proteção e sendo impossível
determinar-se às pessoas que circulem por determinada área que vistam roupas
impermeáveis,máscaras, botas e outros equipamentosde proteção.

2. Em qualquer área tratada com produto agrotóxico é necessária a observação de um
período de reentrada mínimo de 24 horas, ou seja, após a aplicação do produto, a área
deve ser isolada e sinalizada e, no caso de necessidade de entrada no local durante este
intervalo, o uso de equipamentos de proteção individual é imperativo. Esse período de
reentrada é necessário para impedir que pessoas entrem em contado com o agrotóxico
aplicado, o que aumentamuito o risco de intoxicação. Em ambientes urbanos, o completo
e perfeito isolamento de uma área por pelo menos 24 horas é impraticável, isto é, não há
meios de assegurar que toda a população seja adequadamenteavisada sobre os riscos que
corre ao penetrar em um ambiente com agrotóxicos, principalmente em se tratando de
crianças, analfabetos e deficientes visuais.

3. É comum os solos das cidades sofrerem compactaçãoou serem asfaltados, o que favorece
o acúmulo de agrotóxico e de água nas suas camadas superficiais. Em situação de chuva,
dado escoamento superficial da água, pode ocorrer a formação de poças e retenção de
água com elevadas concentrações do produto, criando uma fonte potencial de risco de

exposição para adultos, crianças, flora e fauna existentes no entorno. Cabe ressaltar neste
ponto que crianças, em particular, são mais sujeitas às intoxicações em razão do seu baixo

peso e hábitos, como o uso de espaços públicos para brincar, contato com o solo e poças
de água como diversão.

4. Em relação à proteção da fauna e flora domésticas ou nativas, é importante lembrar que
cães, gatos, cavalos, pássaros e outros animais podem ser intoxicados tanto pela ingestão
de água contaminada como pelo consumo de capim, sementes e alimentos espalhados nas
ruas.

5. Por mais que se exija na jardinagem profissional o uso de agrotóxicos com classificação
toxicológica mais branda, tal fato não afasta o risco sanitário inerente à natureza de tais

produtos.

Por oportuno, importa ainda observar que há, no mercado, produtos agrotóxicos registrados
pelo Instituto Nacional do meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA)
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identificados pela sigla “NA” como agrotóxicos de uso Não—Agrícola. No entanto,%. . .. _ , . , . . . _ . . .. . 3x ..,/fidentificacao, ao contrario do que possa parecer a primeira Vista, nao Significa a autorizaçao da

utilização de tais produtos em área urbana. Os produtos registrados pelo IBAMA apenas podem ser

aplicados em florestas nativas, em ambientes hídricos (quando assim constar no rótulo) e outros

ecossistemas (além de vias férreas e sob linhas de transmissão).

Dessa forma, a prática da capina química em área urbana não está autorizada pela ANVISA

ou por qualquer outro órgão, não havendo nenhum produto agrotóxico registrado para tal finalidade.

Brasília, 15 dejaneiro de 2010.

DiretoriaColegiadada ANVISA
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23/11/2015 Lei nº 4.002, de 05/01/1984 ( Lei 4002/84 ) ////
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SAO PAULO ÃSecretariaGeral Parlamentar (»
Departamento de Documentação & lnlormação » , ,, '

Lei nº 4.002, de 05/01/1984

luto da Norma if] Diario('1llcitil

Ementa
Dispõe sobre a distribuição e comercializaçãode produtos agrotóxicos e outros biocidas no território do Estado de São
Paulo

Projeto — Autor Promulgação

lilgªªlly Marcos Aurélio Ribeiro Executivo

Fonte Republicação
l)()l:-1 06/01 84 pl -

5ituugfto Atualv
Declarada Parcialmente Inconstitucional

ªlteraçãº:?ª 5.032 de 1511141986
Artigo 2.“ - I - Altera os Artigos 1.0 a S.“; 11 - Altera os Artigos 8.º e 9_º; lll -
Altera os Artigos 11 a 13; Artigo 5.o - Altera o item 1 do Anexo 11. todos da Lei n.
4.003'1084(1)()1i—1 16/04/86. 0.1)

Retificações-—

_j 1 ct n 4002 de 05/01 1984
1)()lí—l 13/01 1984 p. 1

lieuttlaiiientaç'ÓCSV
,] Decreto n'“ 44.038 de 1506/1999

Aprova Regulamento fixando os procedimentos relativos ao cadastramento e
fiscalização do uso, da aplicação, da distribuição e comercializaçãode produtos
agrotóxicos. seus componentes e afins, no território do Estado de São Paulo(D()lz-
Liº/1611999 1.3)

"] Decreto n“ 30.565 de lll/100989
Artigo 1.º - Fica aprovado o anexo Regulamento que faz parte integrante deste
decreto, sobre os quais dispõem as Leis n. 4.002/1984, 5.032/1986 e a Lei Federal
n. 7.802/1989.(D()1€-1 11/10/89. p. 1)

L'orrelalasv
_) Resolução — ALESP SAA nº 54 de 13/03/1984

Cria Comissão de Estudos para propor regulamentaçãoda Lei Estadual n.
40021984 (DOE—1 14/03/84 t).3)

()bscrvaçõexv
__] Representação nº 1.241—7 de 24/02/1989

INCONSTITUCIONALIDADE - RP 1.241-7/SP - Ementa: - Representaçãode
inconstitucionalidade. Lei n. 4.002/198-1, do Estado de São Paulo - Julgada
procedente em parte. Defensivos agrícolas. Competência da União Federal. (DJU
24/02/89.p.]890)(1)01—j—12303/89. ,.2)

http://www.al.sp.gov,br/norma/impressao/?id=38142&ver_imp=true 1/3
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23/11/2015 Lei nº 4.002, de 05/01/1984 ( Lei 4002/84 )

_.1 Comunicado de 03/05/1988
Comunicado SG/ATL, de 03/05/88 (DOE-I 03/05/88 p. 1)

Representação nº 1.241-7 de 28/04/1988
Representação de inconstitucionalidade:Agrotóxicos e Biocidas. - Contrariedade
à CF de dispositivos da Lei n. 5032/1986, que, a título de alterá—la, reintroduzem
normas da Lci n. 4.002/198-1, já declaradas inconstitucionais,pelo STF, na RP
1241-7/SP - Inconstitucionalidade, ainda, dos artigos que dispõem sobre matérias
reguladas por diplomas federais e que se compreendemna competência legislativa
da União. Ofensa ao inciso XVII, alínea "e", "in fine", e parágrafo único do artigo
8.º, da Carta Política em vigor — Representaçãojulgada procedente (DOU-I
29/04/88, p.9844)
Comunicado de 23/09/1986
A Assessoria Técnico—Legislativo, para conhecimentodos interessadoscomunica
que o Supremo Tribunal Federal, em sessão plenária realizada no dia 10 do
corrente mês, nos autos da Representação 1348—1/SP, representados o Governo e a
ALESP concedeu suspensão liminar da eficácia da Lei n. 5032/1986 sem prejuízo
ulterior julgamento do mérito da representação conforme oficio dirigido ao Chefe
do Executivo pelo Presidente da SupremaCorte. A Lei n. 5032/1986 alterou a Lei
n. 4.002/1984 (DOE—I 24/09/86,n.51

ADIN nº 1.241-7 de 18/02/1986
Decisão - Julgou-se procedente, em parte, a Representação e declarou-se a
inconstitucionalidade dos seguintes dispositivosda Lei n. 4.002/1984, & 1.º do
artigo 19; é 2.“ do artigo 1.º; 5 3.0 do artigo I.º; & 5.º do artigo 1.º; artigo
3.º,"caput"; artigo 5.º; artigo 6.º; 7.º, "caput", parte final, && 4.º e S.“, e artigo 9.º —

Decisão unânime. Votou o Presidente. Ausente, ocasionalmente,o Senhor
Ministro Francisco Rezek. Plenário 04/12/85 (DJU 09/12/85, p.227l9) (DOE—l
“MOZ/86 p:)

Comunicado de 13/06/1985
A Assessoria Técnico—Legislativa comunica aos interessadosem geral que o
Procurador Geral da República arguiu a inconstitucionalidadedos artigos 1.” e êê
I.º, 2.º, 3.“ e S.“; 2.º e 3.º e parágrafo único; 5.º, 6.º, 7.º e êê 4.º e 5.º; 8.0 e 9.º e 14
da Lei Estadual n. 4.002/1984 - São representadoso Governador e a ALESP - A
Representação 1241-7 foi distribuída ao RelatorMinistroCordeiroGuerra,
indeferiu-se o pedido de liminar. (DJU 52, de 18/03/85, p.4) (DOE-I 14/06/85
M)

Representação nº 1.348-1 de 10/03/1985
Decisão: Julgou-se procedente a Representaçãoe declarou-se a
inconstitucionalidade dos 55 1.º, 2.º, 3.º, alíneas a, c, d, e, do artigo 1.º, dos artigos
3.“ e 5.º e seu _5 único, e o artigo 9.º da Lei n. 4.002/1984,na redação que lhes deu
o artigo 2.º, da Lei n. 5032/1986, do Estado de SP; bem como declarou-se a
inconstitucionalidade do artigo 3.“ e seu parágrafo único, dos artigos 5 .º e 7.º (na
parte em que revoga o artigo 14 da Lei n. 4.002/1984) e da Lei n. 5032/1986. do
Estado de SP — Decisão unânime (DOU-I 29/04/1988,p.9844)

lndcxadorcw
MEIO AMBIENTE / PRESERVAÇÃOAMBIENTAL/ AGRICULTURA/ AGROTOXICOS / BIOCIDAS /
COMERCIALIZAÇÃO

http:/lwww.a|.sp.gov.br/norma/impressao/?id=38142&ver_imp=true 2/3
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVADO ESTADO DE SAO PAULO
Secretaria Geral Parlamentar

Departamento de Documentação e informação

LEI N. 4.002, DE 5 DE JANEIRO DE 1984

Dispõe sobre a distribuição e comercialização de produtos agrotóxicos e outros biocidas no território do
Estado de São Paulo

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei:

Artigo 1.º - A distribuição e comercialização, no território do Estado de São Paulo, de todo e qualquer produto
agrotóxico e outros biocidas, estão condicionadas a prévio cadastramento dos mesmos perante a Secretaria
de Agricultura e Abastecimento, a Secretaria de Obras e do Meio Ambiente e a Secretaria da Saúde.
5 1.º - Definem-se como agrotóxicos e outros biocidas as substâncias e ou processos físicos, químicos ou

niológicos destinados ao uso do setor de produção, armazenamento e beneficiamento de alimentos, de outros
»rodutos agrícolas, e à proteção de florestas nativas ou implantadas, bem como a outros ecossistemas e
ambientes domésticos, urbano, hídrico e industrial, cuja finalidade seja alterar a Constituição faunística e ou
florística dos mesmos, a fim de preserva-losda ação danosa de seres vivos considerados nocivos.
5 2.º - Só serão admitidos, em território estadual, a distribuição e comercialização de produtos agrotóxicos e
outros biocidas já registrados no órgão federal competente e que, se resultantes de importação tenham uso
autorizado no país de origem.
5 3.º — A indústria produtora ou manipuladora de agrotóxicos ou biocidas, postulante do cadastramento
previsto nesta Lei, deverá apresentar obrigatoriamente ao cadastra-los, mediante requerimento dirigido ao
Secretário de Agricultura e Abastecimento, ao Secretário de Obras e do Meio Ambiente e ao Secretário da
Saúde, os seguintes documentos:
a) prova de constituição da empresa;
b) certidão de classificação toxicológica, expedida pelo orgão competente do Ministério da Saúde;
e) certidão de classificação toxicológica que atenda às normas e parâmetros estabelecidos no Anexo I, da
presente lei, expedida pelo Instituto Biológico, da Secretaria de Estado de Agricultura e Abastecimento, pelo
Instituto Adolfo Lutz, da Secretaria da Saúde, e pela Cetesb, da Secretaria de Obras e do Meio Ambiente;
d) relatório técnico contendo, no mínimo, os dados constantes do Anexo II, desta lei;
e) exemplares de publicação, no órgão de imprensa oficial do Estado e em órgão de circulação diária, do
sumário constante no Anexo II desta lei.
[ 4.º — Caso seja necessário para o cumprimento do disposto na alínea "c" do parágrafo anterior, os três
-gãos ali citados poderão firmar convênios com Universidades ou Centros de Pesquisa Oficiais, ou privados,
com os ônus repassados às empresas interessadas.
5 5.º - A indústria produtora ou manipuladora de agrotóxicos e outros biocidas deverá apresentar à Secretaria
de Agricultura e Abastecimento, à Secretaria de Obras e do Meio Ambiente e a Secretária da Saúde, no prazo
de 90 (noventa) dias, a contar da publicação da presente lei, prova de classificação toxicológica e relatório
técnico, conforme os termos do parágrafo terceiro deste artigo, de cada um dos produtos de sua
comercialização já existentes no mercado estadual.
Artigo 2.º - As Secretarias de Agricultura e Abastecimento, de Obras e do Meio Ambiente e da Saúde, em
ação conjunta, ficam obrigadas a rigoroso controle de rotulagem dos produtos agrotóxicos e outros biocidas,
regulada na legislação federal.
Artigo 3.º - Nas bulas, etiquetas, anúncios ou quaisquer publicações, escritas ou faladas, referentes a
agrotóxicos, deverá constar, obrigatoriamente, a expressão cadastrada na Secretaria de Agricultura e
Abastecimento, na Secretaria de Obras e do Meio Ambiente e na Secretaria da Saúde, sob os números
em..., de... de... em..., de..., de..., e, em..., de..., de..., respectivamente, a ser preenchida pela indústria
produtora ou manipuladora.
Parágrafo único — Cada revendedor de produto agrotóxico e biocida deverá colocar, na embalagem, rótulo
legível contendo a indicação da firma comercial, endereço, nome do técnico que o prescreveu e o número de
seu registro no órgão competente.
Artigo 4.º - Qualquer entidade associativa legalmente constituída poderá impugnar fundamentalmente o
cadastramento de produtos agrotóxicos e outros biocidas, arguindo efeitos comprovadamente perniciosos à
saúde humana e ao equilíbrio ambiental.
5 1. º - A impugnação será formalizada através de petição dirigida ao Secretário de Agricultura e
Abastecimento, ao Secretário de Obras e do Meio Ambiente e ao Secretário da Saúde, em qualquer tempo, a
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partir da publicação, prevista no Artigo 1.º, 5 3.º, alínea e, da presente lei, devidamente instruída com laudotécnico firmado, no mínimo, por dois profissionais habilitados na área de biociências.5 2.º - Apresentada a impugnação, dela será notificada a firma cadastrante, que poderá oferecer contradita,num prazo de 30 (trinta) dias, após o que será o respectivo expediente submetido à decisão da Secretaria deAgricultura e Abastecimento, da Secretaria de Obras e do Meio Ambiente e da Secretaria da Saúde.Artigo 5.º — Ficam proibidos em todo o território do Estado a utilização, comercialiaçaõ e distribuição deprodutos agrotóxicos e outros biocidas organo-clorados.
Parágrafo único - Consrituem exceção à proibição constante neste artigo:a) o uso de formicida dodecacloro sob forma de isca atrativa, com concentração máxima de 0,5 % do princípioativo;
b) a utilização na lavoura, quando constatada a presença de pragas resistentes aos demais agrotóxicos e emníveis de incidência que justifiquem a sua aplicação, devidamenteautorizada e sob a orientação da Secretariade Agricultura e Abastecimento,por tempo determinado, em áreas previamentedefinidas;e) a aplicação, pelos órgãos públicos competentes, em campanhas de saúde pública de combate a vetorestransmissores de moléstias, de produtos cuja fórmula contenha DDT ou BHC.
Artigo 6.º - Não poderão ser registrados os agrotóxicos e outros biocidas cujos testes de laboratório tenhamrevelado propriedades carcinogênicas, mutagênicas, teratogênicas, ou que prejudiquem o processoreprodutivo dos animais testados, ou quando houver, comprovado em literatura especializada idônea,evidências suficientes das propriedades acima mencionadas.
Artigo 7.º — Os produtos agrotóxicos e outros biocidas de uso permitido no Estado somente poderão serentregues ao consumo para toda e qualquer forma de aplicação, inclusive as vendas aplicadas, medianteprescrição por Engenheiro Agrônomo, Engenheiro Florestal, Médico-Veterinário ou Zootecnista, dentro de|=suas atribuições especificas, através da utilização do Receituário Agronômico.5 1.º - Ficam excluídos da obrigatoriedade desta prescrição os agrotóxicos e outros biocidas incluidos naclasse toxicológica IV.
5 2.º - A receita agronômica referida neste artigo deverá ser emitida em 2 (duas) vias, no mínimo,permanecendo uma delas em poder do estabelecimento comercial e à disposição dos órgãos fiscalizadores.5 3.º - Cada receita será emitida após visita do profissional habilitado a propriedade agrícola.5 4.0 - O Receituário Agronômico deverá conter também recomendações de formas de controle integrado depragas e doenças para a situação especifica, compreendendo controle natural, biológico, genético, cultural,mecânico, fisico e outros necessários, bem como as medidas de segurança e higiene do trabalho a seremadotadas.
5 SP - Deverão constar, ainda, no Receituário Agronômico, especificações referentes à classe toxicológica,dosagem e quantidade total a ser aplicada, época e intervalo de aplicação, prazo de carência, guarda edescarte de embalagens e resíduos, nome comercial do produto, nome do usuário, a propriedade e sualocalização, bem como o diagnóstico.
Artigo 8.º - Todo estabelecimento que comercialize produtos agrotóxicos e outros biocidas deverá ter obtidocadastramento junto aos órgãos fiscalizadores das Secretarias de Agricultura e Abastecimento, de Obras e doMeio Ambiente e da Saúde, e manter livro de registro onde anotarão todas as operações comerciaisrelacionadas a esses produtos.
Parágrafo único - O livro para registro das operações comerciais com agrotóxicos clorados será distintq:daquele a que se refere o "caput" deste antigo, e nele serão anotados, além dos dados comuns, os quecaracterizem o uso ou destino excepcionalmentepermitidos pelo parágrafo único do Artigo 5.º desta lei.
Artigo 9.º — Os modelos do Receituário Agronômico, dos livros de registro das operações comerciais comagrotóxicos e outros biocidas e dos termos de abertura e encerramento destes, bem como o modo pelo qualse procederá ao cadastramento dos estabelecimentos e a fiscalização dos mesmos, inclusive no que tange aocumprimento do Artigo 5.º deste lei, serão objeto de portaria a ser editada conjuntamentepelos Secretários deEstado de Agricultura e Abastecimento, de Obras e do Meio Ambiente e da Saúde.
Artigo 10 - A aplicação dos agrotóxicos e outros biocidas incluídos nas classes toxicológicas I e II só poderáser efetuada por aplicadores habilitados através de treinamento realizado pela Secretaria de Agricultura eAbastecimento,com a participação das Secretarias da Saúde e das Relações do Trabalho.
Artigo 11 - A Secretaria de Agricultura e Abastecimento, ouvidas as Secretarias da Saúde e de Obras e do
Meio Ambiente, caberá elaborar, a cada 12 (doze) meses, a listagem dos agrotóxicos e outros biocidas de usopermitido em cada cultura e em pecuária, de acordo com a eficiência agrícola dos mesmos, a segurança naaplicação e a proteção ao meio ambiente.
Parágrafo único — Nessa listagem deverá constar, no mínimo, o nome técnico ou comum, o nome comercial,
o grupo, o modo de ação, o periodo de carência, a dosagem recomendada, o modo de usar e as restrições de
uso.
Artigo 12 - As Comissões Permanentes da Assembléia Legislativa poderão requisitar, às expensas do PoderLegislativo, análises físicas, químicas e biológicas, de parte dos laboratórios oficiais do Estado, pertencentes aadministração direta ou indireta, visando detectar contaminação com qualquer substância poluente em águasde consumo público e alimentos, bem como cópias de análises já efetuadas.

.5 1.º - Para efetivação das análises previstas neste artigo a Comissão requisitante poderá de3|gnar um oumais técnicos de reconhecida idoneidade moral e capacitação profissional, que terão amplo acesso à todas as
http:/lwww.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/Iei/1984/lei—4002-05.01.1984.html 2/5
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fases das análises. /
5 2.º - Concluídas as análises, os técnicos que as realizaram elaborarão, conjunta ou separadará
respectivos laudos periciais, em que indicarão, fundamentalmente, seus métodos, procedi . '

conclusões, indicando, se possível, as medidas necessárias para coibir a contaminação eventualmente
verificada.
5 3.º - Os laudos serão encaminhados à Comissão requisitante que ciente de seu teor, os remeterá aos
Secretários de Agricultura e Abastecimento, de Obras e do Meio Ambiente e da Saúde, para as providências
legais cabíveis.
Artigo 13 - As Secretarias de Agricultura e Abastecimento, de Obras e do Meio Ambiente e da Saúde deverão
enviar às Comissões indicadas no artigo anterior, e que requisitarem essas análises, os resultados, inclusive
parciais, de todas as análises físicas, químicas e biológicas, efetuadas nos laboratórios estaduais, da
administraçãodireta e indireta, e que, de imediato, serão divulgados pela Imprensa Oficial e demais meios de
comunicação.
Artigo 14 - O descumprimento às disposições da presente lei sujeita o infrator, além da responsabilidade
funcional em se tratando de servidor público, às penalidades previstas na Lei federal n. 6.437, de 20 de agosto
de 1977.
Artigo 15 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Palácio dos Bandeirantes, 5 de janeiro de 1984.
ANDRÉ FRANCO MONTORO
Nelson Mancini Nicolau
Secretário de Agricultura e Abastecimento
João Oswaldo Leiva
_ecretário de Obras e do Meio Ambiente
oão Yunes
Secretário da Saúde
José Serra
Secretário de Economia e Planejamento
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 5 de janeiro de 1984.
EstherZinsly, Diretor (Divisão - Nível II).

ANEXO |

Normas e Critérios para a Classificação Toxicológica

1. Definições
A) Avaliação Toxicológica
É a análise dos dados toxicológicos de uma substância, processos físicos ou biológicos, com o objetivo de
colocá-los em classes toxicológicas e fornecer informações a respeito da forma correta de seu emprego, bem
como as medidas preventivas e curativas para os casos de uso indevido e conseqúente intoxicação.
B) ClassificaçãoToxicológica
É a identificação do risco oferecido pelo uso de substâncias químicas, processos físicos ou biológicos.
) Classe Toxicológica
LASSE I - É aquela onde se encontram as substâncias químicas, processos físicos ou biológicos,

considerados como "Extremamente Tóxicos" para o ser humano, ou ao ambiente
CLASSE " - É aquela onde se encontram as substâncias, processos físicos ou biológicos, considerados como
"Altamente Tóxicos" para o ser humano e ou ao ambiente.
CLASSE III - É aquela onde se encontram as substâncias, processos físicos ou biológicos, considerados
como "ModeradamenteTóxicos" para o ser humano e ou ao ambiente.
CLASSE IV - E aquela onde se encontram as substâncias, processos fisicos ou biológicos, considerados
como "Levemente Tóxicos" para o ser humano e ou ao ambiente.
D) Dados Tóxicos
São as informações sobre as características tóxicas de uma substância ou processo, obtidas através de
experimentação em animais de laboratório, pelo registro de casos de uso indevido e consequente intoxicação
para seres humanos e ou danos registrados ao meio ambiente.
E) Dados Toxicológicos Agudos
São informações a respeito do poder letal de uma substância ou composto químico.
E.1 - Dose Letal 50% Oral (DL 50 oral)
E a dose única expressa em mg da substância por Kg de peso do animal, que provoca a morte de 50% dos
animais testados em até 14 (quatorze) dias após sua administração por via oral. Deve ser apresentado o
resultado desta prova em diferentes animais de laboratório.
E.2 — Dose Letal 50% Dérmica (DL50 dérmica).
É a dose única expressa em mg da substância por Kg de peso do animal que, em contato permanente,
durante o período de teste, com a pele tanto intacta quanto escoriada dos animais testados, provoca a morte
em 50% deles em até quatorze dias após a sua administração. Deve ser apresentado o resultado desta prova
em diferentes animais de laboratório.
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E.3 - Concentração Letal 50% lnalatória (DL50 inalatória).
É a concentração de uma substância química na atmosfera capaz de provocar a morte em 50% dos animaistestados após uma exposição mínima por 1h (uma hora). Deve ser apresentado o resultado desta prova emdiferentes animais de laboratório.
O teste e' executado em câmara fechada de volume conhecido, na qual uma aparelhagem apropriada aspergeuniformemente a substância, em gotículas com diâmetro igual ou inferior a 3 (três) "micra".
F) Dados Toxicológicas Crônicas
São informações a respeito da toxicidade cumulativa de substâncias, ou processos físicos e biológicos.F.1 - Dados sobre a Toxicidade a Curto Prazo.
São informações toxicológicas obtidas a partir da administração de doses pequenas, diárias, da substância,ou processo físico ou biológico, na dieta dos animais testados, por um período de tempo nunca inferior a umdécimo (ou seja: 140 dias para ratos, 1 ano para cães) de sua vida média, incluindo dados sobre curvaponderal, consumo de alimentos, provas hematológicas, testes bioquímicos no sangue e na urina, examesanatomopatológicos e histopatológicos, abrangendo pelo menos duas espécies de animais, uma das quaisnão roedora.
F.2 - Dados sobre a Toxicidade a Longo Prazo.
São informações toxicológicas obtidas a partir da administração de doses pequenas, diárias, da substância,ou processo físico ou biológico, na dieta dos animais, por um período de tempo equivalente à metade da vidamédia das espécies testadas (um ano para camundongos, 2 anos para ratos, 5 anos para cães), incluindodados sobre curva ponderal, consumo de alimentos, provas hematológicas, testes anatomopatológicos ehistopatológicos, estudos sobre a ocorrência de possíveis efeitos carcinogênicos, abrangendo pelo menosduas espécies de animais, uma das quais não roedora.
G) Dados sobre Lesões Oculares
São informações obtidas a partir da instilação do produto em teste nas mucosas oculares do animal testado,sem posterior lavagem dentro de 24 horas e com observação subsequente por 7 (sete) dias.O animal de eleição para o teste é o coelho albino. O processo de irritação e avaliado de acordo com ométodo universalmenteaceito de Draize e Cols.
H) Dados sobre Lesões Dérmicas
São informações toxicológicas obtidas a partir da aplicação do produto em teste na pele do animal em duasáreas: uma intacta e outra escoriada, sem que haja rompimento da rede capilar. O animal de eleição para esteteste é o coelho albino e a irritação deve ser registrada num periodo de observação de 72 horas após a
aplicação, de acordo com o método universalmente aceito de Draize e Cols.
|) Dados sobre SensibilizaçãoDérmica
São informações toxicológicas obtidas a partir da exposição de animais a uma dose sensibilizante e a umadose desencadeante do produto em teste, tanto por contato dérmico como por injeções intradérmicas, com o
objetivo de observar alterações imunológicas. Os animais utilizados são cobaias machos e fêmeas.
J) Efeitos Neurotóxicos
São dados obtidos a partir da administragãode dose única proxima à letal em aves, por via oral ou por outromeio, com subsequente observação por 30 (trinta) dias, onde serão pesquisadas alterações de
comportamento e alterações no controle motor. Ao fim desse período os animais são sacrificados esubmetidos à análise histopatológica do sistema nervoso, incluindo a mielina dos nervos longos. As aveutilizadas são galinhas brancas, raça Ieghorn. Outrossim, serão considerados, para tins de avaliaçãc-
neurotóxicas, efeitos sobre seres humanos, comportamentais e afins, sobre o sistema nervoso, observados
em exposições ocupacionais e acidentais. L) Dados sobre PropriedadesCarcinogênicas
São informações toxicológicas relativas à carcinogênese, obtidas a partir da administraçãode doses diárias do
produto em teste na dieta dos animais, ou por outros meios, por um periodo equivalente a no minimo, a
metade da vida média do animal em teste. Estas provas devem ser efetuadas em, no mínimo, duas espéciesde animais de laboratório
M) Dados sobre Propriedades Teratogênicas
São informações toxicológicas relativas à teratogênese, obtidas a partir da administração de doses diárias do
produto em teste na dieta, ou por outros meios, de animais fêmeas grávidas, durante o periodo da
organogênese. Essas provas devem ser efetuadas em, no mínimo, duas espécies de animais de laboratório.
N) Dados sobre PropriedadesMutagênicas
São informações toxicológicas sobre a ação mutagênica do produto em teste, obtidas a partir da realização de
pelo menos três diferentes provas específicas. Essas provas devem ser efetuadas em, no mínimo, duas
espécies de animais de laboratórios.
0) Dados sobre Efeitos Tóxicos à Reprodução
São informações toxicológicas a respeito da reprodutividade dos animais quando o produto em teste é
administrado diariamente por 3 (três) gerações consecutivas, visando observar, quota de reprodução,
interesse sexual dos animais, fertilidade, sobrevivência dos recém—nascidose normalidade da prole.
2. Critérios para a ClassificaçãoToxicológica
A classificação toxicológica dos agro-tóxicos e outros biocidas refere-se à DL 50 da formulação por via oral e
dérmica expressa em miligramas por quilo de peso corpóreo, a CL 50 do princípio ativo expressa em
miligramas por litro de ar por 1 (uma) hora de exposição, as lesões sobre os olhos e a pele, e às Iesdes
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"

sistêmicas conforme resumidos na tabela em anexo, bem como a outros tipos de unidade,?no55%?de';
processos físicos e biológicos
2.1 - Enquadram-se como produtos, processos físicos e agentes biológicos da classe .! (extremameª
tóxicos):
A - As formulações onde estejam presentes ingredientes ativos que possuem DL 50 oral para ratos igual ou
inferior a 25mg/kg, DL 50 dérmica para ratos igual ou inferior a 100mg/kg ou CL 50 inalatória para ratos igual
ou inferior a 0,2mg/l de ar 1 hora de exposição. No que se refere aos processos físicos e agentes biológicos,
ver "Lesões Sistêmicas" da tabela anexa.
B - As formulaçõesque apresentem DL 50 oral para ratos igual ou inferior a 200mg/kg, no caso de líquidos.
C - As formulações que apresentem DL 50 oral para ratos igual ou inferior a 100mg/kg no caso de sólidos.
D - As formulaçõesque apresentem DL 50 dérmica igual ou inferior a 400mg/kg, no caso de líquidos.
E - As formulaçõesque provoquem corrosão, ulceração ou opacidade na córnea irreversível dentro de 7 (sete)
dias após a aplicação nas mucosas oculares dos animais testados.
F — As formulações que apresentam DL 50 dérmica para ratos igual ou inferior a 200mg/kg, no caso de
sólidos.
G — As formulações ou processos físicos e agentes biológicos que provoquem ulceração ou corrosão na pele
dos animais testados.
H - As substâncias ou formulações que possam ser mais perigosas para o homem do que as provas de
laboratório tenham podido demonstrar.
2.2 - Enquadram-se como produto e processos físicos e agentes biológicos da classe ." (altamente tóxicos):
A - As formulações que apresentem DL 50 oral para ratos superior a 200mg/kg e até 2.000mg/kg inclusive, no
caso de liquidos.* — As formulações que apresentem DL 50 oral para ratos superior a 100mg/kg inclusive, no caso de sólidos.
C - As formulações que apresentem DL 50 dérmica para ratos superior a 400mg/kg e até 4.000mg/kg
inclusive, no caso de líquidos.
D - As formulações que apresentem DL 50 dérmica para ratos superior a 200mg/kg e até 1.000mg/kg
inclusive, no caso de sólidos.
E — As formulações onde estejam presentes ingredientes ativos que possuam CL 50 inalatória para ratos
superior a 0,2mg/I de ar por uma hora de exposição, e até 2mg/I de ar por uma hora de exposição, inclusive.
F - As formulações, processos físicos e agentes biológicos que provoquem opacidade na córnea reversível
dentro de 7 (sete) dias e ou irritação persistente por 7 (sete) dias nas mucosas oculares dos animais testados.
G - As formulações, processos físicos e agentes biológicos que provoquem irritação severa, ou seja,
obtenham um escore igual ou superior a 5 (cinco), segundo método universal de Draize e Cols, na pele dos
animais testados.
2.3 - Enquadram-se como produtos e processos físicos e agentes biológicos da classe .IIl (moderadamente
tóxicos).
A - As formulações que apresentem DL50 oral para ratos superior a 2.000mg/kg e até 6.000mg/kg inclusive,
no caso de líquidos.
B - As formulações que apresentem DL50 oral para ratos superior a 500mg/kg e até 2.000mg/kg inclusive, no
caso de sólidos.

- As formulações que apresentem DL50 dérmica para ratos superior a 4.000mg/kg e até 12.000mg/kg
jclusive, no caso de líquidos.

- As formulações que apresentem DL50 dérmica para ratos superior a 1.000mg/kg e até 4.000mg/kg
inclusive, no caso de sólidos.
E — As formulações onde estejam presentes ingredientes ativos que apresentem CL50 inalatória para ratos
superior a 2mg/1 de ar por uma hora de exposição, inclusive.
F - As formulações, processos físicos e agentes biológicos que não apresentem, de modo algum, opacidade
na cór- nea bem como aquelas que apresentarem irritação reversível dentro de 7 (sete) dias, nas mucosas
oculares de aniais testados.
G - As formulações, processos físicos e agentes biológicos que provocarem irritação moderada, ou seja,
obtendo um escore igual ou superior a 3 (trêOs) e até (cinco) 5, segundo método de Draize e Cols, na pele dos
animais testados.
2.4 - Enquadram-se como produtos, processos físicos e agentes biológicos, na classe .IV (levemente tóxicos).
A - As formulações que apresentem DL50 oral para ratos superior a 6.000mg/.kg, no caso de líquidos.
B - As formulações que apresentem DL50 oral para ratos superior a 2.000mg/kg, no caso de sólidos.
C — As formulações que apresentem DL50 dérmica para ratos superior a 12.000mg/kg, no caso de líquidos.
D - As formulaçõesque apresentem DL 50 dérmica para ratos superior a 4.000mg/kg, no caso de sólidos.
E - As formulações onde estejam presentes ingredientes ativos que apresentam CL 50 inalatória para ratos
superior a 20mg/1 de ar por uma hora de exposição.
F — As formulações, processos físicos e agentes biológicos que não apresntarem de modo algum opacidade
na córnea, bem como aquelas que apresentarem irritação reversível dentro de 24 (vinte e quatro) horas, nas
mucosas oculares de animais testados.
G - As formulações, processos físicos e agentes biológicos que provoquem irritação leve, ou seja, obtendo um
escore inferior a 3 (três), segundo método universal de Draize e Cols, na pela dos animais testados. M
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3. A colocação de uma substância, processo físicos, ou agente biológico ou formulação, em uma das clasestoxrcológicas previstas nao depende de todos os dados toxicológicos estarem na mesma classe. 0 Dado maisagravante será utilizado para classificar o produto.
4. Zara efeito de rotulagem as substâncias ou produtos serão classificados quanto aos efeitos sobre o meioam iente.
4.1 - Tóxicos para peixes e organismos aquáticos apresentando sentando CL 50 igual ou inferior a 1 (um)ppm.
4.2 - Tóxico para fauna silvestre apresentando DL 50 ora igual ou inferior a IOOmg/kg ou CL 50 oral igual ouinferior a 500 ppm para aves; e apreentando DL 50 oral igual ou inferior a 100mg/Kg, para mamíferos emgeral.
4.3 - Tóxicos para abelhas — Apresentando DL 50 inferior a 2,0 microgramas/ abelhas.4.4 - Persistentes no solo/água - Para o solo: é considerado persistente quando 5 % da quantidade colocadano solo permanece após um ano.
Para a água: é considerado persistente quando a biomagniticação na cadeia trófica apresenta concentraçãoigual ou superior a mil vezes no peixe quando comparadoà concentração na água.
5. A classificação toxicológica de uma formulação ou de um processo físico ou agente biológico poderá serestendida a formulações idênticas de formuladores distintos.
6. A classificação toxicológica será acompanhada de indicação das frases padronizadas a serem indicadas narotulagem de produtos, processos físicos ou agentes biológicos.
7. Poderá ser exigida a reavaliação toxicológica de qualquer produto ou processo físico e agentes biológicos,
sempre que a pesquisa cientifica produzir novos dados de caráter relevante.

ANEXO || 'DOCUMENTOS NECESSÁRIOS PARA CLASSIFICAÇÃOTOXICOLÓGICA

1 - Requerimentodirigido às Secretarias da Saúde, Obras e do Meio Ambiente e, Agricultura e Abastecimento,
solicitando a classificação toxicológica do produto.
2 - Relatório técnico contendo:
- Nome comercial.
- Finalidade e doses de emprego.
- Propriedades químicas.
- Especificaçãodo processo fisico (forma de atuação do produto) ou nome científico do agente biológico.
- Nome(s) químico(s) do(s) princípio(s) ativo(s).
- Processos físicos ou agentes biológicos.
- Nome(s) comum(s) do(s) princípio(s) ativo(s), processos físicos ou agentes biológicos.
- Fórmula(s) estrutural(is) do(s) ingrediente(s) ativo(s), processos físicos ou agentes biológicos.
- Fórmulas indicando, se for o caso, os nomes químicos de todos os componentes da formulação e suas
respectivas concentrações, se for o caso.
- Classe de uso.
- Pureza do(s) ingrediente(s) ativo(s), ou dos agentes biológicos.
- Toxicidade das impurezas.
- Forma de apresentação.
- Propriedades físicas.
- Densidade(s) do(s) ingrediente(s) ativo(s).
- Estado(s) físico(s) do(s) ingrediente(s) ativo(s).
- Estado físico da formulação.
- Densidade da formulação.
- Inflamabilidade da formulação.
- Corrosividade da formulação para materiais.
- Estabilidade do ingrediente ativo na formulação.
3 - Sumário dos dados toxicológicos e Ecotoxicológicos para os produtos testados, com os resultados detodos os testes relacionados no Anexo I. Esses testes deverão ser realizados em laboratórios idôneos outerem sido publicados em literatura idônea.

M
at

ér
ia

 P
L 

61
6/

20
15

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
71

75
1.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 23/04/2018 20:18:04.

 fls. 230



23/11/2015 www.al.sp.gov.brireposilorio/Iegislacao/lei/1984/Iei—4002-05.01.1984.htm|
of ,_ ºrc ';

1150 oral mig/kg mªº DÉPMICA iru/kg (., ,J '“er macias Lusmrrs /»'me Fomuuçõas Fomumcõss ENALF'T'ÓRIA LEBÓELI Simas—”"”
__--. ocumass DPRHICAS

- mg.! 1. f 1 h
Líquidas Solidas líquzdas sólidas

_ , 'Comsápuu , & .-- Demonstrar trator oe—
ulczeração .

(m rosso figo parao italian do
ogacidadeda que as provas eu ani

- (,, , camisa irre- ou mais netman: podidoI gªnt) <li“! 53200 “ªªa—Qm!) (itªlº veram! m damnstrac.
sete dias. , l. .,UALEÍCKNIÁ)

230 160 4“; 200 (“;_Jacldàáeúa Irrimçaa
cornea: rewg severa—r dg

,
« sível em ? rante otr—

II ª ª 'ª d >0'2á—Í—z—2
dia:-ªi, irri- sort/ação
tacar) versª; por 72 3-92000 560 4089 1009 Lente por '? ras.dias.

Sem :.:—cida lrrltacác2000 500 1 0 ºi - _ AMOD 10 O
de da cor imdúraúa

& _ mea, irritª durante Lº111 a a a & ;;- ? ._in ão :evcrsx sen'açãu“"'" l dentro pºr 7.7. no-6000 2608 12 000 4000 de ? dias. ras.
Sem (nascidª Irrita-ao
de de côr— ieve dl:.—

ngm. irrita; rante ob—
__ ;.ao reversª servaíáoTV 6000 2000 12 000 4600 > 20 ve] em 24 for 72 Em

haras, ras. _
!

LEI N. 4.002, DE 5 DE JANEIRO DE 1984

Dispõe sobre a distribuição e comercialização de produtos agrotóxicos e outros biocidas
no território do Estado de São Paulo

Retificação
NEXO I

ormas e Critérios para a Classificação Toxicológica
. Definições

2.4 - Letra F - na 2.ª linha
onde se lê:

que não apresentarem...“
leia-se:

que não apresentarem...“
4.2 — na 2.ª linha
onde se lê:

ora igual ou inferior a..."
leia—se:

oral igual ou inferior a..."

............................................................................................

ASSESSORIA TÉCNICO—LEGISLATIVA

Comunicado

A Assessoria Técnico-Legislativa comunica, aos interessados em geral, que o
ProcuradorGeral da República argijiu a inconstitucionalidade dos Artigos 1.º e 55 1.º, 2.º, 3.º e
5.º; 2.º; 3.º e parágrafo único; 5.º; 6.º; 7.º e ªê 4.“ e 5.º; 8.º; 9_º e 14 da Lei Estadual 4.002, de
05-01-84, que dispõe sobre a distribuição e comercialização de produtos agrotóxicos e outros
biocidas no território do Estado de São Paulo. São representados o Governador e a Assembléia

http:/iwww.a|.sp.gov.br/repositorio/Iegislacaoileii1984/Iei-4002-05.01.1984,html 7/8 M
at

ér
ia

 P
L 

61
6/

20
15

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
71

75
1.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 23/04/2018 20:18:04.

 fls. 231



23/11/2015 www,al.sp.gov.br/repositorio/Iegislacao/Iei/1984/Iei—4002-05.01.1984.html

Legislativa do Estado. A Representação 1.241-7 foi distribuída ao Relator Ministro Cordeiro
Guerra. Indeferiu-se o pedido de liminar (D.J.U. 52, de 18-03-85, pág. 3.264)

DOE. de 14/06/1985, pg. 4.
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO ”XSecretariaGera! Parlamentar / ,,,,Departamento de Documentação e Informação

Lei nº 5.032, de 15/04/1986

«3 'lcxto da Norma 33] 1”)i;irio(')ticial

Ementa
Altera a Lei n. 4.002. de 05,10 1 "1984, que dispõe sobre a distribuição e comercializaçãode produtos agrotóxicos e outrc
biocidas no território do Estado de São Paulo

Projeto - Autor Promulgação
Pl, (5691985 - Governador Executivo
Fonte Republicação
DOL—1 16/04 86 p, 1 -

Situação Atualv
ADIN (Ação Direta de Inconstitucionalidade)

,,] Decreto no 44.038 de 15/06/1999
Aprova Regulamento fixando os procedimentos relativos ao cadastramento e
fiscalização do uso, da aplicação, da distribuição e comercializaçãode produtos
agrotóxicos, seus componentes e afins, no território do Estado de São Paulo e dá
providências correlatas (DOE—1 16/06/1999 9.2)

_] Decreto nº 31.132 de 05/01/1990
Altera o Decreto n. 305651989 (DOE 06/01/1990 13.1)

_ÍI Decreto n“ 30.565 de “11/10/1989
Aprova o anexo Regulamento que faz parte integrante deste Decreto e que fixa os
procedimentos relativos a cadastramento, fiscalizaçãodo uso e sua aplicação,
imposição de penalidades e interposição de recursos, referentes aos produtos
agrotóxicos e afins distribuídos e comercializados no território do Estado de São
Paulo, sobre os quais dispõem as Leis n. 4.002/1984, 5.032/1986 e a Lei Federal
n. 7.802/1989(D01£-l 1 NIO/89, 9.1)

()bscrx aicõcsv
& Representação STF nº 1.348 de 28/04/1988

Decisão: Julgou—se procedente a Representação e declarou—se a
inconstitucionalidadedos ê 1.º, 2.º, 3.º, alíneas a, c, d, e, do artigo 1.º, dos artigos
3.0 e 5.º e seu parágrafo único, e o artigo 9.() da Lei n. 4002/1984, na redação que
lhes deu o artigo 2.º, da Lei n. 5032/1986, do Estado de São Paulo; bem como
declarou-se a inconstitucionalidadedo artigo 3.“ e seu parágrafo único, do artigo
5.“ e do artigo 7.º (na parte em que revoga o artigo 14 da Lei n. 4002/1984. da 1._ei

n. 50321986, do Estado de São Paulo. Decisão unânime. Ementa: Representação
de lnconstitucionalidade: Agrotóxicos e Biocidas. Contrariedade a CF. de
dispositivos da Lei II. 5032/1986, do Estado de São Paulo, que, a titulo de alterá-
la. reintroduzem normas da Lei n. 4002/1984, do mesmo Estado, já declaradas
inconstitucionais, pelo STF, na Representação 1241—7-SP. lnconstitucionalidade,
ainda, dos artigos que dispõem sobre matérias reguladas por diplomas federais e
que se compreendem na competência legislativa da União. Ofensa ao inciso XVII,
alínea e, in fine e parágrafo único do artigo 8.º, da Carta Política em vigor —

Representaçãojulgada procedente (DOU-I 29/04/88, p.98)
Indexadorcsv
MEIO AMBIENTE / PRESERVAÇÃOAMBIENTAL / AGRICULTURA / AGROTÓXICOS / BIOCIDAs
COMERCIALIZAÇÃO

Meio Ambiente

http://www.a|.sp.gov.br/norma/impressao/?id=26999&ver_imp=true 1/2 M
at

ér
ia

 P
L 

61
6/

20
15

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
71

75
1.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 23/04/2018 20:18:04.

 fls. 233



23/11/2015 www,aI.sp.gov.br/repositorio/legislacao/Iei/1986/Iei-5032-15.04.1986.html ,
W ,:

07 (a 6- g ,%< W

ASSEMBLElA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO
Secretaria Geral Parlamentar

Departamento de Documentação e informação

LEI N. 5.032, DE 15 DE ABRIL DE 1986

Altera a Lei n. 4.002, de 5 de janeiro de 1984, que dispõe sobre a distribuição e
comercialização de produtos agrotóxicos

e outros biocidas no território do Estado de São Paulo

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei:
=rtigo 1.º - Compete à Secretaria de Agricultura e Abastecimento a fiscalização do
%umprímento da legislação estadual referente a produtos agrotóxicos e outros biocidas, nos
termos da Lei n. 4.002, de 5 de janeiro de 1984, com as alterações constantes desta lei.
Artigo 2.º - Passam a vigorar com a seguinte redação os dispositivos, adiante enumerados,
da Lei n. 4.002, de 5 de janeiro de 1984:
I— os Artigos 1.º a 5.º:
"Artigo 1.º - A distribuição e comercialização, no território do Estado de São Paulo, de todo e
qualquer produto agrotóxico e outros biocidas, estão condicionadas a pre'vio cadastramento
dos mesmos perante a Secretaria de Agricultura e Abastecimento.
ê 1.º - Definem-se como agrotóxicos e outros biocidas as substâncias e/ou processos
físicos, químicos ou biológicos destinados ao uso do setor de produção, armazenamento e
beneficiamento de alimentos, de outros produtos agrícolas, e a proteção de florestas nativas
ou implantadas, bem como a outros ecossistemas e ambientes domésticos, urbano, hídrico
e industrial, cuja finalidade seja alterar a constituição faunística e/ou florística dos mesmos,
a fim de preserva-los da ação danosa de seres vivos considerados nocivos.
2.º - Só serão admitidos, em território estadual, a distribuição e comercialização de
rodutos agrotóxicos e outros biocidas já registrados no órgão federal competente e que, se
resultantes de importação, tenham uso autorizado no pais de origem.
% 3.º — A indústria produtora ou manipuladora de agrotóxicos ou biocidas, postulante do
cadastramento previsto nesta lei, deverá apresentar obrigatoriamente ao cadastra-los,
mediante requerimento dirigido ao Secretário de Agricultura e Abastecimento:
a) prova de constituição da empresa;
b) certidão de classificação toxicológica expedida pelo órgão competente do Ministério da
Saúde;
0) certidão de classificação toxicológica que atenda às normas e parâmetros estabelecidos
no Anexo I desta lei, expedida pelo Instituto Biológico, da Secretaria de Agricultura e
Abastecimento, pelo Instituto "Adolfo Lutz", da Secretaria da Saúde, ou pela CETESB, da
Secretaria de Obras e do Meio Ambiente;
d) relatório técnico contendo, no mínimo, os dados constantes do Anexo ll desta lei;
e) exemplares de publicação, no órgão da Imprensa Oficial do Estado e em órgão de
circulação diária, do sumário constante do Anexo II desta lei;
f) cópia do registro do produto do Ministério da Agricultura
5 4.º - Caso seja necessário para o cumprimento do disposto na alínea "c" do parágrafoanterior, os três órgãos ali citados poderão firmar convênios com Universidades ou Centrosde Pesquisa Oficiais, com os ônus repassados às empresas interessadas.
& 5.º - A indústria produtora ou manipuladora de agrotóxicos e outros biocidas deverá
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apresentar à Secretaria de Agricultura e Abastecimento, no prazo de 90 (noventa) dias, acºntar da publicação desta lei, prova de classificação toxicológica e relatório técnico, nostermos do & 3.º, de cada um dos produtos de sua comercialização já existentes no mercadoestadual.
Artigo 2.º - A Secretaria de Agricultura e Abastecimento fica obrigada a rigoroso controle derotulagem dos produtos agrotóxicos e outros biocidas, regulada na legislação federal.
Artigo 3.º - Nas bulas, etiquetas, anúncios ou quaisquer publicações, escritas ou faladas,referentes a agrotóxicos, a empresa produtora ou manipuladora deverá fazer constar,obrigatoriamente, o número do cadastro na Secretaria de Agricultura e Abastecimento.
Artigo 4.º - Qualquer entidade associativa legalmente constituída poderáfundamentadamente solicitar a impugnação do cadastro de produtos agrotóxicos e outros
biocidas, arguindo efeitos comprovadamente perniciosos à saúde humana e ao equilíbrioambiental.
5 1.º - A impugnação será formalizada através de petição dirigida ao Secretário de
Agricultura e Abastecimento, em qualquer tempo, a partir da publicação, prevista no Artigo
1.º, 5 3.º, alínea "e", desta lei, devidamente instruída com laudo técnico, firmado, no mínimo,
por dois profissionais habilitados na área de biociências.
â 2.º - Apresentada a impugnação, dela será notificada a firma cadastrante, que poderáoferecer contradita, no prazo de 30 (trinta) dias, após o qual será o respectivo expediente:submetido à decisão da Secretaria de Agricultura e Abastecimento.
Artigo 5.º - Ficam proibidas em todo o território do Estado de São Paulo a utilização,
comercialização e distribuição de produtos agrotóxicos e outros biocidas organoclorados,
definidos em regulamento.
Parágrafo único - Execetuam-se da proibição constante deste artigo:
a) o uso de formicida dodecacloro sob forma de isca-atrativa com concentração máxima de
0,5% do principio ativo;
b) a utilização na lavoura, quando constatada a presença de pragas resistentes aos demais
agrotóxicos e em níveis de indicidência que justifiquem a sua aplicação, devidamente
autorizada e sob orientação da Secretaria de Agricultura e Abatecimento, por tempo
determinado, em áreas previamente definidas;
c) a aplicação, pelos órgãos públicos competentes, em campanhas de saúde pública de
combate a vetores transmissores de moléstias, de produtos cuja fórmula contenha DDT ou
BHC."
II - os Artigos 8.º e 9.º:
"Artigo 8.º - Todo estabelecimento que importe, produza, manipule ou comercialize produtos-
agrotóxicos e outros biocidas deverá ter obtido cadastramento junto à Secretaria de
Agricultura e Abastecimento, e manter sistema de registro onde constarão todas as
operações comerciais relacionadas a esses produtos.
Parágrafo único - O sistema para registro das operações comerciais com agrotóxicos
clorados será distinto daquele a que se refere o "caput" deste artigo, e nele constarão, além
dos dados comuns, os que caracterizem o uso ou destino excepcionalmente permitidos pelo
parágrafo único do Artigo 5.º.
Artigo 9.º - Os modelos do Receituário Agronômico, dos livros de registro das operações
comerciais com agrotóxicos e outros biocidas e dos termos de abertura e encerramento
destes bem como o modo pelo qual se procederá ao cadastramento dos estabelecimentos e
a fiscalização dos mesmos, inclusive no que tange ao cumprimento do Artigo 5.º, serão
objeto de resolução a ser editada pelo Secretário de Agricultura e Abastecimento."
III - os Artigos 11 a 13:
"Artigo 11 - A Secretaria de Agricultura e Abastecimento caberá elaborar, a cada 12 meses,
a listagem dos agrotóxicos e outros biocidas de uso permitido em cada cultura e em
pecuária, de acordo com a eficiência agricola dos mesmos, a segurança na aplicação e a
proteção ao meio ambiente.
Parágrafo único — Da listagem a que se refere este artigo deverão constar, no mínimo, o
nome técnico ou comum, o nome comercial, o grupo, o modo de ação, o período de
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(1/ º” (V./'(

S—

carência, a dosagem recomendada, o modo de usar, e as restrições de uso. -——e
Artigo 12 — As Comissões Permanentes da Assembléia Legislativa poderão requisitaáí
expensas do Poder Legislativo, análises físicas, químicas e biológicas de pamlaboratórios oficiais do Estado, pertencentes à administração direta ou indireta, visando
detectar contaminação com qualquer substância poluente em água de consumo público e
alimentos, bem como cópia de análises já efetuadas.
% 1.º - Para efetivação das análises previstas neste artigo, a Comissão requisitante poderá
designar um ou mais técnicos, de reconhecida idoneidade moral e capacitação profissional,
que terão amplo acesso a todas as fases das análises.
â 2.º - Concluídas as análises, os técnicos que as realizaram elaborarão, conjunta ou
separadamente, os respectivos laudos periciais, em que indicarão, fundamentadamente,
seus métodos, procedimentos e conclusões, indicando, sempre que possível, as medidas
necessárias para coibir a contaminação eventualmente verificada.
& 3.º - Os laudos serão encaminhados à Comissão requisitante que, ciente de seu teor, os
remetará ao Secretário de Agricultura e Abastecimento, para as providências legais.
Artigo 13 - A Secretaria de Agricultura e Abastecimento deverá enviar às Comissões
indicadas no artigo anterior que requisitarem essas análises os resultados, inclusive
parciais, de todas as análises físicas, químicas e biológicas efetuadas nos laboratórios
staduais, da administração direta e indireta, e que, de imediato, serão divulgados pelaÍnprensa Oficial."
Artigo 3.º - As infrações da legislação estadual referente a agrotóxicos ou biocidas, sem
prejuízo das sanções de natureza civil ou penal cabíveis, serão punidas, alternativa ou
cumulativamente , com penalidades de:
I - advertência inicial por escrito, quando constatada qualquer irregularidade;
II - multa de cinquenta MVR (Maior Valor de ReferênciaVigente no País), a quem colocar à
venda ou vender agrotóxicos ou biocidas sem estar cadastrado no órgão competente;
III — multa de duzentos MVR às indústrias produtoras, importadoras ou manipuladoras de
agrotóxicos ou biocidas que estejam com seus produtos em desacordo com a legislação
estadual de agrotóxicos;
IV - multa de duzentos MVR aos que falsificarem, colocarem a venda, venderem ou
tentarem vender agrotóxicos ou biocidas que estejam em desacordo com a legislação
estadual referente a agrotóxicos;
V - multa de duzentos MVR aos que dificultarem ou impedirem a ação fiscalizatória da
Secretaria de Agricultura e Abastecimento;
"l - multa de duzentos MVR aos que movimentarem ou subtrairem agrotóxicos ou biocidas
”ue tenham sofrido interdição pela Secretaria de Agricultura e Abastecimento;
VII - multa de vinte MVR aos que transgredirem a legislação estadual referente a
agrotóxicos em casos não enquadrados neste artigo;
VIIl - cassação do cadastramento dos produtos;
IX - apreensão e/ou inutilização dos produtos;
X - interdição dos estabelecimentos.
Parágrafo único - Em caso de reincidência, o valor da multa prevista nos incisos II a VII
será aplicado em dobro, sem prejuízo da penalidade cominada nos incisos VIII a X.
Artigo 4.º — Todo produro apreendido e sujeito a penalidade de inutilização deverá ter a
destruição executada pelo seu detentor, mediante supervisão da Secretaria de Agricultura e
Abastecimento.
Parágrafo único — As despesas relativas à inutilização dos produtos serão de
responsabilidade da indústria importadora, produtora, manipuladora, ou do comerciante de
agrotóxicos e/ou biocidas.
Artigo 5.º — O item 1 do Anexo II da Lei n. 4.002, de 5 de janeiro de 1984, passa a vigorar
com a seguinte redação:
"1 - Requerimento dirigido à Secretaria de Agricultura e Abastecimento, solicitando a
classificação toxicológica do produto."
Artigo 6.º - Os procedimentos relativos a cadastramento, fiscalização, imposição de
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penalidades e recursos, serão fixados em Regulamento, 3 ser expedido pelo PoderExecutivo no prazo de 90 (noventa) dias.
Artigo 7.º - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, ficando revogado o artigo14 da Lei n. 4.002, de 5 de janeiro de 1984.
Palácio dos Bandeiranres, 15 de abril de 1986.
FRANCO MONTORO
Gilberto Dupas
Secretário de Agricultura e Abastecimento
José Carlos Dias
Secretário da Justiça
Luiz Carlos Bresser Pereira
Secretário do Governo
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 15 de abril de 1986.
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“ ASSEMBLEIALEGISLATIVA DO ESTADO DE SAO PAULO /Secretaria Gerat Parlamentar ,/

Departamentode Documentaçãoe Informação L ///
Decreto nº 44.038, de 15/06/1999

3 chto da Norma Lºl DO (republicação) ªº? DO (original,!
Ementa
Aprova Regulamento fixando os procedimentos relativos ao cadastramento e fiscalização do uso. da
aplicação, da distribuição e comercialização de produtos agrotóxicos, seus componentes e afins, no
território do Estado de São Paulo e dá providências correlatas.
Projeto - Autor Promulgação
— Executivo
Fonte Republicação
I)( )lí-l ló,“()(>/19ª)9 n. 2/3 DOE—I 01/07/l999 3.7

Situação Atual—
Sem revogação expressa
lndcxadorcv
MEIO AMBIENTE / PRESERVAÇÃO AMBIENTAL / SECRETARIA DE AGRICULTURA E

ABASTECIMENTO]AGROTOXICOS / BIOCIDAS / COMERCIALIZAÇÃO /
REGULAMENTAÇAO
'Icmuv
Agricultura e Abastecimento
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SAO PAULO
Secretaria Geral Parlamentar

Departamento de Documentação e !nformação

DECRETO N. 44.038, DE 15 DE JUNHO DE 1999

Aprova Regulamento fixando os procedimentos relativos ao cadastramento e fiscalização do
uso, da aplicação, da distribuição e comercialização de produtos agrotóxicos, seus

componentes e afins, no território do Estado de São Paulo e dá providências correlatas

MÁRIO COVAS, Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais,
—om fundamento no artigo 47, inciso III, da Constituição do Estado e nos termos do disposto
No artigo 6.º da Lei n.º 5.032, de 15 de abril de 1986,
Decreta:
Artigo 1.º - Fica aprovado o anexo Regulamento, que faz parte integrante deste decreto e
que fixa os procedimentos relativos ao cadastramento, fiscalização do uso e da aplicação,
da distribuição e da comercialização de produtos agrotóxicos, seus componentes e afins no
território do Estado de São Paulo, sobre o que dispõem as Leis n.º 4.002, de 5 de janeiro de
1984, nº 5.032, de 15 de abril de 1986 e a Lei Federal n.º 7.802, de 11 de julho de 1989.
Artigo 2.º - O Secretário de Agricultura e Abastecimento fica autorizado a baixar normas
complementares a este Regulamento, em atendimento à legislação federal e estadual.
Artigo 3.º - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as
disposições em contrário e, em especial, os Decretos n.º 30.565, de 10 de outubro de 1989,
nº 31.132, de 5 de janeiro de 1990 e nº 38.945, de 25 de julho de 1994.
Palácio dos Bandeirantes, 15 de junho de 1999.
MÁRIO COVAS
João Carlos de Souza Meirelles, Secretário de Agricultura e Abastecimento
“elino Cardoso, Secretário-Chefe da Casa Civil
Intonio Angarita, Secretário do Governo e Gestão Estratégica
Publicado na Secretaria de Estado do Governo e Gestão Estratégica, aos 15 de junho de
1999.

ANEXO a que se refere o artigo 1.º do Decreto n.º 44.038, de 15 de junho de 1999

Regulamento fixando os procedimentos relativos ao cadastramento, fiscalização do
uso, da aplicação, da distribuição e da comercialização de produtos agrotóxicos,

seus componentes e afins no território do Estado de São Paulo
SEÇÃOI
Das Disposições Gerais
Artigo 1.º — Para os efeitos deste Regulamento consideram—se:
! - agrotóxicos: os produtos químicos destinados ao uso nos setores de produção, no
armazenamento e beneficiamento de produtos agrícolas, nas pastagens, na proteção de
florestas, nativas ou implantadas, e de outros ecossistemas e também de ambientes
urbanos, hídricos e industriais, cuja finalidade seja alterar a composição da flora ou da
fauna, a fim de preserva-las da ação danosa de seres vivos considerados nocivos, bem
como as substâncias e produtos, empregados como desfolhantes, dessecantes,
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estimuladores e inibidores de crescimento;
Il - componentes: os princípios ativos, os produtos técnicos, suas matérias-primas, osingredientes inertes e aditivos usados na fabricação de agrotóxicos e afins;Ill — afins: os produtos e os agentes de processos físicos e biológicos que tenham a mesmafinalidade dos agrotóxicos, bem como outros produtos químicos, fisicos e biológicosutilizados na defesa fitossanitária, domissanitária e ambiental, não enquadrados no inciso I;IV - agente biológico de controle: o organismo vivo, de ocorrência natural ou obtido atravésde manipulação genética, introduzido no ambiente para o controle de uma população ou deatividades biológicas de outro organismo vivo considerado nocivo;
V - princípio ativo ou ingrediente ativo: a substância, o produto ou o agente resultante de
processos de natureza química, física ou biológica, empregados para conferir eficácia aosagrotóxicos e afins;
VI — produto técnico: a substância obtida diretamente da matéria—prima por processoquímico, físico ou biológico, cuja composição contém teores definidos de ingredientesaúvos;
Vll - matéria-prima: a substância destinada à obtenção direta do produto técnico porprocesso químico, físico ou biológico;
VIIl - ingrediente inerte: a substância não ativa em relação a eficácia dos agrotóxicos, seucomponentes e afins, resultante dos processos de obtenção destes produtos, bem comâE
aquela usada apenas como veículo ou diluente nas preparações;
IX - aditivo: qualquer substância adicionada intencionalmente aos agrotóxicos ou afins, alémdo ingrediente ativo e do solvente, para melhorar sua ação, função, durabilidade,
estabilidade e detecção ou para facilitar o processo de produção;
X - adjuvante: a substância usada para imprimir as características desejadas às
formulações;
XI - solvente: o líquido no qual uma ou mais substâncias se dissolvem para formar uma
solução;
XII - formulação: o produto resultante da transformação dos produtos técnicos, mediante
adição de ingredientes inertes, com ou sem adjuvantes e aditivos.

SEÇÃO II

Do Cadastramento
Artigo 2.º - O cadastramento de produtos agrotóxicos e afins, previsto no artigo 1.º da Lei
nº 4.002, de 5 de janeiro de 1984, alterada pela Lei nº 5.032, de 15 de abril de 1986_
deverá ser efetuado junto ao Grupo de Defesa Sanitária Vegetal, da Coordenadoria d
Defesa Agropecuária, da Secretaria de Agricultura e Abastecimento, mediante a
apresentação dos seguintes documentos:
I — requerimento dirigido ao Diretor do Grupo de Defesa Sanitária Vegetal, firmado por
representante legal da empresa;
ll - cópia do certificado de registro no Ministério da Agricultura e do Abastecimento;
III - cópia da bula/relatório técnico aprovada pelo Ministério da Agricultura e do
Abastecimento;
IV - cópia do "lay out" do rótulo.
& 1.º - Em caso de dúvida sobre a nocividade ambiental e toxicológica do produto, o Grupo
de Defesa Sanitária Vegetal, da Coordenadoria de Defesa Agropecuária, poderá exigir, dos
cadastrantes informações ou pesquisas adicionais, que justificadamente considerar
necessárias para a concessão do cadastro.
5 2.º - A empresa requerente do cadastro deverá fornecer método analítico do produto,
quando solicitado pelo Centro de Análises e Diagnósticos da Coordenadoria de Defesa
Agropecuária.
5 3.º - O cancelamento do registro do produto junto ao Ministério da Agricultura e do
Abastecimento acarretará o cancelamento "ex officio" do cadastramento existente perante o
Grupo de Defesa Sanitária Vegetal, da Coordenadoria de Defesa Agropecuária, ou o
arquivamento do pedido de cadastramento.
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5 4.º - O cadastramento terá validade de 5 (cinco) anos, renovável, a pedido do iiªãresºs'ádô, '?
por períodos sucessivos de igual duração, através da apresentação de requerinªªíprotocolado antes do término de cada período, exceto o primeiro cadastramento ,-
vigência limitar-se-á à do registro do produto junto ao Ministério da Agricultura e do
Abastecimento.
5 5.º - Apresentado o pedido de cadastramento do produto, o Grupo de Defesa Sanitária
Vegetal, da Coordenadoria de Defesa Agropecuária, fará publicar por edital, no Diário
Oficial do Estado, a síntese do pedido, aguardando-se 10 (dez) dias para impugnações.
Artigo 3.º — Atendido O disposto no artigo 2.º deste Regulamento, será fornecido ao
interessado o Certificado de Cadastro.
Artigo 4.º - Qualquer alteração no registro referente ao produto já cadastrado deverá ser
imediatamente comunicada ao Grupo de Defesa Sanitária Vegetal, da Coordenadoria de
Defesa Agropecuária, adotando-se, nesse caso, o procedimento previsto no artigo 2º deste
Regulamento.
Artigo 5.º - Qualquer pessoa física ou pessoa jurídica de direito público ou privado poderá,
em petição fundamentada, solicitar a impugnação do cadastramento do produto objeto
deste Regulamento, argúindo prejuízo ao meio ambiente e a saúde humana e dos animais.
[ 1.º - A solicitação de impugnação poderá ser feita a qualquer tempo após a publicação do
=adastramento, mediante petição escrita dirigida ao Coordenador da Coordenadoria de
Defesa Agropecuária, que o remeterá ao Grupo de Defesa Sanitária Vegetal, sendo
devidamente instruída com laudo técnico firmado, no mínimo, por 2 (dois) profissionais
habilitados na área de biociência.
â 2.º - Apresentado o pedido de impugnação, dele será notificada por via postal, com aviso
de recebimento (AR), a empresa cadastrante que terá o prazo de até 30 (trinta) dias, a
contar do efetivo recebimento da notificação para oferecer a contradita.
5 3.º - A notificação poderá ser feita pessoalmente ao representante legal da empresa
cadastrante.
Artigo 6.º - Caberá ao Coordenador da Coordenadoria de Defesa Agropecuária decidir
sobre os pedidos de impugnação, apresentados conforme o artigo anterior deste
Regulamento.
Parágrafo único - Da decisão acima referida caberá recurso ao Secretário de Agricultura e
Abastecimento no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da publicação do ato no Diário Oficial
do Estado.

EBEÇÃO III

Do Registro de Pessoas Físicas e Jurídicas
Artigo 7.º - Toda pessoa física ou jurídica que produza manipule, comercialize, importe,
exporte ou aplique produtos agrotóxicos deverá registrar-se junto ao Grupo de Defesa
Sanitária Vegetal, da Coordenadoria de Defesa Agropecuária, e manter sistema de
escrituração, nos termos dos artigos 29 a 32 do Decreto Federal nº 98.816, de 11 de
janeiro de 1990.
5 1.º - Cópia do registro e sistema de escrituração legivel e autêntica, deverão ficar a
disposição dos órgãos fiscalizados, nos locais onde o produto for depositado ou
armazenado.
5 2.º — O sistema para registro das operações comerciais com agrotóxicos clorados será
distinto do sistema a que se refere o "caput" deste artigo, e nele constarão, além dos dados
comuns, os que caracterizem o uso ou destino que, excepcionalmente vier a ser permitido
pelo Ministério da Agricultura e do Abastecimento.
5 3.º — As pessoas físicas ou jurídicas de que trata este artigo deverão apresentar aosEscritórios de Defesa Agropecuária até 31 (trinta e um) de janeiro e até 31 (trinta e um) de
julho de cada ano os relatórios semestrais de que trata o artigo 31 do Decreto Federal na
98.816, de 11 dejaneiro de 1990.

SEÇÃO lV
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Do Uso e da Aplicação
Artigo 8.º - Os produtos a que se refere o presente regulamento somente poderão ser
entregues ao uso para toda e qualquer forma de aplicação mediante receituário próprio,emitido por profissional legalmente habilitado, consoante as normas do Conselho Federalde Engenharia, Arquitetura e Agronomia.
Artigo 9.º - A emissão, utilização e guarda da receita agronômica deverá observar o
disposto nos artigos 51 a 54 do Decreto Federal n.º 98.816, de 11 de janeiro de 1990,
respeitadas, ainda, as seguintes regras:
l - a receita deverá ser especifica para cada problema entendendo-se como tal o(s)
agente(s) causal is) a ser(em) controlado(s) na cultura;
ll - deverá ser emitida uma receita agronômica especifica para cada produto e respectivo(s)
agente (s) causal(is);
lll - a receita deverá conter instruções sobre a disposição final de resíduos e embalagens,
podendo o emitente limitar-se a fazer remissão às instruções constantes da bula do produto;
lV - o agricultor adquirente do produto deverá manter uma via da receita sob sua guarda e a
disposição da fiscalização.
Parágrafo único - E responsabilidade do usuário do agrotóxico informar ao emitente do
ReceituárioAgronômico o número de pés, a área total da cultura ou o volume a ser tratado.
Artigo 10 - A Secretaria de Agricultura e Abastecimento em colaboração com a Secretari
da Saúde e Secretaria do Meio Ambiente, desenvolverá ações de instrução, divulgação e
esclarecimento que estimulem o uso seguro e eficaz dos agrotóxicos.
Artigo 11 - A Secretaria de Agricultura e Abastecimento com a colaboração da Secretaria
da Saúde e Secretaria do Emprego e Relações do Trabalho, deverá habilitar aplicadores de
agrotóxicos, especialmente para os produtos das classes toxicológicas I e II, do Anexo I, da
Lei n.º 4.002, de 5 de janeiro de 1984.
Artigo 12 — O Grupo de Defesa Sanitária Vegetal, da Coordenadoria de Defesa
Agropecuária, deverá divulgar, a cada 12 (doze) meses, a listagem dos agrotóxicos de uso
permitido no Estado de São Paulo, de acordo com o cadastro existente.
Parágrafo único - Da listagem a que se refere o "caput" deste artigo deverá constar o
número de cadastro na Coordenadoria de Defesa Agropecuária o numero de registro no
Ministério da Agricultura e do Abastecimento, nome da empresa registrantes o nome técnico
ou comum do produto, o nome comercial, ingrediente(s) ativo(s) e sua(s)
concentração(des), o grupo, o modo de ação, o periodo de carência, a dosagem
recomendada, o modo de usar e restrições de uso.

SEÇÃO V
Das Infrações e Penalidades
Artigo 13 - A infração à legislação acarretará, isolada ou cumulativamente, a par das
medidas cautelares de embargo de estabelecimento e de apreensão do produto ou
alimentos contaminados e da responsabilização civil, a aplicação de sanções penais e
administrativas, nos termos dos artigos 71 a 91 e 109 a 112 do Decreto Federal n.º 98.816,
de 11 de janeiro de 1990, que regulamentou a Lei Federal n.º 7.802, de 11 de julho de 1989,
observado o procedimento previsto nos artigos 15 a 37 deste Regulamento.
Parágrafo único - Na aplicação das sanções e medidas previstas neste artigo observar-se-
ão as seguintes regras:
1. cometidas, concomitantemente, duas ou mais infrações, aplicar-se-á a pena
correspondente a cada uma delas;
2. a aplicação da penalidade não desobriga o infrator de reparar a falta que lhe deu origem;
3. as penalidades serão publicadas no Diário Oficial do Estado, juntamente com o resumo
do Auto de Infração;
4. todo o produto apreendido e sujeito à penalidade de inutilização deverá ter a destruição
executada pelo seu detentor, mediante supervisão da Coordenadoria de Defesa
Agropecuária;
5. as despesas relativas à inutilização dos produtos serão de responsabilidade da indústria
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importadora, produtora, manipuladora, ou do comerciante de agrotóxicos e afins.? &

,

ç)( " "/ , />
SEÇAO Vl

(

'

Da Multa e sua Destinação ?>Artigo 14 - A multa deverá ser recolhida mediante guia, no prazo de 30 (trinta) días,—a“”
contar do recebimento da notificação de sua imposição.
5 1.º - imposta a multa, o infrator será notificado por via postal, com Aviso de Recebimento
(AR), ou quando não localizado pelos Correios, através de edital publicado pelo Diário
Oficial do Estado.
5 2.º — O não recolhimento da multa nos prazos previstos acarretará a inscrição no débito da
dívida ativa do Estado.
5 3.º - As multas serão recolhidas à conta do Fundo Especial de Despesas da
Coordenadoria de Defesa Agropecuária.

SEÇÃO VII
Do Procedimento Fiscalizador
Artigo 15 - A fiscalização do cumprimento da legislação estadual e federal referente a
grotóxicos deverá ser exercida pela Secretaria de Agricultura e Abastecimento, porÍItuação direta dos Assistentes Agropecuários da Coordenadoria de Defesa Agropecuária,
auxiliados por outros funcionários e servidores daquele órgão, credenciados para esse fim.
5 1.º - O Assistente Agropecuário, no exercício da atividade de fiscalização, poderá recolher
amostras de produtos agrotóxicos e de produtos agrícolas, podendo, inclusive, para essa
finalidade romper lacres ou embalagens.
à 2.º - Ocorrendo a hipótese do parágrafo anterior, o Assistente Agropecuário certificará o
procedimento efetuado.
Artigo 16 - Aos Assistentes Agropecuários compete:
I - efetuar vistorias em geral e emitir os respectivos laudos;
II - lavrar autos de infração e demais documentos referentes a fiscalização;
III - fiscalizar o cumprimento das normas relativas a distribuição, armazenamento,
comercialização, uso, aplicação, transporte interno, o destino final das embalagens e das
sobras de agrotóxicos e afins.
Artigo 17 - O Assistente Agropecuário identificar—se-á no início da fiscalização e deverá ter
livre entrada a qualquer momento do dia em locais públicos ou privados e, encontrando
zglificuldade para efetuar a fiscalização, poderá requisitar o apoio da Polícia Militar do Estado.

SUBSEÇÃO I

Da Autuação
Artigo 18 - Constatada a infração, será lavrado o Auto de Infração, do qual deverá constar
nome e endereço do autuado, dia da autuação, descrição da infração, indicação do
dispositivo legal transgredido, prazo e local para apresentação de defesa, identificação e
assinatura do Assistente Agropecuário responsável pela autuação e assinatura do autuado.
Artigo 19 - Sempre que o autuado se negar a assinar o Auto de Infração, sera o fato nele
consignado, com a assinatura de duas testemunhas qualificadas, efetuando-se publicação
no Diário Oficial e remetendo-se ao autuado uma das vias, posteriormente, por via postal
com Aviso de Recebimento (AR).
Artigo 20 — A autuação será feita em 3 (três) vias, sendo uma delas entregue ao infrator ou
a seu preposto, outra encaminhada ao Escritório de Defesa Agropecuária para constituição
do processo administrativo e permanecendo a terceira com o autuante.
Artigo 21 - A autoridade competente que tiver ciência ou noticia de ocorrência de infração e
obrigada a promover a sua apuração imediata, mediante processo administrativo próprio,
sob pena de responsabilidade.
Artigo 22 - As omissões ou incorreções na lavratura auto de infração não acarretarão
nulidade do mesmo, quando do processo constarem os elementos necessários à
determinação da infração e do infrator.
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Artigo 23 - No processo iniciado pelo Auto de Infração, constarão as provas e demaistermos, se houver, que lhe servirão de instrução.
SUBSEÇÃO II

Da Defesa
Artigo 24 - A defesa será protocolada na dependência da Coordenadoria de DefesaAgropcuária, onde houver iniciado o processo.
Artigo 25 - O autuado ou seu representante legal poderá requerer vistas ao processo,dentro do prazo de apresentação de defesa, nas dependências da Coordenadoria deDefesa Agropecuária.
Artigo 26 - A defesa poderá ser apresentada no prazo de 15 (quinze) dias, contado dalavratura do Auto de Infração, quando assinado pelo autuado ou da data do recebimento doauto remetido por via postal, com Aviso de Recebimento (AR).
Parágrafo único - No ato da apresentagação da defesa poderão ser indicadas
testemunhas, no máximo de 5 (cinco), com a respectiva qualificação e o protesto da futura
produção e de outras provas, se houver.
Artigo 27 - O Assistente Agropecuário que lavrar a autuação deverá instruir o processo comrelátorio circunstanciado sobre a infração e outros eventuais documentos, se pronunciandc
acerca da defesa apresentada pelo autuado.
Artigo 28 - O Diretor do Centro de Fiscalização de Insumos e Conservação do Solo, do
Grupo de Defesa Sanitária Vegetal, da Coordenadoria de Defesa Agropecuária,
motivadamente, decidirá da admissão das provas, determinando o prazo para sua produção
no caso de seu deferimento.
5 1.º - Concluída a fase de instrução e ouvido o Assistente Agropecuário que lavrou a
autuação quanto as provas supervenientes, sera' o infrator julgado no prazo de 30 (trinta)
dias, pelo Diretor do Centro de Fiscalização de Insumos e Conservação do Solo, do Grupo
de Defesa Sanitária Vegetal, da Coordenadoria de Defesa Agropecuária.
5 2.º - Em caso de motivo relevante, o Diretor do Centro de Fiscalização de Insumos e
Conservação do Solo, do Grupo de Defesa Sanitária Vegetal, da Coordenadoria de Defesa
Agropecuária, poderá ultrapassar o prazo referido no parágrafo anterior, Iavrando despacho
fundamentado no processo.
Artigo 29 - A súmula da decisão proferida será publicada no Diário Oficial do Estado,
correndo a partir da publicação o prazo para interposição de recurso.
Parágrafo único - Para conhecimento de seu inteiro teor, cópia da decisão será
encaminhada ao interessado, via postal, com Aviso de Recebimento (AR), ou quando nio
localizado pelos Correios, notificado por edital, publicado no Diário Oficial do Estado.
Artigo 30 - Das decisões condenatórias será dada ciência ao Ministério Público.
Artigo 31 - As associações ambientais regularmente constituídas e o Ministério Público
Federal e Estadual poderão ter vistas do processo administrativo a qualquer tempo.
SUBSEÇÃO III
Do Recurso
Artigo 32 - Das penalidades aplicadas caberá recurso ao Diretor do Grupo de Defesa
Sanitária Vegetal, da Coordenadoria de Defesa Agropecuária.
Parágrafo único - O recurso poderá ser interposto no prazo de 15 (quinze) dias, a contar
da publicação da súmula da decisão.
Artigo 33 - Recebido e protocolado o recurso na Coordenadoria de Defesa Agropecuária,
este será informado pelo Centro de Fiscalização de Insumos e Conservação do Solo, após
o que subirá à decisão do Diretor do Grupo de Defesa SanitáriaVegetal.
g 1.º - As decisões dos recursos serão comunicadas ao recorrente, por via postal, com
Aviso de Recebimento (AR) e publicadas no Diário Oficial do Estado.
5 2.º - Acolhido no mérito o recurso, a Coordenadoria de Defesa Agropecuária expedirá
ordem de devolução da multa ou de liberação do produto apreendido, ou do
estabelecimento interditado ou embargado, quando for o caso, no prazo máximo de 5
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(cinco) dias. “ºf " º "(7 ,,;
Artigo 34 - A defesa e o recurso, quando produzidas por procurador, deverãoâaç"acompanhados do competente instrumento de mandato.
Artigo 35 - Os recursos interpostos terão efeito suspensivo somente em relaçãcràfr'ª
destinação de vegetais, partes de vegetais e alimentos.

SUBSEÇÃO lV
Da Contagem dos Prazos
Artigo 36 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Regulamento, excluir-se-á o dia
do início e incluir-se-á do vencimento, prorrogando-se este, automaticamente, para o
primeiro dia útil, se recair em dia em que não haja expediente no órgão competente.
5 1.º - A prescrição interromper-se-a pela citação, notificação ou outro ato da autoridade
competente, que objetive a apuração da infração e a consequente imposição de pena.
5 2.º — Não correrá o prazo prescricional enquanto houver processo administrativo pendente
de decisão.
Artigo 37 - Concluídos os procedimentos administrativos e não havendo o pagamento da
multa aplicada, a Coordenadoria de Defesa Agropecuária remeterá o processo a
rocuradoria Geral do Estado para inscrição do débito na dívida ativa e sua cobrança
dicial.

SEÇÃO VIIl
Das Disposições Finais
Artigo 38 — As Comissões Permanentes da Assembléia Legislativa poderão requisitar, às
expensas do Poder Legislativo, análises físicas, químicas e biológicas de parte dos
laboratórios oficiais do Estado, pertencentes à Administração direta ou indireta, visando
detectar contaminação com qualquer substância poluente em água de consumo público e
alimentos, bem como cópia de análises já efetuadas.
ê 1.º - Para efetivação das análises previstas neste artigo, a Comissão requisitante poderá
designar um ou mais técnicos, de reconhecida idoneidade moral e capacitação profissional,
que terão amplo acesso a todas as fases das análises.
5 2.º - Concluídas as análises, os técnicos que as realizaram elaborarão, conjunta ou
separadamente, os respectivos laudos parciais em que indicarão, fundamentalmente, seus
métodos, procedimentos e conclusões, indicando, se possível, as medidas necessárias para
oibir a contaminação eventualmente verificada.
3.º - Os laudos serão encaminhados à Comisão requisitante que, ciente de seu teor, os

remeterá ao Secretário de Agricultura e Abastecimento, para as providências legais.
Artigo 39 — A Secretaria de Agricultura e Abastecimento deverá enviar às Comissões
indicadas no artigo anterior, e que requisitarem essas análises, os resultados, inclusive
parciais, de todas as análises físicas, químicas e biológicas, efetuadas nos laboratórios
estaduais, da Administração direta ou ; indireta, e que, de imediato, serão divulgados pela
Imprensa Oficial do Estado.
Artigo 40 - O Coordenador da Coordenadoria de Defesa Agropecuária poderá baixar
instruções de serviço necessárias ao fiel cumprimento deste Regulamento.

DECRETO N. 44.038, DE 15 DE JUNHO DE 1999

Aprova Regulamento fixando os procedimentos relativos ao cadastramento e fiscalização do
uso, da aplicação, da distribuição e comercialização de produtos agrotóxicos, seus

componentes e afins, no território do Estado de São Paulo e dá providências correlatas
Retificação do DO. de 16—6-99

SEÇÃO III

Do Registro de Pessoas Físicas e Jurídicas
No 5 1.º, do Artigo 7.º, leia-se como segue e não como constou:
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ê 1.º - Cópia do registro e sistema de escritutação, legível e autêntica, deverá ficar à
disposição dos órgãos fiscalizadores, nos locais onde o produto for depositado ouarmazenado.
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23/11/2015 CâmaraMunicipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis

Pesquisa : 13564
Total de referências : 1

1/ 1
Título: LEI Nº 13.564 24/04/2003 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispoe sobre a aprovaçao de parcelamento do solo, edificaçao de instalaçao de equipamentos

em terrenos contaminados ou suspeitos de contaminaçao por materiais nocivos ao meio
ambiente e a saude publica, e da outras providencias.

Projeto: Projeto de Lei Nº 492/2001 (ver documento)
Autor(es): Domingos Dissei

[ Back ]
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LEI N0 13.564, DE 24 DE ABRIL DE 2003
(PrOJeto de Lei nº 492/01, do Vereador Domingos Dissei -- PFL)

Dispõe sobre a aprovação de parcelamento de solo, edificação ou instalação de
equipamentos em terrenos contaminados ou suspeitos de contaminaçao por
materiais nocivos ao meio ambiente e à saúde pública, e dá outras providencias.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 9 de abril de 2003,
decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. lº — A aprovação de qualquer projeto de parcelamento de solo, edificação ou instalação
de equipamento em terrenos considerados contaminados ou suspeitos de contaminação por
materiais nocivos ao meio ambiente e à saúde pública, ou cuja presença possa constituir—se
em risco de uso do imóvel, por qualquer usuário, ficará condicionada à apresentação de
Laudo Técnico de Avaliação de Risco que comprove a existência de condições ambientais
aceitáveis para o uso pretendido no imóvel.
5 1º — A análise e deliberação do Laudo Técnico referido neste artigo, bem como do projeto
de recuperação ambiental da área afetada, ficarão a cargo do órgão municipal competente.
5 2º — Para a reabilitação das áreas afetadas poderão ser estabelecidas, pela Prefeitura,
regras urbanísticas específicas com a finalidade exclusiva de resguardar a saúde pública e a
qualidade ambiental.
Art. 20 - Para os fins do disposto no artigo lº desta lei considerar—se—ásuspeito de
contaminação ou passível de risco de uso um imóvel que tenha, em qualquer tempo,
abrigado, dentre outras, qualquer das seguintes atividades:
I - aterro sanitário;
II - depósito de materiais radioativos;
III - áreas de manuseio de produtos químicos;
IV - depósito de material proveniente de indústria química;
V — cemitérios;
VI - minerações;
VII - hospitais; e
VIII - postos de abastecimento de combustíveis.
Art. 3º - A Prefeitura poderá a qualquer tempo e julgando necessário, solicitar as mesmas
providências estabelecidas nesta lei, aos responsáveis por imóveis, edificados ou não,
mesmo que não haja pedido de aprovação de projetos de parcelamento de solo ou de
edificação em curso.
Art. 4º - O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 90 (noventa) dias, a contar de sua
publicação.
Art. Sº - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias
próprias, suplementadas se necessário.
Art. 6o - Esta lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

, “PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO, aos 24de abril de 2003, 4500 da fundação de
São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos
JOAO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário Municipal das Subprefeituras
LUIZ PAULO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário da Habitação e Desenvolvimento Urbano
ADRIANO DIOGO, Secretário Municipal do Verde e do Meio Ambiente
Publicada na Secretaria do Goyerno Municipal, em 24 de abril de 2003.
RUI GOETHE DA COSTA FALCAO, Secretário do Governo Municipal
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23/11/2015

Base de dados : legis -KPesquisa: 13725 /, , ,

CâmaraMunicipalde São Paulo / “

Câmara Municipal de São Paulo

Total de referências : 1

1/1
Titulo:

Ementa:
Projeto:

Autor(es):
Regulamentação:

Revogação:

Alterações:

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/

LEI Nº 13.725 09/01/2004 (ver documento)
Sem revogação expressa
Institui o Codigo Sanitario do Municipio de Sao Paulo.
Projeto de Lei Nº 718/2003 (ver documento)
EXECUTIVO; Marta Suplicy
Decreto nº 44.577/2004 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento)
Decreto nº 50.079/2008 — Regulamenta esta Lei, revogando a regulamentação anterior. (v_er
documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇõES PARA OS'ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, EAÇA NOVA PESQUISA PELO NUMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇAO.
Revoga a Lei nº 10.153/1986.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 10.770/1989.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 11.728/1995.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 12.039/1996.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 12.268/1996.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 12.369/1997.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 12.371/1997.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 13.456/2002.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 12.580/1998.; (ver documento)
Revoga os arts. 20, 3º e 35 a 39 da Lei nº 10.309/1987. (ver documento)
Lei 15.299/2010 - Acrescenta o art. 50-A a esta Lei. (ver documento)

[ Back ]
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LEI Nº 13.725, DE 9 DE JANEIRO DE 2004
(Projeto de Lei nº 718/03, do Executivo, aprovado na forma do Substitutivo do
Legislativo)

Institui o Código Sanitário do Município de São Paulo.
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de
dezembro de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
TITULO I

, , N
CÓDIGIO SANITARIO DO MUNICIPIO DE SAO PAULO
PRINCIPIOS, PRECEITOS E DIRETRIZES GERAIS
Art. lº - Fica instituído o Código Sanitário do Município de São Paulo, fundamentado
nos princípios expressos na Constituição Federal, na Constituição do Estado de São
Paulo, nas Leis Orgânicas da Saúde — Leis Federais nº 8.080, de 19 de setembro de
1990, e nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990, no Código de Defesa do Consumidor -
Lei Federal nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, no Código de Saúde do Estado de
São Paulo - Lei Complementar nº 791, de 9 de março de 1995, e na Lei Orgânica do
Município de São Paulo, com os seguintes preceitos:
I — descentralização, preconizada nas Constituições Federal e Estadual, bem como na
Lei Orgânica do Município de São Paulo, observando-se as seguintes diretrizes:
a) direção única no âmbito municipal;
b) municipalização dos recursos, serviços e ações de saúde, estabelecendo-se em
legislação específica os critérios de repasse de verbas das esferas federal e estadual;
c) integração das ações e serviços, com base na regionalização e hierarquização do
atendimento individual e coletivo, adequado às diversas realidades epidemiológicas;
d) universalização da assistência com igual qualidade e acesso da população urbana e
rural a todos os níveis dos serviços de saúde;
II - participação da sociedade, por meio de:
a) conferências de saúde;
b) conselhos de saúde;
c) representações sindicais;
d) movimentos e organizações não—governamentais;
III - articulação intra e interinstitucional, mediante o trabalho integrado e articulado
entre os diversos órgãos que atuam ou se relacionam com a área de saúde;
IV - publicidade, para garantir o direito à informação, facilitando seu acesso mediante
sistematização, divulgação ampla e motivação dos atos;
V - privacidade, devendo as ações de vigilância sanitária e epidemiológica preservar
este direito do cidadão, que só poderá ser sacrificado quando não existir outra maneira
de evitar perigo atual ou iminente para a saúde pública.
TITULO II

_
OBJETIVO, CAMPO DE AÇAO E METODOLOGIA
Art. 2º - Para os efeitos deste Código, entende-se por Vigilância em Saúde as ações de
Vigilância Sanitária, Vigilância Epidemiológica, Vigilância em Saúde Ambiental e
Vigilância em Saúde do Trabalhador, que compõem um campo integrado e
indissociável de práticas, fundado no conhecimento interdisciplinar e na ação
intersetorial, desenvolvidos por meio de equipes multiprofissionais, com a participação
ampla e solidária da sociedade, por intermédio de suas organizações, entidades e
movimentos, estruturando, em seu conjunto, um campo de conhecimento.
& lº — As ações de vigilância sanitária abrangem o conjunto de medidas capazes de
eliminar, diminuir ou prevenir riscos à saúde e de intervir nos problemas sanitários
decorrentes do meio ambiente, inclusive o do trabalho, da produção e circulação de
bens e da prestação de sen/iços de interesse da saúde.
& Zº - As ações de vigilância epidemiológica abrangem o conjunto de atividades que
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proporcionam o conhecimento, a detecção ou prevenção de qualquermudança nosfatores determinantes e condicionantes da saúde individual e coletiva, com a finalidadede adotar ou recomendarmedidas de prevenção e controle das doenças e agravos àsaúde.
g 30 - As ações de vigilância em saúde ambiental abrangem, no que se relaciona como binômio saúde-meio ambiente, o conjunto de medidas de vigilância sanitária eepidemiológica, incluindo-se as ações específicas de prevenção e controle das zoonosese enfermidades transmitidas por vetores, bem como dos agravos causados pelasdiversas formas de poluição do meio ambiente, que serão exercidas em articulação eintegração com outros setores, dentre os quais os de saneamento básico,planejamento urbano, obras públicas e meio ambiente.
g 40 - As ações de vigilância em saúde do trabalhador abrangem, no que se relacionacom o binômio saúde—trabalho, um conjunto de atividades que se destina, por meiodas ações de vigilância sanitária e epidemiológica, à promoção e proteção da saúdedos trabalhadores submetidos aos riscos e agravos advindos dos ambientes, dascondições e dos processos de trabalho, da manutenção ou incorporação de tecnologiaspotencialmentenocivas à saúde e, ainda, das condições de produção, extração,armazenamento, transporte, distribuição e manuseio de substâncias, produtos,máquinas e equipamentos.
Art. 3º - Os princípios expressos neste Código dispõem sobre precaução, bioética,proteção, promoção e preservação da saúde, no que se refere às atividades deinteresse à saúde e meio ambiente, nele incluido o do trabalho, e têm os seguintesobjetivos:
I - assegurar condições adequadas à saúde, à educação, à moradia, ao transporte, aolazer e ao trabalho;
II - assegurar e promover ações visando o controle de doenças, agravos ou fatores derisco de interesse à saúde;
III - promover a melhoria da qualidade do meio ambiente, nele incluido o do trabalho,garantindo condições de saúde, segurança e bem-estar público;
IV - garantir condições de segurança sanitária na produção, comercialização econsumo de bens e serviços de interesse da saúde, incluidos procedimentos, métodos
e técnicas que as afetem;
V - assegurar e promover a participação da comunidade nas ações de saúde.
Art. 4º - Entende-se por princípio da precaução a garantia de proteção contra os riscospotenciais que, de acordo com o estágio atual do conhecimento científico, não podemser ainda identificados com segurança, porém podem ensejar a ocorrência de danossérios ou irreversíveis à vida, à saúde e ao meio ambiente.
5 lº — A ausência de absoluta certeza cientifica não deverá ser utilizada como motivo
para postergar a adoção de medidas eficazes que visem prevenir o comprometimentoda vida, da saúde e do meio ambiente.
5 20 - Os órgãos de vigilância em saúde municipais, quando houver ameaça de danossérios ou irreversíveis à vida, à saúde e ao meio ambiente, adotarão medidas
intervencionistas preventivas norteadas pelo princípio da precaução.
Art. Sº - Entende-se por bioética o estudo sistemático das dimensõesmorais, incluindo
uma visão moral, decisões, condutas e políticas, das ciências da vida e cuidados da
saúde, empregando uma variedade de metodologias éticas em um ambiente
multidisciplinar, que surgiu em função da necessidade de se discutir moralmente osefeitos resultantes do avanço tecnológico das ciências do campo da saúde, bem como
aspectos tradicionais da relação de profissionais da saúde com pacientes e voluntáriosde pesquisas clínicas.
g lº - Para os efeitos deste Código, adotam-se as seguintes definições:
] - pesquisa - classe de atividades cujo objetivo é desenvolver ou contribuir para o
conhecimento generalizável. O conhecimento generalizável consiste em teorias,
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relações ou princípios ou no acúmulo de informações sobre as quais está baseado, que
possam ser corroborados por métodos científicos aceitos de observação e inferência;
II — pesquisa envolvendo seres humanos - pesquisa que, individual ou coletivamente,
envolva o ser humano, de forma direta ou indireta, em sua totalidade ou partes dele,
incluindo o manejo de informações ou materiais, que somente pode ser desenvolvida
após a devida aprovação pelos órgãos públicos competentes, nos termos da legislação
em vigor;
III — protocolo de pesquisa - documento obrigatório que deve contemplar a descrição
da pesquisa em seus aspectos fundamentais, informações relativas ao sujeito da
pesquisa, a qualificação dos pesquisadores e a todas as instâncias responsáveis.
_E; 20 - No desenvolvimento de pesquisas, devem estar incorporados, corn a finalidade
de prover segurança ao indivíduo e às coletividades, os cinco referenciais básicos da
bioética, ou seja, a autonomia, a não-maleficência, a beneficência, a justiça e a
privacidade, entre outros, visando assegurar os direitos e deveres que dizem respeito
aos sujeitos da pesquisa, a comunidade científica e ao Estado.
5 30 — Nos casos de pesquisa em que o uso de animais é a única maneira de alcançar
os resultados desejados, não sendo pertinente o emprego de métodos alternativos a
sua utilização, observar—se—á o quanto segue:
1 — os animais devem ser mantidos em condições adequadas e o seu número, em cada
experimento, ser justificado mediante cálculo estatístico apropriado;
II - os experimentos que causam dor e/ou desconforto devem prever analgesia e
anestesia apropriadas à espécie e ao tipo de experimento, sendo de responsabilidade
do pesquisador evitar o sofrimento do animal em estudo, exceto quando o estudo da
dor for o objetivo da investigação;
III - os animais só poderão ser submetidos às intervenções inscritas nos protocolos de
pesquisa, aprovados nos termos da legislação vigente, ou nos programas de
aprendizagem cirúrgica de instituições de ensino e pesquisa ou assistenciais, se,
durante e após a realização dos procedimentos, receberem cuidados especiais;
1v - ao final do experimento ou em casos de doença ou ferimento em que a eutanásia
seja o único procedimento adequado a ser prescrito, a morte dos animais deverá ser
realizada mediante o emprego de técnicas consagradas, de acordo com a espécie e de
forma rápida, indolor e irreversível.

,
g 40 — A direção municipal do Sistema Unico de Saúde — SUS, em consonância com a
Comissão de Etica em Pesquisa - CEP da Secretaria Municipal de Saúde e com o órgão
de vigilância em saúde, deve manter banco de dados contendo a relação de todas as
pesquisas em saúde desenvolvidas no Município, articulando-s—e, para tal finalidade,
com as Comissões de Ética em Pesquisa das instituições de ensino e pesquisa e com a
Comissão Nacional de Ética em Pesquisa - CONEP do Conselho Nacional de Saúde.
5 Sº — Os órgãos de vigilância em saúde municipais zelarão para que, nos
estabelecimentos de assistência à saúde, seja observada a legislação aplicável à
pesquisa clínica envolvendo os seres humanos.
Art. 6o — Os órgãos de vigilância em saúde incorporarão às suas ações o conceito de
biossegurança.
% lº - Entende-se por biossegurança o conjunto de medidas voltadas para a
prevenção, minimização ou eliminação de riscos inerentes às atividades de pesquisa,
produção, ensino, desenvolvimento tecnológico e prestação de serviços, visando à
saúde do homem e dos animais, a preservação do meio ambiente e a qualidade dos
resultados.
é 20 — Para os efeitos deste Código, no que for pertinente, aplica-se a legislação
estadual e federal aos produtos que possam conter organismos geneticamente
modificados, bem como à pesquisa envolvendo esses organismos.
é 30 - Os órgãos municipais de vigilância em saúde zelarão pelo cumprimento das
normas de segurança e mecanismos de fiscalização referentes ao uso das técnicas de
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engenharia genética na construção, cultivo, manipulação, transporte, comercialização,
consumo, liberação e descarte de organismos geneticamentemodificados — OGM,
visando proteger a vida e a saúde humana, dos animais e das plantas, bem como o
meio ambiente.
Art. 7º - Os órgãos de vigilância em saúde lançarão mão de um conjunto de ações e
serviços para detectar, analisar, conhecer, monitorizar e intervir sobre determinantes
do processo saúde-doença, incidentes sobre indivíduos ou sobre a coletividade, sejameles decorrentes do meio ambiente, da produção e/ou circulação de produtos ou da
prestação de serviços de interesse da saúde, com a finalidade de prevenir agravos e
promover a saúde da população.
Art. 80 - Constitui atributo dos órgãos que compõem o Sistema Municipal de Vigilância
em Saúde, das suas equipes multiprofissionais e dos seus agentes, o exercício do
poder de polícia administrativa no desenvolvimento de ações e serviços que visam
promover e proteger a saúde humana e animal, controlar as doenças e agravos àsaúde,preservar o meio ambiente, inclusive o do trabalho, e defender a vida.
Art. 9º - Observadas as normas vigentes no âmbito do Sistema Municipal de Auditoria
e Avaliação, deve ser mantido processo contínuo de acompanhamentoe avaliação das
ações de vigilância em saúde, com vistas ao aprimoramento técnico-científico e à
melhoria da qualidade das ações.

,Art. 10 — Cabe à direção municipal do Sistema Unico de Saúde - SUS, em articulação
com o órgão competente de vigilância em saúde, a elaboração de normas, códigos e
orientações, observadas as normas gerais de competência da União e do Estado, no
que diz respeito às questões das vigilâncias sanitária, ambiental, epidemiológica e emsaúde do trabalhador, conforme o disposto no artigo 30, inciso I, da Constituição
Federal.

* ,Art. 11 - A direção municipal do Sistema Unico de Saúde - SUS, em articulação com o
órgão competente de vigilância em saúde, cabe a formulação da politica de recursos
humanos para a área da saúde, devendo ser mantido serviço de
capacitaçãopermanente dos profissionais que atuam na vigilância em saúde, de acordo
com os objetivos e campo de atuação.
Art. 12 — As informações referentes às ações de vigilância em saúde devem ser
amplamente divulgadas à população, por intermédio de diferentesmeios de
comunicação.
Art. 13 - A vigilância em saúde deve organizar serviços de captação de reclamações e
denúncias, divulgando periodicamente as estatísticas por tipo de estabelecimento,
motivo da denúncia e providências adotadas em cada caso, preservando o sigilo
quanto à identificação do denunciante.
Art. 14 - O Sistema Unico de Saúde - SUS, no âmbito do Município, deverá coletar,
analisar e divulgar dados estatísticos de interesse para as atividades de saúde pública
por meio dos órgãos de vigilância em saúde, de informação e, ainda, de auditoria e
avaliação da Secretaria Municipal da Saúde.
& lº - A direção municipal do Sistema Unico de Saúde - SUS, em consonância com o
órgão competente de vigilância em saúde, deve organizar o Subsistema de
Informações de Vigilância em Saúde, articulados com os respectivos Sistemas Estadual
e Federal.

,g 20 - A direção municipal do Sistema Unico de Saúde - SUS, em articulação com o
órgão de vigilância em saúde, com o órgão de auditoria e avaliação e com outras
instâncias técnico-administrativas do Sistema de Saúde Municipal, deve garantir:
I — a análise dos dados dos sistemas de informação de morbidade e mortalidade
nacionais implantados no Município de São Paulo, bem como de sistemas de
informação de morbidade e mortalidade específicos de abrangência municipal;
Il - a divulgação periódica de informações sobre morbidade e mortalidade registrada
na população residente no Município de São Paulo, bem como nos estabelecimentos de
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ORGANIZAÇÃOTERRITORIAL,ASSENTAMENTOS
HUMANOS E SANEAMENTO AMBIENTAL

,Art. 21 - A direção municipal do Sistema Unico de Saúde - SUS, por meio do órgãocompetente de vigilância em saúde, deve emitir parecer técnico de avaliação de
impacto à saúde sobre projetos de organização territorial, assentamentos humanos esaneamento ambiental que, por sua magnitude, representem risco à saúde pública.Parágrafo único — O parecer referido no "caput" deverá versar, dentre outros, sobreaspectos de drenagem, infra-estrutura sanitária, manutenção de áreas livres e
institucionais, sistemas de lazer, índices de ocupação e de densidade demográfica.Art. 22 - Toda e qualquer edificação, urbana ou rural, deve ser construída e mantida,observando-se:
I — a proteção contra as enfermidades transmissíveis e enfermidades crônicas, inclusive
aquelas transmitidas ao homem por animais & vetores;
II - a prevenção de acidentes e intoxicações;
III - a redução dos fatores de estresse psicológico e social;
IV - a preservação do ambiente do entorno;
V - o uso adequado da edificação em função de sua finalidade;
VI — o respeito a grupos humanos vulneráveis.
Art. 23 - Toda e qualquer instalação destinada à criação, à manutenção e à reproduçãode animais, em zona urbana ou rural, deve ser construída, mantida e operada em
condições sanitárias adequadas e sem causar incômodo à população e transtornos aoentorno.
& lº - Os proprietários de imóveis residenciais ou legalmente estabelecidos, ondeexistam criações de animais, são responsáveis pela manutenção das instalaçõesdestinadas a esse fim.
5 20 - As instalações devem obedecer aos princípios de bem-estar animal e adequar-seàs exigências da espécie abrigada no local.
g 30 - A criação de outros animais em área urbana do Município estará sujeita às
normas emanadas da autoridade sanitária municipal.
5 40 — Todo biotério, mantido por estabelecimento ou instituição pública ou privada,deve contar com responsável técnico cadastrado no órgão de vigilância em saúde
municipal, bem como dispor de instalações, equipamentose recursos humanos
adequados à execução de suas atividades técnicas.
5 50 - A vacinação anti—rábica e o registro de cães e gatos são obrigatórios, cabendo a
sua regulamentação ao órgão coordenador do Sistema Municipal de Vigilância emSaúde.
Art. 24 - Além da observância à legislação municipal pertinente, toda edificação,
ampliação ou reforma de imóvel, qualquer que seja o fim a que se destine, deve
também atender às normas de edificações específicas federais, estaduais e municipais.
SEÇAO I

,ABASTECIMENTODE AGUA PARA CONSUMO HUMANO
Art. 25 — Todo e qualquer sistema de abastecimento de água, público ou privado,individual ou coletivo, está sujeito à fiscalização da autoridade sanitária competente,em todos os aspectos que possam afetar a saúde pública.
5 lº — Os órgãos de vigilância em saúde manterão programação permanente de
vigilância e controle da qualidade da água fornecida pelo sistema de abastecimento de
água para consumo humano, inclusive no caso de soluções alternativas de
abastecimento de água para essa finalidade.
5 20 - A Secretaria Municipal da Saúde ou o órgão competente em vigilância em saúde
publicará norma técnica sobre a programação permanente de monitoramento da
qualidade da água para consumo humano no Município de São Paulo.
5 30 - Os órgãos de vigilância em saúde, no âmbito de sua competência, colaborarão
para a preservação de mananciais.
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Art. 26 — Os projetos de construção, ampliação e reforma de sistemas de
abastecimento de água, públicos ou privados, individuais ou coletivos, devem ser
elaborados, executados e operados conforme as normas técnicas estabelecidas pela
autoridade sanitária competente.
Art. 27 - Nos projetos, obras e operações de sistemas de abastecimento de água,
públicos ou privados, individuais ou coletivos, devem ser obedecidos os seguintes
princípios gerais, independentemente de outras exigências técnicas eventualmente
estabelecidas:
I - a água distribuída deve obedecer às normas e aos padrões de potabilidade
estabelecidos pela legislação vigente;
II - todos os materiais, equipamentos e produtos químicos utilizados em sistemas de
abastecimento de água devem atender às exigências e especificações das normas
técnicas estabelecidas pela autoridade sanitária competente, a fim de não alterar o
padrão de potabilidade da água distribuída;
III - toda água distribuída por sistema de abastecimento deve ser submetida,
obrigatoriamente, a um processo de desinfecção, de modo a assegurar sua qualidade
do ponto de vista microbiológico e manter concentração residual do agente
desinfetante na rede de distribuição, de acordo com norma técnica;
IV - deve ser mantida pressão positiva em qualquer ponto da rede de distribuição;
V - a fluoretação da água distribuída por meio de sistemas de abastecimento deve
obedecer ao padrão estabelecido pela legislação vigente.
SEÇAO II

,ESGOTAMENTO SANITARIO
Art. 28 - Todo e qualquer sistema de esgotamento sanitário, público ou privado,
individual ou coletivo, está sujeito à fiscalização da autoridade sanitária competente,
em todos os aspectos que possam afetar a saúde pública.
Art. 29 - Os projetos de construção, ampliação e reforma de sistemas de esgotamento
sanitário, públicos ou privados, individuais ou coletivos, devem ser elaborados,
executados e operados conforme normas técnicas estabelecidas pela legislação
vigente.
Art. 30 — A utilização, em atividades agropecuárias, de água fora dos padrões de
potabilidade, de esgotos sanitários ou de Iodo proveniente de processos de tratamento
de esgotos só será permitida se em conformidade com as pertinentes normas técnicas.
seção III
RESIDUOS SÓLIDOS
Art. 31 - Todo e qualquer sistema, individual ou coletivo, público ou privado, de
geração, armazenamento, coleta, transporte, tratamento, reciclagem e destinação final
de resíduos sólidos de qualquer natureza, gerados ou introduzidos no Município, está
sujeito à fiscalização da autoridade sanitária competente, em todos os aspectos que
possam afetar a saúde pública.
g 10 - Os proprietários de imóveis residenciais ou legalmente estabelecidos são
responsáveis pela disposição adequada de resíduos provenientes da manutenção e
criação de animais, de acordo com a legislação municipal, estadual e federal vigente.
5 20 - Os responsáveis legais e técnicos pelos estabelecimentosde assistência à saúde,
bem como pelos estabelecimentos industriais e comerciais relacionados aos produtos e
substâncias de interesse da saúde, devem inserir, em suas normas de rotinas e
procedimentos e normas de boas práticas de fabricação, as orientações adequadas
sobre resíduos sólidos que abordem o acondicionamento no local da geração, o
armazenamento interno, o armazenamento externo e o transporte no interior dos
estabelecimentos.
Art. 32 - Os projetos de implantação, construção, ampliação e reforma de sistemas de
coleta, transporte, tratamento, reciclagem e destinação final de resíduos sólidos devem
ser elaborados, executados e operados conforme normas técnicas estabelecidas pela
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legislação vigente.
Art. 33 - Fica proibida a reciclagem de resíduos sólidos infectantes gerados por
estabelecimentos prestadores de serviços de saúde.
Art. 34 - As instalações destinadas ao manuseio de resíduos com vistas à sua
reciclagem devem ser projetadas, operadas e mantidas de forma tecnicamente
adequada, a fim de não vir a comprometera saúde humana e o meio ambiente.
Art. 35 - As condições sanitárias de acondicionamento, transporte, incineração,
localização e forma de disposição final dos resíduos perigosos, tóxicos, explosivos,
inflamáveis, corrosivos, radioativos e imunobiológicos, devem obedecer às normas
técnicas específicas e ficam sujeitas à fiscalização da autoridade sanitária.
TITpLO IV
SAUpE E TRABALHO
CAPITULO—I
DISPOSIÇOES GERAIS
Art. 36 - A saúde do trabalhador deve ser resguardada, tanto nas relações sociais que
se estabelecem entre o capital e o trabalho, quanto no processo de produção.
g 10 - Nas relações estabelecidas entre o capital e o trabalho, estão englobados os
aspectos econômicos, organizacionais e ambientais da produção de bens e serviços.
g 20 - As ações na área de saúde do trabalhador previstas neste Código compreendem
o meio ambiente urbano e rural.
5 30 - Para os efeitos do disposto no "caput", as autoridades sanitárias deverão
executar ações de inspeção em ambientes de trabalho, visando ao cumprimento da
legislação sanitária vigente, incluindo a análise dos processos de trabalho que possam
colocar em risco a saúde dos trabalhadores.
Art. 37 - Sãoobrigações do empregador, além daquelas estabelecidas na legislação em
Vigor:
I - manter as condições e a organização de trabalho, garantindo a promoção, proteção
e preservação da saúde dos trabalhadores;
II - garantir e facilitar o acesso aos locais de trabalho, pelas autoridades sanitárias,
Comissões Internas de Prevenção de Acidentes — CIPAs e pelos representantes dos
sindicatos de trabalhadores, a qualquer dia e horário, fornecendo-lhes todas as
informações e dados solicitados;
III — garantir a participação, nas atividades de fiscalização, dos trabalhadores para tal
fim requisitados pela autoridade sanitária;
IV - dar ampla informação aos trabalhadores e CIPAs sobre os riscos aos quais estão
expostos;
V - arcar com os custos de estudos e pesquisas que visem esclarecer os riscos
decorrentes das condições de trabalho e do meio ambiente;
VI - comunicar imediatamente à autoridade sanitária a detecção de quaisquer riscos
para a saúde do trabalhador, de qualquer natureza, tais como físicos, químicos,
biológicos, operacionais ou provenientes da organização do trabalho, elaborando
cronograma de implementação de sua correção.
Art. 38 — As autoridades sanitárias que executam ações de vigilância em saúde do
trabalhador devem desempenhar suas funções, observando os seguintes princípios e
diretrizes:
I - informar aos trabalhadores, CIPAs e respectivos sindicatos sobre os riscos e danos
à saúde no exercício da atividade Iaborativa e nos ambientes de trabalho;
11 - assegurar a participação das CIPAs, das comissões de saúde e dos sindicatos de
trabalhadores na formulação, planejamento, avaliação e controle de programas de
saúde do trabalhador;
III - assegurar às CIPAs, às comissões de saúde e aos sindicatos de trabalhadores a
participação nos atos de fiscalização, avaliação e pesquisa referentes ao ambiente de
trabalho ou à saúde, garantindo acesso aos resultados obtidos;
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IV - assegurar ao trabalhador em condições de risco grave ou iminente no local de
trabalho a interrupção de suas atividades, sem prejuízo de quaisquer direitos, até a
eliminação do risco;
V - assegurar aos sindicatos o direito de requerer ao órgão competente do Serviço de
Vigilância em Saúde a interdição de máquinas, de parte ou de todo o ambiente de
trabalho, quando houver exposição a risco iminente para a vida ou saúde dos
trabalhadores e da população, com imediata ação do poder público competente;
VI - considerar o conhecimento do trabalhador como tecnicamente fundamental para o
levantamento das áreas de risco e dos danos à saúde;
VII - estabelecer normas técnicas para a proteção da saúde no trabalho, da mulher no
período de gestação, do menor e dos portadores de deficiência;
VIII — considerar os preceitos e as recomendações dos organismos internacionais do
trabalho na elaboração de normas técnicas específicas.
Art. 39 - E dever da autoridade sanitária competente indicar, bem como obrigação do
empregador, adotar todas as medidas necessárias para a plena correção de
irregularidades nos ambientes de trabalho, observados os seguintes níveis de
prioridades:
I - eliminação das fontes de riscos;
II — medidas de controle diretamente na fonte;
III — medidas de controle no ambiente de trabalho;
IV - utilização de equipamentos de proteção individual, que somente deverá ser
permitida nas situações de emergência ou nos casos específicos em que for a única
possibilidade de proteção, e dentro do prazo estabelecido no cronograma de
implantação das medidas de proteção coletiva.
CAPITULO II
ESTRUTURAÇÃO DAS ATIVIDADES E ORGANIZAÇÃO
DO TRABALHO
SEÇÃO 1

DOS RISCOS NO PROCESSO DE PRODUÇÃO
Art. 40 - O transporte, a movimentação, o manuseio e o armazenamento de materiais,
o transporte de pessoas, os veículos e os equipamentos usados nessas operações
devem obedecer a critérios estabelecidos em normas técnicas, que preservem a saúde
do trabalhador.
Art. 41 - A fabricação, importação, venda, locação, instalação, operação e manutenção
de máquinas e equipamentos devem, de igual modo, obedecer ao disposto no artigo
40 desta lei.
Art. 42 - As empresas devem manter sob controle os fatores ambientais de risco à
saúde do trabalhador, como ruido, iluminação, calor, frio, umidade, radiações, agentes
químicos, pressões hiperbáricas e outros de interesse da saúde, dentro dos critérios
estabelecidos em normas técnicas ou reconhecidos como cientificamente válidos.
Art. 43 - A organização do trabalho deve adequar-se às condições psicofisiológicas dos
trabalhadores, tendo em vista as possíveis repercussões negativas sobre a saúde, quer
diretamente por meio dos fatores que a caracterizam, quer pela potencialização dos
riscos de natureza física, química, biológica e psicossocial, presentes no processo de
produção.
Parágrafo único - Na ausência de norma técnica federal e estadual, o órgão
competente do Sistema de Vigilância em Saúde Municipal deve elaborar instrumentos
normativos relacionados aos aspectos da organização do trabalho e ergonômicos que
possam expor a risco a saúde dos trabalhadores.
TITULO V

A

PRODUTOS E SUBSTANCIAS DE INTERESSE DA SAÚDE
CAPITULO I

DISPOSIÇÓES GERAIS

M
at

ér
ia

 P
L 

61
6/

20
15

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
71

75
1.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 23/04/2018 20:18:04.

 fls. 258



Art. 44 — Entende-se por produtos e substâncias de interesse da saúde os alimentos,águas minerais e de fontes, bebidas, aditivos, medicamentos, drogas, insumos
farmacêuticos, correlatos, cosméticos, perfumes, produtos de higiene, saneantes,domissanitários,agrotóxicos, materiais de revestimento e embalagens ou outros
produtos que possam trazer riscos à saúde.
Art. 45 — Compete à autoridade sanitária a avaliação e controle de riscos, a
normatização, a fiscalização e controle das condições sanitárias e técnicas relacionadas
à importação, exportação, extração, produção, manipulação, beneficiamento,
acondicionamento, transporte, armazenamento, distribuição, dispensação,
esterilização, embalagem e reembalagem, aplicação, comercialização e uso, referentesaos produtos e substâncias de interesse da saúde.
Parágrafo único - A fiscalização de que trata este artigo estende-se à propaganda e à
publicidade dos produtos e substâncias de interesse da saúde.
Art. 46 - Os estabelecimentos industriais, comerciais e de prestação de serviços
relacionados aos produtos e substâncias de interesse da saúde são responsáveis pela
manutenção dos padrões de identidade, qualidade e segurança, definidos a partir de
normas técnicas, aprovadas pelo órgão competente, bem como pelo cumprimento de
normas de boas práticas de fabricação e de normas de boas práticas de prestação de
serviços.
& lº - Os estabelecimentos referidos no "caput" deste artigo, sempre que solicitados
pela autoridade sanitária, devem apresentar o fluxograma de produção e os
documentos e instrumentos que expressem o cumprimento das normas de boas
práticas de fabricação e de prestação de serviços.
g 20 — Deve ser assegurado ao trabalhador o acesso aos documentos e instrumentos
que expressem o cumprimento de normas de boas práticas de fabricação e de normasde boas práticas de prestação de serviços.
Art. 47 — Os profissionais de saúde devemformular suas prescrições de medicamentos
com base na sua denominação genérica, aprovada, pelo Ministério da Saúde.
Parágrafo único - A direção municipal do Sistema Unico de Saúde - SUS, em
articulação com o órgão competente de vigilância em saúde, fará afixar, em todos os
dispensários de medicamentos, a lista de medicamentos identificados por sua
denominação genérica.
Art. 48 - A comercialização dos produtos importados de interesse da saúde fica sujeitaà prévia autorização da autoridade sanitária competente.
Art. 49 — A rotulagem de produtos de interesse da saúde deve obedecer às exigências
da legislação vigente.
CAPÍTULO II ,ESTABELECIMENTOSDE PRODUTOS E SUBSTANCIAS
DE INTERESSE DA SAUDE
Art. 50 — As disposições referentes às condições de funcionamento dos
estabelecimentos industriais, comerciais e de prestação de serviços relacionados aos
produtos e substâncias de interesse da saúde, no que for pertinente, devem seguir as
regulamentações específicas vigentes.
; lº - Os estabelecimentos farmacêuticos, industriais e comerciais, devem ter local
adequado e seguro para guarda de produtos e substâncias de controle sanitário
especial, definido pela legislação vigente.
g 20 - Os estabelecimentos referidos no parágrafo lº deste artigo devem manter
registro de controle de estoque dos produtos e substâncias de controle sanitário
especial.
Art. 51 - As farmácias e drogarias podem manter serviços de atendimento ao público
para a aplicação de injeções e curativos de pequeno porte, desde que realizados pelo
farmacêutico, de acordo com normas técnicas específicas.
Parágrafo único - Ás ervanarias e postos de medicamentos, fica vedado o exercício das
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atividades mencionadas neste artigo.
CAPÍTULO III

A

PROPAGANDA DE PRODUTOS E SUBSTANCIAS
DE INTERESSE DA SAUDE
Art. 52 - As amostras grátis distribuídas pelos estabelecimentos industriais de produtos
farmacêuticos devem ser dirigidas exclusivamente ao médico, ao cirurgião-dentista e
ao médico veterinário, devendo a propagandadesses produtos restringir—se à sua
identidade, qualidade e indicação de uso, de acordo com as normas federais vigentes.
Art. 53 - Fica vedada a permanência, nos estabelecimentoscomerciais farmacêuticos,
de amostras grátis e de produtos destinados à distribuição gratuita.
Art. 54 - É proibida a veiculação de propaganda de produtos farmacêuticos e outros
correlatos que contenham promoções, ofertas, doações, concursos e prêmios dirigidos
aos médicos, cirurgiões-dentistas,médicos veterinários ou quaisquer outros
profissionais de saúde, de acordo com as normas federais vigentes.
CAPÍTULO IV

_ ,
EVENTOS ADVERSOS A SAUDE
Art. 55 — Para os efeitos deste Código, todos os estabelecimentos industriais,
comerciais e de prestação de serviços, relacionados aos produtos e substâncias de
interesse da saúde, são obrigados a notificar os órgãos de vigilância em saúde a
ocorrência de eventos adversos à saúde, de que vierem a tomar conhecimento ou
forem cientificados por usuários ou profissionais de saúde, decorrentes do uso ou
emprego de:
I - medicamentose drogas;
II - produtos correlatos;
III - cosméticos e perfumes;
IV — saneantes domissanitários;
V - agrotóxicos;
VI — alimentos industrializados, a serem definidos em norma técnica;
VII - outros produtos definidos por ato administrativo da autoridade sanitária.
Art. 56 - A obrigatoriedadeprevista no artigo 55 desta lei aplica-se aos
estabelecimentos de assistência à saúde, a seus responsáveis legais e técnicos, bem
como a seus profissionais de saúde, em especial aos médicos e cirurgiões-dentistas.
Art. 57 - O órgão coordenador do Sistema Municipal de Vigilância em Saúde
estabelecerá o fluxo das notificações previstas nos artigos 55 e 56 desta lei, bem
assim tornará públicos os instrumentos utilizados para a comunicação, às autoridades
sanitárias, de eventos adversos à saúde.
TÍTULO VI
ESTABELECIMENTOSDE INTERESSE DA SAÚDE
CAPÍTULO I
DISPOSIçõEs GERAIS
Art. 58 - Para os fins deste Código e das pertinentes normas técnicas, são
consideradas de interesse da saúde todas as ações que, direta ou indiretamente,
estejam relacionadas com a promoção, proteção e preservação da saúde, dirigidas à
população e realizadas por órgãos públicos, empresas públicas, empresas privadas,
instituições filantrópicas, outras pessoas jurídicas de direito público ou direito privado,
bem como pessoas físicas.
CAPÍTULO II
ESTABELECIMENTOSDE ASSISTENCIA A SAÚDE
Art. 59 — Para os fins deste Código e das pertinentes normas técnicas, considera—se
assistência à saúde a atenção à saúde prestada nos estabelecimentosdefinidos e
regulamentados em norma técnica, destinados precipuamente à promoção, proteção,
recuperação e a reabilitação da saúde, bem como à prevenção de doenças, inclusive
asilos, casas de repouso ou congêneres.
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Art. 60 - Devem implantar e manter programação permanente de controle de infecção
os estabelecimentos de assistência à saúde que:
I - precipuamente, assistem usuários em regime de internação hospitalar;
II - assistem usuários em regime ambulatorial e contem com centro cirúrgico no qual
sejam realizados procedimentos médico-cirúrgicos ambulatoriais;
III - assistem usuários em regime ambulatorial e realizem procedimentos médicos
invasivos em diagnose e terapia;
Iv — estejam definidos em norma técnica.
g 10 - A responsabilidade pessoal dos profissionais de saúde pelo controle de infecção
em seus ambientes de trabalho independe da existência da programação permanentereferida neste artigo.
5 20 - Os estabelecimentos de assistência à saúde devem manter comissão de controle
de infecção que elabore procedimentos técnicos padronizados e coordene e execute
ações inerentes à programação permanente de controle de infecção.
g 30 — A composição da comissão de controle de infecção dos estabelecimentos
aludidos no inciso I do "caput" deste artigo deve atender às disposições da legislação
federal pertinente e, no caso dos estabelecimentos referidos nos incisos II, III e IV, às
disposições de regulamentaçãoespecífica.
Art. 61 - Os estabelecimentos de assistência à saúde e os veículos para transporte de
paciente devem ser mantidos em rigorosas condições de higiene, observando—se as
normas de controle de infecção estipuladas na legislação sanitária.
Art. 62 — Os estabelecimentos de assistência à saúde devem adotar procedimentos
adequados na geração, acondicionamento, fluxo, transporte, armazenamento, destino
final e demais questões relacionadas com resíduos de serviços de saúde, conforme
legislação sanitária.
Art. 63 - Os estabelecimentos de assistência à saúde devem possuir condições
adequadas para o exercício da atividade profissional na prática de ações que visem à
proteção, promoção, preservação, recuperação e reabilitação da saúde.
Art. 64 - Os estabelecimentos de assistência à saúde devem possuir quadro de
profissionais legalmente habilitados, em número adequado à demanda, às atividades
desenvolvidas e à legislação profissional vigente.
Parágrafo único - Os estabelecimentosde assistência à saúde que, por suascaracterísticas e finalidades, destinam-se a prestar serviços em regime de internação
hospitalar e em urgência e emergência ambulatorial ou pronto atendimento, devem
contar com quadro de profissionais legalmente habilitados nas 24 (vinte e quatro)
horas do dia, em número adequado à demanda e às atividades desenvolvidas,
especialmentemédicos e enfermeiros.
Art. 65 - Os estabelecimentos de assistência à saúde devem possuir instalações,
equipamentos, instrumentais, utensílios e materiais de consumo indispensáveis e
condizentes com suas Hnalidades e em perfeito estado de conservação e
funcionamento, de acordo com normas técnicas específicas.
Art. 66 - Cabe ao responsável técnico pelo estabelecimentoe/ou serviço, o
funcionamento adequado dos equipamentos utilizados nos procedimentos diagnósticos
e terapêuticos, durante sua vida útil, instalados ou utilizados pelos estabelecimentos
de assistência à saúde.
5 lº - Respondem solidariamente pelo funcionamento adequado dos equipamentos:
I — o proprietário, a quem caberá a compra do equipamento adequado, sua instalação,
manutenção permanente e reparos;
II — o fabricante, cabendo-Ihe prover os equipamentos do certificado de garantia,
manual de instalação, operacionalização, especificações técnicas e assistência técnica
permanente;
III — a rede de assistência técnica, cabendo-Ihe garantir o acesso aos equipamentos
nas condições estabelecidas no inciso II deste parágrafo.
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g 20 — Os equipamentos, quando não estiverem em perfeitas condições de uso, devem
ficar fora da área de atendimento ou, quando a remoção for impossível, exibir aviso
inequívoco de proibição de uso.
Art. 67 - Os estabelecimentos de assistência à saúde que utilizarem, em seus
procedimentos, medicamentos ou substâncias psicotrópicas ou sob regime de controle
especial, devem manter controles e registros na forma prevista na legislação sanitária.
Art. 68 - Todos os estabelecimentos de assistência à saúde devem manter, de forma
organizada e sistematizada, os registros de dados de identificação dos pacientes, de
exames clínicos e complementares, dos procedimentos realizados ou da terapêutica
adotada, da evolução e das condições de alta, apresentando-os à autoridade sanitária
sempre que esta o solicitar, justificadamente, por escrito.
Parágrafo único — Os documentos previstos no "caput" devem ser guardados pelo
tempo previsto em legislação específica.
CAPÍTULO III

,ESTABELECIMENTOSDE INTERESSE INDIRETO DA SAUDE
Art. 69 - Para os fins deste Código, são considerados de interesse indireto da saúde
todos os estabelecimentos e atividades nele não relacionados, cuja prestação de
serviços ou fornecimento de produtos possa constituir risco à saúde pública.
TITULO VII

* ,
VIGILANCIADE DOENÇAS E AGRAVOS A SAUDE
CAPITULO I
NOTIFICAÇÃOCOMPULSÓRIADAS DOENÇAS
E AGRAVOS A SAÚDE
Art. 70 - As doenças e agravos de notificação compulsória, no âmbito do Municipio,
serão definidas mediante normas técnicas específicas, em consonância com o
estabelecido na legislação federal e estadual e neste Código.
Parágrafo único — No âmbito do Município, devem também ser notificados aos órgãos
de vigilância em saúde:
1 - os acidentes de trabalho;
II - as doenças e agravos à saúde relacionados ao trabalho;
III - os eventos adversos à saúde, decorrentes do uso ou emprego de produtos a que
se referem os incisos I a VII do artigo 55 deste Código;
IV - as doenças transmitidas por alimentos.
Art. 71 - A notificação de doenças, quando compulsória, deve ser feita à autoridade
sanitária local por:
I - médicos chamados para prestar cuidados ao doente, mesmo que não assumam a
direção do tratamento;
11 - responsáveis por estabelecimentos de assistência à saúde e instituições médico—
sociais de qualquer natureza;
III - responsáveis por laboratórios que executem exames microbiológicos, sorológicos,
anátomo—patológicosou radiológicos;
IV - farmacêuticos, bioquímicos, veterinários, dentistas, enfermeiros, parteiras e
pessoas que exerçam profissões afins;
V - responsáveis por estabelecimentos prisionais, de ensino, creches, locais de
trabalho, ou habitações coletivas em que se encontre o doente;
VI - responsáveis pelos serviços de verificação de óbito e institutos médico-legais;
VII - responsáveis pelo automóvel, caminhão, ônibus, trem, avião, embarcação ou
qualquer outro meio de transporte em que se encontre o doente.
& lº - A notificação de quaisquer doenças e agravos referidos neste artigo deve ser
feita a simples suspeita e o mais precocemente possível, pessoalmente, por telefone
ou por qualquer outro meio rápido disponivel, a autoridade sanitária.
5 20 - As doenças e agravos referidos no "caput", que dependem de confirmação
diagnóstica, devem ter a confirmação da suspeita notificada após a realização dos

M
at

ér
ia

 P
L 

61
6/

20
15

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
71

75
1.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 23/04/2018 20:18:04.

 fls. 262



exames complementares, conforme norma técnica específica.
Art. 72 - E dever de todo cidadão comunicar à autoridade sanitária local a ocorrência,
comprovada ou presumível, de doença e agravos à saúde de notificação compulsória,
nos termos do artigo 71.
Art. 73 - A notificação compulsória de casos de doenças e agravos tem caráter sigiloso,
obrigando-se a autoridade sanitária a mantê-lo.
Parágrafo único - Excepcionalmente, a identificação do paciente fora do âmbito
médico—sanitário poderá ser feita em caso de grande risco à comunidade, a critério da
autoridade e com conhecimento prévio do paciente ou de seu responsável, estando o
ato formalmentemotivado.
Art. 74 - As informações essenciais à notificação compulsória, bem como as instruções
sobre o processo de notificação, constarão de normas técnicas.
CAPITULO II" ,INVESTIGAÇAOEPIDEMIOLOGICAE MEDIDAS DE CONTROLE
Art. 75 - Recebida a notificação, a autoridade sanitária deve proceder à investigação
epidemiológica pertinente.
; lº - A autoridade sanitária pode exigir e executar investigações, inquéritos e
levantamentos epidemiológicos junto a indivíduos e a grupos populacionais
determinados, sempre que julgar oportuno, visando à proteção da saúde, mediante
justificativa por escrito.
g 20 - Quando houver indicação e conveniência, a autoridade sanitária pode exigir a
coleta de amostra de material para exames complementares, mediante justificativa porescrito.
Art. 76 - Em decorrência dos resultados parciais ou finais das investigações, dos
inquéritos ou levantamentos epidemiológicos de que trata o artigo 75, fica a
autoridade sanitária obrigada a adotar, prontamente, as medidas indicadas para
controle da doença ou agravo à saúde, no que concerne a indivíduos, grupos
populacionais e ao meio ambiente.
Parágrafo único - De acordo com a doença, as ações de controle devem ser
complementadas por medidas de combate a vetores biológicos e seus reservatórios.
Art. 77 - As instruções sobre o processo de investigação epidemiológica em cada
doença ou agravo à saúde, bem como as medidas de controle indicadas, serão objeto
de normas técnicas.
Art. 78 - Em decorrência das investigações epidemiológicas, a autoridade sanitária
local deve adotar medidas pertinentes, podendo, inclusive, providenciar o fechamento
total ou parcial de estabelecimentos, centros de reunião ou diversão, escolas, creches
e quaisquer locais abertos ao público, durante o tempo julgado necessário, observada
a legislação vigente.
CAPITULO III

, ,VACINAÇÃO DE CARATER OBRIGATORIO
,Art. 79 - A direção municipal do Sistema Unico de Saúde - SUS, em articulação com o

órgão competente de vigilância em saúde, é responsável pela coordenação e execução
dos programas de imunizações de interesse da saúde pública.
Parágrafo único — A relação das vacinas de caráter obrigatório no Município deverá ser
regulamentada por norma técnica, em consonância com a legislação federal e
estadual. ,Art. 80 - E dever de todo cidadão submeter-se à vacinação obrigatória, assim como os
menores sob sua guarda ou responsabilidade.
Parágrafo único - Só deve ser dispensada da vacinação obrigatória a pessoa que
apresentar atestado médico e contra-indicação explícita de aplicação da vacina.
Art. 81 - O cumprimento da obrigatoriedade das vacinações deve ser comprovado
mediante atestado da vacinação, adequado à norma técnica referida no parágrafo
único do artigo 80, emitido pelos serviços de saúde que aplicarem as vacinas.
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Art. 82 - Os atestados de vacinação obrigatória não podem ser retidos por qualquer
pessoa, natural ou jurídica.
Art. 83 - Todo estabelecimento de saúde, público ou privado, que aplique vacinas,
obrigatórias ou não, deve cadastrar-se perante a autoridade sanitária competente.
Parágrafo único - A autoridade sanitária deve regulamentar, em norma técnica, o
funcionamento dos estabelecimentos referidos no "caput", bem como o fluxo de
informações, cabendo-Ihe, ainda, a responsabilidade por sua supervisão periódica.
Art. 84 - As vacinas fornecidas pelo Sistema Unico de Saúde - SUS são gratuitas,
inclusive quando aplicadas por estabelecimentosde saúde privados, assim como os
atestados que comprovem sua aplicação.
Art. 85 — Todo e qualquer estabelecimentode assistência à saúde que desenvolva
atividades de imunização, independentemente de sua natureza jurídica e forma de
gerenciamento, é obrigado a enviar, trimestralmente, aos órgãos de vigilância em
saúde, o número de doses aplicadas por mês, segundo o tipo de imunobiológico
aplicado e faixa etária.
CAPITULO IV
ATESTADO DE ÓBITO
Art. 86 - O atestado de óbito é documento indispensável para o sepultamento e deverá
ser fornecido por médico, em impresso especialmente destinado a esse fim.
Art. 87 - Quando o óbito for decorrente de acidente, violência ou causa suspeita,
segundo determinação legal, o atestado será fornecido por perito legista, após
necropsia no Instituto Médico Legal.
Art. 88 — Quando o óbito for decorrente de causa mal definida ou ocorrer sem ,assistência médica, o corpo deve ser encaminhado ao Serviço de Verificação de Obitos
para necropsia, conforme disposto na legislação vigente.
CAPÍTULO v
INUMAÇÓES, EXUMAÇõEs, TRASLADAçõEs E CREMAÇõEs
Art. 89 - As inumações, exumações, trasladações e cremações deverão ser
disciplinadas em normas técnicas, em consonância com a legislação federal e estadual
pertinente.
TITULO VIII
PROCEDIMENTOSADMINISTRATIVOS
CAPITULO I
FUNCIONAMENTO DOS ESTABELECIMENTOS DE INTERESSE DA
SAUDE E DOS ESTABELECIMENTOS COMERCIAIS, DE
PRODUÇÃO, EMBALAGEM E MANIPULAÇÃO DE
PRODUTOS E SUBSTÃNCIAS DE
INTERESSE DA SAÚDE
Art. 90 - Todos os estabelecimentos de interesse da saúde e os estabelecimentos
comerciais, de produção, embalagem e manipulação de produtos e substâncias de
interesse da saúde, antes de iniciarem suas atividades, devem encaminhar à
autoridade sanitária declaração de que suas atividades, instalações, equipamentos e
recursos humanos obedecem a legislação sanitária vigente, para fins de obtenção do
Cadastro Municipal de Vigilância em Saúde.
& lº - Os estabelecimentos devem comunicar à autoridade sanitária competente as
modificações nas instalações e equipamentos, bem como a inclusão de atividades e
quaisquer outras alterações que repercutam na identidade, qualidade e segurança dos
produtos ou serviços oferecidos à população.
& 2º — Os estabelecimentos comerciais que pretendam vender ou possibilitar o
consumo de bebidas alcoólicas deverão informar tal pretensão à autoridade sanitária
competente, em formulário próprio.
g 30 - Constatando que a declaração e a comunicação previstas no "caput" e no
parágrafo 10 deste artigo são inverídicas, deverá a autoridade sanitária comunicar o
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fato ao Ministério Público, para fins de apuração de eventual ilícito penal, sem prejuízoda adoção dos demais procedimentos administrativos.
Art. 91 - Todo estabelecimentoque mantenha serviço de transporte de pacientes, bem
como de produtos e substâncias de interesse da saúde, deve apresentar, perante aautoridade sanitária competente, declaração individualizada de cada veículo, dela
fazendo constar, obrigatoriamente,equipamentos e recursos humanos, para fins de
cadastramento.
Art. 92 - Os estabelecimentos de assistência à saúde devem contar com responsáveltécnico legalmente habilitado, que deverá estar presente durante o período de seufuncionamento.
Parágrafo único - O órgão coordenador do Sistema Municipal de Vigilância em Saúde
disciplinará, no que for pertinente, a assunção de responsabilidade técnica de
estabelecimentos de interesse da saúde, excetuando-se os estabelecimentos de quetrata o "caput" deste artigo.
Art. 93 - Os estabelecimentos comerciais, de produção, embalagem e manipulação de
produtos e substâncias de interesse da saúde, cuja assunção de responsabilidadetécnica estiver regulamentada na legislação vigente, devem contar com responsáveltécnico legalmente habilitado, que deverá estar presente durante o período de seufuncionamento.
Parágrafo único - O órgão coordenador do Sistema Municipal de Vigilância em Saúde,
disciplinará, no que for pertinente, a assunção de responsabilidade técnica de
estabelecimentos de produtos e substâncias de interesse da saúde.
Art. 94 - As empresas ou as pessoas físicas que mantêm estabelecimentos de interesse
da saúde são responsáveis perante a autoridade sanitária competente, sem prejuízo da
responsabilidade subsidiária de prestadores de serviços profissionais autônomos, bem
como de outras empresas de prestação de serviços de saúde e assemelhados por elacontratados.
Art. 95 - Ocorrendo a interdição de estabelecimentosde assistência à saúde ou de
suas subunidades pelos órgãos de vigilância em saúde, a direção municipal do Sistema
Unico de Saúde — SUS deve suspender, de imediato, eventuais contratos e convênios
que mantenha com tais estabelecimentosou suas subunidades, pelo tempo em quedurar a interdição.
Art. 96 - Os órgãos públicos municipais responsáveis, sempre que solicitados pela
autoridade sanitária, prestarão as informações necessárias para o cumprimento das
disposições desta lei.
CAPÍTULO 11
COMPETÉNCIAS
Art. 97 - Os profissionais das equipes de Vigilância em Saúde, investidos nas suas
funções fiscalizadoras, são competentes para fazer cumprir as leis e regulamentos
sanitários, expedindo termos, autos de infração e de imposição de penalidades,
referentes à prevenção e controle de tudo quanto possa comprometer a saúde.
Parágrafo único - O Secretário Municipal da Saúde, bem como o dirigente do órgão de
Vigilância em Saúde, sempre que se tornar necessário, podem desempenhar funções
de fiscalização, com as mesmas prerrogativas e atribuições conferidas por este Códigoàs autoridades fiscalizadoras.
Art. 98 - A toda situação em que a autoridade sanitária concluir pela existência de
violação de preceito legal deve corresponder, sob pena de responsabilidade
administrativa, a lavratura de auto de infração.
Art. 99 - As penalidades sanitárias previstas neste Código devem ser aplicadas sem
prejuízo das sanções de natureza civil ou penal cabíveis.
Art. 100 - As autoridades sanitárias, observados os preceitos constitucionais, terão
livre acesso a todos os locais sujeitos à legislação sanitária, a qualquer dia e hora,
sendo as empresas obrigadas, por seus dirigentes ou prepostos, a prestar os
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esclarecimentos necessários ao desempenho de suas atribuições legais e a exibir,
quando exigido, quaisquer documentos que digam respeito ao fiel cumprimento das
normas de prevenção à saúde.
Art. 101 — Nenhuma autoridade sanitária pode exercer as atribuições do seu cargo sem
exibir a credencial de identificação fiscal, devidamente autenticada, fornecida pela
autoridade competente.
5 lº — Fica proibida a outorga de credencial de identificação fiscal a quem não esteja
autorizado, em razão de cargo ou função, a exercer ou praticar, no âmbito da
legislação sanitária, atos de fiscalização.
g 2º — A credencial a que se refere este artigo deve ser devolvida para inutilização, sob
as penas da lei, em casos de provimento em outro cargo público, exoneração ou
demissão, aposentadoria, bem como nos de licenciamento por prazo superior a 90
(noventa) dias e de suspensão do exercício do cargo.
& 3º - A relação das autoridades sanitárias deve ser publicada semestralmente pelas
autoridades competentes, para fins de divulgação e conhecimento pelos interessados,
ou em menor prazo, a critério da autoridade sanitária competente, e por ocasião de
exclusão e inclusão dos membros da equipe de vigilância sanitária.
CAPITULO III
ANALISE FISCAL
Art. 102 - (VETADO)
Art. 103 - Compete à autoridade sanitária colher amostras para análise fiscal de
insumos, matérias-primas, aditivos, coadjuvantes, recipientes, equipamentos,
utensílios, embalagens, substâncias e produtos de interesse da saúde, com vistas à
verificação da sua conformidade à legislação sanitária.
Parágrafo único - Sempre que houver suspeita de risco à saúde, a colheita de amostra
para análise fiscal deve ser procedida com interdição cautelar do lote ou partida
encontrada.
Art. 104 — A colheita de amostra para fins de análise fiscal deve ser realizada mediante
a lavratura do termo de colheita de amostra e do termo de interdição, quando for o
caso, dividida em 03 (três) ínvólucros invioláveis, conservados adequadamente, de
forma a assegurar a sua autenticidade e características originais.
g lº - Se a natureza ou quantidade não permitir a colheita de amostra em triplicata,
deve ser colhida amostra única e encaminhada ao laboratório oficial para a realização
de análise fiscal na presença do detentor ou fabricante do insumo, matéria prima,
aditivo, coadjuvante, recipiente, equipamento, utensílio, embalagem, substância ou
produto de interesse da saúde, não cabendo, no caso, perícia de contraprova.
5 20 - Na hipótese prevista no parágrafo lº deste artigo, se estiverem ausentes as
pessoas mencionadas, deverão ser convocadas 02 (duas) testemunhas para presenciar
a análise.
Art. 105 - Quando a análise fiscal concluir pela condenação dos insumos, matérias-
primas, aditivos, coadjuvantes, recipientes, equipamentos, utensílios, embalagens,
substâncias e produtos de interesse da saúde, a autoridade sanitária deve notificar o
responsável para apresentar defesa escrita ou requerer perícia de contraprova.
Art. 106 - O laudo analítico condenatório será considerado definitivo na hipótese de
não ser apresentada defesa ou de não ser solicitada perícia de contraprova, pelo
responsável ou detentor, no prazo de 10 (dez) dias.
Art. 107 — Não cabe defesa ou recurso, após condenação definitiva, em razão de laudo
laboratorial condenatório da perícia final de contraprova.
CAPITULO IV
DA INTERDIÇÃO, APREENSÃO E INUTILIZAÇÃO DE PRODUTOS, EQUIPAMENTOS,
UTENSILIOS E ESTABELECIMENTOS
DE INTERESSE DA SAÚDE
Art. 108 — Quando o resultado da análise fiscal indicar que o produto constitui risco à
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saúde, é obrigatória sua interdição ou do estabelecimento.
Art. 109 — O detentor ou responsável pelo produto, equipamento e utensílios
interditados, fica proibido de entregá-Io ao consumo ou uso, desviá-lo ou substitui-Io,
no todo ou em parte, até que ocorra a liberação da mercadoria pela autoridade
competente, sob pena de responsabilização civil ou criminal.
g lº — Os locais de interesse da saúde só podem ser desinterditadosmediante
liberação da autoridade competente.
;, 2º - A desobediência por parte da empresa acarretará a aplicação das penas cabíveis
por responsabilização civil ou criminal, nos termos da legislação em vigor.
Art. 110 - Os produtos clandestinos de interesse da saúde, bem como aqueles com
prazos de validade vencidos, devem ser interditados pela autoridade sanitária, a qual,
após avaliação técnica, decidirá sobre sua destinação.
Art. 111 — Nos casos de condenação definitiva, a autoridade sanitária deve determinar
a apreensão ou inutilização do produto.
Art. 112 - Quando o produto for considerado inadequado para uso ou consumo
humano, mas passível de utilização para outros fins, a autoridade sanitária deve lavrar
laudo técnico circunstânciado, definindo o seu destino final.
Art. 113 - Os produtos, equipamentos e utensílios de interesse da saúde
manifestamente alterados, considerados de risco à saúde, devem ser apreendidos ou
inutilizados sumariamente pela autoridade sanitária, sem prejuízo das demais
penalidades cabíveis.
Parágrafo único - Na hipótese do "caput", a autoridade sanitária deve lavrar laudo
técnico circunstanciado, ficando dispensada a colheita de amostra.
Art. 114 - Cabem ao detentor ou responsável pelo produto, equipamentos e utensílios
de interesse da saúde condenados, os encargos decorrentes do recolhimento,
transporte e inutilização, acompanhados pela autoridade sanitária até não mais ser
possível a utilização.
Art. 115 — Os procedimentos de análise fiscal, interdição, apreensão e inutilização de
produtos, equipamentos, utensílios e locais de interesse da saúde deverão ser objeto
de norma técnica.
CAPITULO V

,INFRAÇÓES SANITARIAS E PENALIDADES
Art. 116 - Considera-se infração sanitária, para fins deste Código e das pertinentes
normas técnicas, a desobediência ou a inobservância ao disposto nas normas legais e
regulamentos que, por qualquer forma, se destinem à promoção, preservação e
recuperação da saúde.
Art. 117 - Responderá pela infração quem, por ação ou omissão, lhe deu causa,
concorreu para sua prática ou dela se beneficiou.
Parágrafo único - Exclui a imputação de infração a causa decorrente de força maior ou
proveniente de eventos naturais ou circunstâncias imprevisíveis que vierem a
determinar avaria, deterioração ou alteração de locais, produtos ou bens de interesse
da saúde pública.
Art. 118 - As infrações sanitárias, sem prejuízo das sanções de natureza civil ou penal
cabíveis, serão punidas, alternativa ou cumulativamente, com penalidades de:
I - advertência;
II - prestação de serviços à comunidade;
III - multa de R$ 100,00 (cem reais) a R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais);
IV — apreensão de produtos, equipamentos, utensílios e recipientes;
V - apreensão de animal;
VI - interdição de produtos, equipamentos, utensílios e recipientes;
VII - inutilização de produtos, equipamentos, utensílios e recipientes;
VIII - suspensão de venda de produto;
IX - suspensão de fabricação de produto;
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X — interdição parcial ou total do estabelecimento, seções, dependências e veículos;
XI - proibição de propaganda;
XII - cancelamento de autorização para funcionamento de empresa;
XIII - cancelamento do cadastro do estabelecimento e do veículo;
XIV — intervenção.
Parágrafo único - Sem prejuízo das penalidades previstas neste artigo, o proprietário
do animal apreendido ficará sujeito ao pagamento de despesas com transporte,
alimentação, assistênciaveterináriae outras decorrentes da apreensão.
Art. 119 - A penalidade de prestação de serviços à comunidade consiste em veiculação
de mensagens educativas dirigidas à comunidade, aprovadas pela autoridade sanitária.
Art. 120 - A penalidade de intervenção será aplicada aos estabelecimentosprestadores
de serviços de saúde, indústrias de medicamentos, correlatos e outros, sempre que
houver riscos iminentes à saúde.
g lº - Os recursos públicos que venham a ser aplicados em um serviço privado
durante a intervenção deverão serlcobrados dos proprietários em dinheiro ou em
prestação de serviços ao Sistema Unico de Saúde - SUS.
g 20 - A duração da intervenção limitar-se-á ao tempo julgado necessário pela
autoridade sanitária para que cesse o risco aludido no "caput" deste artigo, não
podendo exceder o período de 180 (cento e oitenta) dias.
5 30 - A intervenção e a nomeação do interventor dos estabelecimentosapenados
competem ao Secretário Municipal da Saúde, vedada a nomeação do então dirigente,
sócios ou responsáveis técnicos, seus cônjuges e parentes até segundo grau.
Art. 121 — A penalidade de multa consiste no pagamento das seguintes quantias:
I — nas infrações leves, de R$ 100,00 (cem reais) a R$ 30.000,00 (trinta mil reais);
II - nas infrações graves, de R$ 30.001,00 (trinta mil e um reais) a R$ 100.000,00
(cem mil reais);
III — nas infrações gravíssimas, de R$ 100.001,00 (cem mil e um reais) a R$
500.000,00 (quinhentos mil reais).
:; lº — Os valores previstos neste artigo deverão ser atualizados em lº de janeiro de
cada exercício, de acordo com a variação do Indice de Preços ao Consumidor Amplo -
IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulado no
exercício imediatamente anterior.
5 20 — Na hipótese de extinção do índice referido no parágrafo lº deste artigo, será
adotado outro criado por legislação federal que, de igual modo, reflita a perda do valor
aquisitivo da moeda.
Art. 122 - A penalidade de interdição será aplicada de imediato, sempre que o risco à
saúde da população o justificar, nas seguintes modalidades:
I - cautelar;
II - por tempo determinado;
III - definitiva.
Art. 123 - Para a graduação e imposição de penalidades, deverá a autoridade sanitária
considerar:
I - as circunstâncias atenuantes e agravantes;
II — a gravidade do fato, tendo em vista as suas consequências para a saúde pública;
III - os antecedentes do infrator quanto às normas sanitárias.
Parágrafo único - Sem prejuízo do disposto neste artigo e da aplicação da penalidade
de multa, a autoridade sanitária competente deverá levar em consideração a
capacidade econômica do infrator.
Art. 124 - São circunstâncias atenuantes:
I - a ação do infrator não ter sido fundamental para a consecução do evento;
II - o infrator, por espontânea vontade, imediatamente procurar reparar ou minorar as
conseqúências do ato lesivo à saúde pública que lhe for imputado;
III — ser o infrator primário.
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Art. 125 - São circunstâncias agravantes ter o infrator:
I - agido com dolo, ainda que eventual, fraude ou má—fé;
II - cometido a infração para obter vantagem pecuniária decorrente de ação ou
omissão que contrarie o disposto na legislação sanitária;
III — deixado de tomar providências de sua alçada, tendentes a evitar ou sanar a
situação que caracterizou a infração;
IV - coagido outrem para a execução material da infração;
V - reincidido.
Art. 126— Havendo concurso de circunstâncias atenuantes e agravantes, a aplicação
da penalidade deve ser considerada em razão das que sejam preponderantes.
Art. 127- A reincidência tornará o infrator passível de enquadramento na penalidade
máxima.
Art. 128- Sempre que ocorrer infração sanitária que contenha indícios de violação de
ética profissional, deverá a autoridade sanitária comunicar os fatos aos conselhos
profissionais.
Art. 129 - São infrações de natureza sanitária, entre outras que se enquadrem no
disposto no artigo 116 deste Código, com as correspondentes penalidades:
I - construir ou fazer funcionar estabelecimentoscomerciais, de produção, embalagem
e manipulação de produtos de interesse da saúde e estabelecimentosde assistência e
de interesse da saúde, sem licença dos órgãos sanitários competentes ou contrariando
as normas legais vigentes.
Penalidade: advertência, prestação de serviços à comunidade, interdição, apreensão,
inutilização, cancelamento de licença e/ou multa;
II - construir ou fazer funcionar estabelecimentoscomerciais, de produção, embalagem
e manipulação de produtos de interesse da saúde, sem a presença de responsável
técnico legalmente habilitado.
Penalidade: advertência, prestação de serviços à comunidade, cancelamento da
licença, interdição e/ou multa;
III - transgredir qualquer norma legal e regulamentar e/ou adotar procedimentos na
área de saneamento ambiental que possam colocar em risco a saúde humana.
Penalidade: advertência, prestação de serviços à comunidade, interdição, intervenção
e/ou multa;
IV - extrair, produzir, fabricar, transformar, preparar, manipular, purificar, fracionar,
embalar ou reembalar, transportar ou utilizar produtos ou resíduos perigosos, tóxicos,
explosivos, inflamáveis, corrosivos, emissores de radiações ionizantes, entre outros,
contrariando a legislação sanitária em vigor.
Penalidade: advertência, prestação de serviços à comunidade, apreensão, inutilização,
suspensão de venda ou fabricação, cancelamento de registro, interdição, cancelamento
da licença, proibição de propaganda, intervenção e/ou multa;
V - construir ou fazer funcionar todo e qualquer estabelecimentode criação,
manutenção e reprodução de animais, contrariando as normas legais e regulamentos
pertinentes.
Penalidade: advertência, prestação de serviços à comunidade, apreensão, interdição
e/ou multa;
VI - reciclar resíduos sólidos infectantes gerados por estabelecimentos prestadores de
serviços de saúde.
Penalidade: interdição, cancelamento da licença e/ou multa;
VII — manter condição de trabalho que ofereça risco à saúde do trabalhador.
Penalidade: advertência, prestação de serviços à comunidade, interdição parcial ou
total de equipamento, máquina, setor, local ou estabelecimentoe/ou multa;
VIII - obstar, retardar ou dificultar a ação fiscalizadora da autoridade sanitária
competente no exercício de suas funções.
Penalidade: advertência, prestação de serviços à comunidade e/ou multa;
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IX - omitir informações referentes a riscos conhecidos à saúde.
Penalidade: advertência, prestação de serviços à comunidade e/ou multa;
X — fabricar, operar, comercializar máquinas ou equipamentosque ofereçam risco à
saúde do trabalhador.
Penalidade: prestação de serviços à comunidade, interdição parcial ou total do
equipamento, máquina, setor, local, estabelecimentoe/ou multa;
XI - extrair, produzir, fabricar, transformar, preparar, manipular, purificar, fracionar,
embalar ou reembalar, importar, exportar, armazenar, expedir, transportar, comprar,
vender, ceder ou usar produtos de interesse da saúde, sem os padrões de identidade,
qualidade e segurança.
Penalidade: advertência, prestação de serviços à comunidade, apreensão e
inutilização, interdição, cancelamento de licença e/ou multa;
XII - comercializar produtos institucionais e de distribuição gratuita.
Penalidade: interdição e/ou multa;
XIII - expor a venda ou entregar ao consumo e uso produtos de interesse da saúde
que não contenham prazo de validade, data de fabricação ou prazo de validade
expirado, ou apor-lhes novas datas de fabricação e validade posterior ao prazo
expirado.
Penalidade: prestação de serviços à comunidade, interdição, apreensão, inutilização,
cancelamento de licença e/ou multa;
XIV - rotular produtos de interesse da saúde contrariando as normas legais e
regulamentares.
Penalidade: prestação de serviços à comunidade, apreensão, inutilização,
cancelamento de licença e/ou multa;
XV - fazer propaganda enganosa de produto ou serviço de saúde, contrariando a
legislação sanitária em vigor.
Penalidade: advertência, prestação de serviços à comunidade e/ou multa;
XVI - fazer propaganda de produtos farmacêuticos e produtos correlatos em
promoções, ofertas, doações, ou por meio de concursos ou prêmios aos médicos,
cirurgiões—dentistas, médicos veterinários ou quaisquer outros profissionais de saúde.
Penalidade: advertência, prestação de serviços à comunidade e/ou multa;
XVII — instalar ou fazer funcionar equipamentos inadequados, em número insuficiente,
conforme definido em norma técnica, em precárias condições de funcionamento ou
contrariando normas legais e regulamentos pertinentes em relação ao porte ou
finalidade do estabelecimento prestador de serviços de assistência à saúde.
Penalidade: advertência, interdição, apreensão, cancelamento de licença e/ou multa;
XVIII — alterar o processo de fabricação dos produtos sujeitos a controle sanitário,
modificar seus componentes, nome e demais elementos, sem a necessária autorização
do órgão sanitário competente.
Penalidade: prestação de serviços à comunidade, interdição, apreensão, inutilização,
cancelamento de licença e/ou multa;
XIX — deixar de implantar permanente programação de controle de infecção nos
estabelecimentos de assistência à saúde, nos quais seja obrigatório programa de
controle de infecção.
Penalidade: multa, cancelamento de licença, interdição, intervenção;
XX - realizar pesquisa clínica, de qualquer natureza, envolvendo os seres humanos,
sem a autorização dos órgãos competentes.
Penalidade: multa, cancelamento de licença, interdição, intervenção;
XXI - deixar de remeter à autoridade sanitária competente, na forma solicitada,
informações em saúde para fins de planejamento, correção finalística de atividades,
monitoramentodas condições de funcionamento de estabelecimentos, controle de
fatores de risco a que possa estar exposta a coletividade e elaboração de estatísticas
de saúde.
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Penalidade: advertência, multa, cancelamento de licença, interdição, intervenção;
XXII - deixar de notificar à autoridade sanitária competente doenças e agravos à saúde
de notificação compulsória, inclusive acidentes de trabalho, doenças ou agravos àsaúde relacionados ao trabalho, eventos adversos à saúde e doenças transmitidas por
alimentos.
Penalidade: advertência, multa, cancelamento de licença, interdição, intervenção;
XXIII - transgredir outras normas legais federais, estaduais e municipais, destinadas à
promoção, prevenção e proteção à saúde.
Penalidade: advertência, prestação de serviços à comunidade, interdição, apreensão,
inutilização, suspensão de fabricação ou venda, cancelamento de licença, proibição de
propaganda, intervenção e/ou multa;
XXIV - descumprir atos emanados das autoridades sanitárias visando à aplicação da
legislação pertinente à promoção, prevenção e proteção à saúde.
Penalidade: advertência, prestação de serviços à comunidade, interdição, apreensão,
inutilização, suspensão de venda ou fabricação, cancelamento de licença, proibição de
propaganda, intervenção e/ou multa;
XXV - desacatar autoridade sanitária no exercício de suas funções.
Penalidade: prestação de serviços à comunidade e/ou multa.
CAPITULO VI
PROCEDIMENTOSADMINISTRATIVOSDAS
INFRAÇOES DE NATUREZA SANITARIA
SEÇÃOI “AUTO DE INFRAÇAO
Art. 130 — Quando constatadas irregularidades configuradas como infração sanitária
neste Código, ou em outros diplomas legais vigentes, a autoridade sanitária
competente lavrará de imediato os autos de infração.
Parágrafo único - As infrações sanitárias serão apuradas em processo administrativo
próprio, iniciado com o auto de infração, observados o rito e os prazos estabelecidos
neste Código.
Art. 131 — O auto de infração, a ser lavrado em 03 (três) vias, no mínimo, destinando—
se a primeira ao autuado, conterá:
I - o nome da pessoa física ou denominação da pessoa jurídica autuada, especificando
o seu ramo de atividade e endereço;
II - o ato ou fato constitutivo da infração, o local, a hora e a data respectivos;
III - a disposição legal ou regulamentar transgredida;
IV - a indicação dodispositivo legal que comina a penalidade a que fica sujeito o
infrator;
V - a indicação do prazo de 10 (dez) dias para defesa ou impugnação do auto de
infração;
VI - o nome e o cargo legíveis da autoridade autuante e sua assinatura;
VII - o nome, a identificação e a assinatura do autuado ou, na sua ausência, de seu
representante legal ou preposto e, em caso de recusa, a consignação do fato pela
autoridade autuante e a assinatura de 02 (duas) testemunhas, quando possível.
;, lº - Na impossibilidade de ser dado conhecimento diretamente ao interessado, será
ele cientificado do auto de infração por via postal, mediante carta registrada.
g 20 — Restando infrutífera, por qualquer motivo, a medida prevista no parágrafo lº
deste artigo, a cientificação do interessado far-se-á por meio de edital a ser publicado
uma única vez na imprensa oficial, considerando—se efetivada a notificação após 5
(cinco) dias de sua publicação.
Art. 132 - Configuram procedimento irregular de natureza grave a falsidade e a
omissão dolosa no preenchimento dos autos de infração.
Art. 133 - O não-cumprimento da obrigação subsistente, além da sua execução
forçada, acarretará, após decisão irrecorrível, & imposição de multa diária, arbitrada de
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&'Q/Ç- ,;
acordo com os valores correspondentes à classificação da infração, sem prejuízo das
demais penalidades previstas na legislação vigente.
SEÇÃO II
AUTO DE IMPOSIÇÃO DE PENALIDADE
Art. 134 — O auto de imposição de penalidade deve ser lavrado pela autoridade
competente, após decorrido o prazo estipulado pelo artigo 131, inciso V, ou
imediatamente após a data do indeferimento da defesa, quando houver.
& lº - Nos casos em que a infração exigir a ação pronta da autoridade sanitária para
proteção da saúde pública, as penalidades de apreensão, de interdição e de inutilização
devem ser aplicadas de imediato, sem prejuízo de outras eventualmente cabíveis.
& 2o - O auto de imposição de penalidade de apreensão, interdição ou inutilização, a
que se refere O parágrafo 1º deste artigo, deve ser anexado ao auto de infração
original, e, quando se tratar de produtos, acompanhado do termo respectivo, que
especificará a sua natureza, quantidade e qualidade.
Art. 135 - O auto de imposição de penalidade de multa, a ser lavrado em 3 (três) vias,
no mínimo, destinando—se a primeira ao infrator, conterá:
I - o nome da pessoa física ou jurídica e seu endereço;
11 - O número, a série e a data do auto de infração respectivo;
III — o ato ou o fato constitutivo da infração e O local;
Iv - a disposição legal ou regulamentar infringida;
V - a penalidade imposta e seu fundamento legal;
VI - a indicação do prazo de 10 (dez) dias para interposição de recurso, contado da
ciência do autuado;
VII — a assinatura da autoridade autuante;
VIII - a assinatura do autuado ou, na sua ausência, de seu representante legal ou
preposto, e, em caso de recusa, a consignação dessa circunstância pela autoridade
autuante e a assinatura de 02 (duas) testemunhas, quando possível.
Parágrafo único - Na impossibilidade de efetivação da providência a que se refere o
inciso VIII deste artigo, observar-se-á O procedimento previsto nos parágrafos 1º e 2o
do artigo 131 deste Código.
SEÇÃO 111

PROCESSAMENTODAS MULTAS
Art. 136 - Transcorrido o prazo fixado no inciso VI do artigo 135, sem que tenha
havido interposição de recurso ou pagamento de multa, O infrator será notificado para
recolhê—Ia no prazo de 30 (trinta) dias ao órgão arrecadador competente, sob pena de
cobrança judicial.
Art. 137 - Havendo interposição de recurso, o processo, após decisão denegatória
definitiva, será restituído à autoridade autuante, para fins de lavratura da notificação
de que trata o artigo 136.
Parágrafo único — Não recolhida a multa no prazo de 30 (trinta) dias, O processo
administrativo será encaminhado ao órgão competente para cobrança judicial.
Art. 138 — O recolhimento das multas será feito na conta do Fundo Municipal de Saúde,
mediante guia de recolhimento, que poderá ser fornecida, registrada e preenchida
pelos órgãos municipais.
SEÇÃO IV
RECURSOS
Art. 139 - O infrator poderá oferecer defesa ou impugnar o auto de infração no prazo
de 10 (dez) dias, contados da data de sua cientificação, observado o disposto nos
parágrafos lº e 2o do artigo 131 deste Código.
Art. 140 - A defesa ou impugnação será julgada e decidida pelo superior imediato do
sen/idor autuante, ouvindo—se este preliminarmente.
Parágrafo único - No procedimento previsto neste artigo, observar—se-ãoos seguintes
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prazos, contados da data do respectivo recebimento do processo:
1 - 5 (cinco) dias para a manifestação do servidor autuante;
II - 10 (dez) dias para o julgamento e decisão da defesa ou impugnação pelo superiorimediato.
Art. 141 - Da imposição de penalidade, poderá o infrator recorrer à autoridade
imediatamente superior, no prazo de 10 (dez) dias, contados de sua ciência.
Parágrafo único- Da aplicação da penalidade de intervenção pelo Secretário Municipal
da Saúde, caberá recurso ao Chefe do Poder Executivo, na forma da legislação em
vigor, cuja decisão encerrará a instância administrativa.
Art. 142— Mantida a decisão cominatória, caberá recurso no prazo de 10 (dez) dias:
I - a instância definida pelo órgão coordenador do Sistema Municipal de Vigilância em
Saúde, qualquer que seja a penalidade aplicada;
II - das decisões da autoridade definida no inciso I deste artigo, ao Diretor do órgão
coordenador do Sistema Municipal de Vigilância em Saúde, quando se tratar de
penalidade prevista nos incisos IV a XIII do artigo 118 ou de multa de valor
correspondente ao previsto nos incisos II e III do artigo 121.
Art. 143- Os recursos serão decididos após a oitiva da autoridade autuante, a qual
poderá propor a revisão ou manutenção da decisão anterior.
Art. 144— Os recursos só terão efeito suspensivo nos casos de imposição de multa.
Art. 145 — O infrator tomará ciência das decisões proferidas nos recursos pelas
autoridades sanitárias mediante publicação, na imprensa oficial, dos respectivos
despachos.
TÍTULO IX
DISPOSIÇõES FINAIS
Art. 146 - As infrações às disposições legais de ordem sanitária prescrevem em 5
(cinco) anos.
g 10 - A prescrição interromper-se-á pela notificação ou qualquer outro ato da
autoridade sanitária que objetive a sua apuração e conseqúente imposição de
penahdade.
& 2º - Não corre prazo prescricional enquanto houver processo administrativo
pendente de decisão.
Art. 147 — Os prazos previstos neste Código e nas pertinentes normas técnicas correm
ininterruptamente.
Art. 148— Quando o autuado for analfabeto ou fisicamente incapacitado, o auto poderá
ser assinado "a rogo" na presença de 02 (duas) testemunhas ou, na falta destas,
deverá ser feita a ressalva pela autoridade autuante.
Art. 149- Os órgãos da Secretaria Municipal de Saúde, após decisão definitiva na
esfera administrativa, farão publicar todas as penalidades aplicadas aos infratores da
legislação sanitária.
Art. 150- O disposto neste Código deverá, na sua aplicação, ser compatibilizado com a
legislação sanitária correlata vigente, prevalecendo sempre os parâmetros legais e
técnico— científicos de proteção, promoção e preservação da saúde.
Art. 151 - Na ausência de norma legal específica, prevista neste Código e nos demais
diplomas federais e estaduais vigentes, a autoridade sanitária, fundamentada em
documentos técnicos reconhecidos pela comunidade científica, poderá fazer exigências
que assegurem o cumprimento do artigo zº desta lei.
Art. 152 - Os órgãos de vigilância em saúde, em articulação com os órgãos que atuam
na área do meio ambiente, devem proceder à análise e manifestação a respeito dos
planos de gerenciamento de resíduos sólidos de serviços de saúde, elaborados pelos
estabelecimentos de assistência à saúde, com vistas à sua aprovação ou reprovação.
g lº — É de competência exclusiva dos órgãos de vigilância em saúde verificar se as
condições propostas no plano de gerenciamento de resíduos sólidos de serviços de
saúde aprovado estão sendo cumpridas pelos estabelecimentosde assistência à saúde.

M
at

ér
ia

 P
L 

61
6/

20
15

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
71

75
1.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 23/04/2018 20:18:04.

 fls. 273



g 20 - Os órgãos de vigilância em saúde devem cooperar com os órgãos que atuam na
área do meio ambiente, quando solicitada a participação de seu quadro de pessoal
especializado.
Art. 153 - O descumprimento das normas constantes da Lei nº 10.309, de 22 de abril
de 1987, caracteriza infração ao Código Sanitário ora instituído, aplicando—se as
penalidades e os procedimentos administrativos nele previstos.
Art. 154 — As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 155 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as Leis nº
10.153, de 7 de outubro de 1986, nº 10.770, de 8 de novembro de 1989, nº 11.728,
de 22 de fevereiro de 1995, nº 12.039, de 11 de abril de 1996, nº 12.268, de 19 de
dezembro de 1996, nº 12.369, de 13 de junho de 1997, nº 12.371, de
13 de junho de 1997, nº 13.456, de 26 de novembro de 2002, e nº 12.580, de 31 de
março de 1998, bem como os artigos 20, 30, 35, 36, 37, 38 e 39 da Lei nº 10.309, de
22 de abril de 1987.

,PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 9 de janeiro de 2004, 4500 da
fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos
LUIS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento
Econômico
GONZALO VECINA NETO, Secretário Municipal da Saúde
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, aos 9 de janeiro de 2004.
UBIRATAN DE PAULA SANTOS, Secretário do Governo Municipal - Substituto
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23/11/2015 CâmaraMunicipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo " />
Base de dados : legis

Pesquisa : 15442
Total de referências : 1

1/ 1
Título: LEI Nº 15.442 09/09/2011 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre a limpeza de imóveis, o fechamento de terrenos não edificados e a construção e

manutenção de passeios, bem como cria o Disque—Calçadas; revoga as Leis nº 10.508, de 4
de maio de 1988, e nº 12.993, de 24 de maio de 2000, o art. 167 e o correspondente item
constante do Anexo VI da Lei nº 13.478, de 30 de dezembro de 2002.

Projeto: Projeto de Lei Nº 409/2010 (ver documento)
Autor(es): Domingos Dissei

Regulamentação: Decreto nº 52.903/2012 — Regulamenta esta Lei. (ver documento) _PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇOES PARA OSIATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇAO
DESTA NORMA, EAÇA NOVA PESQUISA PELO NUMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇAO.

Revogação: Revoga a Lei nº 10.508/1988.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 12.993/2000.; (ver documento)
Revoga o art. 167 e o correspondente item constante do Anexo VI da Lei nº 13.478/2002.
(ver documento)

Legislação explicativa: Lei nº 10.508/1988 - Dispõe sobre a limpeza nos imóveis, o fechamento de terrenos não
edificados e a construção de passeios, e dá outras providências.; (ver documento)
Lei nº 12.993/2000 — Dispõe sobre a proibição do rebaixamento de guias, defronte a imóveis
que não possuam acesso para veículos, no Município de São Paulo, e dá outras providências,;
(ver documento)
Lei nº 13.478/2002 - Dispõe sobre a organização do Sistema de Limpeza Urbana do Município
de São Paulo; cria e estrutura seu órgão regulador; autoriza o Poder Público a delegar a
execução dos serviços públicos mediante concessão ou permissão; institui a Taxa de Resíduos
Sólidos Domiciliares - TRSD, a Taxa de Resíduos Sólidos de Serviços de Saúde — TRSS e a
Taxa de Fiscalização dos Serviços de Limpeza Urbana - FISLURB; cria o Fundo Municipal de
Limpeza Urbana — FMLU, e dá outras providências. (ver documento)

Alterações: Lei 15.733/2013 - Altera dispositivos desta Lei e torna sem efeito as multas aplicadas.; (v—er
documento) ,Lei 15.966/2014 - Altera o Anexo Unico desta Lei.; (ver documento)
Lei 16.126/2015 — Altera a redação do art. 16 desta Lei. (ver documento)

[ Back ]
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PUBLICADO DOC 10/09/2011, p. 1 c. todas

LEI Nº 15.442, DE 9 DE SETEMBRO DE 2011
(Projeto de Lei nº 409/10, do Vereador Domingos Dlssei — DEMOCRATAS)
Dispõe sobre a limpeza de imóveis, o fechamento de terrenos não edificados e a
construção e manutenção de passeios, bem como cria o Disque-Calçadas; revoga
as Leis nº 10.508, de 4 de maio de 1988, e nº 12.993, de 24 de maio de 2000, o
art. 167 e o correspondente item constante do Anexo VI da Lei nº 13.478, de 30 de
dezembro de 2002.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de lº de
setembro de 2011, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

CAPÍTULO 1
,

DA LIMPEZA DE IMOVEIS

Art. lº Os responsáveis por imóveis, edificados ou não, Iindeiros a vias ou
logradouros públicos, são obrigados a mantê-Ios limpos, capinados e drenados,
respondendo, em qualquer situação, pela sua utilização como depósito de lixo,
detritos ou resíduos de qualquer espécie ou natureza.

CAPÍTULO 11

DO FECHAMENTO DE TERRENOS

Art. 2º Os responsáveis por terrenos não edificados, com frente para vias ou
logradouros públicos dotados de pavimentação ou de guias e sarjetas, são
obrigados a executar, manter e conservar gradil, muro ou outro tipo adequado de
fecho nos respectivos alinhamentos, observadas as regras a serem fixadas por meio
de decreto.
g lº O fechamento de que trata o "caput" deste artigo poderá ser metálico, de
pedra, de concreto ou de alvenaria revestida, devendo ter altura de 1,20m (um
metro e vinte centímetros) em relação ao nível do logradouro e ser provido de
portão.
g 20 O fechamento poderá ter altura superior a 1,20m (um metro e vinte
centímetros) desde que, a partir dessa medida, sejam executados com, no mínimo
50% (cinquenta por cento) de sua superfície uniformemente vazada, de forma a
possibilitar a total visão do terreno.
g 30 O Executivo poderá alterar as características do fechamento, por meio de
decreto, em função da evolução da técnica das construções, dos materiais e das
tendências sociais.
Art. 30 Quando o terreno pertencer a loteamento aprovado, fica concedido, para
cumprimento do disposto neste artigo, o prazo de 12 (doze) meses, contados a
partir da data da expedição do Termo de Verificação de Execução de Obras.
Art. 4º A execução do fechamento depende de Comunicação, prevista no item 3.3
do Código de Obras e Edificações, aprovado pela Lei nº 11.228, de 26 de junho de
1992, e de Alvará de Alinhamento e Nivelamento, a serem requeridos, pelo
responsável, na Subprefeitura competente, nos termos da legislação vigente.
Parágrafo único. Ressalvadas as hipóteses previstas em lei, o Alvará de
Alinhamento e Nivelamento poderá ser dispensado, a critério da Administração
Municipal, nos casos de imóveis que acompanhem os alinhamentos e nivelamentos
existentes, excluídos os casos de fechamentos com características de muro de
arrimo.
Art. Sº A Administração Municipal poderá dispensar a execução de gradil, muro ou
fecho, por impossibilidade ou dificuldade para a execução das obras, nos seguintes
casos:
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I - os terrenos apresentarem acentuado desnível em relação ao leito dos
logradouros;
II - existir curso d'água ou acidente geográfico junto ao alinhamento ou nele
interferindo.
Parágrafo único. Os terrenos com Alvará de Autorização, Aprovação ou Execução
em vigor ficam dispensados da execução de gradil, muro ou fecho desde queinstalados, nos alinhamentos ou sobre o passeio, os tapumes exigidos pela
legislação que trata da execução das obras.
Art. 60 Para os efeitos desta lei, considera—se inexistente o gradil, muro ou fecho
cuja construção, reconstrução ou preservação esteja em desacordo com as regras epadrões técnicos estabelecidos na normatização específica.
Parágrafo único. Não se enquadram na definição prevista no "caput" deste artigo osfechamentos executados, até a data da publicação desta lei, de acordo com a
legislação vigente à época de sua execução e mantidos em bom estado de
conservação.

CAPÍTULO III ,DOS PASSEIOS PUBLICOS

Art. 7º Os responsáveis por imóveis, edificados ou não, lindeiros a vias ou
logradouros públicos dotados de guias e sarjetas, são obrigados a executar, manter
e conservar os respectivos passeios na extensão correspondente à sua testada, na
conformidade da normatização específica expedida pelo Executivo.
; lº Ficam excluídos da obrigação de execução dos passeios, prevista no "caput"deste artigo, os responsáveis por imóveis localizados nas vias integrantes:
I - do Plano de Pavimentação Urbana Comunitária - PPUC, instituído pela Lei nº
10.558, de 17 de junho de 1988;
II - das rotas definidas, mediante decreto, nos termos do disposto no art. 2º da Lei
nº 14.675, de 23 de janeiro de 2008, que instituiu o Plano Emergencial de Calçadas
- PEC;
III - da Rede Viária Estrutural dos tipos N1, N2 e N3, a teor dos 5510 e 3º do art.
6o da Lei nº 13.885, de 25 de agosto de 2004.
g 20 Para os efeitos desta lei, o passeio será considerado:
I — inexistente, quando executado em desconformidade com as normas técnicas
vigentes à época de sua construção ou reconstrução;
II — em mau estado de manutenção e conservação, quando apresentar buracos,
ondulações, desníveis não exigidos pela natureza do logradouro ou obstáculos que
impeçam a circulação livre e segura dos pedestres, bem como execução de reparos
em desacordo com o aspecto estético ou harmônico do passeio existente.
Art. 80 A instalação de mobiliário urbano nos passeios, tais como telefones
públicos, caixas de correio e lixeiras, não poderá bloquear, obstruir ou dificultar o
acesso de veículos, o livre acesso e circulação de pedestres, em especial das
pessoas com deficiência, ou a visibilidade dos pedestres e motoristas, na
confluência das vias, observada a normatização especifica expedida pelo Executivo,
sob pena de aplicação da multa prevista no Anexo Unico integrante desta lei.
Parágrafo único. Qualquer que seja a largura do passeio deverá ser respeitada a
faixa livre mínima de 1,20m (um metro e vinte centímetros), destinada
exclusivamente a livre circulação de pedestres.
Art. 9º Aplicam—se aos passeios, no que couber, o disposto no art. 3º e no "caput"
do art. Sº desta lei, relativo a prazo e dispensa para o cumprimento da obrigação
de executar, manter e conservar os passeios.
& lº No caso de passeio em mau estado de manutenção e conservação em
decorrência da existência de espécie arbórea, o responsável ficará dispensado do
cumprimento da obrigação prevista no "caput" do art. 70 desta lei até que o corte
ou a supressão seja providenciado pela Administração Municipal, nos termos da
legislação vigente.
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5 20 A partir do corte ou supressão da espécie arbórea, o responsável terá o prazo—”'”
de 30 (trinta) dias para providenciar a regularização do passeio público.

CAPÍTULO IV
DAS RESPONSABILIDADES, PROCEDIMENTOS E PENALIDADES

Art. 10. Consideram-se responsáveis pelas obras e serviços previstos nos arts. lº a
70 desta lei:
I - o proprietário, o titular do domínio útil ou da nua propriedade, o condomínio ou
o possuidor do imóvel, a qualquer título, ressalvadas as hipóteses previstas no % lº
do art. 70 desta lei;
11 — a União, o Estado, o Município e os órgãos e entidades da respectiva
Administração Indireta, quanto aos próprios de seu domínio, posse, guarda ou
administração.
& lº O Município reparará os danos que causar às obras e serviços de que trata
esta lei quando da realização dos melhoramentos públicos de sua responsabilidade.
é 20 As permissionárias do uso das vias públicas para a implantação de
equipamentos de infraestrutura urbana destinados à prestação de serviços públicos
e privados repararão os danos causados aos passeios públicos na conformidade do
disposto em legislação específica.
g 30 Os responsáveis referidos no inciso I do "caput" deste artigo serão
solidariamente responsáveis pela regularidade dos imóveis nos termos das
disposições desta lei, bem como pelas penalidades decorrentes do seu
descumprimento.
Art. 11. O descumprimento das disposições desta lei acarretará a lavratura, por
irregularidade constatada, de autos de multa e de intimação para regularizar a
limpeza, o fechamento ou o passeio, conforme o caso, no prazo improrrogável de
30 (trinta) dias.
Parágrafo único. O prazo estabelecido no "caput" deste artigo ficará reduzido a 20
(vinte) dias nos casos das irregularidades previstas no art. 80 desta lei.
Art. 12. Os autos de multa e de intimação serão dirigidos ao responsável ou seu
representante legal, assim considerados o mandatário, o administrador ou o
gerente, pessoalmente ou por via postal com aviso de recebimento, no endereço
constante do Cadastro Imobiliário Fiscal, nos termos da Lei nº 10.208, de S de
dezembro de 1986.
g 10 Presumir—se-á o recebimento dos autos de multa e de intimação quando
encaminhados ao endereço constante do Cadastro Imobiliário Fiscal.
5 20 A multa e a intimação serão objeto de publicação por edital no Diário Oficial da
Cidade.
5 30 O prazo para atendimento da intimação será contado em dias corridos, a partir
da data da publicação do edital, excluído o dia do início e incluído o dia do fim.
Art. 13. O responsável fica obrigado a comunicar, diretamente à Prefeitura do
Município de São Paulo, que as irregularidades constatadas foram sanadas, até o
termo final do prazo para atendimento da intimação.
Parágrafo único. A comunicação poderá ser feita nas Praças de Atendimento das
Subprefeituras, pelo Portal da Prefeitura do Município de São Paulo na Internet ou
por outro meio eletrônico disponibilizado pelo Executivo, mediante regulamentação.
Art. 14. Na hipótese do não atendimento da intimação nos prazos estabelecidos no
art. 11 desta lei, nova multa será aplicada por irregularidade constatada.
Parágrafo único. A multa prevista no "caput" deste artigo será renovada a cada 30
(trinta) dias até que haja a comunicação do saneamento da irregularidade ou a
constatação da regularização pela Administração Municipal.
Art. 15.05 valores das multas previstas nos arts. 8º,11,14 e é 10 do art. 20 desta
lei serão os constantes do Anexo Único integrante desta lei.
Parágrafo Único. Os valores das multas serão atualizadas anualmente pela variação
do Índice de Preços ao Consumidor Amplo — IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro
de Geografia e Estatística — IBGE, ou por outro índice que venha a substituí— Io.
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Art. 16. Contra a aplicação das multas previstas nos arts. 80, 11, 14 e & lº do art.
20 desta lei, caberá a apresentação de defesa, com efeito suspensivo, dirigida ao
Supervisor de Fiscalização da Subprefeitura, no prazo de 15 (quinze) dias, contados
a partir da data da publicação do edital referido no :; 2º do art. 12 desta lei,
excluído o dia do início e incluído o dia do vencimento.
g lº Contra o despacho decisório que desacolher a defesa, caberá recurso, com
efeito suspensivo, dirigido ao Subprefeito, no prazo de 30 (trinta) dias contados da
data da publicação da decisão no Diário Oficial da Cidade, excluído o dia do início e
incluído o dia do fim.
5 20 A defesa e o recurso poderão ser apresentados nas Praças de Atendimento das
Subprefeituras, pelo Portal da Prefeitura do Município de São Paulo na Internet, ou
por outro meio eletrônico, disponibilizado pelo Executivo, mediante
regulamentação.
5 30 A decisão do recurso encerra a instância administrativa.
5 4º O infrator ficará obrigado a realizar o pagamento do valor da multa corrigido,
sob pena de cobrança judicial, quando:
I - a defesa for indeferida e não tenha sido apresentado recurso em tempo hábil;
II - o recurso for indeferido.
Art. 17. A Prefeitura poderá, a seu critério, executar as obras e serviços não
realizados nos prazos estipulados, cobrando dos responsáveis omissos o custo
apropriado, acrescido de 100% (cem por cento), sem prejuízo da aplicação da
multa cabível, juros, eventuais acréscimos legais e demais despesas advindas de
sua exigibilidade e cobrança.
Art. 18. A Prefeitura poderá efetuar a apreensão e a remoção do mobiliário urbano,
caso a irregularidade prevista no art. 80 desta lei perdure por mais de 60
(sessenta) dias.
CAPÍTULO v ,DA ABERTURA DE GARGULAS, DO REBAIXAMENTO E CHANFRAMENTO DE GUIAS E
DAS TRAVESSIAS SINALIZADAS PARA PEDESTRES

Art. 19. A abertura de gárgulas sob o passeio, para escoamento de águas pluviais,
o chanframento de guias, e o rebaixamento de guias, para acesso de veículos,
serão executados pela Prefeitura, mediante requerimento do interessado e
pagamento dos preços devidos, os quais serão calculados com base nos custos
unitários dos respectivos serviços e atualizados em consonância com a legislação
vigente.
& lº As pessoas físicas ou jurídicas que realizarem os serviços de que trata o
"caput" deste artigo 19 incorrerão em muita correspondente ao triplo do valor do
preço do serviço, atualizada anualmente pela variação do Índice de Preços ao
Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e
Estatística - IBGE, ou por outro índice que venha a substitui—lo.
& 2º Se a Prefeitura, por qualquer motivo, necessitar refazer ou reparar os serviços
executados clandestinamente, o infrator, além da multa prevista no "caput" deste
artigo, responderá pelo preço correspondente ao refazimento ou reparo e, se for o
caso, pelo valor das guias danificadas ou que não puderem ser aproveitadas.
Art. 20. A Prefeitura providenciará, sob sua responsabilidade, o rebaixamento da
parte dos passeios necessária ao acesso de pedestres, nas travessias sinalizadas e
nos canteiros centrais das vias públicas.
& lº Fica vedada a instalação dos mobiliários urbanos de que trata o art. 80 desta
lei junto a rebaixamento vinculado às travessias sinalizadas, sob pena de multa
constante do Anexo Único integrante desta lei.
g 20 O mobiliário existente, que prejudique o acesso de pedestres ou dificulte a sua
visibilidade ou de motoristas, será removido pela Prefeitura ou, por sua
determinação, pelo órgão responsável.
g 30 O descumprimento ao disposto no "caput" deste artigo acarretará ao infrator
multa no valor de R$ 1.000,00, atualizado anualmente pela variação do Indice de

M
at

ér
ia

 P
L 

61
6/

20
15

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
71

75
1.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 23/04/2018 20:18:04.

 fls. 279



.1/
Leªf, cqc»— ,;/'5

Preços ao Consumidor Amplo — IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de GeografiZÉ
e Estatística - IBGE, ou por outro índice que venha a substitui-Io.
5 40 Se a PMSP, por qualquer motivo necessitar refazer ou reparar os serviços
executados clandestinamente, o infrator, além da multa correspondente,
responderá pelo preço do refazimento ou reparo e, se for o caso, pelas guias
danificadas ou que não puderem ser aproveitadas.
CAPÍTULO NVI

DISPOSIÇOES FINAIS

Art. 21. O Executivo criará um Disque-Calçadas, disponibilizando o respectivo
número de telefone para atendimento das reclamações e prestações de
informações.
Parágrafo único. Para a finalidade prevista no "caput" deste artigo, poderá também
ser disponibilizado atendimento eletrônico.
Art. 22. O Executivo promoverá as medidas necessárias para viabilizar a aplicação
das normas previstas nesta lei, em sistema computadorizado, estabelecendo,
mediante portaria, a padronização de procedimentos eletrônicos e demais
documentos necessários ao seu cumprimento.
Art. 23. A Administração Municipal poderá celebrar contratos com empresas
privadas, com vista à prestação de serviços de apoio operacional para a
fiscalização, bem como para a execução das obras e serviços tratados nesta lei, nos
termos do seu art. 17.
Art. 24. O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 120 (cento e vinte) dias
contados da data de sua publicação.
Art. 25. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 26. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as Leis nº
10.508, de 4 de maio de 1988, e nº 12.993, de 24 de maio de 2000, bem como o
art. 167 e o correspondente item constante do Anexo VI da Lei nº 13.478, de 30 de
dezembro de 2002. , N
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO, aos 9 de setembro de 2011, 4580
da fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 9 de setembro de 2011.
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Anexo Único a que se refere o artigo 15 da Lei nº 15.442, de 9 de setembro de 2011

Natureza da irregularidade Dispositivos vio- Multalados

R$ 4,00 (quatro reais) para
a) falta de limpeza Artigo 10 cada metro quadrado ou fra-

ção da área total do terreno
R$ 200,00 (duzentos reais)

b) fechamento inexistente Artigos 2º e 6º por metro linear de testada
do imóvel

e) passeio inexistente ou em mau
estado de conservação

Artigo 7º e respec-
tivo Q 20

R$ 300,00 (trezentos reais)
por metro linear de testada
do imóvel

d) mobiliário urbano no passeio,
bloqueando, obstruindo ou difi—

cultando o acesso de veículos, o
acesso e a circulação dos pedes-
tres ou a visibilidade dos motoris-
tas e pedestres

Artigo 8º e & lº do
artigo 20

R$ 300,00 (trezentos reais)
por equipamento
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PUBLICADO DOC 15/12/2011, PÁG 80

PROJETO DE LEI 01-00597/2011 do Vereador Paulo Frange (PTB)
“Dispõe sobre a implantação do manejo orientado de vetores e pragas
sinantrópicas, e dá outras providências.
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. lº - O serviço de manejo orientado de vetores e pragas sinantrópicas
envolvendo a utilização de desinfestantes domissanitários de uso profissional
somente poderá ser executado por empresas especializadas por manejo orientado
de vetores e pragas sinantrópicas devidamente licenciadas junto as autoridade
Competentes.
Art. 2o - A implantação do manejo orientado de vetores e pragas sinantrópicas
compreende:
I - Medidas preventivas para boas práticas de fabricação/operação e os trabalhos
de educação e treinamento, visando evitar infestações.
Il - Medidas Corretivas que compreendem a implementação de barreiras físicas,
mecânicas e/ou armadilhas, sendo que tais medidas podem ser complementadas
pelo Manejo orientado Químico e/ou Biológico.
Ill - Manejo orientado Químico ou Biológico que visa eliminar os vetores e pragas
sinantrópicas a partir da utilização de desinfestantes domissanitários de profissional
(desinsetização e desratização). O manejo orientado químico, apesar da ênfase
maior em ações preventivas, também está presente, embora seu papel seja de
coadjuvante, complementar às orientações de limpeza e higiene.
IV - O manejo orientado de insetos xilófagos em imóveis deve ser realizado através
dos seguintes processos:
a-) o manejo orientado de Cupins de Madeira Seca e de Brocas de Madeiras deve
ser feito por injeção, pulverização ou pincelamento de solução inseticida à base de
solventes orgânicos e, neste caso, o inseticida deve apresentar um efeito residual
na madeira;
b-) para a realização do manejo orientado de Cupins de Solo, além do tratamento
das madeiras que estão em contato direto com a alvenaria, há a necessidade do
tratamento do solo e dos espaços internos na estrutura do imóvel que possam
servir de abrigo ou como meio de locomoção, tais como: redes elétricas, hidráulica
e telefonia, lajes rebaixadas, juntas de dilatação, forros de gesso, vãos de escadas,
etc.
Parágrafo único - Os produtos usados para o tratamento de Cupim de Solo, Cupim
de Madeira Seca ou Broca de Madeira devem ter registro no Ministério da Saúde
com a discriminação da sua finalidade.
Art. 3º - O monitoramento consiste na realização de inspeções periódicas, visando
observar o estado de higiene e limpeza do local, e na coleta das informações
contidas nas armadilhas implantadas em pontos estratégicos, visando obter dados
específicos sobre determinadas pragas infestantes, oportunidade em que também
serão coletadas informações junto ao cliente através do responsável pelo programa,
e fornecido as orientações de manejo ambiental a serem adotadas pelo contratante.
Art. 4º - Através das informações obtidas nas inspeções de monitoramento serão
tomadas todas as decisões necessárias para a melhoria do processo de manejo
orientado das pragas, havendo a possibilidade de advertência do cliente caso este
não esteja cumprindo as regras básicas de higiene, limpeza e a adoção das
medidas de manejo ambiental orientadas pelo contratado.
Art. Sº O período de monitoramento será fixado em razão das especificidades do
local onde o trabalho de manejo orientado for realizado, não podendo ultrapassar o
limite máximo e improrrogável de 30 dias úteis.
Art. 6º — O manejo orientado de vetores e pragas sinantrópicas, com exceção dos
cupins e das brocas de madeira, deverá ser realizado periodicamente, visando à
melhoria da qualidade de vida através da diminuição dos riscos à saúde.
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Art. 7º - Fica o Poder Executivo responsável por definir o órgão municipal
competente, pela fiscalização dos estabelecimentos, imóveis e outros, a seguirindicados:
I-) Indústria, Comércio e Transporte de Alimentos:
a-) Os estabelecimentos referidos no inciso 1 são aqueles que fabricam, manipulam,
comercializam, transportam ou armazenam gêneros alimentícios com ou sem
consumação no local. Esses deverão, obrigatoriamente, realizar Manejo orientado
de Pragas, conforme legislação sanitária vigente, com o objetivo de minimizar
riscos à saúde pública;
b-) O Manejo orientado de vetores e pragas sinantrópicas pragas deverá serrealizado com atividades mínimas mensais de monitoramento e/ou intervenções,através de medidas preventivas, corretivas e curativas de modo a controlar a
presença de insetos e/ou roedores.
II-) Shopping Centers, Mercados, Supermercados, Hipermercados e Centros
Comerciais que possuam ou não fabricação ou venda de alimentos no local:
a-) Os estabelecimentos mencionados no inciso II deverão realizar o Manejo
orientado de vetores e pragas sinantrópicas com atividades mínimas mensais de
monitoramento e/ou intervenções, através de medidas preventivas, corretivas e
curativas de modo a controlar a presença de insetos e/ou roedores.
III -) Hotéis, Motéis, Pousadas e assemelhados:
a-) O Manejo orientado de Pragas, nos casos do inciso III, deverá ser realizado com
atividades mínimas mensais de monitoramento e/ou intervenções, através de
medidas preventivas, corretivas e curativas de modo a controlar a presença de
insetos e/ou roedores.
IV-) Farmácias, Indústrias Farmacêuticas e de Cosméticos:
a-) Os estabelecimentos referidos no inciso IV deverão realizar o Manejo orientado
de vetores e pragas sinantrópicas com atividades mínimas mensais de
monitoramento e/ou intervenções, através de medidas preventivas, corretivas e
curativas de modo a controlar a presença de insetos e/ou roedores.
V-) Hospitais, Ambulatórios, Prontos-Socorros, Clínicas Médicas e Odontológicas:
a-) Os estabelecimentos referidos no inciso V deverão realizar o Manejo orientado
de vetores e pragas sinantrópicas com atividades mínimas mensais de
monitoramento e/ou intervenções, através de medidas preventivas, corretivas e
curativas de modo a controlar a presença de insetos e/ou roedores.
b-) Os estabelecimentos referidos no inciso V que disponham de Centro de Controle
de Infecção Hospitalar -CCIHs, deverão manter nesta unidade um técnico
responsável pelo manejo orientado de vetores e pragas sinantrópicas.
VI-) Escolas, Faculdades, Universidades e quaisquer outros Estabelecimentos de
Ensino:
a-) O manejo orientado de pragas, nos estabelecimentos referidos no inciso VI,
deverá ser realizado em espaços de tempo inferiores a 90 (noventa) dias;
b-) Nos locais onde são servidos alimentos ou aqueles usados como refeitórios,
devido ao maior risco de proliferação de vetores e pragas sinantrópicas dada à
disponibilidade dos alimentos, deverá ser realizado o Manejo orientado de vetores e
pragas sinantrópicas com periodicidade mínima mensal.
VII-) Logradouros públicos, casas e construções abandonadas ou não, canteiros de
obras, terrenos baldios, bens imóveis públicos de uso comum, de uso especial e
dominical:
a-) Nas áreas referidas no inciso VII deverá ser realizado o manejo orientado de
vetores e pragas sinantrópicas pelo menos uma vez ao ano; neste caso deve-se dar
ênfase ao manejo orientado de ratos;
b-) Será de responsabilidade dos proprietários, que constarem como tal nos
Cartórios de Registro de Imóveis, a realização do manejo orientado de vetores e
pragas sinantrópicas nos terrenos baldios e nas casas abandonadas;
c-) Bens imóveis que integrarem espólio deverá ter sua fiscalização respondida
pelos respectivos herdeiros;
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d—) Em razão de contratos de locação, comodato oneroso ou não, bem como em.”,zm-w '
razão de previsão contratual expressa, a responsabilidade do proprietário poderá
ser transferida para uma terceira pessoa perfeitamente identificada;
e-) Quando os bens a serem desinfestados forem públicos, a pessoa jurídica de
direito público interno competente deverá proceder à contratação da empresa
controladora mediante prévio procedimento licitatório, na forma da lei;
f—) Os procedimentos licitatórios para a contratação das empresas controladoras
deverão ser individualizados e diferenciados daqueles de limpeza, conservação e
qualquer outro que não seja especificamente o do objeto desta lei.
VIII-) Empresas exploradoras de transportes de cargas ou pessoas:
a-) As empresas identificadas no inciso VIII deverão realizar o Manejo orientado de
vetores e pragas sinantrópicas com atividades mínimas mensais de monitoramento
e/ou intervenções, através de medidas preventivas, corretivas e curativas de modo
a controlar a presença de insetos e/ou roedores tanto na garagem quanto nos
veículos usados para transportar mercadorias ou pessoas;
IX—) Imóveis usados como residências:
a-) Aonde deverá ser realizado o manejo orientado de vetores e pragas
sinantrópicas pelo menos a cada vinte e quatro meses.
X-) Condomínios residenciais verticais ou horizontais:
a-) Nas áreas comuns dos imóveis mencionados no inciso X o manejo orientado de
vetores e pragas sinantrópicas deverá ser realizado semestralmente;
b-) nas unidades autônomas inseridas nos condomínios o manejo orientado de
vetores e pragas sinantrópicas deverá ocorrer a cada vinte e quatro meses.
Parágrafo primeiro — No caso específico dos moinhos, além do manejo orientado de
pragas com periodicidade mínima mensal, o prédio deverá ser submetido à
fumigação a cada três meses.
Art. 8º - O manejo orientado de vetores deverá ser executado de acordo com as
determinações dos órgãos governamentais que tenham competência para
estabelecer a necessidade do referido controle, seja sob a forma de medidas de
ações preventivas ou de controle, em locais aonde existam riscos de epidemia.
Parágrafo único — Nos casos de epidemia previstos no caput, todos os munícipes
deverão adotar o manejo orientado dos vetores em seus imóveis.
Art. 9º — O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta)
dias, contados a partir da data de sua publicação.
Art. 10 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
SALA DAS SESSOES, Dezembro de 2011. As Comissões competentes.”
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PUBLICADO DOC 28/11/2012, PÁG 110

PROJETO DE LEI 01-00484/2012 do Vereador Aurélio Miguel (PR)
“Dispõe sobre a destinação de verba orçamentária para atividades de Zeladoria das
Subprefeituras, no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências.
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. lº É obrigatória a destinação de no mínimo R$ 20.000.000,00 (vinte milhões
de reais) da verba ou 20% (vinte por cento) do orçamento de cada Subprefeitura, o
que for maior, para atividades de zeladoria, compreendendo cuidados básicos como
limpeza do sistema de microdrenagem (bocas de lobo, galerias), pequenas obras e
reparos, no âmbito do Município de São Paulo.
Art. 20 São consideradas atividades de zeladoria para os fins desta lei:
I - operações tapa—buracos;
II — conservação de logradouros públicos;
III — apoio e remoção;
IV — limpeza manual de córregos;
V- limpeza mecanizada de córregos;
VI - limpeza de piscinões;
VII — poda e remoção;
VIII - conservação de áreas ajardinadas;
IX - anti pichação;
X — conservação de galerias;
XI - locação de máquinas e equipamentos;
XII — recapeamento de vias públicas;
XIII - limpeza mecanizada de bocas de lobo;
XIV - limpeza manual de bocas de lobo.
Art. 3o A avaliação de necessidade será feita pelo Subprefeito, que levará em
consideração a urgência das medidas a serem adotadas e estabelecerá as
prioridades.
Art. 4º O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 90 (noventa) dias,
contados da data de sua publicação.
Art. Sº As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 6º A verba descrita no artigo lº deverá ser disponibilizada mês a mês na
proporção de 1/12 (um doze avos), não podendo ser congelada ou transferida para
outra dotação que não seja a de zeladoria.
Art. 60 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.

&

Sala das Sessões, As Comissões competentes.”
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PUBLICADO DOC 28/08/2013, PÁG 73

PROJETO DE LEI 01-00576/2013 do Vereador Floriano Pesaro (PSDB)
““institui o “Projeto Calçada Limpa” no âmbito das subprefeituras, e dá outras
providências”.
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. lº A presente Lei institui o “Projeto Calçada Limpa” no âmbito das
subprefeituras, que consiste no estímulo à adoção, pelos estabelecimentos
comerciais, de coletores de lixo com espaços separados para resíduos recicláveis.
Parágrafo único. As subprefeituras incentivaram a realização de campanhas de
informação, educação e comunicação sobre o “Projeto Calçada Limpa”.
Art. 2º O coletor de resíduos disposto na porta dos estabelecimentos Comercias ou
prestadores de serviço de qualquer natureza, deverá conter espaços próprios para
o descarte de lixo eletrônico, bitucas de cigarro, fezes de animais, e outros para os
demais itens.
Parágrafo único. O Município poderá firmar convênios ou contratos de parcerias,
com o objetivo de instalação dos coletores de lixo por particulares, estabelecendo é
forma de exploração de espaço visual.
Art. 3º A localização dos coletores de resíduos e suas dimensões não poderão
ocupar a faixa livre reservada a circulação de pedestres, respeitando a largura
mínima de 1,20 (um metro e vinte centímetros).
Art. 40 A manutenção do coletor de lixo, em especial a retirada dos resíduos
recicláveis será efetuada por cooperativas permissionárias de serviço público, nos
termos da legislação aplicável à espécie.
Art. 5o As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 6o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas à disposições
em contrário.

,Sala das Sessões, As Comissões competentes.”
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PROJETO DE LEI 01-00891/2013 dos Vereadores Toninho Vespoli (PSOL),
Nabil Bonduki (PT), Natalini (PV) e Ricardo Young (PPS) N
“PROIBE NO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, O USO E COMERCIALIZAÇAO Di;
AGROTÓXICOS QUE CONTENHAM OS PRINCIPIOS ATIVOS QUE ESPECIFICA E DA
OUTRAS PROVIDENCIAS”.
Artigo lº - Ficam proibidos na cidade de São Paulo o uso e a comercialização de
agrotóxicos que apresentem em sua composição os seguintes princípios ativos:
abamectina, acefato, benomil, carbofurano, cihexatina, endossulfam, forato, fosmete,
glifosato, heptacloro, lactofem, Iindano, metamidofós, monocrotofós, paraquate,
parationa metílica, pentaclorofenol, tiram, triclorfom e qualquer substância do grupo
químico dos organoclorados e que tenha sido banida em seu país de origem.
Artigo 2o - A fiscalização do cumprimento das disposições contidas nesta Lei será
efetuada pelo órgão competente da Prefeitura Municipal de São Paulo.
Artigo 30 - Das responsabilidades sobre recolhimento, destinação dos produtos
referidos no artigo lº e suas embalagens, e a fiscalização do processo:
1. Os detentores de estoques dos agrotóxicos a que se refere o caput deverão devolvê-
Ios aos respectivos fabricantes ou importadores, podendo essa devolução ser
intermediada pelos estabelecimentos comerciais em que foram adquiridos por postos
ou centros de recolhimento autorizados e fiscalizados pelo órgão público municipal
competente. A Prefeitura Municipal de São Paulo adotará as medidas necessárias para
informar, fiscalizar e garantir o recolhimento dos produtos referidos no artigo lº já
adquiridos, para adequada destinação final dos produtos e embalagens.
II. As pessoas jurídicas responsáveis pela fabricação ou importação de agrotóxicos,
seus componentes e afins ficam obrigadas a receber e a dar destinação adequada aos
produtos por elas fabricados ou importados, após sua devolução por usuários ou
comerciantes.
III. A Prefeitura Municipal de São Paulo adotará as medidas necessárias para informar,
fiscalizar e garantir o processo de recolhimento e destinação.
Artigo 4º - Fica vedado aos órgãos da administração direta e indireta do Município, a
partir da publicação desta lei, adquirir ou utilizar os agrotóxicos previstos no Artigo lº
desta Lei.
Artigo 5º - A Prefeitura de São Paulo adotará medidas com vistas a promover e
estimular a produção de alimentos orgânicos e procederá a divulgação:
I - dos efeitos nocivos provocados pelo contato e manuseio inadequados do uso dos
agrotóxicos;
II - da proibição do uso dos agrotóxicos que tenham em sua composição os princípios
ativos constantes do Artigo lº desta lei;
III - de tabelas com seus nomes comerciais;
IV - sobre a existência de tecnologias, materiais e produtos substitutos que não
agridem a saúde;
V - de orientações sobre como proceder com estoques já existentes.
Artigo 60 - Fica o Município autorizado a criar, por intermédio do Sistema Único de
Saúde (SUS), nos Centros de Referência em Saúde do Trabalhador e demais unidades
de saúde básica, programas de prevenção, diagnóstico e tratamento das doenças
decorrentesldo trabalho com agrotóxico.
Parágrafo Unico - Os programas citados no caput deste Artigo compreenderão
habilitação técnica dos profissionais, aquisição de equipamentos necessários para o
desenvolvimento das ações de vigilância em saúde e assistência especializada.
Artigo 7º - Todos os casos de doenças e óbitos decorrentes da exposição ao agrotóxico
deverão ser notificados ao órgão responsável da Prefeitura de São Paulo.
Artigo 8º - A não observância ao disposto nesta Lei é considerada infração sanitária e
sujeitará o infrator às penalidades estabelecidas no Título IV, do Livro III, do Código
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Sanitário do Estado de São Paulo, Lei nº. 10.083, de 23 de setembro de 1998 e demaisleis aplicáveis à matéria.
Artigo 90 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação e o Município terá o prazode 60 (sessenta) dias para a sua regulamentação.
Sala das Sessões, 18 de Dezembro de 2.013. As Comissões competentes.”

Requerimento RDS 13-0509/2014, RDS 13-1824/2014 e RDS 13—2117/2014alteram os autores desse projeto.

Publicação original DOC 05/02/2014, pág. 135

PROJETO DE LEI 01-00891/2013 do VereadorToninho Vespoli (PSOL)
“PROIBI; NO MUNICIPIO DE SAO PAULO, O USO E COMERCIALIZAÇÃO DE
AGROTOXICOS QUE CONTENHAM OS PRINCIPIOS ATIVOS QUE ESPECIFICA E DÁ
OUTRAS PROVIDENCIAS”.
Artigo Iº - Ficam proibidos na cidade de São Paulo o uso e a comercialização de
agrotóxicos que apresentem em sua composição os seguintes princípios ativos:
abamectina, acefato, benomil, carbofurano, cihexatina, endossulfam, forato, fosmete,
glifosato, heptacloro, lactofem, Iindano, metamidofós, monocrotofós, paraquate,parationa metílica, pentaclorofenol, tiram, triclorfom e qualquer substância do grupoquímico dos organoclorados e que tenha sido banida em seu país de origem.
Artigo 2º - A fiscalização do cumprimento das disposições contidas nesta Lei seráefetuada pelo órgão competente da Prefeitura Municipal de São Paulo.
Artigo 3º - Das responsabilidades sobre recolhimento, destinação dos produtosreferidos no artigo lº e suas embalagens, e a fiscalização do processo:
I. Os detentores de estoques dos agrotóxicos a que se refere o caput deverão devolvê-
los aos respectivos fabricantes ou importadores, podendo essa devolução serintermediada pelos estabelecimentos comerciais em que foram adquiridos por postos
ou centros de recolhimento autorizados e fiscalizados pelo órgão público municipal
competente. A Prefeitura Municipal de São Paulo adotará as medidas necessárias parainformar, fiscalizar e garantir o recolhimento dos produtos referidos no artigo lº jáadquiridos, para adequada destinação final dos produtos e embalagens.
II. As pessoas jurídicas responsáveis pela fabricação ou importação de agrotóxicos,
seus componentes e afins ficam obrigadas a receber e a dar destinação adequada aos
produtos por elas fabricados ou importados, após sua devolução por usuários ou
comerciantes.
III. A Prefeitura Municipal de São Paulo adotará as medidas necessárias para informar,
fiscalizar e garantir o processo de recolhimento e destinação.
Artigo 4º — Fica vedado aos órgãos da administração direta e indireta do Município, a
partir da publicação desta lei, adquirir ou utilizar os agrotóxicos previstos no Artigo lºdesta Lei.
Artigo Sº - A Prefeitura de São Paulo adotará medidas com vistas a promover e
estimular a produção de alimentos orgânicos e procederá à divulgação:
1 — dos efeitos nocivos provocados pelo contato e manuseio inadequados do uso dos
agrotóxicos;
II - da proibição do uso dos agrotóxicos que tenham em sua composição os princípios
ativos constantes do Artigo lº desta lei;
III - de tabelas com seus nomes comerciais;
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IV - sobre a existência de tecnologias, materiais e produtos substitutos que não
agridem a saúde;
V - de orientações sobre como proceder com estoques já existentes. ,
Artigo 6º - Fica o Município autorizado a criar, por intermédio do Sistema Unico de
Saúde (SUS), nos Centros de Referência em Saúde do Trabalhador e demais unidades
de saúde básica, programas de prevenção, diagnóstico e tratamento das doenças
decorrentesldo trabalho com agrotóxico.
Parágrafo Unico - Os programas citados no caput deste Artigo compreenderão
habilitação técnica dos profissionais, aquisição de equipamentos necessários para o
desenvolvimento das ações de vigilância em saúde e assistência especializada.
Artigo 7º - Todos os casos de doenças e óbitos decorrentes da exposição ao agrotóxico
deverão ser notificados ao órgão responsável da Prefeitura de São Paulo.
Artigo 8º - A não observância ao disposto nesta Lei é considerada infração sanitária e
sujeitará o infrator às penalidades estabelecidas no Título IV, do Livro 111, do Código
Sanitário do Estado de São Paulo, Lei nº. 10.083, de 23 de setembro de 1998 e demais
leis aplicáveis à matéria.
Artigo 9º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação e o Município terá o prazo
de 60 (sessenta) dias para a sua regulamentação.
Sala das Sessões, 18 de Dezembro de 2.013. As Comissões competentes."
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CÁMARAMUNICIPALDE

SÃO PAULO

PROJETO DE LEI 01-00352/2014 do VereadorAurélio Nomura (PSDB)
"Dispõe sobre proibição do uso do Percloroetileno no processo de lavagem de roupas a

seco na cidade de São Paulo e dá outras providências.
Artigo 1º - Fica proibido o uso de Percloroetileno no processo de lavagem de roupa a

seco na cidade de São Paulo.

Parágrafo Único: O descumprimento do disposto ria presente lei ensejará multa de R$
25.000,00, e dobrada se persistira desconformidade.

Artigo 2º - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 (noventa) dias a
contar da data de sua publicação, dispondo, em especial, sobre as formas de controle e
erradicação e substituição do amianto na construção civil.

Artigo 3º - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Artigo 4º - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Sala das Sessões, Agosto de 2014. As Comissões competentes".

Publicadono Diário Oficial da Cidade em 07/08/2014, p. 109

Para informaçõessobre este projeto, visite o site www.camaraspgovbr.
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CÁMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
PAR pl0616-15

PARECER N 7532016 SA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVASOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0616/15.

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Gilberto Natalini, que proíbe o uso
de herbicidas sintéticos no território do Município de São Paulo e dá outras providências.

A proposta é apta a prosseguir em tramitação, conforme veremos a seguir.

O projeto pode prosperar, haja vista que, de acordo com a Constituição Federal, podem
legislar concorrentemente sobre a proteção e a defesa da saúde a União, os Estados,
Distrito Federal e Também o Município, para suplementar a legislação federal e estadual,
dentro dos limites do predominante interesse local (arts. 24, inciso XII c/c art. 30, incisos I e
II, da Constituição Federal).

Também o art. 23, inciso II, da Carta Magna, determina que e competência comum da
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municipios, cuidar da saúde e assistência
pública.

Por fim, na órbita municipal, o art. 213, da Lei Orgânica, prevê a atribuição do Municipio de
garantir o direito à saúde mediante políticas que visem ao bem estar físico, mental e social
do indivíduo e da coletividade, a busca da eliminação do risco de doenças e outros agravos,
abrangendo o ambiente natural, os locais públicos e de trabalho.

De se observar que a mais alta corte do país já se pronunciou, quando em face de caso
análogo, de maneira a reconhecer a competência legislativa do Município de São Paulo. No
tocante a matéria, o Supremo Tribunal Federal ao analisar a Arguição de Descumprimento
de Preceito Fundamental nº 109, a qual desafiava a constitucionalidadeda Lei Municipal nº
13.113/01, que dispõe sobre a proibição do uso de materiais, elementos construtivos e
equipamentos de construção civil constituídos de amianto, entendeu ser ela constitucional,
pelo fato da mesma estar em conformidade com o principio constitucional da proteção a
saúde.

Nesse julgamento, o voto do Ministro Lewandowski afirmou a posição de que, em matérias
que envolvam a defesa de saúde pública e questões ambientais, nada impede que a
legislação estadual e municipal sejam mais protetivas do que a legislação federal, in verbis:

Em matéria de Dr_otecão à saúde e de defesa do meio ambiente, a competência
legislativa é concorrente, a teor do artigo 24, VI e XII, da Constituição.

RELCOM
Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396—4000 774/2015

pl0616-15 . R
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Folha nº 8?- do Proc.

CÁMARA MICIPAL DE JºãâFCf' Diªg?“SAO PAULO
p10616—15

De outro lado, também a defesa da saúde, conforme estabelece o art. 196 da
Carta Magna e competência do Estado qenericamente compreendido.

Portanto, não é apenas da União, mas também dos Estados-membros, do
Distrito Federal e dos Municipios.

(...)

Por fim, como bem ressaltei, em voto oral, quando do julgamento da ADI 3.937-
MC/SP, Rel. Min. Marco Aurélio, tenho defendido, não apenas em sede
acadêmica, mas também em algumas decisões que proferi já na Corte Estadual
a qual pertenci, como também tive oportunidade de manifestar esse
entendimento nessa Suprema Corte, no sentido de que, em matéria de proteção
do meio ambiente e em matéria de defesa da saúde pública, nada impede que a
leqislacão estadual e a leqislacão municipal sejam mais restritivas do que a
leqislacão da União e a leqislacão do próprio Estado, em se tratando dos
municípios.

Dessa forma, amparada está a iniciativa do Poder Legislativo tendente a prover o cidadão
de prestações materiais, ainda mais se consideramos que o bem jurídico protegido, qual
seja, a saúde, é reconhecido e amparado constitucionalmentecomo direito de todos (art.196
da Constituição Federal), cuja manutenção é necessária para a salvaguarda de outro direito
básico do ser humano que é a vida (art. 5º, “caput", da Constituição Federal). Aliás, a
essencialidade de tais garantias para o homem faz com que sejam priorizadas mesmo
quando em conflito com outros princípios insertos na Carta Magna.

Por fim, destaque-se que a propositura encontra respaldo na necessidade de manutenção
de um meio ambiente saudável e equilibrado, que além de se tratar de assunto, que por
óbvio, e de total interesse da humanidade — uma vez que é imperiosa à sobrevivência
humana e à sadia qualidade de vida — foi alçada à categoria de princípio constitucional
impositivo, cabendo ao Poder Público em todas as suas esferas, Federal, Estadual e
Municipal (artigos 225 e 23, inciso I, da Constituição Federal), o dever de defende-lo e
preserva—lo para as presentes e futuras gerações.

No que se refere à matéria, nada obsta o regular prosseguimento do projeto que encontra
fundamento nos artigos 23, incisos I e II; 24, inciso XII; 30, incisos I e II, 196 e 225 da
Constituição Federal; artigos 13, incisos I e II; e 213 da Lei Orgânica do Município; e no
Poder de Polícia Sanitária.

Caberá às Comissões de Mérito designadas a análise acerca da conveniência e
oportunidade da propositura.

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo — SP CEP 01319—900 fone (11) 33964000 www camara sg gov br
pl0616-15 . R
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CÁMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

Por se tratar de matéria sujeita ao quórum de maioria simples para deliberação, é
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na
forma do art. 46, inciso X, do Regimento Interno desta Casa.

Deverão ser convocadas durante a tramitação do projeto pelo menos 02 (duas) audiências
públicas, nos termos do art. 41, inciso VIII, da Lei Orgânica.

Todavia, a fim de adequar o projeto à melhor técnica de elaboração legislativa, bem como
para suprimir o artigo 3º, que dispõe acerca de utilização de equipamentos de proteção
individual, invadindo competência da União para legislar sobre Direito do Trabalho,
conforme o teor do artigo 22, I, da Constituição Federal (cf. por exemplo, a ADI 2609/ RJ-
Rio de Janeiro, Rel. Ministro Dias Toffoli, julgamento em 07.10.2015), e que se faz
necessária a apresentação de Substitutivo.

Pelo exposto, na forma do Substitutivo que segue, somos PELA LEGALIDADE.

SUBSTITUTIVO Nº DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO,
JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI Nº 0616/15.

-_.—...-__;i'eiàovAo :M 13 ms
'._.ª:) [,A A 'Sãº DIS U

ã/Mgz.
Ye ? Proíbe o uso de herbicidas sintéticos no
., ] território do municipio de São Paulo, e dá

, outras providências.
..-—..-m-.—"mªr?-ºis

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
...m—-, . .-

Art. 1º Fica vedada a utilização de herbicidas quimicos sintéticos no território do município
de São Paulo na capina e limpeza de ruas, calçadas, pátios de estacionamentos, terrenos
baldios, margens de córregos e valas, faixas de domínio de ferrovias e rodovias e faixas de
servidão de gasodutos e oleodutos.

Parágrafo Único. Ficam excluídas desta restrição as áreas britadas de ferrovias e
subestações elétricas a céu aberto, cabendo observar que:
l - somente poderão ser empregados herbicidas da classe lV - “Poucos tóxicos", conforme
classificação da Agência Nacional de Vigilância Sanitária — ANVlSA;

ll - deverão ser observadas boas práticas, tais como aplicação fora da época de chuvas e
com salvaguardas especiais em caso de proximidade de corpos dágua.

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo — SP CEP 01319-900 fone (11) 33964000 www camara sggov br
pl0616-15 . R
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cÃNiARAMUNICIPAL DE

SAO PAULO
pl0616-15

Art. 2º Fica liberado o uso de métodos alternativos, que não gerarem toxicidade ou
contaminação ambiental ou efeito persistente no meio ambiente, tais como a aspersão de
vapor e vinagre (ou de solução de ácido acético), água quente e a queima por tocha portátil.

Art. 3º O descumprimento do disposto na presente lei sujeitará o infrator às seguintes
penalidades:

l — advertência e apreensão do material;
Il — multa de R$ 500,00 (quinhentos reais), aplicada sem prejuízo do previsto no inciso I;

III — cassação da licença de funcionamento, para o caso da infração persistir após a terceira
reincidência.

Parágrafo único. A multa de que trata o inciso II deste artigo será atualizada anualmente
pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo — IPCA, apurado pelo Instituto
Brasileiro de Geografia e Estatística — IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no
caso de extinção deste indice, será adotado outro criado pela legislação federal e que reflita
a perda do poder aquisitivo da moeda.

Art. 4º. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.

Art. 5º, O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo máximo de
60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação.

Art. 6º. Esta lei entra em vigor 120 (cinto e vinte) dias após a sua publicação.

Sala da Comissão de Constituição, Justiça,,e Legislação Participativa, em 47k/35 70
,

tl
[lll XXV

ARl FRIEQENBACI—lwxn_,,_.,_._....--— «: - ARSELINO TATTO

DAVID so REQ , .

,

' lay/0
Ltd i,

GILBERTONATALlNl

&,

SANDRATADEU

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 33964000 www camarasg gov br
pl0616—15 . R / M
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Confeddo
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n n' _

“Rºbº“ X3
A““

Yªgami A:”; Í'
'

&
x - X

RECEBIDO na Comissão de Pon '

.
. "ca

Metropolitanae Meio Ambiente.
Urbana

"2 (MAIO 2015

/ ,Secretário V RF

Wºw
-...4

1 SGP-33, PARA ARQUIVAM NTO nos

(armas do artigo 275 do Regi Interno.

São Pautoxõj I_QL mv
“tome

SECRETARjA DE mca;“;;;n—é'mÇÃO
SUPER'JôâAO DE nariz.;r—NJ ;; ama

Pro—; rã.—sx“ àrncerraúc; com ..“...uj__,,.,...._. “mm:”.

Arqu-ª'_"f.«caz."; em 063/01/ 0707?“ = ,//,fzz,9/'/Í/
” (vv/N safa-«z

Gabriel M. Ribeiro

RF 11.3 7 - SGP.12

CIROSOL PAVANÃITAUT
Técnico Administrativo

RF: 11.329
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;:3M n 7Q____;;i;a
31:012,46“)313 ______J

Rara? G Barreto
CÁMARA MUNICIPAL DE ”11.969
SÃO PAULO

REQUERIMENTO

RDS

445/2017

REQUHRO o Daya Mexa nofonnoregknaúokc>dexquvomenk>dos
seguintes proposiTuros, de outorio do nobre Vereador Gilberto Noiolíni:

PDL109/2016:
PLS 08/2011, 18/2015. 35/2015, 36/2007. 49/2012, 51/2011, 67/2016. 68/2014
68/2016, 80/2016, 85/2012, 86/2014, 89/2016. 91/2010, 99/2016, 103/2012,

“MWM% _.1%“...m,, “,

106/2010,

178/2010,

265/2014,

342/2010
378/2008,
405/2011

468/2003,

61/2014

618/2007,

698/2003,
PLOs 05/2001

112/2012,
186/2003,

265/2016

343/2016,
379/2011
415/2008,

478/2011

584/2016,

619/2007,

728/2003,790/2013,886/2013
,05/2013,11/2001,

136/2003,

189/2016,

275/2008,

345/2014,
382/2016,
440/2016

484/2015,

587/2015
620/2011

144/2015,
200/2015,

281/2015,

346/2014,
388/2016
446/2013

498/2003,
598/2011

654/2013

12/2002;

150/2014,
217/2014

326/2012,

347/2014
391/2016
448/2011

550/2016,

615/2015

665/2006,

151/2015,
221/2016,

334/2002,

350/2004,
393/2013,
461/2012

557/2004,

616/2015,

670/2002,

171/2014,
260/2004,

338/2015,

362/2003,

394/2016,
464/2016,
560/2011

617/2015,

690/2006,

PRS 01/2007,02/2010,02/2014,03/2007,03/2010 06/2007,08/2004 08/2012
18/2006,25/2003,26/2003,38/2013,39/2013

Solo dos Sessões, 24 de março de 2017.

,“ gx %%

ReginaldoTripoli
Vereador Líder do PV
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x ai...................Papel para Informação, rubricàdo connoW ...........

do processo nº ......w.....blb ................. de 20...(.>'.
............................/ .................. / .................. (a) ..................................

'Í. ..............................................
dºs“.5 ªmt

L ar “ªiª 31%

Á SGP.33

Sr. Supervisor,

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes.

06/04/2017

Á SGP-22
Sr. Supervisor,

Conforme solicitado pelo RDS nº 445/2017, segue o presente expediente para
volta à tramitação.

06/04/2017

I/ %
UBIRAJARA DE FARIA &RESTES FILHO

Supervisorda Equipe Arquivo Geral
SGPS
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A Comissão de: '

RECEBIDO, na Comissão de Poíítica Urbana

Metropolitanae Meio Ambiente.

1 8 ABR. 2017

:Sáyfwe , '

&
pªr.—%!JMOO $ ,uesía cata documentam

". (,); 318
mformaçãc f.ibí“Íl)&GO < sob mmm)

- “maul—ºm“€!Lga ºªb ." =o—

ªnêjíhêh AWP—«€ «fp, ;,« ».,, . “w m um,; J;. .

.,F 197.234 “SGDJQ %
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CAMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR

Secretaria de Registro Parlamentar e Revisão

COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANAE MEIO AMBIENTE

PRESIDENTE: SOUZA SANTOS

TIPO DA REUNIÃO:AUDIENCIA PÚBLICA
LOCAL: Câmara Municipal de São Paulo
DATA: 07 DE JUNHO DE 2017

OBSERVAÇÓES:

. Notas taquigráficas sem revisão
- Manifestação fora do microfone
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O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Boa tarde a todos e todas. Na qualidade de Pr sidente
da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, declaro abertos os trabalhos
da 10ª audiência pública, do ano de 2017.
Presentes os Srs. Vereadores Dalton Silvano, Eduardo Matarazzo Suplicy, Fabio Riva, Paulo
Frange e Souza Santos, este que vos fala.
Informo que esta audiência pública vem sendo publicada no Diário Oficial da Cidade,
diariamente, desde o dia 02 de junho de 2017; no jornal O Estado de S.Paulo, dia 06/06/2017 e
no jornal Folha de S. Paulo, do dia 07/06/2017.
Informo que esta audiência pública está sendo transmitida através do portal da Câmara
Municipal de São Paulo, no endereço www.camarasggovbr, link auditórios online.
Antes de passarmos aos itens da pauta tenho alguns comunicados. O horário da reunião
ordinária de hoje, 07/06/2017, foi cedido para a realização da 10a audiência pública, que conta
com a pauta composta de 24 itens.
Comunico aos nobres Vereadores que as deliberações desta data, estaremos limpando a
pauta dos projetos que serão apreciados em primeira audiência pública. Ou seja, do item 7 em
diante.
Gostaria de lembrar ainda que amanhã, 08/06, às 13h, neste mesmo Auditório Prestes Maia,
realizaremos uma reunião extraordinária para dar continuidade à discussão sobre renovação
da matriz energética da frota de ônibus do Município, em atendimento ao requerimento nº
37/17, de autoria do Vereador Paulo Frange.
Participarão da reunião de amanhã representantes das seguintes entidades: Secretaria do
Verde e Meio Ambiente; Secretaria de Mobilidade e Transportes; Secretaria de Saúde;
Secretaria de Inovação Tecnológica; Companhia Ambiental do Estado de São Paulo, Cetesb;
São Paulo Transportes, SPTrans; Associação Brasileira de Veículos Elétricos, ABVE e IEMA,
Instituto de Energia e Meio Ambiente, Associação Brasileira para Qualidade Acústica. São
esses os comunicados.
Passemos aos itens da pauta. O primeiro item, projetos em segunda audiência pública. Item nº
1

É lido o seguinte:
— PL 059/2014, Vereadores Calvo, Police Neto, Noemi Nonato, Reis, Vavá dos Transportes,
Laércio Benko, Ricardo Nunes, Eduardo Tuma e Conte Lopes, dispõe sobre licença de
funcionamento para atividade de estacionamento e dá outras providências.
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Portanto, considere-se realizada audiência pública do
item nº 01, PL 059/2014.
O SR. PAULO FRANGE — Sr. Presidente, apenas registrar nossa preocupação com relação a
esse tema ter sido tratado na lei de zoneamento, já com decretos regulamentadores.
Portanto, valeria a pena os autores revisarem, para que numa segunda votação possamos
complementar o que já está publicado e não repetir algumas das situações que já estão
contempladas.
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Passemos ao item 02.
É lido o seguinte:
— PL 434/2014, do Vereador Eduardo Tuma, dispõe sobre o serviço de atendimento veterinário
de urgência SAVU, visando a implementação de ações com maior grau de eficácia e
efetividade na prestação de serviço de atendimento e saúde aos animais em caráter
emergencial.
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Portanto, considere—se realizada a audiência pública
do PL 434/2014.
Passemos ao item nº 03.
É lido o seguinte:
- PL 231/2015, do Vereador Paulo Frange, altera os Arts. 124, 154, 156 e 265 e revoga o Art.
55 da lei 16.050, de 31 de julho de 2014, e dá outras providências. Altera a terminologia
utilizada na lei 16.050, e 31 de julho de 2014, que aprovou a política de desenvolvimento
urbano e o plano diretor estratégico do Município de São Paulo.
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Não há inscritos, portanto, considere-se realizada a
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audiência pública do PL 231/2015.
Registro a presença do Vereador José Police Neto.
Passemos ao item 04.
É lido o seguinte:
- PL 546/2015, Vereadora Edir Sales e Vereador Ota, dispõe sobre a concessão de alvará de
autorização para eventos temporários do "FOODTRUCKS" e dá outras providências.
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Não há inscritos, portanto, considere-se realizada a
audiência pública do PL 546/2015.
Passemos ao item nº 05.
É lido o seguinte:
- PL 666/2015, Vereador Toninho Vespoli, dispõe sobre o animal comunitário, estabelece
normas para seu atendimento no Municipio de São Paulo e dá outras providências.
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Não há inscritos, portanto, considere-se realizada a
audiência pública do PL 666/2015.
Passemos ao item nº 06.
É lido o seguinte:
- PL 711/2015, do Vereador Jair Tatto, o Poder Público adotará medidas efetivas para que toda
sociedade seja conscientizada e utilize racionalmente e com responsabilidade a água que lhe é
disponibilizada.
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Não há inscritos, portanto, considere-se realizada a
audiência pública do PL 711/2015.
Passemos ao item nº 07.
É lido o seguinte:
— PL 370/2010, do Vereador Alfredinho, dispõe sobre a politica de desenvolvimento do
ecoturismo e do turismo sustentável na cidade de São Paulo e dá outras providências.
Características e comentários do projeto, institui o programa de desenvolvimentodo ecoturismo
e do turismo sustentável na cidade de São Paulo, com o propósito de implantar a visitação
controlada em áreas naturais e culturais, visando integrar as áreas de proteção ambiental e
turismo, sem prejuízo da preservação da biodiversidade.
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Não há inscritos, portanto, considere-se realizada a
audiência pública do PL 370/2010.
Passemos ao item nº 08.
É lido o seguinte:
- PL 317/2011, Vereadores Claudio Fonseca e José Police Neto, dispõe sobre diretrizes gerais
para a preservação do patrimônio histórico, cultural e ambiental da cidade de São Paulo.
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Tem a palavra o nobre Vereador José Police Neto.
O SR. JOSÉ POLICE NETO — Sr. Presidente, só para fazer um breve comentário do projeto. O
PL é anterior ao debate do novo plano diretor, época que ainda se tinha uma preocupação
muito grande em estabelecer diretrizes gerais para preservação, em especial na relação de
estudos para tombamento, tempo de avaliação desses estudos e consequente
responsabilidade que o gestor público tem nessas etapas.
É sabido por todos que o maior esforço para a proteção do patrimônio e o financiamentodesse
patrimônio preservado, seja pelo agente público, seja pelo agente privado.
Proposta originariamente do Vereador Claudio Fonseca era criar uma mínima diretriz para que
se alcançassem esses dois intentos. O primeiro, que se controlassem os fluxos. O segundo,
que a gente passasse a ter de maneira regular financiamento para preservação, proteção e
recuperação do patrimônio. Tanto o Plano Diretor como a Lei de Parcelamento abordaram
esses temas naquilo que se trata da transferência do direito de construir. Ela, sem dúvida
nenhuma, associada aos planos de recuperação e manutenção dos próprios tombados, passa
a ter agora uma sincronia.
O importante agora é que o Executivo consiga regulamentar essas iniciativas para que o bem
tombado gere recursos para sua própria manutenção, em especial naquilo que é sua utilização.
A gente tinha sempre muitos conflitos, o que pode estar instalado em bens tombados, e é
fundamental que tenhamos usos dos bens tombados, porque o uso é uma das fórmulas
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poderosas de manutenção, seja com atividade econômica, seja com atividade culfural, seja
com atividades híbridas, mas é absolutamente fundamental que se caracterizem os usos de
bens tombados, para que definitivamente eles sejam preservados e continuem a gerar riqueza
para a Cidade.
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Muito bem. Considero, portanto, realizada a audiência
pública do PL 317/2011,
Item 9, Vereador Paulo Frange.
- “PL 93/2012. Ver. Ricardo Teixeira (PROS). Autoriza a exploração de publicidade nos vidros
traseiros dos táxis na cidade de São Paulo, e dá outras providências.”
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Algum Vereador inscrito?
O SR. PAULO FRANGE — Sr. Presidente, eu estou inscrito.
Acho que esta Casa já se manifestou algumas vezes contrariamente a esse tipo de
manifestação. Fica aqui o meu registro contrário, senão nós vamos ter que aprovar também a
publicidade nos ônibus, que tem muita pressão na Casa para que isso aconteça. Eu pelo
menos tenho recebido aqui, quase semanalmente, a mesma situação. Daqui a pouco a Cidade
Limpa vai desaparecer. Acho que não é hora de tratar desse assunto. Em que pese trazer
benefícios para os taxistas etc., isso precisaria ser tratado com muita responsabilidade e com
envolvimentomuito grande do Executivo. Eu sugiro que esse projeto seja objeto de um pedido
de informação ao Executivo, para saber exatamente o que Executivo pensa desse tipo de
publicidade.
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Pedir informação ao Executivo?
O SR. PAULO FRANGE — Sem dúvida.
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Vou abrir precedente para que os ônibus depois
tenham publicidade etc. e fira ou confronte a Lei Cidade Limpa.
O SR. PAULO FRANGE — Existe uma pressão grande aqui, ainda mais agora com o processo
de licitação, inclusive abordando um tema que é curioso; ou seja, se colocar publicidade nos
ônibus, nós vamos ter uma redução importante do custo final do bilhete e, com isso, vamos
reduzir o impacto do próximo aumento que tiver nos próximos anos. Mas esse assunto precisa
ser tratado à luz da Lei Cidade Limpa, em uma audiência inclusive com participação do
Executivo. O projeto tem mérito e a gente precisa ajudar. A minha proposta é que a gente faça
uma consulta ao Executivo também.
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Portanto considere-se realizada a audiência pública
sobre o PL 93/2012, com registro contrário do Vereador Paulo Frange. É isso?
O SR. CAMILO CRITOFARO — Pela ordem, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Tem a palavra, pela ordem, o Vereador Camilo
Cristófaro.
O SR. CAMILO CRISTÓFARO — Eu concordo plenamente quando o Vereador Paulo Frange
diz que é um assunto delicado, a propaganda em outdoors que seriam móveis, que são os
ônibus. Mas nós podemos muito bem estudar, Vereador, porque eu já vi cidades em que, por
exemplo, se colocam puxadores que seguram, que as pessoas são baixas, e lá tem escrito
“Casas Bahia", “Marabraz”. Ou seja, dentro do próprio ônibus faz—se a propaganda. Isso não
atinge a Cidade Limpa. Acho que a gente poderia muito bem.
Primeiro que seu lado está totalmente correto, porque vai abrir precedente para todos, para
táxi, para carro escolar, para guincho, todo mundo vai querer; para Uber, principalmente de
Guarulhos, Osasco, Diadema, porque invadiram São Paulo. O Prefeito ontem foi alertado paraabrir o olho, porque hoje estamos falando em 90 mil Ubers, que eu estou acreditando que 50
mil são fora de São Paulo. A coisa está feia. Se não se regular isso, a coisa do Uber está muito
séria. Nós não estamos falando de pessoas... É uma briga contra o taxista muito desleal.
Inclusive um atropelamento que teve na Santa Ifigênia com a Senador Queiróz na sexta—feira
foi veículo do Uber de Guarulhos que atropelou um entregador de bebidas, de Guarulhos. Pelo
contrário, cidade linda que e Guarulhos.Mas eles estão vindo de todas as cidades, coisa que o
táxi não pode fazer, porque, se ele vai a Cumbica e pega uma passageiro, ele leva uma multade três mil reais, se não me engano. Ele pode levar, mas não pode trazer. Então acho que sãodois pesos e duas medidas.
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Agora, dentro dos ônibus se poderia muito bem estudar uma propaganda, mas vinculada a
diminuir o preço da passagem ou pelo menos zerar o subsídio, que hoje parece que são 500
milhões de reais por ano, o subsídio do transporte.
O SR. JOSÉ POLICE NETO — São três bi, Vereador.
O SR. CAMILO CRISTÓFARO -— Três bi? Então aumentou mais 500 milhões. Sem o aumento
que teve.
O SR. JOSÉ POLICE NETO — Mais 780 milhões.
O SR. CAMILO CRISTÓFARO — Mais 780 milhões.
O SR. JOSÉ POLICE NETO - Mas acho importante reconhecer nesse debate da publicidade
que a mídia exterior, por óbvio, por ser mídia exterior, não e afeta ao interior dos veículos,
como não é também afeta ao interior de espaços públicos. E importante que essa reflexão
chegue rapidamente ao Secretário de Transportes, porque ele elabora neste momento o novo
edital. Esse novo edital pode comportar receitas extraordinárias que podem deixar de ser
extraordinárias se elas forem tipificadas no próprio edital. A venda de publicidade no interior
dos ônibus, como já tem hoje na tevê do ônibus, TV Bus, TV Minuto, pode conferir algum
resultado nessa concessão e, portanto, reduzir os custos diretos pagos pelo usuário do serviço,
que paga uma tarifa. Na realidade a gente paga uma tarifa que é complementada com um
subsídio que cobre as ineficiências do sistema e as gratuidades.
O que a gente está discutindo neste momento, e na sexta-feira passada foi realizada a
audiência pública que reinaugurou esse processo, em virtude de, no começo deste ano, ter
sido encerrado o processo que estava em curso, aberto em 2005 pelo Secretário Tatto; se
inaugurou a nova fase, essa fase de debate do edital. O edital ainda não foi apresentado, mas
acho importante em algum momento a nossa comissão chamar o Secretário de Transporte
para nos contar, na questão ambiental, já que nossa comissão trabalha com meio ambiente, e
Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, portanto parte do que esta'
naquele edital, em especial as matrizes energéticas que conferirão a fórmula de substituição da
frota que hoje está em curso; hoje temos 99% dos veículos circulantes a diesel e a legislação
aprovada por esta Casa definiu que até o final do ano que vem essa frota já teria que estar
substituída por matrizes não fósseis, e nós temos hoje 100% da matriz fóssil; portanto temos
que discutir com profundidadeesse tema.
Esta comissão, como a Comissão permanente de meio ambiente, tem uma responsabilidade,
sim. A primeira é conferir que nenhuma das gestões posteriores à aprovação da Lei de
Mudanças Climáticas deu cabo a ela, portanto é intocável o cumprimento da lei. Os dois
prefeitos anteriores ao atual pouco fizeram. Tivemos apenas, no final de 2011, a entrega de, se
não me engano, 36 ônibus elétricos, que são talvez os únicos elétricos que ainda rodem na
Cidade. É chegado o momento de definir a nova regra. Se a nova regra, como dito pelo
Prefeito, será uma regra de dez anos, regra firmada, parte disso que expôs nosso colega
Camilo Cristófaro é fundamental para ser fonte de receita. Talvez não seja uma fonte de receita
muito virtuosa, mas é uma fonte de receita absolutamente importante para reduzir o subsídio
ou o valor da tarifa.
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Vereador Suplicy.
O SR. EDUARDO MATARAZZOSUPLICY — Só queria ponderar, que se for para conceder aos
ônibus, seria equitativa que se concedesse o direito também aos taxistas, e vice-versa. Apenas
isso.
Obrigado.
O SR. PAULO FRANGE — Sr. Presidente, se a assessoria puder fazer um pedido de
informação ao Executivo, ele pode ser assinado pelos membros. Não sei na audiência pública
nos podemos fazer, ou se faríamos na próxima sessão
— Fala fora do microfone.
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos)— É por requerimento.
O SR. JOSÉ POLICE NETO— Mas o requerimentode informação tem que ser votado?
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos)— Não o requerimento não. Apresenta o requerimento.
Não precisa ser votado.
- Fala fora do microfone.
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O SR. JOSÉ POLICE NETO — Se até para pedir informação precisar votar, então chegamos ao
fim do mundo. Se até para conseguir informação que você consegue via LAI, abre o
computador e pede via LAI a informação, se a gente precisar votar para ter a informação, eu
vou lá, abro o computador e peço pela LAI e não precisa pedir nada.

O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Não chegamos ao fim do mundo ainda, Vereador
Police neto.

,O SR. JOSE POLIDE NETO — Não, para mim é o fim do mundo. Isso é direito básico a
informação. Se a gente precisar pedir autorização para os colegas para pedir a informação, e
fim do mundo, sim.
- Fala fora do microfone.
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Relator Dalton Silvano, que esteve presente mas teve
que sair.
Registradas as contribuições apresentadas, seja considerada realizada a audiência pública
sobre o PL 93/2012.
Item 10.
— "PL 429/2012. Ver. Quito Formiga (PSDB). Altera o Inciso II e insere parágrafo único no Art.
139 da Lei 13.478, de 30 de dezembro de 2002, e dá outras providências."
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Pergunto se há algum vereador inscrito?
O SR. PAULO FRANGE — Sr. Presidente, esse projeto do Vereador Quito Formiga traz uma
preocupação grande, porque na verdade exclui a terraplanagem de grandes geradores de
residuos. Permita registrar aqui minha manifestação contrária a esse tipo de propositura, até
porque com o Código de Obras, com a nova Lei de Zoneamento, isso tudo fica muito claro.
Excluir a terraplanagem de um gerador resíduo talvez seja incorrer em risco. Em todo caso, vou
voltar a conversar com o Vereador Quito Formiga.
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Registrada sua contribuição.
Item 11.
- “PL 898/2013. Ver. Eduardo Tuma (PSDB). Altera os Artigos 18 e 44 da Lei 14.233, de 26 de
setembro de 2006, e dá outras providências. (Ref. aos anúncios publicitários afixados nos
topos dos edifícios que tenham seus projetos aprovados pela comissão de proteção da
paisagem urbana.
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Algum vereador inscrito? (Pausa) Portanto,
considerada realizada a audiência pública do PL 898/2013.
Item 12, Vereador Fabio Riva.
O SR. FABIO RIVA — PL 127/2014, do Vereador Jooji Hato. Dispõe sobre a venda, reprodução
e criação de animais domésticos no âmbito do Município de São Paulo e dá outras
providências. Há algum vereador inscrito? (Pausa)
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Considerada realiza a audiência pública do PL
127/2014.
Item 13, do Vereador Police Neto.
O SR. JOSE POLICE NETO — PL 548/2014, de autoria dos Veadores Andrea Matarazzo, do
PSD, e Fábio Riva, do PSDB. Dispõe sobre a obrigatoriedade do uso de etiqueta nacional de
conservação de energia, ENCE, para os projetos de edificações públicas do Município de São
Paulo novas e que recebam o retrofit. De acordo com os autores, a propositura vem atender a
demanda atual por novas soluções no campo da eficiência energética aliada à técnica, gestão
e mudança de comportamento. Argumenta ainda que o Poder Público apresenta um potencial
enorme de redução e consumo de energia para se tornar referência demonstrando novas
tecnologias e fomentando outros segmentos da sociedade.
Ressalta que etiquetas com a classificação A é mais eficiente até a E, menos eficiente,
tornando possível o crescimento do consumo de energia nas edificações.
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Alguém inscrito? Tem a palavra o Vereador Fabio
Riva.
O SR. FABIO RIVA — Sr. Presidente, queria fazer um comentário, como foi lido nos
comentários do projeto. Na verdade o que visa esse projeto de lei e a obrigatoriedade da
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etiqueta nacional de conservação de energia, ENCE, alguns falam em selo. Já existe uma
instrução normativa federal em que os nossos prédios, principalmente, os edifícios são
responsáveis por 50% do consumo elétrico e mais de 80% desse consumo se deve ao ar
condicionado e à iluminação.
Vou trazer um exemplo da Câmara Municipal de São Paulo. O quanto temos nos arcaicos ar
condicionados dos gabinetes, a questão da iluminação, podemos ter na questão do meio
ambiente e os novos comportamentos na questão da solução energética, vamos fazer drástica
redução. E começar pelos próprios públicos porque precisamos ser referência, principalmente,
nessa mudança de comportamento. Nesta comissão estamos discutindo a questão dos
combustíveis do transporte coletivo, em que pese toda essa discussão, a emissão desses
gases poluentes, por meio de um consumo exacerbado de uma energia com referência ao ar
condicionado e a iluminação em caso específico e podermos fazer um estudo.
Eu iria apresentar um video curto nesta audiência pública para corroborar com o projeto de lei,
mas fica para uma próxima oportunidade, porque não fizemos a tempo o pedido para esta
apresentação. Então, e seguindo uma normativa federal para que possamos ter na cidade de
São Paulo o selo que classifica principalmente essa efetividade na redução de consumo de
energia na nossa cidade. Eram minhas considerações.
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Obrigado, Vereador. Seja considerada realizada a
audiência pública do PL 548/2014.
Item 14, do Vereador Paulo Frange, Faça a leitura, por favor.
O SR. PAULO FRANGE — PL 561/2014, do Vereador Natalini. Dispõe sobre materiais para
sacolas plásticas no âmbito do Municipio de São Paulo e dá outras providências
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Algum inscrito? (Pausa) Muito bem, não há inscritos,
dada como realizada a audiência pública do PL 561/2014.
Item 15, PL 17/2015, de autoria do Vereador Toninho Vespoli, do PSOL. Dispõe sobre a
declaração de utilidade pública o imóvel localizado na rua Sábado Dangelo, 657, distrito de
Itaquera, CEP 08210-790, para a construção de equipamento cultura. Segundo o autor, o
equipamento visa unificar a atuação parlamentar em prol de um objetivo comum, desapropriar
o referido imóvel e transforma-Io em um bem público para o uso do povo, especialmente para
difusão e valorização das ações culturais para o desenvolvimento da dignidade da pessoa
humana. Ele salienta que o bairro de Itaquera, a despeito de ser marcado pela existência de
adolescentes e jovens, crianças e idosos, homens e mulheres, carece de espaços de lazer.
Algum inscrito?
O SR. PAULO FRANGE — Sr. Presidente, essa área por motivo de estudo pessoal em que
tratamos com muito cuidado na altura da Sábado Dangelo, que pertence a Tradição Família e
Propriedade, está absolutamente preservada, uma área com uma grande proporção de verde e
com construções antigas muito bem conservadas.
Na época, o zoneamento permitia que ela fosse demolida e com certeza vendida ao mercado
imobiliário. E consultamos a Secretaria de Planejamento e Desenvolvimento Urbano e foram
unânimes todos os técnicos que estavam na ocasião em transformá-la em ZPAM. Por quê?
Porque e área prioritariamente verde e não estariamos lesando a Tradição Família e
Propriedade porque essa área tem condição de fazer a transferência do seu potencial
construtivo, permanecer eternamente como verde e eles não perderiam com esse recurso e
manter os imóveis que estão lá dentro, que estão bem conservados.
Portanto, é prerrogativa também o Executivo pedir a DUP, e não mais como temos discutido
aqui partindo do legislativo. Isso ao contrário, a DUP nessa área até porque ela está
preservada como área verde e eles têm chance disso.
Não tivemos oportunidade de visita-los para contar que eles têm esse direito, para que eles
têm esse recurso para manter a preservação daquele patrimônio que tem construído. É uma
área grafada como verde na lei de zoneamento.
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Registrada a contribuição do Vereador Paulo Frange,
seja considerada como realizada a audiência pública do PL 17/2015, do Vereador Toninho
Vespoli.
Vereador Suplicy, por favor, faça a leitura do item 16.
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O SR. EDUARDO MATARAZZOSUPLICY — PL 18/2015, do Vereador Gilberto Natªlini, do PV.
Estabelece o programa de reaproveitamento de águas de drenagens subterrâneas, Prosul, e
dá outras providências. Estabelece que toda atividade de construção civil e imobiliária quer
sejam grandes obr4as ou pequenas que venham a extrair recursos hídricos do lençol freático,
sejam obrigados a captar, armazenar e utilizar no empreendimento imobiliário. Cabe observar
que a Lei 16.174, de 2015, já criou o Pró-sub, nos mesmos termos propostos pelo PL 18/2015.
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Pergunto se há algum inscrito? (Pausa) Portanto, seja
considerada realizada a audiência pública do PL 18/2015.
Item 17, porfavor, Vereador Fabio Riva.
O SR. FABIO RIVA — PL 35/2015, do Vereador Natalini. Dispõe sobre a proibição de isopor em
embalagens de alimentos e copos térmicos no âmbito do Municipio de São Paulo e dá outras
providências. A propositura pretende vedar o uso de espuma de poliestileno, popularmente
conhecida como isopor, nas bandejas para acondicionamento de alimentos in natura ou
processados, e de copos térmicos para bebidas quentes nos estabelecimentos comerciais.
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Algum inscrito? Vejo que a engenheira Silvia, da
Planstivida, está inscrita para falar do projeto.
A SRA. SILVIA — A Plastivida se posicionou contrária a esse PL porque embora o EPS,
conhecido como isopor, seja um material 100% reciclável, como qualquer outro plástico, a
gente até entende que boa parte da população não tenha esse conhecimento, ele é um plástico
100% reciclável que não precisa nenhum tratamento diferenciado dos outros plásticos, basta
separa-Io para a coleta seletiva e encaminhá-Io para reciclagem que será transformado em
novos produtos.
A Plastivida fez um estudo técnico, na verdade, não foi o Plastivida, foi o Cepea, Centro
Tecnológico de Embalagens, que é ligado à Secretaria da Agricultura do Governo do Estado de
São Paulo, justamente, mostrando justamente a questão da sustentabilidade, da reciclagem do
pós-consumo do plástico e da segurança alimentar inclusive. Ou seja, é um material aprovado
não só pela Anvisa, pelo FDA, pela autoridade europeias para contato com alimento, sem
nenhum tipo de restrição. Um material 100% seguro, 100% reciclável.
Outra coisa que é importante frisar e lembra e que a Câmara Municipal de São Paulo é um
exemplo, aliás, foi a primeira casa legislativa de todo país a ter um ponto de entrega
involuntária, justamente desse material, na sua entrada. E para nós é uma honra ter esse ponto
de entrega voluntária aqui porque é um exemplo a ser dado. Mostrar que a falta de informação
e divulgação desses conhecimentos técnicos fazem esse tipo de erro.
Por exemplo, eu trouxe esses materiais, esse aqui é uma moldura feita com bandejas de frios
reciclados, do pós-consumo. Vou passar esse material só para vocês terem contato, você faz
material de excelente qualidade, recicla, tem indústria que trabalha com isso. Não estou
dizendo para ter um consumo desenfreado, de jeito nenhum. É simplesmente um material que,
como qualquer outro, se consumido com consciência, descartado corretamente e encaminhado
para reciclagem, ele não terá impactos ambientais.
Dá para ter o benefício do uso desse material e depois no seu pós-consumo retornar no ciclo
produtivo e virar outros produtos. Então, realmente não tem como não nos posicionarmos
contrários. E por último, durante a Fespal, que ocorrerá na Expo Imigrantes, de 27 a 30 de
junho, a Plastivida, junto com os organizadores da feira, estará lá presente com informações de
sustentabilidade durante a semana toda, justamente do EPS.
Deixo aqui o material técnico e, por favor, gostaria que se juntassem ao processo. Tem o
estudo do Ctea, o folder, o pré-release, etc., e todo material técnico. E estamos á disposição
para vir em outro momento para falar mais tecnicamente e apresentar mais detalhes sobre o
produto.
O SR. PAULO FRANGE — Uma fala muito rápida, acho que seria muito importante revermos
essa situação com o Vereador Natalini. Recebemos os grupos que trabalham com isopor,
inclusive com o pessoal do ABC, com todas as comprovações, com todas as informações
técnicas.
Como o projeto é de 2015, o Vereador Natalini pode ter outra situação hoje. Ele e Secretário do
Verde e Meio Ambiente, uma pessoa que lida muito bem com esse assunto. Vimos toda essa
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condição e havia um questionamento se com temperaturas mais elevadas, ele pàderia se
tornar tóxico. Nós percebemos com informações técnicas que não se torna tóxico. Temos mais
medo do alumínio do que do isopor.
Acredito que deveriamos retornar o diálogo com o Vereador Natalini sobre esse projeto.
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Exatamente, lembrando que é a primeira audiência
pública e a gente retorna em outro momento com discussão na segunda audiência pública.
Registradas as contribuições, seja considerada realizada a audiência pública do projeto
35/2015, do Vereador Natalini.
Item 18, Vereador Police Neto.
O SR. JOSÉ POLICE NETO- Projeto de lei 144/2015, de autoria do Vereador Gilberto Natalini,
do Partido Verde. Dispõe sobre intervenções no curso e leito de córregos taivegues no âmbito
do Municipio de São Paulo e dá outras providências. O projeto dispõe entre outras das
seguintes matérias: proibição de intervenções, pontes, passarelas, pedestres, estruturais que
tenham sustentação nas margens e estabelece uma ordem de prioridade para a consolidação
de margens e córregos visando alçar a sustentabilidade, estabelece que o edital de projeto
deve conter estudos preliminares que considerem a viabilidade técnica e econômica das
opções e dispõe sobre a não inclusão de plantio de vegetação não adequada às margens dos
corregos.
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Muito bem, seja considerada a audiência pública do PL
144/2015, do Vereador Natalini.
Item 19, Vereador Paulo Frange.
O SR. PAULO FRANGE - PL 208/2015, do Vereador Toninho Paiva. Altera o gzº, do artigo 9º,
da Lei 10.365, de setembro de 1987, acrescido à Lei 16.137, de março de 2015, e dá outras
providências, referente ao corte de podas e vegetação de porte arbóreo existente no Município
de São Paulo.
Esse projeto permite delegar ao prefeito regional, ao biólogo, que possa tomar essa atitude
independentemente de retornar ao prefeito. Aqui também tem uma situação em que passa
também para o engenheiro agrônomo. Eu fui autor da lei que obrigava as empresas
terceirizadas a ter engenheiro agrônomo nas equipes de podas. Fui chamado a atenção pelo
Conselho Regional de Engenharia, que o engenheiro florestal tinha as mesmas condições e
deveria ser inserido. Tivemos de fazer outra lei para inserir o engenheiro florestal.
Então, a minha sugestão nesse projeto é que delegue ao biólogo e ao engenheiro agrônomo e
possamos também delegar ao engenheiro florestal, que tem a mesma formação e mesma
condição para esse assunto.
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Não há mais inscritos. Registradas as considerações
do Vereador Paulo Frange, sejam considerada a realização da audiência pública do PL
208/2015, do Vereador Toninho Paiva.
Item 20. PL 616/2015, do Vereador Natalini. Proíbe o uso de herbicidas sintéticos no território
do Município de São Paulo e dá outras providências. De acordo com o autor, a intenção é
evitar a autorização do herbicida sintético, conforme preconizado pela Anvisa desde 2003. O
órgão aponta falta de segurança para aplicações urbanas, capina química de pavimento de
calçadas e parte da Cidade, devido ao risco de contaminação de pessoas, águas pluviais e de
corpos de água, com prejuízo para a fauna aquática e avifauna.
O autor lembra que os herbicidas são agrotóxicos desenvolvidos durante a Segunda Guerra
Mundial para destruir cultivos inimigos e desfolhar florestas e arbustos, revelando esconderijos.
Ganharam grande uso na agricultura para o combate de ervas daninhas até que o agente
laranja, contendo dioxinas gerou milhares de casos de câncer e de intoxicações e outras
doenças com manifestações cutâneas. Depois disso, restrições legais ao seu emprego foram
adotadas em várias partes do Mundo. O uso de herbicida, entretanto, não deixou de ser
necessário para questões de segurança ou de rápida liberação da operação, como o caso de
áreas britadas de ferrovias e subestações. Foram desenvolvidas, então, métodos alternativos
de baixo impacto ambiental e o bioherbicidas alternativos que devem ser
da operação, como no caso das áreas britadas de ferrovias e subestações. Foram
desenvolvidas alternativas de baixo impacto ambiental e o bio-herbicidas alternativas, que
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devem ser incentivadas, pois apresentam a mesma praticidade da campina químicã Há algum
inscrito?
O SR. PAULO FRANGE — Sr. Presidente, esse assunto sempre parece velho, e volta à
superfície com muita frequência. Eu sou de Uberaba e lá o Prefeito de lá é o Sr. Paulo Piau,
ex-Deputado Federal e agrônomo de primeiríssima qualidade. S.Exa. partiu para capina
química na cidade, e aí foi interrompido, por ação do Ministério Público. Depois de muito
tramitar - S.Exa. está no segundo mandato agora - o Ministério Público concordou com o
capina química, desde que com um TAC feito entre a Prefeitura, os agrônomos da Prefeitura, o
Ministério Público do Meio Ambiente etc., para que pudesse utilizar de bio-herbicida, como está
prevendo o Vereador Natalini, e também alguns produtos, que são herbicidas e que, usado na
dosagem correta e aplicado por pessoas tecnicamente preparadas, não levaria a riscos de
contaminação de lençol freático e também de fauna ou de pessoas.
Então, esse assunto é bastante interessante. Ele é complexo. Voltou a ser novo. Essa ação de
Uberaba correu para todos os lugares. Isso é recente, tem pouco mais de dois meses. Há
várias Câmaras, no Brasil, hoje tentando incluir de novo a capina química dessa forma, mas
ainda não ha' uma decisão final do Ministério Público do Meio Ambiente de Minas Gerais, que é
um dos mais duros que há no Brasil. Hoje lá há esse TAC. Nós estamos buscando o máximo
de informações possível, para que a gente possa tratar desse assunto aqui na cidade de São
Paulo. É quase humanamente impossível tratar de poda de grama etc. principalmente em
calçadas, sem se utilizar desse mecanismo químico, e há um problema grande com os
herbicidas, que são custos elevados. Esse é um assunto também que eu gostaria, se possível,
de trabalhar o projeto na relatoria, com o Vereador Natalini, para que a gente pudesse inclusive
trazer para a secretaria de cá aquilo que o Ministério Público já vem estudando lá quase dez
anos no Meio Ambiente.
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Registrada a contribuição apresentada pelo Vereador
Paulo Frange, está realizada a audiência pública ao PL 116/2015, do Vereador Natalini.
Passemos ao próximo item, PL 652/2015, do Vereador Ari Friedenbach, que autoriza a
desapropriação da área urbana, para criação do Parque Ecológico City Morro Grande, e dá
outras providências. Segundo o autor, o projeto visa desenvolver espaço público que ofereça
opções válidas de lazer e cultura para a população do bairro, bairros circunvizinhos e para toda
São Paulo, por conta da carência desse tipo de local na região, sendo agregado a futura linha
do metrôMorro Grande, que será implantado em 2017, segundo o Metrô.
Há algum inscrito? (Pausa) Portanto, está considerada realizada a audiência pública ao PL
652/2015.
Passemos ao próximo item, PL 139/2016, do Vereador George Hato. Estabelece parâmetros
para garantia da segurança enérgica e hospitalar no município de São Paulo. Característica do
projeto: Obriga edificações destinadas à Saúde, com competência contratada superior a 1.000
quilowatts, instalar, em suas dependências, meios de geração própria de energia elétrica, como
fonte complementar ou independente da energia. Há algum inscrito?
O SR. PAULO FRANGE — Sr. Presidente, faço uma manifestação. As RPDs do Ministério da
Saúde já vêm deixando absolutamente claras, na edificação hospitalar, todas as regras de
segurança energética. Eu não conheço a última regra, mas, se for mais restritiva, com certeza,
seria muito importante, porque é inadmissível falha de energia em ambiente hospitalar. Eu não
tenho a última informação sobre a RDP do Ministério da Saúde com relação à segurança
enérgica desses prédios. Elas são atualizadas com muita frequência. Quase toda nossa
legislação edilícia acaba que é muito menos restritiva do que aquilo que é obrigado pelo
Ministério da Saúde.
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Registrada a contribuição do Vereador Paulo Frange,
está realizada a audiência pública ao PL 139/2016.
Passemos ao próximo item, PL 38/2017, da Vereadora Edir Sales e do Vereador Zé Turin.
lnstitui um programa de castração legal e fixa outras providências. Comentários do projeto: De
acordo com a propositura, tal programa objetiva que os órgãos públicos competentes sejam
responsáveis pela castração de cães e gatos no município de São Paulo. Há algum inscrito?
(Pausa) Portanto, está realizada a audiência pública ao PL 38/2017.
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Passemos ao próximo item, PLO 5/2015, do Vereador Eduardo Tuma. Inclui, no artigol80 A, à
Lei Orgânica do Municipio de São Paulo e dá outras providências. Inclui dispositivo no capitulo
destinado ao meio ambiente da Lei Orgânica, com a seguinte redação: O Município promoverá
o desenvolvimento das políticas de meio ambiente, considerando que os membros da natureza
possuem direitos intrínsecos à vida e à manutenção de seus processos ecossistêmicos e da
interdependência com a vida digna dos cidadãos, com o objetivo de alcançar sustentabilidade
na Cidade. Há algum inscrito? (Palmas) Portanto, está considerada a audiência pública ao PLO
05/2015.
Tem a palavra o nobre Vereador José Police Neto.
O SR. JOSÉ POLICE NETO — Sr. Presidente, para a organização dos nossos trabalhos,
amanhã haverá uma reunião extraordinária convocada para às 13h neste plenário. Nós temos
alguma confirmaçãodos convidados?
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — As 13h. Temos a confirmação de representantes das
Secretarias que eu ja' mencionei. Mandarão representantes a Secretaria do Verde e do Meio
ambiente, a Secretaria de Mobilidade e Transporte, a Secretaria de Saúde, a Secretaria de
Inovação Tecnológica, a Cetesb, a Companhia Ambiental do Estado de São Paulo, a São
Paulo Transportes, ABVE, Associação Brasileira de Veículos Elétricos, a IEMA, Instituto de
Energia e Meio Ambiente e a Associação Brasileira para QualidadeAcústica.
O SR. JOSÉ POLICE NETO — Sr. Presidente, eu tenho um requerimento protocolado na sexta-
feira da semana passada, que pode ser deliberada amanhã, em virtude de ser uma reunião
extraordinária.
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Perfeitamente.
O SR. JOSE POLICE NETO — Sr. Presidente, pergunto se a gente pode abrir os nossos
trabalhos amanhã, deliberando esse requerimento e outros, para que a gente possa dar
respostas objetivas a esse requerimento, que trata da proposta apresentada pelo Executivo, de
ocupação do espaço Campos Elíseos- Luz, que, para todos nós, é uma boa e grande
novidade, na medida em que o que se espera mesmo é uma transformação efetiva daquele
território, mas pouco ainda sabemos do projeto de verdade. Temos aqui um desejo de receber
as informações, para que a gente possa amanhã, na reunião extraordinária, votar o
requerimento e trazer informações não só para os Vereadores, mas para muitos moradores da
região, que, nos últimos dias, foram assustados com intensa movimentação, sem saber, ao
certo, o que está acontecendo. Todos apoiam uma grande transformação na Luz.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Perfeitamente.
Abriremos amanhã a reunião extraordinária, votando requerimento.
Em não havendo mais nada a ser tratada, está encerrada esta audiência pública da Comissão
de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente.
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O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Boa tarde a todos e a todas.
Na qualidade de Presidente da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente,
declaro abertos os trabalhos da 16ª audiência pública, do ano 2017.
Presentes os Srs. Vereadores Eduardo Matarazzo Suplicy, Edir Sales, Paulo Frange e Souza
Santos, e nos prestigiando com a presença, o nobre Vereador Atilio Francisco.
Esta audiência vem sendo publicada no Diário Oficial da Cidade diariamente, desde o dia 29 de
agosto de 2017; no Jornal O Estado de S.Paulo, dia 29/08/2017, e no Jornal Folha de S.Paulo,
no dia 30/08/2017.
Informo que esta reunião está sendo transmitida através do Portal da Câmara Municipal de São
Paulo, no endereço www.camara.sp.gov.br,no link Auditórios On Line.
Antes de entrarmos nos itens de nossa pauta, temos alguns comunicados. Amanhã, dia 31/08,
às 13 horas, esta Comissão fará uma reunião extraordinária para abordar a questão do regime
de concessão e permissão do serviço de transporte público, atendendo ao requerimento nº
43/2017, de autoria do Vereador Paulo Frange. Os convidados: Secretário de Transporte
Sérgio Henrique Passos Avelleda, Presidente da SPTrans; José Carlos Nunes Martinelli,
Presidente do Tribunal de Contas do municipio; Conselheiro Dr. Roberto Braguim. Todos
confirmaram a presença.
A reunião está agendada para acontecer no Salão Nobre, do 8º andar. Consulto os senhores
membros sobre se há alguma objeção, quanto à transferência para a Sala Oscar Pedroso
Horta, no 1º subsolo, uma vez a CPI da Dívida Ativa está solicitando a alteração. Eles farão a
arguição de 9 convidados e o espaço reservado está pequeno para eles.
Daqui a pouco trataremos desse assunto.
O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY — O objeto é sobre transporte, mas o que é
mesmo? Por favor.
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) - É regime de concessão e permissão do serviço de
transporte público, do nobre Vereador Paulo Frange. Amanhã, às 13:00 horas.
O nosso segundo assunto é a audiência pública sobre a concessão dos terminais de ônibus e
outros terminais, no âmbito do Plano de Desestatização, que seria realizado nessa sexta-feira,
às 10:00 horas, está cancelada. O tema foi abordado no último dia 25/08, pela CCJ, e não
decorreu tempo considerável para voltar o assunto. Eu falei com o Sr. Wilson Poit, ainda há
pouco, e ele concordou e achou importante cancelarmos essa reunião, Srs. Membros, porque
nós tivemos uma audiência pública agora, no dia 25, e ainda o tempo é muito curto, né, para
que nós fizemos outra audiência pública. Seria na sexta-feira. Está cancelada.
Terceiro assunto lembrando que está mantida a audiência pública requerida, pelo requerimento
53/2017, de autoria do nobre Vereador Eduardo Suplicy, agendada para sexta-feira, dia 01/09,
às 18:00 horas, no Auditório Externo Freitas Nobre, sobre o tema.
Vereador Suplicy tem alguma questão?
O SR. EDUARDO MATARAZZOSUPLICY — Sobre o tema?
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — O tema é sobre a questão da Participação Social da
Cidade de São Paulo e os Reflexos do Decreto 57.792, de 21/07/2017 e Decreto 57.808, de
26/07/2017, na atuação dos conselhos participativos municipais. Era issoo mesmo, Vereador?
O SR. EDUARDO MATARAZZOSUPLICY — Sim. Exatamente. Pela seguinte razão: durante o
Governo Fernando Haddad houve como que uma atenção muito grande, com respeito a todos
os conselhos de participação, de tal maneira que, seja nas prefeituras regionais, seja por
assuntos... Houve uma serie de formação de possibilidades de, inclusive, os cidadãos serem
eleitos para representarem a população nesses conselhos de participação. E, recentemente, o
Prefeito João Dória tomou medidas que reduzem bastante essa possibilidade de participação,
inclusive, por vezes, com designação de pessoas, e não propriamente de eleição.
E, então, há uma vontade muito grande de munícipes de debater esse assunto. Eis a razão
pela qual foi feita esta sugestão de audiência, para que se dialogue sobre como aperfeiçoar a
forma, segundo a qual os paulistanos poderão estar influindo nas decisões do Prefeito, de seu
Secretário e de nós, Vereadores.
Todos nós sabemos bem que a democracia é o sistema pelo qual a população pode,
efetivamente, escolher os seus governantes e votar, portanto, no Prefeito, nos Vereadores.
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Mas, além disso, que haja instrumentos para que continuamente o povo possa estar
influenciando as decisões dos que são eleitos. Eis porque a importância dos conselhos de
participação.
É esse o tema, Presidente Souza Santos.
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) - Muito obrigado, Vereador Suplicy.
Passemos, portanto, aos itens da pauta.
Item número um, Vereador Fabio Riva...
O SR. EDUARDO MATARAZZOSUPLICY — Pela ordem, Sr. Presidente.
Só para lembrar que eu havia, na semana passada, apresentado em pé de pauta, um
requerimento sobre a questão das cooperativas e de material reciclado. Fui informado que
ficou para ser apreciado na próxima reunião. Então, só queria assegurar que, de fato, na
próxima reunião da semana que vem, seja apreciado da semana que vem um ser apreciado
esse requerimento.
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Na semana que vem, apreciaremos o seu
requerimento.Muito obrigado.
Item numero 1. “PL 548/10, Vereador Alfredinho. Dispõe sobre a criação do Parque Ecológico
Ilha do Bororé, e dá outras providências”. De acordo com o autor, a propositura tem como
objetivo transformar uma área atualmente subutilizada em um plano de visitação turística,
desenvolvendo a vocação de nossa cidade como toda a sua diversidade, da opção de turismo
e lazer, por meio da criação de um parque público, garantido que seja mantida integralmente a
biodiversidade existente naquele local.
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) - Em discussão. Encerrada a discussão. Seja dada como
realizada a audiência pública do item de número um.
Item nº 2. Eu queria solicitar aos Srs. Vereadores fizéssemos só a leitura da ementa. Vereador
Paulo Frange, por gentileza, a leitura do item nº 2.
O SR. PAULO FRANGE — Dispõe sobre diretrizes gerais para preservação do patrimônio,
cultural, ambiental da cidade de São Paulo. Vereadores Claudio Fonseca e José Police Neto.
PL 317/2011. lnclui diretrizes para preservação do patrimônio, cultural, ambiental da cidade
com fundamentos nos princípios estabelecidos pela Constituição Federal do Brasil e na Lei
Orgânica do Município de São Paulo,
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Em discussão. (Pausa) Encerrada a discussão Seja
dada como realizada a audiência pública do item nº 2.
Vamos ao item nº 3, é PL 93/2012, Vereador Ricardo Teixeira, do PROS. Autoriza a exploração
de publicidade nos vidros traseiros nos táxis da cidade de São Paulo e dá outras providências.
Segundo o autor, a medida visa gerar receita adicional para os taxistas.
Em discussão. (Pausa) Encerrada a discussão. Seja dada como realizada a audiência pública
do item nº 3.
O SR. PAULO FRANGE — Pela ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Pela ordem Vereador Paulo Frange.
O SR. PAULO FRANGE — Gostaria de registrar aqui minha preocupação com a Lei Cidade
Limpa e também a possibilidade de encaminhar esse projeto ao Sr. Prefeito, uma vez que
estamos falando de desestatização. Eventualmente, como se trata de uma concessão do
serviço de taxi, poderia tratar isso dentro de uma legislação que pudesse ter participação do
Município.
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Registrados os comentários do Vereador Paulo
Frange.
Vamos ao item nº 4, Vereadora Edir Sales, por favor, faça a leitura.
A SRA. EDIR SALES — Item nº 4, é o PL 898/2013, de autoria do Vereador Eduardo Tuma, do
PSDB. Altera os artigos 18 e 44 da Lei 14.223 de 26 de setembro de 2016 e dá outras
providências, referentes aos anúncios publicitários afixados nos topos dos edifícios que tenham
seus projetos aprovados pela Comissão de Proteção à Paisagem Urbana, CPPU. Está lido, Sr.
Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Em discussão. (Pausa) Encerrada a discussão. Seja
dada como realizada a audiência pública do item nº4.
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Item nº 5, Vereador Eduardo Matarazzo Suplicy, faça a leitura.
O SR. EDUARDO MATARAZZOSUPLICY — Pois não. Do Vereador George Hato, do PMDB, é
o PL 127/2014 que dispõe sobre a venda, reprodução e criação de animais domésticos no
âmbito do Município de São Paulo e dá outras providências.
A propositura tem por objetivo regulamentar a venda, a reprodução, a criação de animais
domésticos, visando a sua proteção com relação aos maus tratos sofridos em
estabelecimentos sem o mínimo de estrutura para tais procedimentos.
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Em discussão. (Pausa) Encerrada a discussão. Seja
dada como realizada a audiência pública do item nº 5.
Item nº 6, Vereador Fabio Riva.
A SRA. EDIR SALES — Pela ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Pela ordem Vereadora Edir Sales.
A SRA. EDIR SALES — Inclusive esse projeto quero registrar aqui, do nobre Vereador George
Hato, ele é muito importante e gostaria de pedir para falar, depois, com o Vereador George
Hato para pedir-lhe a coautoria, porque ele tem alcance muito grande, pois regulamenta a

venda, a reprodução e a criação de animais domésticos. E um assunto que retrata os
problemas que temos enfrentado no Município de São Paulo.
Falarei com o nobre Vereador pela coautoria desse projeto.
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Muito bem. Item nº 6, por favor, Vereador Fabio Riva.
O SR. FABIO RIVA — É o PL 548/2014, do Vereador Andrea Matarazzo, e coautoria deste
Vereador Fabio Riva. Dispõe sobre a obrigatoriedade do uso da Etiqueta Nacional de
Conservação de Energia, ENCE, nos projetos de edificações públicas municipais novas ou que
recebam retrofit.
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) - Em discussão. (Pausa) Encerrada a discussão. Seja
dada como realizada a audiência pública do item nº 6.
Item nº 7.
O SR. FABIO RIVA - Sr. Presidente, só queria fazer um breve comentário com relação a esse
PL, sobre a obrigatoriedade do uso da Etiqueta Nacional, porque, na verdade, o que estamos
buscando com isso? Buscamos no campo das soluções de eficiência energética,
principalmente nos próprios públicos, temos um potencial muito grande desse, de redução do
consumo de energia.
E mais ou menos como acontece com a geladeira, normalmente vemos muito na geladeira
aquela etiqueta e o Poder Público, até já existe uma Lei Federal, principalmente, que já
regulamenta isso e que, efetivamente, nos próprios públicos novos, ou naqueles que vão
receber retrofit um selo de eficiência energética, ou seja, o Poder Público tem de dar o passo,
principalmente para sensibilizar todas as novas edificações terem essa condição de minimar o
impacto, seja ele na questão da energia, mas também da questão dos usos desses imóveis.
Vou dar o exemplo da Câmara Municipal de São Paulo. Estou pedindo para a assessoria fazer
um levantamento, temos esses ar condicionados antigos, que, efetivamente, têm um gasto
muito grande de energia. Então estou fazendo um estudo para ver o quanto nós conseguimos
reduzir, ou qual a etiqueta que receberiamos hoje. Então é algo que vem inovando, de uma
forma geral, no Pais, isso já tem em outros países do mundo, mas aqui no Brasil já tem uma
Lei Federal, então, por isso, da importância de darmos um passo e tornar possível o controle
desse crescimento do consumo de energia nas edificações. Então essa redução e importante
de uma forma geral também para o meio ambiente.
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Muito bem. Realizada a audiência pública do item nº 6.
Vamos ao item nº 7. PL 561/2014, do Vereador Natalini. Dispõe sobre materiais para sacolas
plásticas no âmbito do Município de São Paulo e dá outras providências. Veda a utilização de
resinas plásticas de tipo oxibiodegradável na confecção de sacolas plásticas, estabelecendo
ainda que o acondicionamento dos resíduos compostáveis deverá ser feito em sacolas
plásticas biodegradáveis que indique tal condição e contenham a seguinte instrução: não
dispõe com plástico reciclável como lixo comum ou com resíduos orgânicos se forem
destinados à compostagem.
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Em discussão. (Pausa) Encerrada a discussão. Seja dada como realizada a audiência pública
do item nº 7.
Item nº 8, Vereadora Edir Sales, por favor.
A SRA. EDIR SALES — É o PL 17/2015, Vereador Toninho Vespoli, do PSOL. Dispõe sobre a
declaração de utilidade pública o imóvel localizado na rua Sabbado D'Angelo, 657, no
Municipio de Itaquera, para construção de equipamento cultural.
V.Exa., quer que eu leia as explicações?
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Pode ser.
- É lido o seguinte (Justificativa ao PL 017/2015)
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) - Em discussão. (Pausa) Encerrada a discussão. Seja
dada como realizada a audiência pública do item nº 8.
O SR. PAULO FRANGE — Pela ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Sr. Presidente, essa área do Sabbado D'Angelo, na
Lei da Zoneamento, nós tomamos uma atitude no sentido de protegê-Ia. E demarcamos essa
área como Zepam, dada a grande quantidade de área verde que tem nesse quadrilátero, numa
área extremamente importante. Isso pertence a uma instituição sem fim lucrativo e eu não
entendo que transforma—Ia em utilidade pública possa trazer qualqeur tipo de benefício. A figura
da transferência de potencial construtivo nas áreas da Zepam com certeza remunera e
remunera muito bem esse espaço.
Nós tratamos isso com todos esse cuidado, porque nós não podemos pegar uma área privada
dessa, num lugar nobre como essa, marcar como Zepam, e dane-se o pessoal. Não. Com a
figura da transferência de potencial construtivo, eles vão ter com certeza a remuneração
suficiente para que possa manter essa área. E é uma das áreas mais lindas que temos na
região ali, daquele perímetro do centro de Itaquera, fica perto da Subprefeitura, da Sabbado
D'Angelo. Portanto, transformar em utilidade pública, desapropriar isso daqui a preço de
Zepam é 20 reais o metro. Então não traz nenhum benefício, Talvez, quando foi apresentado o
projeto, ele estava exatamente naquele momento em que nós estávamos tratando do assunto.
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Em 2015.
O SR. PAULO FRANGE - Eu vou sugerir ao Vereador Toninho Vespoli que a gente possa,
eventualmente, trazer os representantes, conversar com eles e orientá-Ios no sentido de que
eles podem continuar com o patrimônio e vender potencial construtivo, porque, na verdade,
como Zepam, passaram a ter um coeficiente de aproveitamento 0,1. Não foram poucas as
tentativas de deixar essa área como eixo, como zona misto e tudo, porque seria, com certeza,
agredida pelos consultores da região e seria totalmente verticalizada, e seria de altíssimo custo
essa área, que não era muito nobre. Portanto, eu vou conversar com o Vereador Toninho
Vespoli. A gente pode ajudar essa instituição no sentido de que eles posam fazer essa
transferência de potencial construtivo, e a gente continuar ganhando essa área verde
lindíssima que tem lá.
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Vereador Paulo Frange, por favor, faça a leitura do
item nº 9.
- "PL 18/2015, do Vereador Natalini. ESTABELECE O PROGRAMA DE
REAPROVEITAMENTO DE ÁGUAS DE DRENAGEM SUBTERRÃNEA (PROSUB) E DÁ

OUTRAS PROVIDENCIAS”.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Frange) — Ela estabelece toda a atividade de construção civil e
imobiliária que seja (lninteligível) pequenas, que (lninteligível) lençol freático seja obrigado a
captar, armazenar e utilizar no empreendimento. Cabe observar que a Lei 16.174/2015 já criou
o Prosub, com o mesmo propósito do PL 18/2015.
Sr. Presidente, eu vou fazer uma declaração de um minuto porque esse assunto foi

exaustivamente discutido em 2013, quando tratávamos da Operação Urbana Água Branca,
onde tentamos deixar que, ao longo do eixo do tietê, nós não permitissemos, subsolos em
número maior do que um, porque ficaria, inclusive, abaixo de todo o lençol freático, inclusive
abaixo do nível do rio Tietê, e nós estariamos agredindo ainda mais o processo.
Esse projeto é muito interessante, muito importante, e deve prosperar, para que a gente possa
votar.
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Há uma consulta pública aqui, e é bom que avise o Vereador Natalini que quem tiver sugestões
para a Operação Urbana Água Branca que faça agora ou cale--se para sempre. É até dia 5.
Portanto essa é uma sugestão muito interessante. Vamos ter ali, com certeza, investimentos
astronomicamente altos na região, porque daqui a pouco vai começar a vender Cepac de
verdade, porque tudo que foi construído lá até agora foi ainda na outorga antiga que tinha na lei
de 95, e a gente pode, eventualmente, aprimorar um pouco o que a gente não conseguiu
naquela época muito mais por forças ocultas do que propriamente por forças técnicas.
Esse projeto é bastante interessante. Acho importante fazer esse registro. E vamos alertar o
Vereador Natalini que é uma sugestão muito boa para as operações urbanas que vêm aí, ainda
mais agora, que nós vamos falar do Jurubatuba, que vai estar tudo com o lençol freático lá, e
tão superficial que borbulha água no chão em alguns lugares.
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Encerrada a discussão. Seja dada como realizada a
audiência pública do item nº 9.
Passemos ao item nº 10, cuja leitura será feito pelo Vereador Suplicy.
- “PL 35/2015, do Vereador Natalini. DISPÓE SOBRE A PROIBIÇÃO DE ISOPOR EM
EMBALAGENS DE ALIMENTOS E COPOS TÉRMICOS NO ÃMBITO DO MUNICIPIO DE SÃO
PAULO E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS".O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Para
discutir, tem a palavra a Sra. Silvia Piedrahita, da Plastivida.
A SRA. SILVIA PIEDRAHITA— Obrigada. Boa tarde a todos.
Não é a primeira vez que eu estou aqui conversando sobre esse assunto; vou, de novo, fazer a
minha catequese sobre o assunto.
O EPS, para quem conhece, é o isopor. Na verdade, aquelas bandejinhas de frios na padaria
ou de lanche são EPS, que é poliestireno expandido, é a mesma matéria-prima da caneta BIC,
só que é outro processo de transformação. É um material 100% reciclável, que, coletado,
separado e enviado para a reciclagem, vira uma infinidade de novos produtos.
É importante mencionar que, por exemplo, Nova Iorque, acho que em janeiro de 2015, ou
2016, não consigo lembrar, soltou uma lei que proibia o uso de EPS no municipio de Nova
Iorque. E o que aconteceu logo na sequência? O setor industrial chegou na Prefeitura, mostrou
a infraestrutura que existia para a coleta desse material, para a reciclagem, no que se
transformavam essas embalagens, e, com isso, essa lei foi revogada. Isso não foi divulgado
aqui no Brasil. Ou seja, esse tipo de informação não chega, chega a informação de que Nova
Iorque baniu, e ai, digamos, há um movimento de seguir — “Bom, se foi feito lá assim, aqui é
bom". Muitas vezes, a intenção da pessoa é positiva, mas tem o desconhecimento de causa,
há o desconhecimento da reciclabilidade do material.
Inclusive, é importantemencionar que a Câmara Municipal de São Paulo é um exemplo, pois é
a primeira casa legislativa do país que tem um ponto de entrega voluntária para esse tipo de
material aqui na Câmara Municipal, dando um super apoio inclusive à população, no comércio
e no entorno, que pode descartar, aqui na Câmara Municipal, esse material para ser enviado
para uma cooperativa que vai comercializar e vai fazer com esse material um sem-fim de
produtos reciclados. Por exemplo, só para mostrar alguns para vocês: essas molduras, rodapés
e perfis com esse material reciclado. Então é uma pena.
Não tem como não se posicionar contrariamente ao PL nesse aspecto. Ou seja, o PL peca por
desconhecer justamente esse lado da reciclabilidade do material , e de todo o benefício que ele
pode trazer depois do uso inicial. Ok. Ele teve o seu uso, foi descartado corretamente, foi para
a reciclagem, virou um novo produto.
Por hoje, é só. A gente deixou aqui no material um estudo sobre a segurança alimentar desse
produto. Na verdade, é um produto que não só no Brasil, como nos Estados Unidos e na
Europa ele é aprovado para contato com alimentos; não apresenta nenhum risco à saúde
humana de consumir um alimento que foi embalado nesse tipo de produto. E isso e atestado
pela Anvisa, pelo FDA e pelos outros órgãos oficiais, como ministério de saude de outros
países, inclusive no Mercosul. Então não tem uma restrição no sentido alimentar para a
segurança da saúde da população; ele é permitido; 100% reciclável como todos os outros
plásticos. Ou seja, se houver uma gestão correta dos resíduos sólidos urbanos — e ai não

M
at

ér
ia

 P
L 

61
6/

20
15

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
71

75
1.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 23/04/2018 20:18:04.

 fls. 317



Folha nº 109
do Processo 01 -616/2015
Inamar Alves de Sousa Jr.
RF: 101.204

'

l

somente para o EPS —, ele pode se transformar em qualquer um desses produtos ou uma
infinidade de outros, como todos os materiais recicláveis.
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) - Tem a palavra o Vereador Paulo Frange.
O SR. PAULO FRANGE - Sr. Presidente, nós recebemos esse material da Sra. Silvia e o

pessoal que nos procurou. O Secretário Natalini, naquela ocasião, não estava na Câmara; e
nós já dialogamos com o Secretário, que está convencido da possibilidade de fazer uma
mudança no projeto, e já tem um substitutivo que vai ser apresentado. Então vamos compor
um substitutivo para não ficar com a situação de banir o isopor, e, sim, educar e tratar a
reciclagem. Nós recebemos muito mais material reciclado da dona Silvia, que realmente
impressionada muito o que se pode fazer, e vamos apresentar esse substitutivo. Gostaria,
então, de ser relator, quando esse projeto chegasse, para que a gente pudesse apresentar o

substitutivo.
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Perfeito; você já é relator.
O SR. PAULO FRANGE — Já está conosco? Então vamos apresentar o substitutivo na forma

como o Vereador Natalini sugeriu.
O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY — Eu só queria compreender melhor, porque a
propositura pretende vedar o isopor, mas e o que está sendo apresentado aqui, que você está
apresentando, e outra coisa?
A SRA. SILVIA PIEDRAHITA— Não, e material feito com isopor reciclado.
P — Ah, certo.
R — Essa régua, inclusiva; e há um sem fim de aplicações, como mobiliário, decks, banheira,
Tem muitos produtos que podem ser feitos com esse isopor reciclado.
P — Muito bem, só para esclarecer bem. Obrigado.
R — Imagina, que é isso. Boa tarde a todos. Obrigada pela atenção.
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Está encerrada a discussão. Seja dada como realizada
a audiência pública do item 10.
Passemos ao item nº 11, que será lido pelo Vereador Fabio Riva.
— PL 144/2015, do Vereador Natalini. “Dispõe sobre intervenções no curso e leito de córregos e
talvegues no âmbito do Município de São Paulo e dá outras providências."

O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Em discussão. Encerrada a discussão. Seja dada
como realizada a audiência pública do PL 144/2015, do Vereador Natalini.
Passemos ao item nº 12, que será lido pelo Vereador Paulo Frange.
- “PL 304/2015, do Vereador Ricardo Teixeira. DISPÓE SOBRE O DESCONTO NO IPTU
ATRAVES DE CREDITO ADQUIRIDO PELO MUNÍCIPE NA TROCA DE MATERIAL
RECICLADO ("CREDITO VERDE") E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS.”
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Em discussão. Encerrada a discussão. Seja dada
como realizada a audiência pública do PL 304/2015, do Vereador Ricardo Teixeira.
Passemos ao item nº 13.
- “PL 616/2015, do Vereador Natalini. PROÍBE O USO DE HERBICIDAS SINTÉTICOS NO
TERRITORIO DO MUNICÍPIODE SÃO PAULO E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS."
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Em discussão. Encerrada a discussão. Seja dada
como realizada a audiência pública do PL 616/2015, do Vereador Natalini.
Tem a palavra o Vereador Paulo Frange.
O SR. PAULO FRANGE — Esse do herbicida, do Vereador Natalini, que o senhor leu agora,
Então, esse projeto nós vamos tratar também com o Vereador Natalini, tentar construir um
substitutivo. A capina química, dentro das cidades, feita com o rigor que pode ser feito,
inclusive ajustado com o Ministério Público do Meio Ambiente, é um grande avanço, sem o
menor risco de aplicação. “Não" existem herbicidas que não tenham o menor risco de
aplicação, desde que em mãos competentes e treinadas, não valer para tudo. Mas vamos
tratar desse assunto com o Vereador Natalini, porque existe uma proposta para poder compor
um substitutivo.
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Registrada a manifestação do Vereador Paulo Frange.
Passemos ao item nº 14, que será lido pela Vereadora Edir Sales.
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- “PL 139/2016, do Vereador George Hato. ESTABELECE IPARÃMETROS PARA GARANTIA
DA SEGURANÇA ENERGÉTICA HOSPITALAR NO MUNICIPIODE SAO PAULO."
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Em discussão. Encerrada a discussão. Seja dada
como realizada a audiência pública do PL 139/2016.
Passemos ao item nº 15, que será lido pelo Vereador Suplicy.

' ,- “PLO 005/2015, do Vereador Eduardo Tuma. INCLUI O 'ART. 180.A' A LEI ORGANICA DO
MUNICÍPIO DE SÃO PAULO E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS."
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Em discussão. Encerrada a discussão. Seja dada
como realizada a audiência pública do PLO 005/2015.
Quero registrar a presença do Vereador Dalton Silvano, regimentalista e Vice-Líder do
Governo.
Passemos ao item nº 16, que será lido pelo Vereador Fabio Riva.

_
- “PL 344/2016, do Vereador Paulo Fiorilo. DISPÓE SOBRE A ATUALIZAÇAO DAS MULTAS
PECUNIÁRIAS PREVISTAS NA LEI Nº 13.264 DE 2 DE JANEIRO DE 2002, A INCLUSAO DE
ARTIGO QUE EXTINGUE QUALQUER SUBJETIVIDADE QUE POSSA OCORRER NO ATO
FISCALIZATORIO E ACRESCENTA TEOR QUE GARANTE SEGURANÇA FINANCEIRAAO
MUNICIPE."
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Em discussão. Encerrada a discussão. Seja dada
como realizada a audiência pública do PL 344/2016.
Passemos ao item 17.

N

- “PL 480/2016, dos Vereadores Andrea Matarazzo e Aurélio Nomura. ALTERA A REDAÇAO
DOS ARTIGOS 106 E 107 E O QUADRO 4 DA LEI Nº 16.402, DE 22 DE MARÇO DE 2016
(DISCIPLINA O PARCELAMENTO, O USO E A OCUPAÇÃO DO SOLO DO MUNICÍPIO DE
SÃO PAULO - SUBCATEGORIA DE USO - INFRA).”
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Em discussão. Encerrada a discussão. Seja dada
como realizada a audiência pública do PL 480/2016.
Passemos ao item 18.
“PL 481/2016, dos Vereadores Andrea Matarazzo e Aurélio Nomura. ALTERA A
DENOMINAÇÃODO CAPITULO IV DO TÍTULO II — DAS ZONAS, OS ARTIGOS 27, 28, 30, 31,
32 E OS QUADROS 3 E 4 (FOLHAS 8 DE 11 E 9 DE 11), TODOS DA LEI Nº 16.402, DE 22
DE MARÇO DE 2016 (LPUOS), PARA ESTABELECER NO CLASSIFICAÇÃO PARA AS
ÁREAS COMPONENTES DO SISTEMA DE ÁREAS PROTEGIDAS, ÁREAS VERDES E
ESPAÇOS LIVRES (SAPAVEL), NOS TERMOS DO & 4º DO CITADO ARTIGO 27."
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Em discussão. Encerrada a discussão. Seja dada
como realizada a audiência pública do PL 481/2016.
Passemos ao item 19, a ser lido pela Vereadora Edir Sales.
- "PL 516/2016, do Vereador Arselino Tatto. INSTITUI E ESTABELECE DIRETRIZES PARA A
IMPLANTAÇÃO DO HOSPITALVETERINÁRIO PÚBLICO CAPELA DO SOCORRO."
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Em discussão. Encerrada a discussão. Seja dada
como realizada a audiência pública do PL 516/2016.
Passemos ao item 20, a ser lido pelo Vereador Suplicy.
- “PL 583/2016, dos Vereadores Andrea Matarazzo, Aurélio Nomura e Fabio Riva. DISPÓE
SOBRE A PROIBIÇÃO DE CONSTRUIR SUBSOLOS ABAIXO DO NÍVEL DO LENÇOL
FREÁTICO E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS.”
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Em discussão.
Tem a palavra, pela ordem, o Vereador Paulo Frange.
O SR. PAULO FRANGE (PTB) - (Pela ordem) — Eu vou sugerir que o Fabio Riva, que é uma
figura muito (Ininteligivel) vai continuar conosco, já que o Vereador Andrea não está aqui.
Mas, na revisão que virá da Lei de Zoneamento, nós vamos ter problemas com relação a
aplicabilidade da cota ambiental. Sugeri ao Vereador Riva que busque incluir esse tipo de
situação, para que possa reduzir a cota ambiental para aqueles que vão construir. Ou seja,
quem não agredir mais do que o lençol freático vai ter redução na cota ambiental. Hoje, essa é
uma das situações que a gente não conseguiu também colocar na cota ambiental, mas é uma
sugestãomuito boa já que o projeto está pronto.
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O SR. FABIO RIVA — Eu queria, primeiro, Sr. Paulo Frange, agradecer o Vereador Paulo
Frange por essa sugestão bastante pertinente. Acho que precisamos construir juntos, e eu vou
precisar do auxílio, principalmente da Comissão, para que possamos construir uma redação
importante que venha a contemplar principalmente essa questão da cota. Acho que essas são
as considerações. A importância do projeto ficou muito bem colocada pelo Vereador Andrea
Matarazzo e pelo Nomura, com os quais sou coautor desse projeto de lei.
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — A Assuncion Blanco quer fazer as suas ponderações.
A SRA. ASSUNCION BLANCO — Na realidade, eu vou contar um pouquinho do histórico
desse projeto, porque, na gestão anterior, nesta Comissão de Política Urbana, 0 Ministério
Público fez uma série de oficio solicitando que fosse feito algum projeto de lei que abordasse
essa questão, em função da quantidade de ações que acabavam chegando ao Ministério
Público. Porque, na realidade, o que nós temos é assim: a Lei de Uso e Ocupação do Solo não
consegue completar essa abordagem, o Código de Obras também não consegue abordar essa
questão na totalidade, porque o que nós temos de problema são os efeitos colaterais das obras
referentes a essa questão do lençol freático. Então o que a gente queria com esse projeto é
que pelo menos se respeitasse a carta geotécnica do Município, para que tivesse um cuidado
maior. Mesmo que a gente tenha que chegar a situações de aumentar um pouquinho do
coeficiente de altura das edificações; mas resolveria um problema de efeito colateral e meio
ambiente no aproveitamento da água. Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Encerrada a discussão. Seja dada como realizada a
audiência pública do PL 583/2016.
Passemos ao item 21, que será lido pelo Vereador Fabio Riva.
- “PL 39/2017, da Vereadora Edir Sales. INSTITUI O PROGRAMA MEU AMIGO ANIMAL E
FIXA OUTRAS PROVIDENCIAS. “

O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Encerrada a discussão. Seja dada como realizada a
audiência pública do PL 39/2017.
A SRA. EDIR SALES — Eu acho importante esse projeto. É que essa propositura é como está
observado aqui: visa fomentar o bem estar dos cães e gatos abandonados. Para tanto, cria
incentivos fiscais para o munícipe que contribuir com tal escopo por meio de adoção de
animais e por meio de doação de ração. Vemos muitos cães abandonados, vemos muitas
pessoas acolherem os cãezinhos que muita gente nem lembra que o cãozinho na rua é tão
importante, e, muitas vezes, o cão fica abandonado. Então é muito importante fazer ações de
doação de cães para que não continuem abandonados.
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Encerrada a discussão. Seja dada como realizada a
audiência pública do PL 39/2017.
Passemos ao item 22, a ser lido pelo Vereador Paulo Frange.
- “PL 114/2017, do Vereador Ricardo Teixeira. DISPÓE SOBRE A IMPLANTAÇÃO DE
ASFALTO PERMEÁVEL E REDE DE CAPTAÇÃO DAS ÁGUAS PLUVIAIS NAS RUAS DE
SÃO PAULO."
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Encerrada a discussão. Seja dada como realizada a
audiência pública do PL 114/2017.
Passemos ao item 23.
- "PL 173/2017, dos Vereadores Ota, Edir Sales e Rodrigo Goulart. INSTITUI O "PROGRAMA
DE CASTRAÇÃO MÓVEL DESTINADO AO CONTROLE POPULACIONAL DE CÃES E
GATOS NO MUNICÍPIO."
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Em discussão.
Tem a palavra a Vereadora Edir Sales.
A SRA. EDIR SALES — Esse projeto é muito importante porque os cães ficam abananados, e
muita gente que tem os cães não têm como pagar uma clínica veterinária para castrar o seu
animal. Então esse projeto, virando lei, a Prefeitura deslocará ônibus para as regiões mais
periféricas com veterinários, com todo o equipamento, para promover a castração desses
animais. Isso porque são muitos animais jogados pelas ruas, e, muitas vezes, com pessoas
que tem esses animais, mas que não têm como castrar. É uma questão de saúde pública.
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Então eu tenho certeza de que é muito importante esse projeto, e, por isso, eu, o Vereador Ota
e o Vereador Rodrigo Goulart estamos pedindo apoio de todos os nossos colegas da Casa.
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Encerrada a discussão. Seja dada como realizada a
audiência pública do PL 173/2017.
Antes de encerrar, quero lembrar que a reunião de amanhã, às 13h, foi transferida para a Sala
Oscar Pedroso Horta.
O SR. PAULO FRANGE — Sr. Presidente, transferiu do oitavo para o subsolo, mas o assunto é
da maior importância.
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Exatamente.
Nada mais havendo a ser tratado, dou por encerrada essa audiência pública da Comissão de
Politica Urbana. Tenham todos uma boa tarde.

,(,
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CAMARA MUNICIPAL DE o336
SAO PAULO &?

PARECER CONJUNTO Nº 1077») 'Zol >r, DAS comssóes
REUNIDAS DE POLITICA URBA A, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE; DE
ADMINISTRAÇÃO PUBLICA; DE SAUDE, PROMOÇAO SOCIAL, TRABALHO E

MULHER; E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 616/2015.

De autoria do nobre Vereador Gilberto Natalini, o presente projeto de lei "proibe
o uso de herbicidas sintéticos no território do municipio de São Paulo e da outras
providências".

Segundo a justificativa, o projeto objetiva “vedar a utilização de herbicidas
sintéticos conforme preconizado pela Anvisa desde 2003", na medida em que o órgão
aponta a falta de segurança para aplicações urbanas devido ao risco de contaminação de
pessoas, águas superficiais e de corpos d'água, com prejuízo para a fauna aquática e a
avifauna.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se
pela legalidade do projeto, na forma de um substitutivo.

Considerando a importância da iniciativa em apreço em razão das contribuições
que poderão dela advir à melhoria das condições ambientais no Município, a Comissão de
Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente manifesta-se favoravelmente a sua
aprovação, na forma do substitutivo aprovado pela Comissão de Constituição, Justiça e
Participação Legislativa.

A Comissão de Administração Pública, no âmbito de sua competência.
reconhece o caráter meritório da proposição e consigna seu voto favorável ao projeto, na
forma do substitutivo aprovado pela Comissão de Constituição, Justiça e Legislação
Participativa.

A Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher, diante dos
aspectos que lhe compete analisar, entende que a proposição merece prosperar.
posicionando—se favoravelmente a sua aprovação, nos termos do substitutivo aprovado
pela Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa.

Quanto ao aspecto financeiro, a Comissão de Finanças e Orçamento nada
tem a opor, posicionando-se com parecer favorável a proposição, na forma do substitutivo
aprovado pela C issão de Constituição, Justiça e

Legislaíão
Participativa.

Edir Sales Paulo Frange
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CAMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO ' ' ' º' '“ " " ; ' SESSÃO: OSB-SE

SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTARE REVISÃO— SGPA " ]““ '? ,“l ' ' DATA: 12/12/2017

NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO FINAL / ,, // FLI156DE181

[u

— “PL 616/2015, do Vereador NATALINI (PV).
ProibeWherbicidas sintéticos

no território do Municipio de São Paulo e dá outras providências. FASE DA DISCUSSÃO: 1ª.

Aprovação mediante voto favorável da maioria simples. HÃ SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO

DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEG. PARTICIPATIVA.”

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Tuma - PSDB) — Ha sobre a mesa parecer, que

será lido.

- É lido o seguinte: (Parecer PL 616/15)

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Tuma — PSDB) — Em discussão. Não ha oradores

inscritos; está encerrada a discussão. A votos o Substitutivo da Comissão de Constituição,

Justiça e Legislação Participativa ao PL 616/15. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam

como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de votação,

manifestem-se agora.

O SR. FERNANDO HOLIDAY (DEM) - (Pela ordem) — Registre-se meu voto

contrário.

O SR. RODRIGO GOULART (PSD) - (Pela ordem) — Registre-se meu voto

contrário.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Tuma - PSDB) — Registrem—se os voto contrário

dos Vereadores Fernando Holiday e Rodrigo Goulart. Aprovado em primeira discussão, volta

em segunda.
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